
yzr 00

SUMARIO
ATOS DO GOVERNO PROVISORIO:

985, de 20 de outubro
.996, de 21 de outubro
000, de 24 de outubro
002, de 24 de outubro

.003, de 24 de outubro
004, de 24 de outubro

.009, de 25 de outubro
Relações Exteriores —

de 1932 (reprodução).
de 1932.
de 1932.
de 1932.
de 1932.
de 1932.
de 1932.
Decretos de 17 e 24 do

Decreto no 21.
Decreto ie. 21.
Decreto n. 22.
Decreto no 22.
Decreto no 22
Decreto ia. 22.
Decreto n. 22
Ministerio das

corrente.

1%21,) 1023LYWI YEDERAL ! 	 6"À:-.132 2 PROtalk~

ANO LEZ11-44° 3A, REPUBLICA —N. 253 CAPITAL FEDERALSEYWA-r?E rif ',A, 28 E OUTlYINRO 33 WS2

SECRETARIAS DE ESTADO:

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores — Expediente da
Diretoria de Contabilidade e da Policia do Distrito Fe-
deral.

Ministerio das Relações Exteriores — Portarias — Entrega de
credenciais.

Ministerio da Educação e Saúde Pública — Portarias — Expe-
diente das Diretorias Gerais de Contabilidade e de Expe-
diente, os Departamentos Nacionais do Ensino e de Saúde
Pública ,e da Inspetoria de Aguas e Esgotos.

Ministerio da, Fazenda — Portarias — Expediente da Diretoria
Geral do Tesouro Nacional, da Contadoria Central da Repu-
blica, do Gabinete do Consultor da Fazenda Pública, das
Diretorias da Receita Pública e do Patrimonio Nacional, da

- Recebedoria do Distrito Federal, da Delegacia Geral do
Imposto gibre a Renda e do Conselho de Contribuintes.

Ministerio da Marinha,— Expediente da Diretoria de Expe-
diente.

Ministerio da 'Guerra — Despachos — Portarias.
Ministerio da Viação e Obras Públicas — Portarias — Expe-

diente das Diretorias Gerais de Contabilidade e de s_afxpe-
diente e do Departamentos dos Correios e Telegrafos.

Ministerio da Agricultura — Expediente das Diretorias Gerais
de Contabilidade e dos Serviços de Inspeção, e Fomento
Agricolas e de Indústria Pastoril e da Superintendencia do
)a.rviço do Algodão.

Ministerio do Trabalho, Indústria e Comércio — Portarias —
Expediente da Diretoria Geral de Expediente e Conta-
bilidade, dos Departamentos Nacionais do Trabalho, da
Indústria, do Comércio e do Povoamento, do Conselho Na-
cional do Trabalho e da Junta Comercial do Distrito Fe-
deral.,

Noticiario — Rendas públicas — Parte comercial — Editais e
avisos — Sociedades anonimas — Sociedades civis —
Anúncios.

res	 (IOVEREO PROLBOR,0
(*) DECRETO N. 21.985 — DE 20 DE °arrumo DE . 1932

Dispõe sobre serviço de vias ferreas, sob o ponto de vista da
defesa nacional e dã outras providencias

O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil, tendo em vista as necessidades da de-
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lesa nacional no que se refere aos transportes ferroviariee
em tempo de guerra, e no uso da atribuição que lhe Confere
o decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, decreta:

Art. 1.° O serviço militar das estradas de ferro é diri-
gido pelo Chefe do Estado Maior do Exército, sob a autori-
dade do ministro da Guerra e com a colaboração do inesms,
Uir federal de estradas, representante do ministério da Via-
ção e Obras Publicas.

Paragrafo unico. Todos os trabalhos deverão centrall-
iar-se na 4° secção do Estado Maior do Exército, junto á qual
a Inspetoria Federal de Estradas manterá um delegado per-
manente.

Art. 2.° Os projetos e concessões de novas construções
ferroviarias serão submetidos consultivamente ao Estado
Maior do Exército, não podendo ser considerados objeto de
deliberação antes do pronunciamento dessa repartição mi-
litar.

Paragrafo unico. Para a aprovação dos projetos ou con-
cessões de novas vias ferreas, deverão harmonizar-se, tanto
quanto possivel, os interesses -econemicos com os da defesa
militar do pais.

Art. 3.° Desde o tempo de paz existirá junto a cada a:le-
trada de ferro federal, estadual ou companhia particular, a
criterio do Govêrno, uma comissão de rêde, composta de dois
membros: a) um oficial superior — comissario militar —
nomeado pelo ministro da Guerra, mediante proposta do
chefe do Estado Maior do Exército; b) um representante da
administração da estrada — comissario tecnico — designado
por esta. Esta comissão disporá do pessoal técnico e militar
que fôr necessario., conforme as circunstancias, e funcionará
normalmente, na séde da respectiva rêde. Cada cornissario
(civil ou militar) terá um adjunto (nomeado em identicas
condições) que o possa substituir em caso de ausencia ou
impedimento.

Art. 4.° A 'comissão de rêde tem por missão, em tempo
de paz, estudo e preparação da. rêde e dos transportes fer-
roviarios militares de toda a natureza, assim como a direção
desses em tempo de guerra .0 comissario militar é respon-
savel pelas medidas tomada sob o ponto de vista militar;
o técnico responde especialmente pelas adotadas para o =-
prego dos recursos da estrada.

Art. 5.° Em tempo de paz, a comissão de réde terá como
principiais atribuições: a) o estudo das questões de ordem
tecnica e das inerentes á utilização militar das estradas na
sua respectiva rêde e a consequente apresentação de pro-
postas relativas ás providencias gerais que os transportes
militares exijam; b) a verificação frequente do estado das
linhas (via permanente e obras de arte), do material rodante
e de tração e das instalações diversas (pla,tafermas, desvios,
caixas dagua, depositos de combustivel e de maquinas, ar-
mazens, oficinas de reparações etc.); c) o estudo dos recur-
sos em material e em pessoal utilizaveis para a guerra); d)
a instrução especial e a preparação da mobilização do pessoal
ferroviario; e) a preparação dos transportes militares de
toda natureza e o estabelecimento dos documentos tecnicos
cor' ,spondentes; 1) o estudo e apresentação dos prejetes e
sugestões relativcis á rêde, com o fim constante de mellsorar
ou acelerar os transportes militares;

§ 1.° As comissões de rede enviarão ao Estado Maior do
Exercito (4° secção) em datas prefixada Oskss
cées -referentes	 suas aklbssi. 'efUss,



O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, de-.
creta:

Art. 1.° Nas estradas de ferro, inclusive as arrendadas de
propriedade da União; poderá ser concedido, dentro de deter-
minados periodos de tempo, prefixados pelas interessadas, o
abatimento até 50 % nos transportes de passageiros, mostru-
anos, mercadorias e animais destinados ás feiras e exposições,
°ficais ou oficializadas pelos Governos da União, dos Estados..
ou do Distrito Federal.

Art. 2.° Tratando-se de estrada arrendada, de proprie-
dade da União, metade do abatimento correrá por conta do
Governo Federal, e a outra metade por conta do arrenda-
tario.

Art. 3.° O arrendatario da estrada de ferro de propriedade
da União, que conceder o abatimento previsto no art. -f°, dará
imediato conhecimento ao Governo da concessão, sob pena do
abatimento total correr por conta do arrendatario.•

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1932, 111° da Indepen-

delicia e 44 0 da Republica.

José America de Almeida.

GETULI0 VARGAS.	 •
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§ 2.° As estradas junto as quais o Govêrno não julgar
necessario que funcionem comissões de rede, ficam obriga-
das a enviar periodicamente ao Estado Maior do Exercito
íodas as informações necessarias aos trabalhos desta repar-
tição militar.

Art. 6.° A comissão de rede estende sua competencia
iiohas das companhias secundarias situadas na zona abran-
oida pela respectiva rede. Estas companhias podem ser re-
soresentadas junto á comissão por um agente devidamente
acreditado.

Art. 7.° Quando se torne necessario, as comissões de
Me podem ser reunidas peld chefe do Estado Maior de

xército para exame em comum das questões que afetam„
ao mesmo tempo, a varias redes.

Art. 8.° Em tempo de guerra, sob a autoridade do mi-
nistro da Guerra, a comissão de rede assume a direção dd
serviço completo da respectiva rede, exercendo, com esse
-aoder„ as novas funções, a partir do primeiro dia da mobi-
lização. Auxiliam-na então: a) sub-comissões de rêde, com-
postas, cada uma, de um sub-comissario militar, nomeado
-oelo ministro da Guerra, mediante proposta do chefe do Es-
tado Maior do Interidr, e de um sub-comissario técnico de-
signado pela comissão de rede; 5) comissões de estação, cons•
tituidas cada uma, em principio, de um oficial e do chefe
da estação. Estes diversos orgãos terão sob suas ordens todo
o pessoal técnico e militar previsto desde o tempo de paz e
que poderá ser aumentado se as necessidades e as circuns.-
2,anzias o exigirem.

Art. 9.° Em tempo de guerra o sistema ferroviario do
pzis. é dividido em rêde de interior e récle dos exercitos.

§ 1.° A rede do interior fica á disposição do ministro da
Guerra e sob as Ordens do chefe do Estado Maior do Interior
73or intermedio do diretor dos Transportes Militares do In-
•ter'..or.

§ 2.° No quartel general de cada grupo de exercitos (ou
do cada exército que Opere isoladamente) e com ação sobre
a zona fixada pelo ministro da Guerra, o Serviço de Estradas
de Ferro é dirigido, sob a autoridade do comandante em
o;lefe (ou do comandante do Exército), e sob as ordens do
d'ir3tor geral dos Transportes dos Exércitos (ou do Exército)
por um oficial superior (diretor ferroviarid), auxiliado por
um engenheiro ferroviario (oficial, da reserva), e pelo pes-
soal militar e tecnico civil necessario (especialmente mobi-

Art. 510. A execuçãd do serviço é assegurada: A — Em
todas as linhas (ou redes) requisitadas e subordinadas ao
ministro da Guerra (Rede do Interior ou ao general coman-
dante em chefe (Rede dos Exércitos), onde a exploração coo-
tinúa a ser mantida regularmente pelo pessoal civil das com-
panhias, pelas: comissão de rêde; sub-comissões de rede; co-
missões de estação. O elemento militar das cdmissões terá
cofio preponderante. B — Em todas as linhas (ou redes) da
Zona dos Exércitos, onde a exploração é exclusivamente mi-
"Atar, pelas: — Comissões especiais de vias ferreas de cam-
-aanáa.

Paragrafo UniCO. A comissão de uma Estrada de Ferro
de Campanha compõe-se igualmente de: — um militar (ofi-
cial superior); um técnico (engenheiro mobilizado das estra-
dag de ferro). Ela terá sob suas ordens: a) normalmente,
:ao que concerne á explo'ração: — Tropas mobilizadas de Es-
tradas de Ferro de Campanha (especialistas ferrbviarios, em
serei mobilizados e recrutados nas companhias particulares
e nas redes do Governo); b) eventualmente, no que diz res-
peito á construção e á reparação das linhas: Tropas ferro.,
viarias do Exército. Se as necessidades do serviço exigirem,
funcionarão tombem nas E. F. de Campanha; sub-comissões
els E. F. de Campanha; comissões de estação de E. F. de
Campanha. Nessas comissões deverão sempre ser associados
3 elemento técnico e o elemento militar.

Art. H. A regulamentação e execução do presente de-
wet,o Gerão feitas pelos Ministérios da Viação e Obras Publi-
cas e da Guerra.

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrario,
Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1932, 111° da Indenen-

deRmia e gâ° da r epublica.

GZTULIO VARGAO,

IÂW90,É0 iltatzeio do Espirito Santo Cardoso,

godd tUne'Pico de Alme_ida..

DECRETO N. 21.996 — DE 21 DE OUTUBRO DE 1932

Dispõe sobre a concessão do abatimento até 50 % nos trans-
portes destinados ás feiras e exposições, oficiais ou ofi-
cializadas

DECRETO N. 22.000 — DE 24 DE OUTUBRO DE 1932

Autoriza o Ministerio da Educação e Saúde Publica a permu-
tar material e moveis de oficina tipografica pertencentes
ao Estado de Sergipe, por um locomovei e pertences, exis-
tentes na Escola de Aprendizes Artifices, no Estado; e de
propriedade da União Federal.

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, tendo em vista uma proposta feita pelo in-
terventor Federal, no Estado de Sergipe, resolve, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 1° do decreto
n. 19.398, de 11 de novembro de 1930:

Art. 1.0 Fica o Ministerio da Educação e Saúde Publica
autorizado a permutar material e moveis de oficina tipogra-
fica, pertencentes ao Governo do Estado de Sergipe, no valor
de 1:4308000, por um locomovei, e os respectivos pertences,
existentes, mas sem serventia, na Escola de Aprendizes Adi-
fices, no referido Estado.

Paragrafo unico. O aludido material tipografico ficará
incorporado ao material já pertencente á oficina de artes gra-
ficas da mencionada Escola.

Rio de janeiro, 24 de outubro de 1932, 	 da Indepen.,
dencia e 44° da Republica.

GETULIO VARGAS.	 fy

Washington F. Pires.

• Exmo. Sr. Chefe do Governo Provisorio -- O Sr. Inter-
ventor Federal no Estado de Sergipe, em oficio n. 111, de 16.
de setembro findo, propõe a este ministerio permutar varias
peças de material tipografico, de que o Estado pdde prescindir
e que valem 1:4308000, por um velho locomovei e pertences
existentes na Escola de Aprendizes Artifices, naquele Estado,
que de tal aparelho não carece, por ter sido realiz,ada a ele-
trificação de suas oficinas.

Havendo o Sr. inspetor geral do Ensino Profissional Te-
cnico informado que o referido locomovei nenhuma serventia
terá na Escola, onde, porém, terá imediata.e util aplicação o,
material a que alude o Sr. interventor Federal, parece-me
que a permuta proposta deve ser aceita, por atender a inte-
resses tanto do Estado como da União, pelo que tenho a honra
de submeter o assunto á alta consideração de V. Ex., ofere-
cendo, juntamente, o projeto de decreto.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1932. — Washington F. -
Pires.
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DECRETO N. 22.002 — DE 24 DE OUTUBRO DE 1932

Ouprinte dois lugares de auxiliar de 4° classe da Inspetoria
de Aguas e Esgotos, e crêa, sem aumento de despesa,
um cargo de terceiro oficial SUL Diretoria do Expediente
da Secretaria de Estado da Educação e Saude Pú-
blica

O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Es-
Qados Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 1°, do decreto n. 49.398, de 44 de novembro
de 1930, decreta:

Art. 4.° Ficam extintos doi lugares de auxiliar de 4°
classe da Inspetoria de Aguas e Esgotos e creado, sem au-
mento de despesa, um legar de terceiro oficial da Diretoria
Geral do Expediente, da Secretaria de Estado da Educação e
Sande Pública.

Art. 2.° Para os efeitos do artigo precedente, fica trens-
ferida para a verba 1 0, do art. 70, do decreto n. 21.059, de
48 de fevereiro de 1932, consignação "Pessoal", sub-consi-
gnação 2°, da verba 130, do art. 7°, do citado decreto nú-
mero 24.059.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1932, 144° da Indepen-

dencia e 44° da Republica.

DECRETO N. 22.003 — DE 24 DE OUTUBRO DE 1932

Extingue, na Inspetoria dos Serviços de Profilaxia do De-
partamento Nacional de Saúde Pública, um lugar de
guarda-desinfetador de primeira classe

O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de
1930, decreta:

Art. 1.° Fica extinta na Inspetoria dos Serviços de Pro-
filaxia do Departamento Nacional de Saúde Pública, um lu-
gar de guarda-desinfetador de primeira classe.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1932, 414° da Indepen-

delicia e 440 da Republica.

DECRETO N. 22.004 — DE 24 DE OUTUBRO DE 1932

Revigora, para o corrente ano letivo, disposições do decreto
n. 20.735, de 28 de novembro do ano passado, que regula
a promoção por média nos institutos de Ensino Superior.

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1°, do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930 e
revigorando disposições do de n. 20.735, de 28 de novembrc
de 1931, decreta:

Art. 1.° Nos institutos de ensino sutperior, congregados
ou não em universidades, federais, equiparados e sob o regime
de inspeção, poderão ser dispensados do exame final ou da
prova oral, para os efeitos de promoção, ao termo do ano le-
tivo corrente, e pagas as devidas taxas, os estudantes regu-
larmente matriculados que tiverem obtido na realiziição de,
pelo menos, duas provas parciais, média igual ou superior a
seis.

Paragrafo único. Ficam excluidos da dispensa constante
deste decreto, o curso de doutorado e os cursos de especiali-
zação.

Art. 2.° Os estudantes que, ao termo do corrente ano le-
tivo, não tiverem conseguido a média de que trata o artigo
anterior, ficarão sujeitos ao exame final ou á prova oral, dis-
pensada a exigencia de média para inscrição na prova oral ou
no exame final, e reduzida á média quatro a nota de aprovação
em cada disciplina.

Art. 3.° Para os efeitos de promoção nos termos deste
decreto, com dependencia ou não de exame final ou prova
gr3.1, serão respeitadas as disposições do regime escolar de

cada instituto, ressalvadas, porém, as medidas de emerg,encia
constantes dos avisos e das portarias em vigor.

Art. 4.° O presente decreto entrará em vigor na data da
sua publicação.

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1932, 4.110 da Indepen-
dencia e 440 da Republica,

Washington P. Pires.

DECRETO N. 22.007 — DE 25 DE OUTUBRO DE 1932

Abre, ao Ministério da Agricultura, o credito de 100 :000$
(cem contos de réis), suplementar ci sub-consignaçã o
n. 2 "Material de consumr.", consignação Material, da
,erba 80 Serviço de Industria Pastoril, do atual orça-
nento do mesmo ministério, para ser aplicado na aqui-
sição de vacina; e sôros

O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil:

Atendendo a que a renda proveniente da venda de vaci-
nas e sôros, pelo Serviço de Industria Pastoril, aos criadores
e lavradores registrados no Ministério da Agricultura atingiu,
no corrente exereicio, até a presente data, a importancia de
128:4958050;

Atendendo a que o referido Serviço não dispõe de recur-
sos na sub-consignação propria, para nova aquisição de va-
cinas, nem pôde se utilizar, para esse fim, da renda acima
aludida, ficando, assim, impossibilitado de atender a pedidos
de grande número de criadores; e

Atendendo, finalmente, a que a abertura de um crédito
suplementar, exclusLvamente para aquisição desses produtos,
afim de serem revendidos, será compensada pela reversão das
respectivas importancias aos cofres públicos, e trará rele-
vante beneficio á industria pecuaria do pais, resolve, de acôr-
do com o art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de
1930, decretar:

Art. 4.° Fica aberto ao Ministério da Agricultura o cré-
dito de 100:0008 (cem contos de réis), suplementar á sub-
consignação n. 2 (Material de consumo) — consignação Ma-
terial, da verba 8', Serviços de Industrie Pastoril, do art. 5°,
do decreto n. 21.059, de 18 de fevereiro de 1932, para ser em-
pregado, exclusivamente, na aquisição de vacinas e sôros a
serem revendidos aos criadores e lavradores registrados no
mesmo Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1932, 111° da Indeperi-

dencia e 44° da Republica.
GETULIO VARGAS.

Mario Barboza Carneiro, encarre-
gado do expediente da Agri-
cultura na ausencia do mi-
nistro.

DECRETO N. 22.009 — DE 25 DE OUTUBRO DE 1932

Aumenta de 30:0008 a dotação de uma sub-consignação de
verba 50 do orçamento do Ministério da Agricultura, me-
diante redução de igual quantia em outra sub-consigna-
ção da mesma verba

• O Chefe do Govêrno Proviso'cio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil, atendendo á necessidade de suprir a de-
ficiencia da dotação da sub-consignação n. 3—"Diversas des-
pesas", consignação "Material", da verba 5°, "Serviços de Ins-
peção e Fomento Agricolas", com recursos que permitam
ocorrer a diversas despesas, principalmente as de transporte
e energia eletrica e usando da faculdade que lhe confere o
art. 1° do decreto n. 19.398, de ii de novembro de 4930, de-
creta:

Art. 4.° Fica acrescida de 30:0008 (trinta contos de réis)
a dotação da sub-consignação n. 3 — "Diversas despesas",
consignação "Material", da verba 5°, do art. 5°, do decreto
n. 21.059, de 18 de fevereiro de 1932.

Art. 2.° Para o efeito do disposto no artigo anterior, fica
reduzida de igual quantia a dotação da sub-consignação n. 2

GETULIO VARGAS.

Washington F. Pires

GETULIO VARGAS

Washington F. Pires.

GETULIO VARGAS.
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-- "Material de consumo", das mencionadas cosasignaeão e
verba.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1932, 141° da lindepen-

dencia e 44" da Republica.
GEMEI° VARGAS.

Mario Barboza Carne-iro, encarre-
gado do expediente da Agri-
cultura na ausencia do mi-
nistro.

UZPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Ministerio ela Agricultura 	 Diretoria Geral de Contabi-
lidade.

Exmo. Sr. Chefe do Governo Provisorio — O Instituto
de Química, em oficio dirigido a êste ministerio, declarou que
le suas coleções de revistas cientificas não estão completas.
eltando números, muitos dos quais encerram os trabalhos
mais valiosos, encarecendo a necessidade da aquisição dos
eetritamente indispensaveis, não para completar as coleções,
mais tão sómente para torna-las, quanto possivel, eficientes
com a menor despesa. considerando que não existe nesta
Capital nenhuma literatura acerca da quimica agrícola, senão
e que possue o Instituto. A pedido do Instituto a firma G. A.
V. 7,-Ialem, Bremen], remeteu proposta para o fornecimento das
faltas de que se resente a sua biblioteca a partir do ano de
1999, proposta ema julgada excepcionalmente vantajosa pelo
mesmo Instituto. Não existindo recursos na verba respeoLva,
sto ministerio solicita se digne V. Ex. de dar á necesseria

aueorização para despender com a aquisição das referidas re-
vistas até a importando de 2:0000000, ouro (dois centos,
ouro), por conta da sub-consignação n. 2, da verba 22 0, quóta
de 5:2110015, ouro, do orçamento vigente.

Rio de Janeiro, 21s de outubro de 1932. — Mario Barbosa
arveiro, encweenado do expediente na ausencia do ministro.

Auto	 Em 25-10-932.
GETULIO VARGAS.

DECRETO N. 22.016 — DE 26 DE OUTUBRO BE 1932

Aprova o regulam-int° para a ece.ecução dos socorros medicos
e itoapigalares das Caiaras de Aposentadoria e Pensões,
previstas no paragrafo unico do art. 23 do decreto nú-
mero 20.465, de 1 de outubro de 1931, alterado pelo de
n. 21.081, de 24 de fevereiro de 1932

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil,. usando da atribuição que lhe confere o
art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, re-
solve:

Artigo uniu). Fica apreciado o regulamento que a este
acompanha, assinado pelo ministro de Estado dos Negocios do
Trabalho, Industrio e Comercio, para a execução dos serviços
de socorros medicos e hospitalares das Caixas de Aposentado-
ria e Pensões, a que se refere o paragrafo unico do art. 23 do
decreto n. 20.465, de 1 cie outubro de 1931, alterado pelo de
r. 21,081, de 24 de fevereiro de 1932; revogadas as disposi-
ções em contrario.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 1932, 111 0 da Indepen-
dencia e 440 da Republica.,

GETULIO VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Filho.

'Ieepeigeoeto para a oupcsação dos serviços médicos-hospita-
fiara° das Cateas de Apue tadoria e Pensões, a geie se re-
oae o decrete n. 22.012, desea data

Dos beneficiavios

Art. 1.° Co socorros medicas e hospitalares, de que trata
o parajrafo unico do art. 23 do decreto n. 20.465, de 1 de
outubro de 1931, alterado pelo de n. 21.081, de 24 de feve-
reiro de 1932, serão prestados aos associados das Caixas de
Aposentadoria e Pensões e aos membros de suas familias pela
fórena e nas condições prévistas no preSente regulamento.

Art, 2.° O beneficio de que trata o art. 1° compete ao
associado, em serviço ativo, que estiver contribuindo com os

descontos a que é obrigado, e aos membros de sua familia, si
viverem na sua exclusiva dependencia economica, assim con-
siderados: mulher, marido invalido; filhos e filhas legitimas,
legitimados, naturais (reconhecidos ou não) e adoptados le-
galmente, aqueles até á idade de 16 anos e estas quando sol-
teiras; pae invalido e mãe viuve, e irmãs solteiras.

Paragrafo unico. Faz-se mister, para a concessão dos so-
corros medicos e hospitalares, que os beneficiados estejam
devidamente inscritos nas secretarias das Caixas, na conformi-
dade do art. 42, e seus paragrafos, do decreto n. 20.465, de 1
de outubro de 1931,,

eissfstemia medica e honsitoiop

Art. 3.° Os sbcorros medico' previstos neste regulamento
. serão ministrados por um corpo clinico, contratado para os
serviços de cada Caixa e distribuido de maneira que se faculte
assistencia efetiva a todos os associados.

§ 1.° Para este efeito, compete á respectiva Junta Muge
nistrativa, mediante proposta do diretor-medico, dividir em
ciistrictos a zona na qual deverá ser prestado o socorro, dise
tribuindo o serviço segundo as condições locais e os meios de
comunicação e de acordo com o número de beneficiaries a
natureza de sua actividade.

§ 2.° Quando o socorro tiver de ser prestado em zona de
pequena extensão, ou em casos especiais, a juizo do Conselho
Nacional do Trabalho, poderá a Junta unificar o serviço.

Art. 4.° A prestação de socorros hospitalares será contra-
tada com os estabelecimentos dessa natureza, policlinicas,
casas de saude e institutos congeneres, de reconhecida ido-
neidade, que, em coiacorrencia publica, maiores vantagens ofe-
recerem no tocante ás condições lecais, de conformidade com
os editais :aublicados pelas Caixas e préviamente aprovados
pelo Conselho Nacional do Trabalho.

§ 1.° Recebidas as propostas e feita a sua danificação, á
Caixa contratante submeterá á apreciação do Conselho Nado-
nal do Trabalho a minuta do contracto a realizar, no qual se
mencionarão, com clareza, as diveNas modalidades de assis-
tendia a que se referir.

§ 2.° A assistencia, nas suas diversas modalidades, nota-
(lamente quanto a diraias e operações, obedecerá em cada
laixa a uma só tarifa, aplicavel sem distinao a todos os asso-
:iodos.

§ 3.° Aprovada pelo Conselho Nacional do Trabalho e mi-
nuta para o contracto, será este lavrado com limitação do prazo
de sua duração, podendo ser prorrogado quando nisso con-
vierem as partes contratantes, devendo, porém, terminar Sem-
pre no fim de cada periodo orçamentará.

Art. 5.0 Respeitados os dispositivos do artigo 3°, as Cai-
xas poderão contratar igualmente a prestação do serviço me-
di" com observancia das regras constantes do artigo anterior
e seus paragrafos.

Da organização do Serviço Medico e ospitalar

Art. 6.° O serviço de assistencia medica será prestado
pelos medicos de cada Caixa nos respectivos postos distritais,
localizados de acôrdo com as exigeucias do mesmo serviço.

§ I.° Só terão direito á assistencia no proprio domicilio

o,saesms 
ciados cuja enfermidade os impossibilite de se locomo-

verem.

 2.° Os associados residentes fóra da séde do seu distrito
medico e que, pela natureza de suas ocupações ou em razão
de enfermidade estiverem inhibidos de comparecer ao reepe-
ctivo posto, serão assistidos por meio de visitas periodicas,
sendo-lhes, no emtanto, permitido requisitar ao chefe do dis-
trito medico, em casos urgentes, socorro imediato. Á Caixa
compete providenciar, de acordo com as suas condições pe-
auliares e disponibilidades orçamentarias, a respeito da mais
adequada execução desse serviço.

Art. 7.° Quando houver necessidade, em beneficio dos as-
sociados enfermos, as Caixas proporcionarão exames ~pie-
mentares de laboratorio e raios X para elueidações diagnos-
ticas.

§ 1.° Quando o permitirem as disponibilidades orçamenta-
rias e o aconselhe a melhor execução do serviço referente,
áqueles exames poderão as Caixas adquirir os aparelhos ne-.
cessarios, cuja guarda e conservação ficarão sob a responsabi-
lidade do respectivo corpo clinico.

§ 2.° Nos demais, casos deverão os exames ser , 'efetuados
nos estabelecimentos com que as Caixas mantiverem 'contrato
para internamento de seus associados, ou em laboratorios
Particulares.
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Art, 8.° A assistencia hospitalar ocorre sómente no caso
de intervenções cirurgicas que, pela sua natureza não possam
ser praticadas nos postos medicos das Caixas.

§ 1.° As internações hospitalares não excederão de 38
dias, salvo casos excepcionai, em que, a juizo dos chefes dos
corpos clinicos, poderão estender-se até o prazo maxirno de
Ires meses, desde que o permitam as possibilidades orçamen-
tarias da Caixa a que pertencerem os beneficiarios enfermos.

§2.° Em qualquer caso, si, tendo obtido alta, voltar o pa-
ciente a internar-se em censequencia da mesma enfermidade,
antes de findo o prazo, contar-se-á este da data da primeira
internação.

§ 3•° Expirados os tres meses a que se refere o § 1°, ces-
sará qualquer responsabilidade da Caixa para com o associa-
do. Dada, porém, a naturea da molestia, a Caixa comunicará
o fato á respectiva empresa, para que esta possa promover a
aposentadoria do enfermo, si fôr caso disso.

Das formalidades que devem ser preenchidas pelos
beneficiarias

Art. 9.° Ao associado bem como aos membros de sua
familia, só se prestará a assitencia, de que trata este regula-
mento, depois de ter sido apresentado ao medico da Caixa É
prova da respectiva inscrição, como prescreve o paragrafo
unte° do art. 2°.

Art. 10. O associado que necessitar de intervenção ci-
rurgica deverá dirigir-se, por meio de requerimento, á auto-
ridade competente da Caixa a que se achar filiado, juntando
a requisição do medico que o tiver examinado.

§ 1.° Concedida a autoriação, ser-lhe-á fornecida guia,
valida pelo prazo de 10 dias, a contar de ,sua emissão ou de
sua revalidação pela Caixa.

§ 2.° Nenhum hospital, policlinica, casa de saúde ou esta-
belecimento congenere, que tiver contrato com as Caixas, po-
derá internar qualquer associado sem o preenchimento das
condições exigidas no paragrao anterior.

§ 3.° Quando o estado do doente requerer internamento
imediato, isto poderá fazer-se por interrnedio do medico da
respectiva Caixa, a quem cumpre verificar si o paciente se
acha devidamente inscrito e dar, desde logo, ciencia á
Caixa das razões do seu procedimento.

Art. 11. As Caixas de Aposentadoria e Pensões não se
responsabilizam pelo pagamento da despesa provenientes de
socorros medicos e hospitalares, que não tenham sido por elas
autorizadas de conformidade com este regulamento.

Das atribuições do corpo clinico

Art. 12. O serviço medico em cada Caixa será superin-
tendido, quando fôr necessario, por um diretor-medico; em

'casos especiais, poderá ser confiada a um medico-chefe a di-
reção de cada distrito.

Art. 13. Os diretores-medicos serão responsaveis, pe..
rente as Juntas Administrativas das respectivas Caixas, pela
Tou, execução dos serviços clinicos e compete-lhes:

1, organizar, fiscalizar e superintender os serviços téc-
nicos executados pelos profissionais da Caixa a que servirem;

2°, distribuir os medicos de acôrdo com as exigencias dos
serviços;

3°, organizar o regimento dos serviços clínicos que lhes
estão confiados;

4°, zelar pela exata aplicação das verbas orçamentarias;
5°, designar as juntas médicas que devem inspecionar os

associados para efeito de aposentadoria por invalidez;
6°, em relação ás respectivas Juntas Administrativas das

Caixas a que pertencerem;
a) apresentar o resumo mensal dos serviços realizados e

do estado das verbas orçamentarias;
b) propôr as modificações e melhoramentos julgados ne-

cesarios quanto aos serviços a seu cargo, tendo em vista a sua
maior eficiencia;

c) apresentar o relatorio anual dos serviços executados,
acompanhado de dados estatisticos e técnicos e dos relativos
ao emprego das dotações orçamentarias;

d) submeter á sua aprovação o regimento dos serviços
olinicos, de que trata o n. 3, e qualquer modificação que lhe
pretendam introduzir.

AA. 14. Aos medicos das Caixas compete:
cs)y promover as. 	 tendentes a imprimir a amima

eficiencia aos serviços a seu cargo, sugerindo ao diretor
médico as providencias que julgarem necessarias ao bom
desempenho de suas atribuições;

b) atender aos doentes nos postos médicos, dentro do
horario prefixado;

c) atender aos chamados a domicilio, de achrdo com as
disposições do presente regulamento;

cl) requisitar os exames complementares do laboratorio
e raios X nos casos estritamente necessarios;

e) resolver selara o internamento hospitalar, nos casos
previstos no presente regulamento:

f) fornecer, gratuitamente, aos associados os atestedos
de que necessitarem;

g) dar pareceres, quando solicitados;
h) auxiliarem-se mutuamente no serviço;
i) proceder ao exame médico de que trata o art. 7°, do

decreto ri. 20.465, de Ide outubro de 1931;
:7) efetuar a inspeção de saude nos associados para efeito

de aposentadoria por invalidês.
Art. 15. Nos exames de invalidès deverão ser observa-

das, em tudo que lhes fôr aplicavel, as disposições regulamen-
tares do Departamento Nacional de Saude Pública, aprovado
pelwdecreto n. 16.300, de 31 de dezembro de 1932, e outras
que regulem o assunto.

Art. 16. A organização administrativa e a disciplina dos
coraais clinicos, bem como as licenças, faltas e impedimentos
dos médicos serão regulados pelos regimentos internos das
Caixas.

Da execução orçamentaria

Art. 17. A extensão e o modo de prestar os socorros prea
vistos no presente regulamento ficam estritamente condicio-
nados ás dotações orçamentarias de que dispuzerem, respe-
ctivamente; as Caixas de Apoentadoria e Pensões e forem
aprovadas pelo Conselho Nacional do Trabalho, cumprindo
ás Juntas administrativas das mesmas Caixas organizar
anualmente, ouvido e diretor-médico, o plano que deve ser
observado na prestação dos referidos socorros, de fórma que
não seja excedida a dotação de cada uma. •

Paragrafo unico. Para êste efeito, as Juntas, ao regula-
rem o custeio dos serviços médicos e hospitalares, discrimi-
narão, com a maior exatidão, o maximo das despesas que po-
derão ser realizadas com uns e outros.

Art. 18. A dotação para o custeio dos diferentes ser-
'los de que trata êste regulamento será dividida em dR.smiG-
cimos, dentro dos quais se restringirá a despesa mensal, só
podendo haver excesso de ummês, se êste ficar limitado ao
saldo deixado pelos cluodecimos dos mêsee anteriores.

Paragrafo unico. Ai Juntas Administrativas, examinan-
do a verba autorizada, em face da média das internações
hospitalares ocorridas no último exercicio, deverão fixar a
percentagem com que cada Caixa terá de concorrer para as
despesas de internações • no ano em apreço, evitando-se que
o pagamento das despesas com as primeiras requeridas de-
termine a impossibilidade de atender ás demais.

Disposições gerais

Art. 19. As Caixas deverão fiscalizar o exato cumpri-
mento dos contratos que celebrarem com hospitais e casas
de saude para a prestação dos serviços de que trata este
regulamento.

Art. 20. As Juntas Administrativas, tendo em vista a
mais rapida prestação dos socorros mé4icos aos associados
das Caixas, poderão entrar em entendimento com as empresas
contratantes no sentido de ser utilizado o material dos res-
pectivos estabelecimentos no transporte e condução dos mé-
dicos e medicamentos.

Art. 21. Os socorros médicos e hospitalares deixarão de
ser prestados pela Ca:ixa quando, na conformidade da lei de
acidentes do trabalho, estiverem tais socorros a cargo da em-
presa por conta de eme trabalhar o associado. Poderá, to-
davia, a Caixa contratar com a mesma empresa a assistencia
aos acidentados, mediante pagamento, mensalmente liquidado,
devendo êsse contrato ser aprovado pelo Conselho Nacional
do Trabalho.

Art. 22. O associado que empregar simulação ou fraude,
para utilizar-se dos beneficios conferidos pelo presente re-
gulamento, responderá( Pecuniariamente pelo prejuizo que
causar.

Art. 23. Das decisões das Juntas Administrativas das
Caixas, que versarem materia compreendida neste regula-
mento. cabe recurso para o Conselho Nacional do Trabalho,
na fôrma e prazo previstos pelo § 1° do art. 51 de detrez
a. 20.465. de 1 de outubro de 1931.
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Paragrafo unico. O recurso será sempre acompanhado de
informação minuciosa relativa ao assunto a que se referir,
devendo essa informação serassinada pelo chefe do corpo cli-
nico da Caixa de que o recorrente fer associado.

Art. 24. Os casos omissos e as dúvidas que se suscita-
rem na execução do presente regulamento serão resolvidos
pelo Conselho Nacional do Trabalho, ex-officio ou mediante
requerimento da Caixa- interessada, instruido com os dados
e informações que forem necessarios ao seu julgamento.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 	 JoaQuim
Pedro Salgado Filho.

Paragrafo unia). Este decreto refere-se unicamente ás
mercadorias que aqui foram descarregadas até o dia 4 do,
corrente mês.

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1932, 111° da Indepene

dencia e 44° da Republica.
GETUDIO VARGAS.

°sumido Aranha.
José Americo de Almeida.

ESPOORÇÂO BE IVIOTIVOS

Sr. Chefe do Governo Provisorio:
O decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931, que refor-

mou a legislação relativa ás Caixas do Aposentadoria e Pen-
sões, modificado em varios pontos pelo de n. 21.081, de 24
do fevereiro de 4932, proporciona aos contribuintes daqueles
institutos, de acôrdo com o que dispõe o paragrafo unico, do
art. 23, assistencia medica e hospitalar, no caso de enfermi-
dade, e este favor se estende ás pessoas de suas familias, pre-
enchidas as formalidades previstas pelo mesmo decreto.

Devo confessar 2. V. Ex. que a minha primeira impres-
são, relativamente a esses serviços anexos aquelas Caixas não
lhes foi favoravel, por considera-los inadequados á sua orga-
nização e mais pertinentes a outros institutos de assistencia.
Sendo as Caixas orgãos de defesa e amparo do futuro de seus
associados e de suas females, paxecia-me desvirtuar os seus
objetivos confiar.-lhes tais emcargos, de execução imediata e
pronta porque co relacionam com a saúde e a vide.

Atendendo, todavia, á conveniencia de se manterem os
mesmos serviços em beneficio das classes operarias, e ainda á
circunstancia de não possuirmos i stitutos em que a F,SSÍS-
tenoia medica o hospitalar melhor se enquadre, torna-se im-
prescindivel atribui-los ás Caixas, onde, pelo que tenho
observado, vão produzindo otineoo resultados.

Dado o regimen atual, esses serviços, pela sua natureza e
importancia, exieem regulamentação prosaria para que Fe exe-
cutem com a eficiencia e regularidade que os devem caraete-
rizer, eircunstencia que, bem ponderada, levou o Conselho
Neeionel do Trabalho, a quem incumbe a iniciativa de todas
as providencias indispensaveis á fiel e mais util execução da
Lei das Caixas, a promover, desde logo, aquela regulamenta-
ção, designando para isso, uma comissão especial, reajo tra-
balho, oportunamente revisto, mereceu a sua aprovação e
serviu de base ao projeto que ofereço á consideração de
V. Ex.

A iniciativa do Conselho corresponde, com efeito, a uma
necessidade que se lhe impõe para a pratica mais proveitosa
da referida lei, concorrendo a regulamentação sugerida, não
só para a maior normalidade dos serviços de assistencia me-
dica e hospitalar, que o decreto ia. 20.465, de 1 de outubro
de 1931, acertadamente faculta aos contribuintes desses insti-
tutos, como ainda, ao mesmo tempo, melhor lhes assegura a
.atilização desse beneficio.

Assim, submetendo o assunto á apreciação de V. Ex.,
tenho a honra de lhe apresentar o projeto de decreto que de-
verá aprovar o regulamento propostb, caso V. Ex., dê a essa
iniciativa o seu eseeentimento.

Rio	 eiro, 26 de outubro de 1932. — Salgado Filho.
.n•0

DECRETO N. 21.956 — na 13 na ~RO na 1932

Revoga a paragraf o unico do art. 1° do decreto 92.. 21.913, de
7 de outubro de 1932 e dd outras providencias

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
'Unidos do rasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
decreta:

Art. 2.° Moa revogado o paragrafo unico do art. 1° doo
decreto n. 21.913, de 7 do corrente mês, quanto ás merca-
dorias que, destinadas ao porto de Santos e descarregadas
no do Rio de Janeiro, forem despachadas neste ultimo porto
esle 30 de novembro vindouro, ficando extensivo em relação a

essas mercadorias o disposto no art. 10 do citado decreto.

(°) Reproduz-se por ter sido publioado com incorreções.

DECRETO N. 22.015 — DE 26 DE OUTUBRO DE 1932

Suspende as atribuições conferidas é Comissdo de Reabasteci-
mento do Distrito Federal e dd outras providencias

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 1°, do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,

Considerando que a normalidade da situação, em que se
encontra o pais não mais justifica as medidas adotadas pelo
Governo da União com o objetivo de garantir o reabasteci-
mento de generos de primeira necessidade á população do
Distrito Federal;

Considerando que, reconhecida essa normalidade, não só
quanto a transportes como no que respeita ás condições inter-
nas dos centros produtores e exportadores, nenhum motivo
autoriza a interferencia direta do Governo Federal nos as-
suntos atinentes á distribuição e livre moviinentação desses
mesmos generos;

Decreta:
Art. 1.0 Cessam, a partir desta data, as atribuições con-

feridas á Comissão instituída pelo decreto n. 21.652, de 19 de
julho de 1932, para o fim de dirigir, executar e fiscalizar as
medidas referentes ao reabastecimento de generoà:de pri-
meira necessidade á população do Distrito Federal.

Art. 2.° Voltarão novamente á Prefeiture do Distrito Fe-
deral sie encargos relativos á organização e fiscalização de ta-
belae de preços =imos, para a venda de generoe de primeiro,
necessidade no comércio varegista e nas feiras livres, de
acordo com a legislação em vigor.

Art. 3.° A Comissão de Reabastecimento do Distrito Fe-
deral será mantida pelo tempo que se fizer, ainda, neceesario
á liquidação do seus encargos, devendo oportunamente, prestar
contas de • sua gestão ao Ministerio da Fazenda.

krt. 4.° Fica a mesma Comissão autoriv:âa a entrar em
entendimento com as repartições federais, estaduais e muni-
cipais, bem corno com as particulares, afim de dar escoamento
aos stocks de reserva de que dispõe, podendo para isso movi-
mental, os créditos que lhe foram distribuiclos.

Art. 5.° O arquivo da referida Combas) será recolhida
ao Departamento Nacional do Comércio, do Ministerio do Tra-
balho, Indústria e Comércio.

Art. 6.° Revogam-se as disposições em contrario. 	 •
Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1932, 111° da Indepene

donde. e 44° da Republica.

GSTULIO VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Filho.
José Americo de Almeida.
Prole genes Pereira Guimarães.
Augusto Ignacio Espirito Santo Cardoso.
A. de Mello Franco, ministro interino da

Justiça.
°moldo Aranha.
Mario Barboza Carneiro, encarregado do

expediente ela Agricultora na an.,
sencia do ministro.

EddsWello w1E' Edengo e ãEude FüHun
Por decreto de 1 de outubro de 1932, foi exonerado, a

pedido, Francisco Soares de Souza, do lugar de copeiro da
Escola de Enfermeiras "Ana Neri", do Departamento Nacional.
de Saude
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— Por outros de 24 de outubro corrente, foram exone-
rados:

Engenheiro Nelson Coelho Leal, a pedido, do cargo de
inspetor de Aguas e Esgotos;

Dr. José Aguiar Dias, das funções de inspetor, em co-
missão, da Faculdade de Direito de Goiaz;

DMA, Horta da Cunha, por abandono de emprego, do lugar
de servente de 2° classe do Hospital São Sebastião do Depar-
tamento Nacional de Saude Pública;

Rosalina Marqu.es Assumpção, a pedido, do lugar de en-
fermeira de 2° classe do Abrigo Hospital Arthur Bernardes
do referido departamento.

— Por outros da mesma data, foram transferidos:
Coryna Rebuá,, auxiliar de 1° classe da Inspetoria çle

Aguas e Esgotos, para o cargo de 3° oficial da Diretoria Ge-
ral do Expediente da Secretaria de Estado da Educação e
Sande Pública:

Othelo Baptista, mestre de oficina da secção de trabalhos
de madeira da Escola de Aprendizes Artifices do Estado de
Minas Gerais, por conveniencia de serviço e, nos termos do
art. 16, do regulamento aprovado pelo decreto n. 21.353, de
3 de maio do corrente ano, para identico lugar na Escola
de Aprendizes Artifices do Estado do Rio Grande do Norte.

— Por outros da mesma data, foram promovidos:
Leonor dos Santos Lima, auxiliar de 1° classe da Inspe-

toria de Aguas, em virtude de concurso, ao cargo de 4° oficial
da iesma Inspetoria;

Celestino Pereira Simões, ajudante de eólia da Escola de
Enfermeiras "Ana Neri", do Departamento Nacional de Saude
Pública, ao lugar de copeiro da mesma escola.

— Por outros da mesma data, foram nomeados no Hospi-
tal Nacional da Assistencia e Psicopatas:

José Pinheiro de Andrade Netto, para exercer as fun-
ções de auxiliar do laboratorio anatomo-patologico, com a
remuneração mensal de 2508000;

Elvira Pereira de Araujo, guarda extranumerarlo, para
exercer as funções de guarda de r classe;

Pedro Alves Pinto, guarda extranumerario, para exer-
cer as funções de guarda de 3° classe.

— Por outros da mesma data, foi nomeado o Dr. Arthur
Neiva, chefe de serviço do Departamento Nacional de Medi-
cina Experimental, para, em comissão e com os vencimentos
do seu cargo, coligir informações ou fazer estudos, em esta-
belecimentos nacionais ou estrangeiros, sobre o desenvol-
vimento da Hitoria Natural e Ciencias afins, no Brasil.

— Por outros da mesma data, foram nomeados no De-
partamento Nacional de Saude Pública:

Allette Barbosa Guimarães, para exercer, em comissão e
a partir de 12 de outubro corrente, as funções de enfermeira
interna da Escola de Enfermeiras "Ana Neri";

Etelvina Teixeira do Nacimento, para exercer, a pa ..‘r
de 23 de setembro do corrente ano, as funções de enfer dira
auxiliar da referida escola.	 ,

— Por decreto de 17 do corrente, foi nomead 4Cíarisser
ortella, para exercer as funções de  , Abrigo

Hospital Arthur Bernardes, do mesmo departam ,ito, a partir
de 1 de outubro.

— Por outros de 24 do corrente, foram nomeados mensa-
listas do departamento:

Diamantina do Amaral, para exercer, interinamente, como
mensalista e a partir de 4 de outubro corrente, as funções
de servente de 2 classe do referido Abrigo, durante o impe-
dimento da efetiva Maria de Lourdes Fernandes;

Alzira de Oliveira, para exercer, como mensalita, as fun-
ções de servente de 2° classe, do Hospital São Sebastião, a
partir de 9 de setembro último;

— Por outros da mesma data, foram concedidas licenças,
em prorrogação, pelo prazo de seis (6) mêses, nos termos do
decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro de 4921, aos seguintes
funcionarios do Departamento Nacional de Saude Pública:

Maria Belfort, escrituraria, art. 8°, n. III;
Benevenuto Joaquim Ribeiro, zelador do laboratorio do

Hospital São Francisco de Assis, art. 19, § 4°, do referido de-
creto, combinado com o art. 275, do de n. 4.793, de 7 de
janeiro de 1924.

— Por outro de 17 de outubro de 1932, foi transferida
a datilografa da Secretaria de Estado da Educação e Saude
Pública, Dina Nunes Ribeiro, para o lugar de auxiliar dati-
lografo do Instituto de Providencia dos Funcionarios Pú-
blicos da União do Ministerio do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, em virtude de permuta, por conveniencia adminis-
trativa, com Maria Werneck Machado de Cerqueira Lima.

— Por outro de 24 de outubro de 1932, foi exonerado, a
pedido, o Dr. Braz Ferrara, das funções de inspetor da Es-
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cola de Farmacia e Odontologia de Juiz de Fóra, Estado de
Minas Gerais.

— Por outro da mesma data, foi nomeado o Dr. Arthur
Fernandes de Carvalho Castro, para exercer, em comissão, as
referidas funções.

EdisUoio da Fazenda
(°) Por decreto de 19 do corrente, foi promovido, por an-

tiguidade, a 3° escriturado da Alfandeg-a de São Salvador, no
Estado da Baia, o 4`' escriturado da mesma repartição, Afonso
da Costa Coentro.

Purdffisterki) da Agricuftura
Por decreto de 24 de outubro corrente, foi aposentado o

professor, adido, dos extintos Cursos Ambulantes, em disponi-
bilidade, Antonio Joaquim Gomes Junior, por ter sido julgado
invalido em inspeção „de saúde e contar mais de 10 anos de
serviço público federal.

— Por outro de 25 do mesmo mês, foi aposentado o
economo-almoxarife, em disponibilidade, do extinto Patro-
nato Agricola "Marquês de Abrantes", Manoel da Silva Araujo,
por ter sido julgado invalido em inspeção de saúde e contar
mais de 10 anos de serviço público federal.

Erúsàict Trata0b, hulustia e Corc©
Por decreto de 26 do corrente foi exonerado, por abandono

de emprego, Manoel Teixeira Pinto Filho do cargo de servente
do Departamento Nacional de EstatEtica.

— Por outro da mesma &ta foi nomeado para exercer o
referido cargo o contratad aludido Departamento Azamor
Tinoco da Silva.
	 (7	

PATATIS DE ESTADO

Aieerke, da ,PusUp Enodoe Mte1ore2

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOr

Senhor presidente:
Os emprestimos por obrigações ao portador, emitidos

pelas sociedades anonimas, têm na economia geral uma im-
portanncia que se não pode assás encarecer. E' graças a estas
emissões, que atingem proporções avultadas, que se tem con-
seguido levar a cabo empreendimentos industriais de valor
consideravel. Si a enorme maioria das grandes obras publi-
cas, como a construção de vias ferreas, de canais e de.portos,
têm sido realizadas sob o regimen de concessão, é certo que
as empresas concessionarias só lograram dar desempenho a
responsabilidades de tamanho vulto graças ao que, por esta
razão, si tem com propriedade denominada capital-obri-
gações; um capital de rendimento e de reembolso garantidos
pelos resultados da exploração industrial; rendimento relati-
vamente medico, mas seguro; reembolso a prazo longo, por-
que a amortização se constitue mediante deduções operadas
sobre os beneficies anuais auferidos da mesma exploração.

Basta refletir uni pouco para reconhecer que estas maio-
res ou menores parcelas com que o publico é convidado a
concorrer para a realização de tais empreendimentos que
são representadas por titules (obrigações) de valor igual,
não podem constituir credites absolutamente independentes,
contra a sociedade que recorrer , a esta forma de emprestimo.

(*) Reproduzido por ter sido publicado com incorreções

„-	 Publicação do projéto do decreto que estabelece e regula
comunhão de interesses entre os portadores de debentures e

respectiva exposição de motivos, para receber, durante 30
dias, a contar desta data, sugestões das pessoas a quem possa
;interessar o assunto e que deverão ser endereçadas ao Gabi-
'netu do ministro.

9.73=s2
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Ra, substancialmente, entre todos os subscritores dos titulos
do mesmo empreátimo uma comunhão de interesses, fundada
na, identidade do fim das contribuições parcelares e na uni-
dade da direção a que ficam sujeitas. Um notavel juriscen-
sulto francês, já falecido, o professor Edmond Thaller, em um
estudo que teve enorme repercussão e exerceu influencia con-
sideravel na jurispradencia do seu pais (Constrution da droit
cies obligataires sur la notion d'une société qui existerait
entre eux, WS ANATAS DE naoiT commsaciAL,1894,p. 65-87),
assinalando os graves riscos a que ficam expostas as socie-
dades que obtêm ernprestimos mediante a emissão de titules
de. ta natureza e os proprios subscritores desses titulos, pela
ação dispersa e independente dos respectivos portadores, na
defesa do seu direito creditorio, insiste no laço de solidarie-
dade que os vincula e na necessidade de uma organização em
bem do interesse comum. "Mais il ne faut pas attendre, pour
dégager ce lien, que l'établissement emprunteur des fonds ait
sombré, et s'imaginer qu'on puisse à ce moment faire surgir
par enchantement entre quelques obligataires moins indo-
lents que d'autres une société dont les elements n'auraient pas
preexiste. 11 faut se placer au moment dos émissions mame.
C'est à ce moment qu'on doit se demander si tous ceux qui
concourent aux suscriptions, en subordonnant à un concert
reciproque leurs intérêts de prèteurs, ne formeraint pas par
basard une véritable société au regard de celle, tout autre en
sou objet, et certainement plus ancienne, qui recourt à l'em-
prunt public".

Si a concepção arrojada do douto jurista não vingou
eximpletamente, teve ela ao menos a inapreciavel vantagem de
trair a atenção dos legisladores para um problema, cuja solu-

ção é instantemente reclamada pelo interesse geral. inter-
venção legislativa se impõe, e dela temos modelos dignos de
consideração na Alemanha, na Belgica e na Republica Argen-
tina, sem falar na Grã-Bretanha e nos Estados Unidos, em que
o instituto do trust, peculiar ao direito anglo-sexão, fornece
os elementos precisos para esta organização.

Esta, pôde considerar-se em três fases sucessivas: no
momento da emissão e da subscrição das obrigações, durante
o funcionamento da sociedade, no caso de falencia ou de dis-
solução antecipada da sociedade (DRANDEIS — De la protetion
cies obligataires dons les soriétés comereÁales—Paris, 1900).

Com respeito á primeira, provê satisfatoriamente sobre a
meteria a lei n. 177 — A — de 15 de setembro de 1893, copa-
Metade por disposições da lei de falencias e da que reorganiza
os registros publicos instituidos pelo Codi em Civil (L. 5.746,
do 9 de dezembro de 1929, lei n. 4.827, de. 7 dé fevereiro de
.1924, e regulamento aprovado pelo decreto n. 18.542, de 24
do dezembro de 1928).

Na terceira fase, o assunto é amplamente regulado pelo
decreto n. 2.519, de 22 de maio de 1897, que deu regulamento
Para execução do art. 5°, da lei n. 177 A.

Na fase intermedia, a meteria não é objeto de qualquer
regulamentação legal, e entretanto tal regulamentação se
impõe.

"Ás mais das vezes, diz BUISSON — Les groupements
etobligatairs, Paris, 1930, p. 25, é quando a sociedade deve-
dora atravessa um periodo dificil que o interesse comum da
sociedade e dos obrigacionistas reclama uma deliberação entre
devedores e credores. Por ordem de importância decrescente,
quais podem ser os objetos dessas deliberações? Pede, antes
de tudo, tratar-se de modificar profundamente os direitos e
os interesses dos obrigacionistas, quer pela redução do valor
nominal dos titulos quer por uma contribuição complementar
(é oassessnsentj, quer pela transformação das obrigações em
ações. Decisões muito menos graves, mas ainda importantes,
são as que consistem em reduzir a ta dos juros estipulados,
a transformar o juro fixo em juro variavei, cumulativo, ou
não, em renunciar completamente aos juros atrazados ou
transforma-los em capital que passe a vencer juros (é o fun-
ding) ou emfim, em representá-los por um coupon especial
(ou script), cujo pagamento é diferido para data indetermi-
nado,. Sobre muitas outras medidas de que a pratica fornece
varias exemplos, podem ser levados a deliberar a sociedade
devedora e os obrigacionistas: prorrogação dos prazos de
amortização, suspensão dos sorteios reembolso, antecipado,
modificaçeão ou supressão das garantias outorgadas aos titulos.
Algumas vezes, os obrigacionistas, pela subscrição, adquirem
o direito de serem consultados sobre certos atos da vida social,
tais como a redução do capital, a conclusão de novos contratos
de emprestimos, a modificação do objeto social. Podem todas
estas deoisOes, em certos momentos, exercer-influe:mia capital
para a existe/leia de sociedade".

Ora, nenhuma dessas medidas de interesse capital, assim
para a sociedade como para os obrigacionistas, pdde ser ado-
tada sem a existencia de uma organização em virtude da qual,
a maioria dite a lei á minoria.

"O interesse desta clausula de maioria • ou da maioria de
3/4 sancionada pela CM°, diz IABLOND — De l'eenprteret obli-
gatdire en c1roit anglais, pag. 36, se manifesta sobretudo
quando a sociedade atravessa um periodo critico; nem sem-
pre ha interesse de lhe decretar imediatamente a liquidação,
si é de esperar que a crise seja apenas momentanea, cemtanto
que se salvaguardem os interesses dos obrigacionistas; ou en-
tão, si a sociedade está decididamente perdida, mais vale, por
um arranjo amigavel, evitar o processo de execução dá garan-
tia. E, neste caso, suspende-se a omortização, pronlonga-se o
prazo de reembolso, reduz-se a taxa de jure, ou perdoam-se
os juros atrazados; ou então os obrigacionistas renunciam o
seu direito de prioridade em favor de novos obrigacionistas,
para dar mais, força a um novo emprestimo, ou aceitam obri-
gações ou, as mais das vezes, ações privilegiadas de uma nova
sociedade em substituição de suas antigas obrigações.

Tudo está, como igualmente ocorre na organização das
sociedades por ações, em assegurar o interesse geral, que não
deve sofrer detrimento causado pela atitude desarrazoada de
uma minoria insignificante, pela cupidez, pelo calculo, ou pela
abstenção maliciosa ou negligente de um obrigacionista ou de
uma minoria deles, mas sem o sacrificio desnecessario de
certos direitos elementares e essenciais do portador do ti-
tulo. Ha ai, como em tudo, um problema delicado de propor-
ção e de equilibrio que ha mister resolver. Para iseo se nos
deparam na legislação e na doutrina estrangeiras textos e es-
tudos que facilitam o desempenho desta tarefa, pois a questão
nada tem de peculiarmente nacional. Resulta de circunstan-
cias e de necessidades criadas por fenomenos economicos e
atividades que se manifestam de igual ferina por toda a parte
no mundo atual.

A mais antiga regulamentação do assunto é, ao que pa-
rece, a das leis austriacas de 24 de abril de 1874, e- de 5 de
dezembro de 1877, que prevern a nomeação, pelo tribunal, de
um curador incumbido de velar pelos interesses dos obriga-
cionistas todas as vezes que se acham em risco por um motivo
qualquer, e notadamente, em caso de falencie do tornador do
ernprestimo: nomeação feita ex-oficio ou a requerimento do
quaisquer interessados. Não se trata de representantes ou de
delegado. Os obrigacionistas privados de toda ação individual,
reservada ao curador a faculdade de requerer o promover, em
juizo o que fôr do interesse comum dos mesnioe, ficam sob
uni regimen de verdadeira tutela. A lei reconhece-lhes o di-
reito de representar judicialmente contra tal ou tal decisão
do curador. Ao tribunal cabe apreciar o caso, e, se lhe pa-
recer, manter o ato e conservar nas suas funções o curador, a
despeito da vontade do grupo, cujos interesses foram postos a
seu cargo. A lei de 1877 trouxe certas modificações impor-
tantes a este regimen com prever a convocaçãc de assernbléas
de obrigacionistas, com a faculdade de nomear delegados que
assistam o curador no exercicio de suas funot+es. Mas, em
suma, a deliberação final sobre as decisões mais convenientes
aos interesses dos obrigacionistas cabe aos tribunais. (V. Es-
carra — Trai(é théorique et pratique de l'organisation dez
obligataires, pag. 211 e segs. — Depuichault — Les sociétés
clviles dez obrigataires, nos Annales de Droit Comercial,
1912, p. 55)..

A legislação belga. corno a alemã, rejeitam este regime e
confiam a defesa e salvaguarda dos interesses comuns aos pro-
prios obrigacionistas. Foi este igualmente o principio que se
implantou em França colo a organização na .pratica dos ne-
gocios das chamadas "sociétés civiles d'obligataires"; foi, este
o principio acolhido e disciplinado em todos os projetos de leis
que têm sido ali repetidamente estudados e discutidos. A me-
teria foi ali amplamente debatida em 1912 — 1913 e em 1925
— 1926 no seio da Société dez Études Législatives.

Em 1912, a Société designou para esutdar a reforma da lei
das sociedades anonimas, inclusive a disciplina dos emprestimos
por obrigações ao portador e das "parts de fondateur", uma
comissão de que foi um dos relatores o Sr. R. Rousseau. N.o
Bulletin, de 1912, deparam-se a pags. 254 e 293, duas exposi-
ções justificativas do projeto de -lei, na parte referente aos
obrigacionistas, publicado á pag. 267. No Bulletin de 1913
lê-se o "compterendu" da discussão geral e de, discussão dos
artigos do projeto (pags. 57 e 193), em a qual tomaram parte
ativa Ed. Thaller e Lyon-Caen. Dai resultou apenas a re-
forma da lei das sociedades anonimas no tocante aos poderes
das a-mpuibleas gerais de acionistas para a reforma dos respea
tivos egatutes (Lei de 22 de novembro de 1942A.
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Em 19e2, a Sociétés, reenceta,ndo o exame do assunto, no-
meou uma outra comissão de que foi presidente .Lyon-Caen e
relator o Sr. André Dolbeau, pata estudar a questão da re-
presentaoão coletiva dos obrigaoibnistas e dos portadores de
partes de fundador. O relatorio do Sr. André Dolheau, que
elucida perfeitamente o assunto, se acha pubhcado á pag. 175
do Bulletin de 1925, e o projeto correspoesdente á pag. 241.
Empenharam-se os debates, que foram noteveis, nas sessões de
dezembro de 1925, janeiro, fevereiro e mano de 1926. (Md-
letin de 1926, pags. 28, 85, 118 e 144).

Todas estas leis, a alemã, de 4 de dezembro de 1899, como
as belgas, que são diversas, coordenadas pelo decreto real de
22 de julho de 1913, com as modificações introduzidas pela de
30 de outubro de 1919, e bem assim esses estudos e projetos
assentam em principies comuns, acolhidos e consignados no
projeto de lei que tenho a honra de submeter á consideração
de V. Ex.

As divergencias, que giram em torno dos poderes das as-
eernbleas, procurei resolve-las orientado pela minha propria
reflexão e pelas brilhantes discussões a que venho de me re-
ferir.

A meteria se distribue naturalmente da forma que segue:
a) o reconhecimento do principio de um interesse comum

dos portadores dos titules do mesmo ennprestimo, o que im-
porta na consequencia da exclusão, em principio, da ação indi-
vidual em prejuizo desse interesse que cumpre salvaguardar;
b) organização da coletividade dos obrigacionistas para curar
desse interesse comum, pela constituição de assembléas em
que por maioria se adotem as providencias julgadas mais cone
venientes e apropriadas ao caso; c) composição dessas aesem-
bleas, forma de convocação, quorum, e reidieria, necessarios;
se) poderes deliberativos das asserribteas, o ponto mais grave
da questão; e) campo de aplicação da lei.

A) No tocante ao principio que serve de base e ponto de
partida da regulamentação legal da meteria, penso que •maio
não é necessario que reconhecer no caso dos emprestirnes por
obrigações ao portador contraídos pelas sociedades anonimae
em comanditas por ações a existencia de um interesse comum
que merece juridicamente ser protegido. Não ha mister, pa-
rece-me, atribuir artificialmente á massa formada destes cré-
ditos a personalidade juridica que não se reconhece tampouco
á massa de credores na falencia (C. de Mendonça) — Trat.
de direito comercial — VII n. 259, pag. 274.)

Basta dar-lho uma organização que permita e facilite a
defesa do interesse comum. O reconhecimento legal desta acar-
reta a consequencia necessaria e /ogica da exclusão da ação in-
dividual, que seria nociva e perturbadora, mas que renasce
quando falha a ação comum que a deverá substituir..

Estes emprestimos são, entre nós, exclusivamente facul-
tados ás sociedades anonirnas e em comandita por ações. Leis
singulares do Congresso Nacional outorgaram a outras enti-
dades o direito de contrair emprestimos sob essa forma. Era
necessario fazer menção do fato para sujeitar estas operações
aos mesmos preceitos da lei geral.

B) O orgão desse interesse comum é naturalmente a as-
sembléa geral dos obrigacionistas. O sistema austriaoo da tu-
tela judiciaria, mediante a designação de um curador pelo tri-
bunal, nem me parece adaptavel ao nosso meio, nem mereceu
ser adotado alhures; e no paiz em que vigora tem sido,objeto
de criticas severas. A organização angle-saxonica pelo trust-
deed e os trustees presupõe uma instituição que ç nosso di-
reito ignora (o trust) e absolutamente extranha ás nossas tra-
dições juridicas. A adaptação argentina pela lei n. 8.875, de
23 de fevereiro de 1912 não se me afigura exemplo digno de
ser imitado.

Nas sociedades anonimas, o orgão dos interesses comuns é
a assembléa dos acionistas. A assembléa dos obrigacionistas
está indicada para ser o orgão dos interesses comuns destes.

C) A convocação destas assembléas pertence em primeiro
lugar á sociedade devedora, todas as vezes que lhe parecer
necessario expôr a esses credores os embaraços com que luta, as
medidas que lhe parecem aconselhaveis para conjurar os peri-
gos a que se acha exposta ou para melhorar a sua situação com
vantagem dos proprios credores. Mas isto não tolhe que, por
vezes, um grupo mais vigilante de credores, informados de
fatos que, no seu entender, põem em risco o interesso comum,
seja igualmente autorizado a requerer a convocação. Este di-
reito não ha de, porém, liberalizar-se inconsideradamente com
prejuízo injusto do credito da sociedade. Por isto o direito de
solicitar a convocação se reservou a um número de acionis-
tas que represente, pelo menos, a vigesima parte dos titules
em circulação. E quando a coletividade teve ocasião de desig-
nar anteriormente um representante ou este exista por força
de estipulação do proprio contrato de emprestimo, seria
absurdo recusar a este a faculdade de reclamar a convocação.

Contra a recusa injusta da sociedede provê a lei com autori-
zar a intervenção da autoridade judiciaria.

As disposiOes da lei asseguram a publicidade e a dilaoão
necessarias para que todos os interessados . possam fazer-ee
representar na asserobléa convocada, e regulam com minus-
dencia indispeneavel a fórma das deliberações.

No que respeita ao quorum necessario . para que a assem-
bléa possa validamente deliberar, entendi de bom conselho
estabelecer em principio o quorum de tres quartas dos titu-
leis em circulação para as duas primeiras convocações e o de
um terço, no mínimo, para a terceira e ultima convocação,
oriterio meie rigoroso que o da lei das sociedades amenimas,
no tocante ás assembléas extraordinarias que têm de delibe-
rar sobre a constituição da sociedade e sobre as modificações
e alteerações dos estatutos. A assembléa em terceira convoca-
Q&Q é autorizada a deliberar com qualquer número (decreto
n. 434, de 4 de julho de 1891, art. 131). E a doiiberaeão
tomada pelo voto da maioria.

IkSas, em se tratando de deliberação de especial grevidade
e importancia, discriminadas, no art. 11, exige-se em todo e
caso o quorum de dois terços dos titules em circulação e a
maioria especial de- deus terços das obrigações representadas,
e, para que se torne obrigatoria a deliberação, é ainda exi-
gida a homologação judicial, em cujo processo se verificará
o cumprimento das formalidades e requisitos legais para a
validade da mesma deliberação.

Procurou-se desta maneira cercar da maxima garantia
o direito de obreigacionista. Mas este não chega ao ponto de
sacrificar ao seu egoismo o interesse comum quando circuns-
tancias excepcionais reclamam um sacrifido mais considera-
vel em-beneficio da coletividade.

D) As questões que podem ser objéto das deliberações
da assembléa geral oferecem ensejo a vivas controversias.

.Per mal entendido e injustificavel escrupuio, enten,dern al-
guns pôr ao abrigo de qualquer possivel modificação certas
vantagens que para o obrigacionista teriam sido o motivo de-
terminante da sua adesão ao contrato, mediante a subscrição
dos titules do emprestimo. Mas nem é praticamente possivel
definir e precisar quais teriam sido estes motivos determi-
nantes, nem a situação do subscritor originario dos titules é
mais digna de apreço e respeito que a dos sucessivos porta-
dores, cujos motivos da aquisição seria preciso igualmente
investigar. Deter-se o legislador diante de consideração desta
ordem, seria votar-se a uma obra de todo (escusada e sem va-
lor social.

O problema deve ser considerado objetivamente, para ser
resolvido pelo criterio do interesse social, que ha de sempre
predominar sobro o individual. Ë impossivel coartar o objéto
das deliberações da assembléc., dada a complexidade dos fatos
e a variabilidade das circunstancias. O unico limite que se
lhe pôde assinar, e este é não só razoavel, mas fundamental,
é que as providencias adotadas se apliquem indistintamente
e por igual a todos os portadores de títulos do mesmo empres-
timo. Uma outra condição, este de natureza'intrinseca, da va-
lidade das Mas eeliberações, é que não sejam eivadas do vi-
cio do "desvio do poder", a saber, inspiradas e determinadas
por motivos estranhos ao interesse comum e que lhe cumpre
precipuamente atender e satisfazer. (R. David — La ps-ote-
etion dez minories clans les sociétes par adi:mu, Paris, 1929).

Postas estas limitações de natureza tanto objetiva como
subjetiva, o que cumpre é submetei- as deliberações a maio-
ria correspondentes á importancia daquelas e cercar as mes-
mas deliberações de todas as garantias que lhe abonem a cor-
reção e a sinceridade. Dai a publicidade exigida para as con-
vocações, a exclusão do voto das Obrigações pertencentes á so-
ciedade devedora, a homologação judicial para as delibera-
ções de maior gravidade. Acrescentou-se que as propostas
emanadas da sociedade devedora deveriam ser acompanhadas
de uma- exposição justificativa acompanhada da declaração"
solene da veracidade das informações prestadas, e de um ates-
tado de exatidão e fidelidade destas informações fornecido
por peritos contadores. Claro está que a prova de inexatidão
ou de uma exposição faláz de verdadeira situação da sacie-
dado induz a nulidade da deliberação.

E) Sobre o campo de aplicação da lei pouco ha que
observar. Em homenagem ao principio da autoridade da von-
tade, pareceu razoavel respeitar qualquer ferina diversa da
representação coletiva e da proteção dos direitos dos obriga-
cionistas, prevista , e regulada no contrato de emprestimo, em
que se funda a emissão. O que, porém, não se pôde admitii'
é que a convenção chegue ao ponto de excluir osprinciPles,
que se hão de considerar imperativos, eni que assenta ó PO-
gutamento legal.
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DIARTO
	

Outubro de 1964,

Nas emissões contratadas no estrangeiro, é de observar-
se o que a respeito dispõe o contrato ou a lei estrangeira, sob
cujo imperio foi o contrato celebrado.

Em relação aos emprestimos anteriormente contratados
no Brasil, não se hesitou em tornar aplicavel aos mesmos a
lei nova, sem temor de pecha infundada da retroatividade.
Alei alemã, art. 25, ultima alinea, é formal a este respeito.
O mesmo se diga da lei argentina, art. 39. O mesmo dispõe
ri art. 17 dos projétos de 1912 e 1925, da Societé des Études
Législatives (Bulletin, de 1912, pag. 301; e de 1925, pag. 220).

A regulamentação a que ora se submetem os empresti-
mos por obrigações ao portador não prejudica os direitos dos
obrigacionistas. Trata-se de assegurá-los, protegê-los e ampa-
rá-los mediante uma organização que evite o dano eventual
resultante da substituição da ação individual á ação coletiva.
Ninguem tem direito de exercer uma ação que redunda em de-
trimento de quem tem direitos iguais, igualmente dignos de
respeito. De outro lado, a questão não tem um caráter exclusi-
vamente privatistica. Interessa sobremaneira a economia pú-
blica, o que justifica a tutela do poder publico para coartar e
disciplinar a ação anarquica e perturbadora do interesse pri-
vado.

Apresento a V. Ex., Sr. presidente, os protestos de mi-
nha alta estima e distinta consideração.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1932. — Francisco
Campas.

Iklecreto n. • •, de .. • de 	  de 1932

lEstabelece e regula a comunhão de interesses entre os porta-
dores de debentures

O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
adi° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, de-
creta:

Art. 1.° Os emprestimos por obrigações ao portador (de-
bentures) contraídos pelas sociedades anonimas ou em co-
mandita por ações ou autorizados por leis especiais, criam
entre os portadores dos titules da mesma categoria, a saber,

' emitidos com fundamento no mesmo contrato de mutuo, su-
bordinados ás mesmas condições de amortização e de juros e
que gozem das mesmas garantias, uma comunhão de interes-
ses, a qual fica sujeita ás disposições da presente lei.

Art. 2.° Todos os atos, que respeitem ao exercicio dos di-
reitos fundados nos contratos destes emprestimos e nos titu-
los emitidos em virtude dos mesmos e cujos efeitos se esten-
dem á coletividade dos portadores de tais titules, ficam reser-
vados ás deliberações das assembléas gerais desses portadores
(obrigacionistas) ou aos representantes por elas anterior-.
mente designados, excluidas as ações individuais, salvas as
exeções expressamente consignadas nesta lei.

Art. 3.° As assembléas gerais são unicamente constitui.-
das pelos portadores dos titules da mesma categoria, tal como
definidos no art. 1°, e as suas deliberações, tomadas de con-
formidade com as prescrições desta lei, não terão força obri-
gatoria senão para esses portadores.

Art. 4.° A convocação da assembléa geral cabe á socie-
dade devedora sempre que aos seus administradores parecer
necessario e deve ainda ser feita quando solicitada por escrito
por obrigacionistas que representem a vigesima parte do va-
lor dos titulos em circulação, ou pelo representante dos obri-
gacionistas, nomeado em assembléa anteriormente realizada.

Nestes casos ,o pedido deverá indicar o objéto e os moti-
vos da convocação.	 .

Si esta não fôr feita dentro de cinco dias da data em que
o pedido tiver sido comunicado á sociedade devedora, poderão
os interessados requerê-la ao juiz de direito da comarca da
sécle da mesma sociedade o qual, por despacho, ouvida esta
ultima, poderá autorizar a convocação diréta, condenando nas
custas a sociedade.

O pedido de convocação feito pelos obrigacionistas de-
verá em todos os casos ser instruido com o certificado o co-
nhecimento de deposito dos titules respectivos feito no Banco
do Brasil ou suas agencias, ou em qualquer outro estabeleci-
mento bancario, com o visto, neste caso, do fiscal respectivo.

Art. 5.° A assembléa deverá reunir-se no lugar em que
tiver séde a sociedade, com o intervalo de quinze dias pelo
menos, da data da primeira publicação do anuncio de convo-
cação.

Esta publicação deverá fazer-se por duas vezes no Diario
Oficial, ou na folha que, na séde da sociedade, fôr encerre-

gada das publicações oficiais, e outras tantas em dois jornais
dos de maior circulação no lugar em que a assembléa deva
reunir-se.

O anuncio designará o dia. o local e a hora da reunião, o
objeto das deliberações e os estabelecimentos em que deverão
os obrigacionistas efetuar o deposito dos titulos com que legi-
timam a sua qualidade. Si a convocação se fundar em auto-
rização judicial, deverá mencionar este fato com as indica-
ções precisas para a sua verificação.

Art. 6.° Quando a assembléa fôr convocada pela socie-
dade devedora, presidi-lá-á o presidente da propria socie-
dade ou o administrador por ela designado; quando convo-
cada pelo representante dos obrigacionistas, êste represen-
tante; quando convocada por obrigacionistas, na fórma do ar-
tigo 4°, pelo obrigacionista designado pelo juiz no despacho
que autorizar a convocação.

O presidente será assistido de dois secretaries, que serão
os dois maiores portadores de titules, que assistirem á re-
união e aceitarem e incumbencia.

Os nomes e domicilios dos obrigacionistas presentes, ou
dos seus representantes, com a indicação exata, por extenso,
do número de obrigações . de cada um, serão por êles lançados
numa folha de presença que será rubricada pelo presidente da
assembléa e poderá ser examinada no áto por qualquer dos
obrigacionistas presentes.

Esta lista deverá ser conferida com os certificados de
depósito, efetuado de conformidade com esta lei, e que serão
exibidos e verificados no áto.

A sociedade devedora, que em todos os casos terá direito
de comparecer á reunião, é obrigada a fornecer um certifi-
cado subscrito por seu presidente com a indicação do nú-
mero dos titules em circulação, excluidos os que pertencerem
á sociedade devedora .

Das deliberações e ocurrencias se lavrará áta circuns-
tanciada, suscrita pelo presidente e secretaries, por mais dois
obrigacionistas presentes e pelo representante da sociedade
devedora, si esta tiver comparecido a assembléa.

Esta áta, reconhecidas as firmas por tabelião, a folha de
presença, as procurações e os exemplares dos jornais que ti-
verem publicado o anuncio de convocação se arquivarão jun-
tamente no Registro de Imoveis onde tiver sido feita a ins-
crição do emorestimo nos termos do art. 5°, letra a, n. VI,
da lei n. 4.287, de 7 de fevereiro de 1924.

Art. 7.° Para que a assembléa possa validamente fun-
cionar e deliberar é indispensavel que compareçam obriga-
cionistas que representem no minimo, três quartos dos ti-
tules em circulação, excluidos os pertencentes á sociedade
devedora.

Si nem na primeira, nem em segunda reunião, que de-
verá ser convocada com intervalo de oito dias, pelo menos,
comparecer o número de obrigacionistas exigido na presente
disposição, convocar-se-á terceira com intervalo não menor
de cinco dias, declarando-se no anuncio que a assembléa po-
derá deliberar dèsde que esteja aí representado um terço dos
titules em circulação, excluidos sempre os pertencentes á so-
ciedade devedora.

Art. 8.° Cada obrigação dará direito a um voto. .
Os obrigacionistas ausentes poderão fazer-se representar

por terceiros, sejam estes obrigacionistas ou não.
As deliberações serão tomadas pela maioria das obriga-

ções representadas na assembléa, salvo os casos especiais em
que a .lei exigir maioria especial.

Só são admitidos a votar os obrigacionistas que tiverem
legitimado a sua qualidade com o depósito dos titulos de sua
propriedade pelo menos dois dias antes da data mareada para
a reunião.

Art. 9.° Todas as despesas de convocação das assem-
bléas, com o depósito dos titules e arquivamento das atas,
e mais as custas no caso previsto no art. 4°, correm por
conta da sociedade devedora.

Art. 10. Podem ser objeto das deliberações da assembléa
regularmente convocada e constituida:

1°, todas as medidas de conservação, defesa e salvaguarda
dos interesses comuns dás obrigacionistas;

2°, todas e quaisquer modificações temperarias ou defi-
nitivas das clausulas e estipulações do contrato de empres-
timo, tais como:

a) a suspensão por prazo determinado do pagamento dos
juros e das amortizações anuais das obrigações emitidas, com
inctorporação destes juros ao capital do emprestimo e aumento
correlativo de cada obrigação ou emissão de novos titules de
valor chrrespondente á importancia dos juros e das amorti-
zações suspensas, amortizaveis em prazo determinado, os quais
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vencerão ou não, juros, ou darão apenas direito a juros va-
riaveis, cumulativos, ou não;

b) a prorrogação deo prazo de amortização do empres-
timo;

c) a substituição da amortização por sorteio pelo res-
gate dos titules mediante compra em bolsas

d) a supressão do premio das obrigações, cujo reembolso
foi contratado com esta vantajem;

,e) a substituição do pagamento dos juras fixos estipu-
lados pelo de juros variaveis, cumulativos, ou não;

f) a redução da taxa de juros e do valor de cada obri-
gação;

g) a novação por substituição do devedor, em cense-
quencia de fusão ou incorporação da - sociedade devedora a
outra que assuma a responsabilidade da divida;

h) a renuncia de determinadas garantias especiais esti-
puladas em favor dos obrigacionistas.

3°, a nomeação de um ou mais representantes, perma-
nentes, ou não, da Coletividade dos obrigacionistas com a in-
cumbencia de tomar, de sua propria iniciativa, todas as pro-
videncias que as ciretinstancias lhes sugerirem ou aconse-
lharem em bem dos interesses comuns, ou com delegação es-
pecial para praticarem atos especificados no mandato confe-
rido, inclusive intentar quaisquer processos, requerer a fa-
lencia da sociedade devedora ou representar a comunhão no
processo de falencia da mesma sociedade.

Art. 11. As deliberações previstas no artigo precedente,
n. 2, letras d, e, f, g e h, exigem sempre um quorum de, pelo
menos, dois terços das obrigações em circulação, excluidas as
Pertencentes á, sociedade devedora e a maioria de dois terços
das obrigações representadas e dependem ainda, para se tor-
narem obrigatoriae, da homologação judicial, que não Será
negada si todas as formalidades e condições impostas nesta lei
tiverem sido rigorosamente observadas, ouvido previamente o
representante do Ministerio Público.

Art. 12. Quando a assembléa se reunir por convocação
da sociedade devedora para deliberar sôbre proposta de mo-
dificação das clasulas e estipulações do contrato de empres-
tirrad, esta proposta deverá ser acompanhada, pena de nuli-
dade da deliberação, de uma exposição justificativa da mesma,

• com a afirmação expressa, subscrita pela diretoria, da, vera-

•
cidade das informaç.ões prestadas e de parecer de dois peritos

contadores que atestem a' exatidão e fidelidade destas infor-
mações em vista do exame da escrita e dos documentos que
entenderem necessarios para firmar o seu jlliZk).

Art. 13. Em caso de impontualidade no pagamento dos
juros e no reembolso das obrigações sorteadas, quando tal fôr
o modo de amortização convenciónado, poderá qualquer obri-
gacionista demandar o seu pagamento ou requerer a falencia
da sociedade devedora si, dentro do prazo de 60 dias da data
em que a impontualidade se verificar, não tiver sido conve-
cada, pela sociedade devedora ou pelo representante dos obri-
gacionistas anteriormente nomeado, a assembléa dos obriga-
cionistas que deverá deliberar sôbre a -providencia mais cone
veniente aos interesses comuns.

Esta disposição não compreende, porém, a hipotese em
que a falta ,de pagamento fôr ato de ordem individual, que
não interesse á coletividade dos obrigacionistas, caso em que
a ação individual é admitida sem restrições.

Art. 14. Na falencia da sociedade devedora, a represen-
tação e defesa dos direitos da comunhão dos-obrigacionistas da
mesma categoria compete ao obrigacionista que fôr °ti tiver
sido eleito para êste fim pela assembléa geral, excluida a pro-
dução e declaração individual.

Para êste fim, deverão os obrigacionistas fazer o depó-
sito dos seus titalos na forma prevista no art. 4°, alinea 4°, re-
metendo uma duplicata ,do ,certificado de depósito ao represen-
tante designado.

. Art. 15. No que respeita aos empréstimes por obrigações
ao portador contraídos no estrangeiro por sociedades nacionais,
aplicar-se-ão, quanto á representação cqIetiva, a lei wb a qual
foi o contrato celebrado e as convenções entre ás partes sôbre
esta materia.

Art. 16. A presente lei aplica-se ás pbrigações ao portador
anteriormente emitidas pelas sociedades anonimas e em co-
manditas por ações e aads emprestimos sob esta fórma auto-
rizados por leis especiais, em cujos. contratos não. haja sido
prevista e regulada a fórma de representação coletiva dos obri-
gacionistas.

Art. 17. Revogam-se as dieposições em contrário.
Rio de Janeiro, de	 de 4932, 111° ala Indes,/

dencia e 44° da Republica.

Ginto2fia de Card
Primeira secção

pedinte de 15 de outubro de 1932
Atos do Sr. ministro:
Avisos:
Ao ministro da Fazenda:
N. 1.983 — Pediu-se o pagamento, no

Tesouro Nacional, a Josó Felix Alves de
Souza, da ajuda de custo que lhe com-
pete por haver sido nomeado para a se-
eretaria do Tribunal Regional Eleitoral
de São Paulo.

N. 1.984 — Soicitou-se o pagamento,
no Tesouro Nacional, Dor ensercielos
findos, da importancia de 1:9493900 ao
bacharel Oscar Francisco de Freitas,
pela remuneração que lhe compete, por
haver exercido, no periodo que mencio-
na, de 1931, o cargo de 1° suplente de
pretor.

—Ao Chefe de Policia do Distrito Fee
decai:

N. 1.985 — Deram-se instruções so-
bre o modo de organizar e processar,
para a devida remessa, a este ministerio,
as folhas de pagamento da gratificação
a que fez jús, conforme requereu, o 20
tenente do Exercito, Waldemar Ramos-
Pacheco, relativamente ao periodo que
menciona do ano de 1931, em que es-
tear° em comissão naquela eepartioão..

— A presidente da Côrte de 'Apelação
alo Distrito Federal:
. N. 1.986 Restituiram-se, para a
oatisfação de exigenclas, os documentos
relativos á prestação de contas de
adeantamento de 2:2398000, coneedido

cio porteiro da Côrte, Edmundo Ribeiro
do Carmo.

— Aos membros da comissão encar-
regada de apurar a totalidade da divida
passiva da União:

N. I.987 Transnsiliran-se, pare
os devidos fins, relações de contas nas
importanoias de 49:0373690 a reis
10:263$800, de fornecimentos feitos ao
rnstituto Bete de Setembro, em 1929 o
1930.

— Ao juiz dfretor do Preffdio do
Distrito Federal:

N. 1.988 —Pediuce informar qual o
local em que se acha instalado o apa-
relho telefonico n. 2-0478, para cuja
assinatura a Companhia Teefonica Bra-
e:Ileira pediu a remessa do respectivo
empenho.

Segunda secção

Ao ministro da Fazenda solicitaram-
se os seguintes pagamento no Tesouro
Nacional:

N . 1.989	 De 7008000, a oito
cionarios da folha inclusa, proveniente
de gratificações por serviços extraord.i-
nados e fóra das horas do expediente,
-prestados em setembro findo. •

N. 1.091 a.- De 6:9753600, por forne-
cimentos feitos ao Instituto Sete de Se-
tembro, de junho a., setembro do cor-
rente ano (dolo credor

N. 1.992 — De 336$000, á Companhia
Telefenica Brasileira, pela assinatuea
de um aparelho telefonico pai:, o gabi-
nete do consultor geral da Republica, no
primeiro semestre alô corrente ano..

N. 4.993 .— De 39:7583207 a dois
credores, conforme relação de dezoito
contas, pelo consumo de gaz, luz e ener-
gia eletricas, na Casa de Detenção, nos
rnêses de janeiro a junho de 1932.

N. 1.994 — De 4:228360a, a tres
credores da relação inclusa, por insta-
lação de aparelhos telefonicos e consu-
mo de luz e energia eletricas, de junho.
a julho ultiMos, na elide de Apelação.

N. 1.995 — De 300$ a Manoel Quei-
roz & Comp., pelo -Concerto de relogios
para a Repartição Centsral da Policia
do Distrito •Federal, em agosto ultimo.

N. 1.996- De 76:056$182, a dois
credores da relação inclusa, pelo consu-
mo de gaz e luz eletrica eia maio ulti-
mo, e energia eletriea ern janeiro, feve-
reiro, março, abril e maio do corrente
ano, na Imprensa Nacional:	 "

Ao mesmo:
. N. 1.990 — Solicitdu-se a entrega da

importancia de 4109700 ao capitão pa-
gador Joaquim Antonio Guimarães, da
Policia Militar, para o pagamento men-
sal do soldo que compete ao 3° sargento
Osorio de Macedo Veras, daquela Cor-
poração, reformado por decreto de 3 de
outubro corrente.

— Ao presidente do Supremo sTribua
nal Federal:

Aviso circular n. 1.997 — Reitera
•rarn-se as informações ' constantes do
aviso n. 1.649, de 9 de setembro findo,
quanto ao fornecimento 'de uma relação
de artigos necessarios ao serviço daque-
la repartião, cuja aquisição não posse
ser feita dentro do ~decimo do resseee
ctivo crédito, afim de que o Sr. (Chefe
do Governo Provisorio resolva si o foras
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necimento pócle ser feito além do limite
citado.

Icientleos:
Ao procurador geral do Distrito Fe-

tioral, ao procurador geral da Republi-
ca, au presidente da Ode de Apelação,
aii presidente do Tribunal do Juri, ao
juiz te menores, ao juiz privativo de
Acidentes do Trabalho, aos diretores da
Sec..etaria da Camara, da Casa de Corre-
ção, da Assistencia Judiciaria, do Depo-
--iio Publico, da Imprensa Nacional. da

Quinze de Novembro, ao presi-
:eille da Comissão Disciplinar da Jus-

ica Federal e ao Presidente do Conse-
Ho de Assistencia e Proteção aos Meno-
T'I'S

— Ao interventor federal do Distrito
',clero]
N. 1.998 — Comunicou-se que, por

falta de crédito proprio, não póde ser
soli-,t3 i 10 o pedido de providencias para
••	 ,fvução do passeio em frente ao
cflJ !cio da Escola 15 de Novembro.

-- Ao diretor da Casa de Detenção:
1.999 — Declarou-se ter sido apro-

n aiiii, a concurrencia administrativa rea-
i , ..ari p niquele estabelecimento a 20 de
s ,, icrilro findo.

cogenbeiro chefe do Escritorio
O mas do Ministério:

2.990 — Autorizou-. se a despesa
i;e 988 com a execução de concertos
de que carece um dos elevadores do
Ho da Justiça.
— Ao juiz de Menores do Distrito Fe-

deral:
N. 2.001 — Pediu-se informar si é

possível desocupar a parte central do 1'
do edificio em que funciona aque-

Juizo, afim de atender a pedido do
ursterio da Educação e Saúde Pu-

Requeriment o despachado
Francisco de Sales Abreu, pedindo o

pag,un e nto de 200$ pelos vnecimentos
i;in Ines em que praticou no serviço

o. , 1,,eu 1 ificaçC.to em sua qualidade de
leador eleitoral da comarca de

oldma. — Dirija-se á Delegacia
, ai em Belo Horizonte.

;Ari:MENTE DO SR. DIRSTOR GERAL

Primeira Sec!'ão

()ridos:

diretor da Despesa Publica do Te-
,	 o Nacional:

\ 1-526 — Restituiu-se, satisfeita a
wia. o processo de pagamento da
ia de 107$800, a The Riu de janeiro
improvements C. Ltd., por forn--
ue feitos á Policia do Distrito Fe-

. a	 em 1929.
N . 1,527 — Idem, idem, quanto ao

•.).1 s.0 de pagamento d2. 998$864, ao
verirritado, do Corpo de Bombei-

cil, • :zario de Almeida, pela diferença
Un	 compete nos anos de

,nu	 1129.
.ii — Declarou-se que, nos pro-

ir ' Pagamento de diferenças de
a funcionados que exerce-
interinamente. na Secreta-

ria Procuradoria Geral do Distrito
eral. em novem1 1,. .) e dezembro de

' não Ode ser satisfeita a exigencia
d:,quela Diretoria, quanto a aplicação da

n. 65. de 12 de dezembro da-
cl 	 visto que essa circular só se,
re a repartiç-ões subordinadas ag

ll,.lsterio da Fazenda.

MARIO OFICIAL

— Ao diretor da 21 Divisão da CO-
missão Central de Compras:

N. 1.528 — Comunicou-se que o pe-
dido a que se refere o oficio n. 1.326,
de 10 de setembro último, e o de nu-
mero 612.071.

SEGUNDA SECÇÃO

Montepio
Oficios:

Ao diretor da Despesa Publica trans-
mitiram-se, com os respectivos titulos
devidamente apostilados:

N. 108 — O requerimento de D. Ma-
ria de Lourdes de Andrade de Carvalho,
por haver contraído nupcias.

N. 109 — De D. lieloisa Seabra, em
virtude de reversão de pensão percebida
por sua mãe, D. Sylvia de Almeida Oli-
veira Seabra, falecida a 24 de setembro
findo.

PRIMEIRA SECÇÃU

ÁTOS DO SR. MINISTRO

Expediente de 17 de outubro de '1932
Avisos:

Ao presidente do Tribunal de Contas,
solicitou-se a distribuição dos seguintes
creclitos:

N. 2..002 — De 175$, á Delegacia Fis-
cal do Tesouro no Paraná, para paga-
mento, como indenisação, ao Dr. Luiz
Afonso Chagas, juiz federal na Secção
daquele Estado, da despesa realizada
com seu transporte do porto de Maceió
ao desta capital, no corrente ano.

N. 2.003 — De 7:500$, á Delegacia
Fiscal do Tesouro no Ceará. á disposição
do presidente do Tribunal Regional Elei-
toral daque1, 2 Estado, 'para as despesas
com a aquisição de molfiliario para o
mesmo Tribunal.

N. 2.004 — De 3:0008, á Delegacia
Fiscal do Tesouro no Rio Grande do
Sul.. á disposição do presidente do Tri-
bunal Regional Eleitoral daquele Esta-
do, para as despesas de aquisição de
mobiliado para o aludido Tribunal. • -

— Ao ministro da Fazenda solicitou-
se a distribuição dos seguintes cre-
dites:

N. 2.012 — De 10:0008, á Delegacia
Fiscal do Tesouro no Ceará, para paga-
mento da subvenção que competia, em
1928, á Faculdade de Farmacia e Odon-
tologia daquele Estado.

N. 2.013 — De 10:000$, á mesma
Delegacia, para pagamento da subven-
ção que competiu á mesma Faculda-
de , em 1929.

— Ao ITIP.31110, comunicou-se Lerem
sido solicitadas ao Tribunal de Contas
as proNI:den4ias constantes das avisos
desta data:

N. 2.005 — Do aviso n. 2.003.
N. 2.006 — Do aviso n. 2.004.
N. 2.007 — Do avijo n. 2.002.
— Deu-se ciencia das providencias so-

licitadas ao Tribunal de Contas pelos
seguintes avisos desta data:

N. 2.008 — Ao presidente do Tri-
bunal Regional Eleitoral do Ceará, pelo
aviso n. 2.003.

N. 2.009 — Ao presidente do Tribu-
nal Eleitoral do Rio Grande do Sul, pelo
aviso n. 2.004.

— Ao chefe de Policia do Distrito
Federal:

N. 2.010 — Transmitiram-se, para as
necessarias informações, os documentos
relativos ao aluguel' de lanchas da So-
dedada PAreira carneiro & Comp. Ltda.,

Outubro de 1932

á requisição da Policia Maritima, em
agosto e setembro últimlos.

— Ao presiden te (-In Tribunal ii4upe-
rior de Justiça Eleitoral:

N. 2.011 — 'ti ausootill-Se, para ser
devidamente informado, um telegrama
de 23 de setembro 1 •1 10) presidents
do Tribunal Regional Eleitoral de Ser-
gipe.

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Oficios
Ao diretor geral da Imprensa Nacio-

nal:	 .
N. 1.530 — Solicitou-se o forneci-

mento a esta Diretoria de duas coleções
encadernadas dos decretos do Govêrno
Prpvisorio no ano de 1931.

N. 1.531 — Transmitiram-se os ori-
ginais do "Codigo Eleiioral", de José
Pereira da Silva, para ser orçado o res-
pectivo custo de impuesisão, conforme
especificações.

— Ao delegado fiscal do Tesouro no
Paraná:

N. 1.532 — Deu-se ciencia d-as pro-
videncias solicitadas ao Tribunal de
Contas pelo aviso n. 2002,. 	 desta data.

— Ao delegado fiscal do Tesouro em
S. Paulo:

N. 1.533 — Pediu-se informar si a
Delegacia tem conhecimento de ainda
existir o juiz de Direito, em disponibi-
lidade, bacharel Tito Joaquim de Le-
mos, residente naque:e Estado, visto que
o mesmo não requereu o pagamento de
Mis vencimentos do corrente ano; sendo
a informação necessaria para a inclusão,
ou não, do mesmo magistrado na respe-
ctiva lista, na proposta de orçamento
para 1933.

— Ao delegado fiscal do Tesouro no
Ceará:

N. 1.534 — Deu-se ciencia das Pro-
videncias solicjtadas ao Tribunal de Con-
tas pelo aviso n. 2.003. desta data.

N. 1.541 — Deu-se ciencia, ao mesmo,
das providencias solicitadas ao Minis-
terio da Fazenda pelos avisos ns. 2.012
e 2.013, desta data.

— Ao dalegado fiscal do Tesouro no
Rio Grande do Norte:

N. 1.535 — Deu-se ciencia das pro-
videncias solicitadas ao Tribural de
Contas pelo aviso n. 2.011, de 18 do
corrente.

— A delegado fiscal do Tesouro no
Rio Grande do Sul:

N. 1.536 — Deu-se ciencia das pro-
videncias solicitadas ao Tribunal de
Contas pelo aviso n. 2.004, desta data.

— Ao diretor da Escola 15 de No-
vembro:

N. 1.542 Restituiu-se, para a sa-
tisfação de exigencias, o processo refe-
rente ao pagamento das gratificações
concedidas a alunos daquele estabeleci-
mento, em 1930.

— Ao diretor da Estrada de Ferro
Central do Brasil:

N. 1.543 — Restituiu-se, pana a sa-
tisfação de •exigenortás, uma relação de
passagens concedidas em agosto último
por aquela Estrada por conta déste Mi-
nisterio.

— Ao secretario do Tribunal do Con-
tas:

N. 1.544 — Restituiram-se as se-
gundas vias dos pedidos ns. 33 e 40,
feitos a The Amazon River Steam Na-
vigation Co. s Carneiro da Motta & Com-
panhia, referentes a passagens por elas
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concedidas ao bacharel Dornelas Ca-
maca, promiotor publico de Tarauacá,
Acre, visto não terem sido anulados. os
respectivos empenhos.

— Ao diretor da Despesa Pulilica:
N. 1.545 — Transmitiu-se, com as

neeessarias informações, uma cópia do
decreto de 11 de abril de 1932, pelo
qual foi posto em disponibilidade o ba-
chorei João Gonçalves do Couto, funcio-
nado da Secção de Exp3diente do Diario

'SEGUNDA SECÇÃO

ATOS DO 811. DIRETOR GERAL

Oficies
Ao presidente da Companhia de Nave-

gação Lloyd Brasileiro:
N. 1.537 — Solicitou-se transporte,

em i a classe, do porto de Santos ao de
Mandos, para o oficial do Tribunal Elei-
toral no Amazonas, Pedro Tacio de Souza
e 'Silva, senhora e quatro filhos me-
nores.

Ao diretor da Estrada de Ferro
Central do Brasil:

N. 1.538 — Solicitou-se transporte
em primieira classe, de Sete Lagoas a
Estação de D. Pedro II, para o auxi-
liar da Secretaria do Tribunal Eleitoral
no Espirito Banto, José Onofre de Car-
valho.

— Ao superintendente ela Societé Ano-
nyme riu Gaz de Ruo de Janeiro:

N. 1.539 — Transmitiu-se a primei-
ra via do pedido n. 98, relativo ao con-
sumo de luz eletrica na séde da 4° Pre-
tora Criminal, no corrente ano.

— Ao secretario do Tribunal d-,t
Contas:

N. .560 — Transmitiu-se a segunda
via do pedido n. 98, acima referido.

— Ao presidente da Contlissão ;Le-
gislativa:

N. Q.546 — Transmitiu-se um volume
contendo material (13 expediente forne-
cidq pela Imprensa Nacional.

— Ao engenheiro chefe do Escritorio
de Obras:

N. 1.547 — Solicitou-se a entrega, ao
assistente militar do Sr. ministre, de
algumas divisões de armario que se
acham Sem utilidade naquêle escritorio,
para que sejam aproveitadas no reparo
dos armarios da Diretoria "da Justiça,
desta Secretaria de Estado.

Montepio:
Oficios:
Ao comandante da Policia Militar do

Distrito Federal:
N. 110 — Pediu-se informar qual a

importando mensal de que era descon-
tado para montepio o capitão reformado
IToracio Alves de Campos, falecido a 15

• de junho de 1931..
— Ao diretor da Despêsa Pública: •

I N. iH — Pediu-se a remessa a esta
secretaria das declarações de familia fir-
madas pelo contribuinte Francisco Ma-
noel Bernardes Camello, mestre da 'Im-
prensa Nacional, afim de que possa ser
devidamente processada a habilitação a
montepio requerida por sua viuve, dona
Amelia Silva Mendes Camello.

Expediente do dia 18 de outubro de 193'2
ATOS DO SR. MINISTRO

Primeira. secção
Avisos:	 •
4 0 presidente do Tribunal de Contas:

2.014 — Solicitou-se a distribuição

á Delegacia Fiscal do Tesouro no Rio
Grande do Norte,•á disposição do presi-
dente do Tribunal Regional Eleitoral, do
crédito de 5:9008, para as despêsas com
a aquisição do mobiliado para o mesmo
tribunal.

— Ao ministro da Fazenda:
N. 2.015 — Deu-se ciencia das provi-

dencias solicitadas ao Tribunal de Con-;
tas pelo aviso is. 2.014, desta data.

— Ao presidente do Tribunal Regional
Eleitoral do'Rio Grande do Norte:

N. 2.016 — Deu-se ciencia das provi-
dencias solicitadas ao Tribunal de Con-
tas pelo aviso n. 2.014, desta date.

— AO depositario geral do Distrito
,Federal:

N. 2.017 — Declarou-Se que, por des-
pacho de 12 do corrente, o Sr. minis-
tro aprovou os balancetes da renda e
despesas, proPrias e administrativas, da-
quele estabelecimento, durante o quarto
bimestre cio corrente ano.

— Ao chefe de Policia do Distrito Fe-
deral:

2.0ta — Comunicou-se que as con-
tas da Société Anonyme riu Gaz de Rio
de Janeiro e da The Rio de Janeiro
Tramway, Light l& Power C°. Ltd.. re-
letivas aos exercícios de 1926 a 1930,
foram encaminhadas á Comissão Apura-.
dora da Divida Passiva da União, pedi-.
ram-se outrossim, providencias para que
noticia repartição envie a.eete ministe-
rio, dentro do prazo regulamentar, as
contas provenientes de. despesas contrai-
das além dos créditos consignados.

— Ao procurador especial junto á Co-
missão de Correição Administrativa:

N. 2.019 — Reiterou-se a solicitação
constante do aviso n. 1.55.5, de 24 de
agosto último, no sentido de ser este mi-
nisterio informado sobre qual a quota
que, na proposta de orçamento de 1933.
deverá ser destacada para atender a des-
Pesas com os trabalhos que deverão ser
executados na Imprensa Nacional, bem
como para assinaturas do Diario
e Diario da Justiça.

— Ao comandante da Policia Militer:
N. 2.020 — Autorizou-se a restitui-

cão da importancia descontada a maior,
este ano, corno imposto, dos vencimentos
do major médico, graduado. 'daquela

..corporação, Dr. Fraencisco Leopoldino
Gonçalves Lima; organisando e reme-
tendo a este ministerio a respectiva fo-
lha, para pagamento das quantias des-
contadas em 1931.

— Ao interventor federal em Per-
nambuco:

N. 2.021 — Deram-se informações
sobre as providencias tomadas quanto á
concessão de auxílios á , Companhia Ce
Caridade, do Recife.

— Ao presidente da ComiesãO Apera-
'dera da Divida Passiva da União:

N. 2.022 — Transmitiram-se , contas
da Société Anonyme du Gaz de Rio de
Janeiro e The Rio de Janeiro Tramway
Light & Powee Co. Ltd., na importancia
total de 16:2888918, relativas á Policia
Civil do Distrito Federal, informando-
se que as mesmas se referem a despesas
c,ontraidas além dos créditos orçamen-
tarias.

Segunda secção
Ao ministro da Fazenda, solicitaram-

se os seguintes pagamentos, no Tesouro
Nacional:

N. 2.c-27 — De 4658100 a dois crede-,
ree, pelo consumo de energia e luz ele-

tricas, no Arquivo Nacional, no mês de
agosto último.

N. 2.028 — De 2:2378,600 a dois cre-
dores, pelo consumo de gaz, energia e
luz eletrica, na Escola Quinze de No-
vembro, em julho do corrente ano.

— Solicitou-se ao mesmo a entrega
dos seguintes adiantamentos:

N. 2.024 — De 3:500$ ao tenente Se-
pulveda Machado, assistente militar do
gabinete do Sr. ministro, para despesas
de pronto pagamento no, Secretaria de
Estado, no periodo de novembro a de-
zembro do corrente ano.

N. 2.026 — e 500$ ao porteiro do
Arquivo Nacional, Oswaido de Azeredo
Coutinho, para despesas de pronto pa-
gamento no último trimestre do cor-
rente ano.

N. 2.029 — e 7:0408, ao capitão pa-
gador da Policia Militar, Joaquim An-
tonio Guimarães, para pagamento men-
sal do soldo que compete ao coronel da
mesma corporação. Ernesto Pereira
Guimarães, reformado por decreto de
3 de outubro corrente.

— Ao mesmo:
N. 2.025 — Informou-se nada ter

este rninisterio a opôr á transferencia
das anolices caucionadas em 19.30, no
Tesouro. por Antonio do Carmo Pires,
corno garantia de um contrato de forne-
cimento a repartições deste ministerio.

— Ao presidente do Tribunal de
Contas:

N. 2.023 — Solicitou-se, pela apre-
sentação de documentos necessarios, a
reconsideração do despacho em que
aquele Tribunal negou registro ao con-
trato celebrado entre o Escritorio de
Obras deste minkterio e a firma Campos
& Fernandes, para obras na Escola 15
de Novembro, em 23 de julho último.

Policia do Distrito Federei

Expediente de 27 de outubro de 1;032

Requerimentos despachados pelo Sr.
diretor da Secretaria:

Dispensado S. José. — A 2° Delegacia
Auxiliar.

Raul Brandão, Jeronymo Pedro de Al-
meida. Antonio Venancio Machado. —
A 3° Delegacia Auxiliar.

Claudionor Soares Godinho, Thereza
Reis, Noemia de Oliveira Menear, Home-
ro Pinto Ribeiro, iSylvio Belline Paulo
Pinto Guimarães. — A 4° Delegacia Au-
xiliar.

Paulo Augusto Neive, Affonso Pereira
Leal. — Restituam-se mediante recibo.

Ramon Antelo Rodrigues, Francisco
Armam Gerpe, João Castanheira, Rose
elilcher de Basiuck, Possideiste Angelo,
José Nunes da Costa Junior. — Certifi-
quem-se e restituam-se em termos."

Manoel Alves Casa, — Certifique o que
constar.

0.dette Reynaud Caldas, Pedro Pereira
.Goldas. Galdino Silveira Filho, Oswaldo
Loureiro, Graff Gunther Von Bercistorff,
Leão Gruner, Cela Fabricio, Leopoldina
de Amorim. — Concedam-se os passa-
portes.

Pendes de Souza Monteiro. — Aver-
be-se em termos.

Dóra Oldemburg. — A Inspetoria da
Policia Maritima para informar.
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EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 22 de outubro de 1932
sr. reitor da Universidade do Rio de

Janeiro:
N. 2.727 — Declara que, por falta de

verba, não pôde êste ministerio homolo-
gar a decisão do Conselho Tecnico Admi-
nistrativo, relativa á °reação de mais
um curso de assistente da cadeira de
clinica urologica, na Faculdade de Me-
dicina dessa Faculdade.

— Sr reitor da Universidade do Rio
de Janeiro:

N. 2.728 — Comunica que o Sr. mi-
nistro, resolveu autorizar o Sr. diretor
da Escola Politecnica dessa Universidade
a pagar, a gratificação de função que con-
tacte ao professor catedratico de "Geolo-
gia Economica" que se acha na regendo
interina da cadeira da "Metalurgia".

— Sr. diretor geral da Biblioteca Na-
cional:

N. 2.730 — Solicita providencias afim
de que o oficial encadernador, em dispo-
nibilidade, da extinta oficina desse esta-
belecimento se apresente a respectiva ins-
peção de saúde ao Departamento Nacio-
nal de Saúde Púlica.

— Sr. diretor geral do Departamento
Nacional de Saúde Pública:

N 2.731 — Solicita providencias no
sentido de ser submetido a inspeção de
saúdo o oficial encadernador, em dispo,

nubilidade, da extinta oficina da Biblio- nistro, referente ao mês do setembro do
teca Nacional, Osorio Luiz da Silva, 	 corrente ano.

— Sr. presidente da Sociedade Colo-	 — Sr. inspetor da Alfandega desta Ca.,
nial — São Feliciano — Rio Grande do pital:
Sul:	 N. 2.754 — Solicita providencias no

N. 2.732 — Comunica que o Sr. rni- sentido de ser despachada, uma caixa con-
nistro, tendo presente o requerimento de tendo livros, destinada á Biblioteca No-
25 de fevereiro passado, resolveu que essa cional.
presidencia deve se dirigir ao Govêrno	 — Sr. diretor da Assistencia a Psico-
desse Estado, a respeito do pedido de patas:
subvenção que o Gcivêrno Federal coa- N. 2.756 — Solicita informação a res-cede em favor da nacionalização do en_ peito do pedido de equiparação de ven-
sino, nos termos do decreto n. 13.014, cimentos formulado pelo correio do Hos-
de 4 de maio de I.918. 	

pitai Nacional de Psicopatas.

— Sr. diretor da Assistencia a Paico	
— Sr. inspetor geral do Ensino Pro-

- fissional Tecnico:
patas :	 N. 2.757 — Solicita informação Ware

N. 2.733 — Comunica que o Tribu- o processo de divida de exercicio encer-
nal de Contas, em sessão de 21 de se- rado relativo a fornecimento de energia
lembro findo, resolveu ordenar o regis-
tro do áto constante do decreto número eletrica feito, em 1931, pela Companhia
21,435, de 23 de maio findo.	

de Energia Eletrica do Estado da Bafa,

N. 2.734 — Comunica que o Tribu-
para a Escola de Aprendizes Artifices
naquela região do país.

nal de Contas, em sessão de 23 de se,- 	 — Sr. reitor da Universidade do Rio
tembro findo, reso:veu ordenar o regis-
tro do áto constan:e do decreto número de Janeiro:
21.642, de 18 de julho dêste ano.	

N. 2.758 — Comunica que sendo já
— •Sr. inspetor geral do Ensino Pro- insuficiente o soldo de que dispõe a sub-

fissional Teenico:	
consignação n. 3 da verba 16 — Even-

N. 2.735 — Comunica que o Tribu- tuais — não é possivel atender á soli-
nal de antas, em sessão de 23 de se- citação de que trata o oficio n. 1.195,
tembro findo, resolveu ordenar o regis;-- de 20 de julho passado, cumprindo assim
tro do áto constante do decreto número á Escola Politecnica realizar por conta
21.150, de 14 de março dêste ano.	

da renda propria a despesa referida na
Identicos aos diretores do Observato- representação que acompanhou o oficio

rio Nacional e Assistencia a Psicopatas. citado.— Sr. Adherbal de Souza Bastos, des-
- Sr. presidente da Comissão Central pachante dêste ministerio:

de Compras:	 N. 2.759 — Transmite, para as ne-
N. 2.736 — Comunica que o Tribu- cessarias informações, o oficio n. 319,

nal de Contas, en, sessão de 23 de se- de 1 de outubro corrente, da Biblioteca
tembro último, resolveu ordenar o re- Nacional, que solicita providências ur-
gistro do áto constante do decreto nil- gentes para que se providencie a reti-
mero 21.594, de 4 de julho dêste ano, rada de varios volumes da Alfandega
pelo qual foram feitas alterações para desta Capital.
reforço de dotações orçamentarias, em 	 — Sr. superintendente do Ensino Co-
proveito desta Secretaria de Estado. 	 mercial:

— Sr. Dr. Souza Aguiar, engenheirC, 	 N. 2.760	 Solicita informações a
dêste ministerio:

N'. 2.737 — Soltcita informações	
respeito da situação em que se encon-

I	 so- tram fiscais dessa superintendencia no
bre o orçamento para as obras de que Estado de S. Paulo impedidos, ao tempo
necessita a Escola _de Aprendizes Arti- do movimento revO p	 'lucionario ali, de re-
fices do Rio Grande do Norte.	 ceber vencimentos e gratificações cor-

sericordia — Porto Alegre, Rio Grande 	 P
— Sr. provedor da Santa Casa de MI- res ondentes aos seus cargos.

do Sul: fis. sional Tecnico:
Sr. inspetor geral do Ensino Pro-

N. 2.738 —• Solicita a remessa de	 N. 2.761 — Solicita informar Obre
certidão de personalidade juridica e de	 •si essa inspetoria já providenciou junto
relatorio e balancete referentes ao mo- á Diretoria da Despesa Pública afim de
vtroento administrativo dêsse estabele- que seja tornada sem efeito a requisição
cimento no prfineiro semestre dêste do adiantamento de 3:000$ de que trata
ano.	 -o oficio n. 1.043, , de 22 de abril pas-

- Sr. diretor geral de Contabilidade sado.
do Ministerio da Justiça e Negocios In-	 N. 2.762 — Comunica que, em solu-
teriores :N. 2.739 — Transmite para os fins ção ao motivo constante do oficio nú-
convenientes a fatura de Alvaro Sampaio, mero 2.671, de 29 de agosto findo, cum-
na Importando de 4:485$900, de fome- pre a essa inspetoria promover o re-
cimento de pão ao Asilo de Mendicidade curso de que trata o paragrapho unico
"Rio Branco", de Aracajú.	

do art. 91 do regulamento anexo ao Co-

- Sr. inspetor geral do Ensino Pro- digo de Contabilidade Pública.
fissional Tecnico:	

— Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 2.763 — Solicita providências

N. 2.748 — Comunica o compareci- junto á Delegacia Fiscal do Tesouro
mento ao serviço, do escriturario da Es- Nacional em Niterói, afim de que possa
cola Normal de Artes e Oficios "Wen- ser feito o pagamento devido á Irman-
ceslau Benz", Edgard de Andrade Fi- dade da Santa Misericordia, a que se re-

— Sr. inspetor de Aguas e Esgotos:
gueira, durante todo o mês.	 feriu o aviso n. 1.991, de 2 de agosto

findo.
N. 2.749 — Comunica o compareci- 	 Idem ao delegado fiscal do Tesouro

mento dos quartos oficiais dessa Inspeetona, Rodolpho José Antunes Braga e Nacional no Estado do Rio de Janeiro.

Itala Estrella.	
— Sr. diretor do Instituto Benjamin

— Sr. diretor da Despesa Pública: 	 Constant:
N. 2.752 — Transmite a folha suple- 	 N. 2.765 — Tendo esta diretoria geral

mentar ao pessoal dogabinete do Sr. mi-_ _.	 . _.	 _.,	 verificado a graodp dgferençca de preços

Ministerio da Educação

e Saúde Pública
Por portaria de 22 de outubro cor-

rente, do Sr. ministro, foi concedida li-
cença, nos termos do art. 21 do decreto
n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921, pelo
prazo de dois (2) mêses, a Lucilia de
Oliveira. 30 oficial da Diretoria Geral do
Expediente da Secretaria de Estado da
Educação e Saúde Públiea, ficando esta
portaria sem efeito si o funcionado não
entrar no gôzo da licença dentro do prazo
de dez (10) dias, contados da data da sua
publicação.

— Por outra de 25 do corrente mês,
do Sr. ministro, foi designado o assis-
tente tecnico do seu gabinete, engenheiro
Alberto Pires Aroarante, para exercer,
em comissão, as funções de inspetor de
Aguas e Esgotos.

GABINETE DO ENGENHEIRO

EXPEDIENTE DO SR. ENGENHEIRO DO MI-
NISTERIO

Dia 27 de outubro de 1932
Sr. diretor geral de Contabilidade:
N. 295-M — Remete a fatura da Com-

panhia Telefonica Brasileira, relativa ao
telefone que serve a êste gabinete.

Diretoria Geral de Contabilidade
Primeira Secção

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimento despachada
Dia 25 de outubro de 1932

Instituto S. Francisco de Sales, pe-
dindo subvenção no semestre corrente.
— Satisfaça as exigencias do decreto nú-
mero 20.351, de 31 de agosto de 1931.
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entre a primitiva proposta para a aqui-
sição,.na Republica Argentina, de mate-
rial Braille, e a proposta a que se re-
fere õ oficio n. 232, de 8 de outubro
corrente, solicita informar sôbre a neces-
sidade inadiavel de ser feita, presente-
mente, a encomenda do referido mate-
rial, bem como sôbre a diferença das
quantidades constantes das duas pro-
postás.

— Sr. diretor do Instituto Benjamin
Constant (Cegos):

N..2.766 — Em referencia ao oficio
n. 227, de 1 do corrente, propondo a
concessão de uma gratificação mensal
de 100a á cozinheira dêsse estabeleci-
mento, Carmelita Rodrigues, comunica
que o Sr. ministro, por despacho de
16 do corrente, resolveu não atender á
proposta .em apreço.

— Sr. presidente da Comissão de Cen-
sura Cinematografica:

N:2.767 — Comunica que o Sr. rril-
nistro resolveu conceder a autorização
para aceitação de anúncios na Revista
Naciónat de Educação, devendo a renda
que fôr obtida reverter aos cofres do
Departamento Nacional do Ensino, afim
de ser aplicada nas despesas da revista.

— Sr. diretor da Despesa Pública:
2.768 — Solicita providências,

atendendo ao que pediu o Dr. Aloysio
de Castro, professor catedratico da Fa-
culdade de Medicina da Universidade do
Rio de Janeiro, afim de que em sua folha
de pagamente continue a ser feito, para
o montepio, desconto da mesma quantia
com que contribuia,' na qualidade de di-
retor geral do Departamento Nacional
do Ensino.

Illáretoria Geral de Expediente
EXPEDIENTE DO SR. DSRETOR GERAL DO EX-

PEDIENTE

Dia 27 de outubro de 1932
Solicitaram-se providencias:
N. 2.143 — Ao inspetor de Aguas e

Esgotes, no sentido de ser remetida a
esta Diretoria Geral, com a poseivel bre-
vidade, a fé de oficio de Nestor Costa,
ex-operario daquela Inspetoria.

N. 2.140 — Ao superinterdente do
Ensino Comercial, alfim de informar
sobre o oficio do diretor da Escola Co-
mercial Feminina do Estado da Bafa,
relativo á oficialização do curso comer-
cial da Escola Remington, a este minis-
terio, encaminhado pela Interventoria
Federal do referido Estado.

N. 2.149 — Ao mesmo, no sentido de
informar a respeito do requerimento em
que o bacharel Lauro Candido Soares de
Pinho Pede a sua nomeação para o cargo
de fiscal regional no Estado de Pernam-
buco.	 -

Comunicou-se:
N. 2.136 — Ao diretor geral da As-

sistencia a Psicopatas, que, por decreto
de 17 do corrente, foi exonerado, a pe-
dido, Edgard Guimarães Almeida, das
funções de auxiliar do Laboratorio Ana-
tomo-patologico do Hospital Nacional
daquela Assistencia.

N. 2.144 — Ao mesmo, que, por de-
creto de 17 do corrente, foi exonerada,
a pedido, Izidra Constança Pereira, das
funções de guarda de 2 0 classe do Hos-
pital Nacional daquela Assistencia.

N. 2.141 — Ao mesmo, que, por de-
creto de 17 do corrente, foi exonerado,
a pedido, Adolpleo Menne. da Fontoura,

•das funções de guarda de 3° classe do
Hospital Naciorial daquela Assistencia.

N. 2.147 — Ao presidente do Sindi-
cato dos Quimicos do Rio de Janeire, que
o Sr. ministro, ageedécende a colabora-
ção oferecida por aquele Sindicato, de-
signou o Sr. José Hasselmann, chefe do
Instante de Química do Ministerio da
'Agricultura, para fazer parte da comis-
são a que se refere o oficio n. 71.

N. 2.148 — Ao zelador da Casa de.
Ruy Barbosa, que o Sr. ministro resol-
veu, até ulterior deliberação, que paeee
a ter exereicio naquela repartição, o es-

"criturario. da Faculdade de Medicina da
Universidade do Rio de Janeiro, Goteei°
Jordão Amorim do Valle.

N. 2.151 — Ao diretor geral do De-
partamento Nacional do Ensino, .que, de
ordem do Sr. ministro, o Dr. Spencer
Vampré foi considerado disposição cio
seu gabinete, emquanto esteve impedi-
do, em coneequencia do movimento ar-
mado contra o Governo Provisorio,
comparecer á sede da Faculdade de Di-
reito de São Paulo, para ali reassumir
o exercicio do cargo de professor cate-
dratico.

N. 2.153 — Ao presidente do Centro
Academico, Osevaldo Soares de Souza,
em resposta ao oficio n. 124, de setem-
bro último, não ser possivel, atualmente,
'á Biblioteca Nacionál. atender o pedido
constante daquele oficio.
• N. 2.154 — Ao reitor da Universidade
-do Rio de Janeiro, que o Sr. ministro,
por despacho de 24 do corrente, deferiu,
á vista dos parederes, o requerimento
em que Gaspar de Paiva Pereira da
Silva solicif ou matricula no 1° ano da
Escola de Minas daquela Universidade.

Requerimentos despachados pelo Sr.
m inetro :

N. 9.482 — Alcides Carlos Ventura.—
Deferido.

N. 9.212 — Gaspar Pereira da Silva.
— A' vista dos pareceres, deferido.

Departamento Nacional do Ensino
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados
Diretores do Curso Freycinet, solici-

tando reconsideração do despacho ante-
rior, negando inspeção condicional. —
Tendo em vista as modificações efe-
tuadas e preenchendo, assim, as exi-
gencias legais, reconsidero o despacho
anterior, para conceder inspeção prelimi-
Dar por dois anos.

Lincoln Cardoso Pires, solicitando in-
formações sõbre a interpretação dos de-
cretos ns. 20.014 e 20.753-A. — Res-
ponda-se, na f6rma do parecer.

Lazaro Maria 'da Silva, Alvaro da
Fontoura Duelos •e ,Augusto Leal de Bar-
ros, inspetores do ensino secundaria no
Estado de S. Paulo, solicitando paga-
mento de vencimentos. — Efetue-se o
pagamento nas condições já estabeleci-
das para os inspetores que ficaram nesta
Capital.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Requerimentos despachados
Walter A.Ibieri, pedindo permissão

para prestar, dm 20 época, os exames de
admissão ao 50 ano ginasial. — Inde-
ferido.

Neusa Maria de Pinha Barboea, Jorge
França de 'Faria, Murillo Guedes Cor-

•
rêa Gondim, Alacyl Diniz Gonçalves e
Moacyr Mendes Corrêa. — Providencie
o inspetor do estabelecimento, nos ter-
'mos do item 6 da portaria de 19 dó cor-
rente, do Sr. Ministro da Edticação e
Saude Pública.

Ernani de Padua Negrão, pedindo pa-
gamento dos vencimentos corresponden-
tes ao periodo de funcionamento junto
ao Colegio Sylvio Leite, de Petropolis.
— Autorizo o pagamento correspondente
a 5 dias do mês de julho, 30 dias de
agosto e 25 dias de setembro.

Rita Amaral da Cunha, mãe do me-
nor Carlos, Julio Amaral da Cunha, pe-
dindo concessão do r chamada para
a 30 prova parcial de português. —Nos
termos do item 6 da portaria de 19 do
corrente, do Sr. Ministro, a requerente
poderá ser dispensada da prova, a juizo
do diretor do Internato do Colegio Pe-
dro II.

Registro de professores
Manoel Raracik. — Prove seu exer-

cicio no magisterio, durante dois anos,
pelo Menos, nas meterias em' que soli-
cita registro.

Antonio Pedro. — Deferido.
Raul Pilla, professor catedratico da

Factildede de Medicina dê Porto Ale-
gre. — Tornando-se sem 'efeito, por
decreto de 26 de setembro último, e
ato do Governo Federal que nomeou o
requerente professor catedratico da
Faculdade de Medicina de Porto Ale-
gre, não ha o que deferir.

Antonio Martins Mendes. — Defe-
rido.

José Augusto de Miranda. — Defe-
rido.

Seraphim Lourenço. — Deferido.
Baymundo de Moura. — Deferido.
Theophilo Francisco Brandão Junior.

— Especifique as disciplinas reque-
ridas.

Francisco da Silveira Junior. --e De-
ferido, em português.
• José Luciano Lopes. — Deferido.

Departamento Nacional de Salbie
lEpública

SECRETARIA GERAL
Diretoria do Expediente

Expediente de 26 de outubro de 1932
e'omunicararnese:
Ao Sr. diretor geral do Expediente

da Secretaria de Estado de Educação e
Saúde Pública, em referencia ao oficio
N. D.E. 2.084, de 20 de outubro cor-
rente, que transmitiu, por copia, a esta
diretoria, o de n. 1..135, de 21 de se-
tembro findo, da Assistencia e Psieopae
tas, com relação á invenção de "um
meio de contraste", para que pede pri-
vilegio E. Merck, que os documentos
do mesmo invento foram encaminha-
dos, com o. respectivo parecer, á Dire-
toria Geral de Propriedade Industrial,
com o oficio E. 815, de 10 de abril de
1930 (of. E, .2.574).

Ao Sr. diretor dos Serviços Sanita-
rios do Distrite Federal, de acôrdo com
o oficio 1.268, de 19 d.e outubro cor-
rente, que fica revogada a permissão
dada para ser tolerado o uso de jor-
nais nos açougues, corno segundo envol-
todo, de carnes e viseeras (of. E.
2.578).
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Ao Sr. diretor da Contabilidade dês-
Departamento, que, por despacho do

direlbr geral, datado de 12 do cor-
rente, foi deferido o requerimento em
4u o servente de 2' (extra) Oswaldo
l 'aulo de Souza solicitou o acrescimo da
palaxra "Viana" ao seu atual nome
kof. E. 2.577).

Ao Sr. Dr. Antonio Teodoro de As-
is Pereira, caixa postal 29-Muriaé, Es-

(acto de Minas, em referencia á carta
te 22 de outubro corrente, com relação
ao aparecitnento de doentes de lepra,
naquele muninipio, sem hospitalização,
4ue o Leprosario Santa Isabel recolhe
doentes das municipios que concorrem,
pecuniariamente, para aquele fim; sen-
do intenção dêste Departamento aumen-
tar a lotação do Hospital-alonia de
Curunaiti, construindo mais um pavi-
lhão (of. E. 2.576),

Remeteram-se:
Ao Sr. diretor geral do Expediente

'‘a, Secretaria de Estado da Educação
,Saúde Pública, em referencia ao ()rido
D. E. 1.878, de 16 de setembro último,
devidamente corrigidos, os formularios
referentes aos funcionarios da Secreta-

Geral, Inspetoria de Propaganda e
Educação Sanitaria e Hospital S. Se-
'2,astião, assim como os oreenchidos pela
Inspetoria de Demografia Sanitaria e
Hospital S. Francisco de Assis (of. E.
2.570).

Ao Sr. dirzter do Laboratorio Bate-
riologico, a primeira porção de oro-va-
e i na tifodisenterica	 preparada, pelo

Adindo de Assis no novo taborato-
-O instalado no Pavilhão Miguel Cauto

E. 2.576).
Solicitaram-se providencias:
Ao Sr. diretor do Hospital-Ctolonia

de Curupaiti, restituindo os exemplares
enviados pelo oficio n. 403, de 1,9
outubro corrente, no sentido de serem
es mesmos preenchidas de acôrdo com
as instruções de acordo com as 'instrui-
ões de acórdo com as normas respecti-

vas (of. E. 2.571).
Ao Sr. superintedente da Companhia

Telefonica Brasileira, no sentido de ser
:solando um cCimutador no aparelho te-
lefonieo n. 2.6131, instalado no Gabi-
nete do diretor do Expediente (of. E.
2.579),

Agradeceu-se:
Ao Sr. diretor Regional dos Correios

e Telegrafos do Distrito Federal, em re-
ferencia ao oficio 1.47012', de 21 de
outubro corrente, a comunicação de ha-
ver aquela autoridade aáurnido as fun-
ções acima referida, por decreto de 14
do citado mês (of. E. 2.572).

Comunicou-se ao Sr. diretor do De-
roartamiento Nacional de Industrie, em
aditamento ao oficio E. 815, de 40 de
abril de 1930,, que restituiu áquela di-
retoria os documentos referentes á in-
venção de "um $meio de contraste", pa-
ra que pede privilegio E. Merck, e re-
meteu o respectivo parecer, 'enviando
êste departamento novamente copia do
-carecer em questão, de acetrdo com o
oficio D. E. 2.084, de 20 de outubro
corente, da Diretoria do Expediente da
Secretaria de Estado de Educação e
Saúde Publica (of. E. 2.573).

Requerimentos despachados

Peio Sr. diretor do Expediente:
Getavio da Casta, pedindo retifica-

do de nome. - Apresente carteira de
identidade (reg. 909).

DIA1110 0.FlUIAL

Alfredo Antonio da Silva (pedindo
promoção). - Selei preliminarmente o
documento (reg. 69L4).

INSPETORIA DE PISCALIZA4.0 DO EXERCI-
CIO DA MEDICINA

Requerimentos despachados
Dia 19 de outubro de 1932

N. 2.399132
Deferido.

N. 2.390132
Deferido.

N. 5.592132
Deferido.

N. 2.129132
Indeferido.

N. 5.507132 - Arnaldo Augusto de
Moraes. - Deferido.

N. 5.738132 - Celeste da Mata Bace-
lar. - Deferido.

N. 5.593132 - José Pinto Duarte.-
Indeferido.

N. 4.073132 - Francisco Barral. -
Deferido.

N. 4.187732 - Mario Magalhães. -
Deferido.

N. 5.830132 - José Fróes da Cruz.-
Deferido.

N. .572132 -- Ivan Hottun. 	 Com-
pareça nesta eespetoria.

N. 4.884132 - Moraes Neto & Souza.
- Deferido.

N. 5.866132 -
ferido.

N. 4.216132 -
Compareça nesta

N. 5.591132 -
Compareça nesta

N. 5.590132 -
Compareça nesta

•N. 3.951132 -
Compareça nesta

Dia 20
N. 5.770132 - João Bernardo emito

Granado. - Deferido,
N. 5.769132 - João Bernardo Coxito

Granado. - Deferido.
N. 4.994132 - João Bernardo Coxite

Granado. - Deferido.
N. 4.996132 - João Bernardo Coxito

Granado. - Deferido.
N. 4.998132 - João Bernardo Coxito

Granado. - Deferido.
N. 4.952132 - João Bernardo Coxito

Granado. - Deferido.
N. 4.951132 - João Bernardo Coxito

Granado. - Deferido.
N. 4.993132 - João Bernardo Coxito

Granado. - Compareça nesta inspeto-
ria.

N. 5.728132 - Mario Guimarães Bal-
leti. - Deferido.

N. 5.889132 - Dr. Edouard O. Gril-
let. - Certifique-se.

N. 1.146132 - José Amorim Maga-
lhães. - Deferido.

N. 4.887132 - João Lopes Bastos Ju-
nior. - Deferido.

N. 4.889132 - João Lopes Bastos Ju-
nTor. - Deferido.

N. 4.892132 - João Lopes Bastos Ju-
nior. - Deferido.

N. 4.510132 - Dedini, Matheu, Tab-
bés Ltda. - Compareça nesta inspeto-
ria.

N. 4.890132 - João Lopes Bastos Ju-
nior. - Deferido.

N. 4.644132 - Alvaro de Menezes.-
Deferido.

N. 3.965132 - Carlos Benedicto Fer-
reira Brandão. - Deferido.

N. 5.765132 - João Bernardo Coxito
Granado. - Deferido.

Outubro de 1932

N. 5.7~2 - João Bernardo Coxito
Granado. - Deferido.

N. 5.763132 - João Bernardo Coxa°
Granado. - Deferido.

N. 5.768132 - João Bernardo Coxito
Granado. - Deferido.

RI. 5.327722 - João Bernardo Coxito
Grunado. - Deferido.

N. 5.326(32 - João Bernardo Coxito
Granado. - Deferido.

N. 5.565132 - João lernardo Coxito
Granado. - Deferido.

N. 5.771132 - João Bernardo Coxito
Granado. - Compareça nesta inspeto-
ria.

N. 2.529132 - Roberto Flogny &
Comp. - Compareça nesta inspetoria.

N. 2.530 32 - Roberto Flogny &
Comp. - Compareça nesta inspetoria.

Dia 21
N. 726132 - Seys Pierre. 	 Bafe.

rido.
N. 5.661132 - }lese, Silva ês Comp.

- Arquive-se.
N. 4.315132 - Monsen	 w arris. -

Deferido.
N. 4.312132 - Monsen a Harris.

Deferido,
N. 5.811132 - Francisco Luiz S'abia-

- Compareça nesta inspetoria.
N. 5.812132 - Fransisco Luiz Fabia-

no. - Compareça nesta inspetoria.
N. 5.813132 - Francisco Luiz Fabia-

no. - Compareça nesta inspetoria.
N. 4.269132 - Fernando Grose. -

Compareça nesta inspetoria.
N. 4.265132 - Camara, Cruz a Com-

panhia Limitada. - Deferido.
N. 5.844132 - E. Soares & Como,-

Compareça nesta inspetoria.
N. 5.735132 - Fretina da Silva

Araujo.	 Certifique-so,,
Dia 22

N. 5.329-32 - João Bernardo .Csalito
Granado. - Compareça nesta inspetoria.

N. 5.330-32 - João Bernardo Coito
Granado. - Compareça nesta inspetoria,.

N. 5.334-32 - João Bernardo Coxito
Granado. - Compareça nesta inspetoria.

N. 5.332-32 - João Bernardo Coxito
Granado. - Compareça nesta inspetoria.

N. 5.772-32 - João Bernardo Coxito
Granado. - Compareça nesta inspetoria.

N. 3.896-32 - Carlos Benjamim da
Silva Araujo. - Deferido.

N. 3.899-32 -- Carlos Benjamim da
Silva Araujo. - Deferido.

N. 3.900-32 - Carlos Benjamim c2a
Silva Araujo. - Deferido.

N. 3.906-32 - Carlos Benjamim da
Silva Araujo. - Deferido.

N. 3.901-32 - Carlos Benjamim da
Silva Araujo. - Deferido.

N. 5.334-32 - João Bernardo Coxito
Granado. - Deferido, depositando o sêlo
para a transferencia.

N. 4.896-32 - João Lopes Bastos Ju-
nior. - Deferido, depositando o sêlo
para a transferencia.

N. 4.883-32 - Glossop & Comp. -
Deferido.

N. 4.891-32 - João Lopes Bastos Ju-
nior. - Deferido.

N. 4.886-32 - Glossop & Comp. -
Deferido.

N. 5.213-32 - Antonio Valáomiro
Oliveira. - Compareça nesta inspetoria.

N. 5.912-32 - Ernest Sontanng. -
Deferido.

N. 4.894-32	 João Lopes Bastos Ju-
nior. - Compareça nesta inspetoria.

- Leder° & Comp.

- Lecleec & Comp.

- José Pinto Duarte.-

- Lourenço Leone,

Paul Bruyere. e- De-

Seys & Piem. -
inspetoria.
José Pinto Duarte. -
inspetoria.
José Pireeo Duarte. -e
inspetoria.
Mão Gomes Xavier.-
inspetoria.
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N. 4.888-32 - João Lopes Bastos Ju-
nior. - Compareça nesta inspetoria.

N. 4.885-32 - Glossop & Comp. -
Deferido.

N. 4.884-32 - Glossop & Comp. -
Deferido.

N. 5.082-32 - Francisco Mufioz Reis.
- Compareça nesta inspetoria.

N. 4.995-32 - João Bernardo Coxito
Granado. - Deferido, depositando o sêlo
para a transferencia.

N. 4.950-32 - João Bernardo Coxito
Granado. - Deferido, depositando o sêlo
para a transferencia.

N. 5.328-32 - João Bernardo Coxito
Granado. - Deferido, depositando o sêlo
para a transferencia.

N. 5.562-32 - João Bernardo Coxito
Granado. - Deferido, depositando o Mio
para a transferencia.

N. 5.628-32 - João Bernardo Coxito
Granado. - Compareça nesta inspetoria.

N. 5.630-32 - João Bernardo Coxito
Granado. - Compareça nesta inspetoria.

ff. 5.632-32 - João Bernardo Coxito
Granado. - Deferido.

N. 5.635-32 - João Bernardo Coxito
Granado. - Deferido.

N. 5.636-32 -- João Bernardo Coxito
Granado. - Deferido.

N. 5.564-32 - João Bernardo Coxito.
Granado. - Deferido.

Dia 25
N. 4.650-32 - E. Charles Vautelet.

- Deferido, depositando o sêlo para a
transferencia.

N. 4.652-32 - E. Charles Vautelet.
- Idem, idem.

N. 4.654-32 - E. Charles Vautelet.
- Idem, idem.

N. 4.655-32 - E. Charles Vautelet.
- Idem, idem.

N. 4.660-32 - E. Charles Vautelet.
- Idem, idem.

N. 4.464-32 - E. Charles Vautelet.
- Idem. idem.

N. 4.667-32 - E. Charles Vssutelet.
- Idem, idem.

N. 4.669-32 - E. Charles Vautelet.
- Idem. idem.

N. 4.670-32 - E. Charles Vautelet.
- Idem. idem.

N. 4.674-32 - ra Charles Vautelet.
a- Idem. idem.

N. 4.672-32 - E. Charles Vautelet.
- Idem. idem.

N. 4.674-32 - E. Charles Vautelet.
- Idem. idem.

N. 4.666-32 - E. Charles Vautelet.
- Idem, idem.

N. 4.688-32 - E. Charles Vautelet.
- Idem. idem.

N. 4.653-32 - E. Charles Vautelet.
- Idem, idem.

N. 5.323-32 - Emanoel Cardoso Pie-
dade.	 Deferido.

N. 5.079-32 - Fabricio Ferreira das
Neves. - Deferido.

N. 4.762132 - Dr. Arnaldo Rocha. -
Compareça nesta Inspetoria.

N. 5.000132 - João Bernardo Coito
(Granado. - Deferido.

N. 4.989132 - João Bernado Coxito
Granado. - Deferido.

N. 4.941132 - João Bernado Coxito
Granado. - Deferido,

N. 4.442132 - Carlos Benjamin da
Silva Araujo. - Deferido.

N. 4.477132 - Paul Bruyere. - De-
ferido.

N. 4.478132 - Paul Bruyere.	 De-
rido.

N. 4.479132 - Paul Bruiyere. - De-
ferido.

N. 4).474132 - Paul Bruyere. - De-
ferido.

N. 4.475132 - Paul Bruyere. 	 De-
ferido,

N. 4.476132 - Paul Bruyere. - De-
ferido.

N. 4.459132 - Paul Bruyere. - De-
ferido.

N. 6.074132 - José Poley. - Compa-
reça nesta Inspetoria.

N. 5.883132 - Oswaldo Sales Gaus.
-- Compareça nesta Inspetoria.

N. 4,464132 - Paul Bruyere. - De-
ferido.

N. 4.936132 - Oswaldo Sales Gans.
- Deferido, depositando o sêlo para a
extração da licença.

N. 4.997132 - João Bernardo Coxito
Granado. - Deferido, depositando o Oto
para a transferencia.

N. 5.325132 - João Bernardo Coxito
Granado. -- Deferido, depositando o sê-
lo para a transferencia.

N. 5.333132 - João Bernardo Coxito
Granado. - Idem, idem.

N. 5.56.0132 - João Bernardo Coxito
Granado. - Idem, idem.

N. 5.971132 - Ernani Manna. - De-
ferido.

N. 1.080132 - C. O. Kastrup. 	 De-
ferido.

N. 5.918132 - José Games da Cruz. --
Deferido, depositando o sêlo.

N. 3.549132 - R. Armengaud. - De-
ferido, depositando o sêlo para a trans-
ferencia.

N. 5.715132 - João Marceilno da Si! ..
wsi Teixeira. - Compareça nesta Inspe-
toria.

N. 5.879132 - Dr. Amoldo F. da
Rocha e Silva. - Compareça nesta lIns-
sietoria.

N 4.961132	 Tobias Pereira,
Compareça nesta Inspetoria.

N. 4.962132 - Tablas Pereira. -
Compareça nesta Inspetoria.

N. 4.693132 - Tobias Pereira. -
Compareça nesta Inspetoria.

N. .849132	 Tobia o Pereira. -.
Compareça nesta Inspetoria.

Dia 26
N: 6.069132 - Bruno Garisto - Com-

pareça nesta Inspetoria.
N. 1.942132 - W. G. Wills.	 Com-

pareça nesta Inspetoria.
N. 5.844132 - E. Soares & Compa-

nhia. - Cumpra previamente as exi-
gencia regulamentares.

INSPETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE GEAMOS
ALIMENTICIOS

Requerimentos despachados
Dia 24 de outubro de 1932

N. 5.036, de J. Correia da Silva. -
Indeferido.

1\1; 5.016, de Godinho & Irmão; nu-
mero 5.009, de Leonardo d'Almeida &
Comp.; n. 4.942, de João Gomes So-
brinho. - Relevo a infração.

Dia 25
N. 4.605, de Bhering, Companhia S.

A.; n.4.683, de Miguel Moreira da Cos-
ta; n. 4.864, de Joaquim Simões; nu-
mero 4.640, de Messias Santiago e Adru-
aldo Maciel; 12,. 4.634, de J. Bandeira
& Comp.; n. 4.616, de Nelson Barbosa
Sampaio; ri. 4.742, de Nelson Barbosa
Sampaio; n. 4.740, de Emygdio Nunes
Alves; n. 4.653, de Bhering, Companhia
S. A.; n. 4.583, de Bhering, Compa-

nhia S. A.; n. 4.585, de Bhering, Com-
panhia S. A. •

'
 n. 4.654, de Bhering,

Companhia g . A. - Certifique-se.
N. 5.024, de Guedes & Faria. - Pd&

funcionar até ulterior deliberação ali-
mente com o negocio requerido.

N. 4.950, de Ramos & Waldemiro. -
Cumpra todas as exigencias regulamen-
tares e comunique. •

N. 4.964, de Juizas Romanausks. -
Faça as instalações regulamentares e
comunique.

N. 4.989, de Marcu Aizie. - Retire o
gabinete do aparelho sanitario e com-
plete as instalações e comunique.

N. 5.032, de E. G. Fontes & Comp.
- Requeira á Diretoria dos Serviços
Sanitarios cio Distrito Federal, porquan-
to o processo está naquela diretoria.

N. 5.019, de Ryn-agr Eloz. - Faça
todas as instalações regulamentares e
comunique.

N. 5.065, de Guedes & Faria. - Cer-
tifique-se.

Dia 26
N. 4.694 de E. Ducumman & Si-

mões; n. 4.690 de Arman Rodrigues &
Comp.; n. 4.732 de Antonio Liberato
da Cruz Moraes; n. 4.988 de Antonio
Braga Como. Ltda. - Deferido.

N. 5.007 de Arnestino & Machado;
n. 5.014 de Carlos da Motta. - Pód.e
funcionar até ulterior deliberação só-
mente com o nagocio requerido.

N. 4.960 de Braz dos Ramos Cama-
abo. - Póde funcionar até ulterior
deliberação.

N. 5.014 de Alexandre Barbosa da
Silva. - A' vista da informação do di-
retor do Laboratorio Bromatologico.
Indeferido.

N. 5.041 de Joaquim Soares de Oli-
veira, - Indeferido.

N. 5.030 de Marcu Aizio; n. 4;t5
de Juonas Ramananskas. - Certifi-
que-se.

INSPETORIA IDE HIGIENE INDUCYWAL

Expediente de 25 de outubro de 1932
Requerimentos despachados:
N. 856, L. Madeira & Comp. Ltda.

Deferido nos termos da informa-
ção.

N. 863, ()devi° Soares. - Concedo
90 dias.

N. 864, Antonio Queyroi. - Con-
cedo 60 dias.

N. 869, F. Soares & Soares. - Con-
cedo 90 dias.

N. 870, Nicoláo Zelentezeff. - Con-
cedo 90 dias.

Dia 26
N. 871, Cruz Massoni & Comp. -

Concedo 90 dias.

INSPETORIA DE AGUAS E ESGOTOS

Dia 27 de outubro de 1932
Requerimentos despachados

Casemiro A. Ventura, Maria Immen-
dor, Alexandre H. Rodrigues, Augusto
P. Mesquita, Julio M. Ferreira, José
Coelho Bessa, Salvador Carrossini, An-
tonio L. Araujo, Aureliano F. Amarei,
Abilio P. Loureiro, Carolino A. Alves,
Firmino O. Lima, Kurt Hanseler, Moy-
sés Gliosci, Marina R. da Costa, Salomé
P. do Desterro, Thereza do Rio, Fran-
cisco D. de Souza, Nemezio de Almeida,
Francelina Cantelmo, S. Stein & Comp.,
e Sindicato A. Brasileiro, S. A. -
Deferidos.,
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.(.\-Azzljf) Conça1ve3, José Nunes Fon-
saea,Ak,,zandrizia S. Faria, Emilia,na, C.

VorU, José Fernandes, Maria Lniza
A. GI-mvos, Raphael Carbonelli, Dola-
'neHa ês Comp., Leila Vieira Lima, An-
cio 2..nkral, Alberto F. Serpa, Alvaro

Irmã Superiora Colégio S.
Harcelo, Augusta e Aura A. Vieira,
As:aos:ato A. Botelho, Francisco A. Oli-
.7oira, .7-,.'ancisco Pereira, klulcia O. Son-
os; Monteiro, João L. da Costa, e Joa-
csnim R. de Barros. — Certifique-se.

Aagina S. Nascimento, Antonio P. Va-
r.ejfk, Joaquim Duarte, Maria A. dos

Jacintho F. da Silva, João Fer-
::0rn Abreu. — Transfira-se.

Candido A. Carrazedo, José Lopes ri-
unzirado. — Compareça ao 1° Distrito.

31:.cusio Fenerman. — Compareça
e4.-) 41 0 Distrito.

Pf2anoel Ribeiro, Maria M. Souza Mar-
.;nss e Deolinda F. Lobo. — Compareça
â &acção de Expediente.

7W2:qUillit Cabeia. — Junte certificado
1.-remesmOo.

&WH
3.2.-2 despacho do 20 do corrente:
":PPI mozdado cassar o camissiona-

ene 3.'so no posto de 2° tenente, aos sar-
jantas Arthur Carlos Trita e Nelson de
Oliveira Rocha, sendo excluidos das fi-
loiTes do exercito.

:Floram mandados excluir daa filei-
ras do exercito, os aspirantes a ofi-
ciais Edson Arantes Dias da Silva, Vaz
Curvo, Adolfo Marques da Costa, Luiz
Cier , os Medeiros Pontes, João Augusto
A53313 Duque Estrada, Candilo Nunes da
Silva, Milton Azevedo Moura e Ileitor
:Dulce Lyra.

— Por outros de 24 do mesmo .1-aâs:
Foi aprovada a admissão ao serviço

da Fabrica de Cartuchos e Artefatos de
Guerra, como operarios extraordina-
rios, eomportando a respectiva verba,
os civis constantes dos oficios as. 778,
de 18, e 818 de julho; 960, de 17 de
agosto; 1.206. de 19 de setembro; 1.324,
de 4, 1.372 de 7 e 1.417 de 17 do cor-
rente.

— Por outra de 26 do corrente5
Foram designados:
O tenente-coronel Antonio Mendeg

Teixeira, para ehefe do estado maior da
circunscrição militar e os capitães João
Pinto Paca, Ateado Baptista Cavalcanti
e 31indo Denys, para chefes de secção
da mesmo estado maior.

— Por outro de 27 do mesnio mês:
Foram designados:
G coronel Alvaro de Carvalho, para

chefe da 20 circunscrição de recruta-
mento e tenente coronel João Marceli-
ro Ferreira da Silva, para chefe da 6°
divisão do Departamento do Pessoal dá
Guerra.

Foram transferidos por çonveniericia
rbsoluta do serviço:

No quadro de intendentes:
Capitão Vitor Fagundes, do quartel

general da 2° região militar, para o do
i° distrito de artilharia de costa, José
Quirino dos Santos, do 10° para o 1° re-
gimen t o de infantaria (Juiz de Fóra e
Vila Militar).

No quadro de contadoresf:
.aapitães Euclydes Guimarães Alves

Nogueira, do 1° regimento de infantaria
para o quartel general da 2' região Mi-
litar, Herculano Teixeira de Andrade,
da Intendencia da Guerra para o 10 0 re-
gimento de infantaria (Juiz de Fóra);
primeiros tenentes Oscar Garnier da
Silva, da Policlinica Militar para a 1°
bateria do 7° grupo de artilharia de
costa (Fárte de São Luiz); Amaro Gui-
lhreme de Barros Azevado, do quartel
general da 2° região militar, para o 4°
regimento de infantaria (Quitaúna; Jo-
safa Padilha da Cunha, da Escola de
Estado Maior, para o 6° regimento de
infantaria (Caçapa,va); Belmiro Scarin-
ce, da Diretoria de Aviação, para o 4° re-
gimento de artilharia montada (TM);
segundos ',:enentes João Evangelista da
Silva Filho, do 1' regimento de infan-
taria, para o Hospital Militar de S. Pau-
lo; comissionados Vicente Eulalio do
Oliveira. da 10 bateria do 7° grupo de
artilharia de costa (Férte de S; Luiz),
para o 40 batalhão de caçadores (S. Pau-
lo);Alvaro Knorr Souto, do Estado Maior
do Exercito, para o 2° grupo de arti-
lharia pesada (Qi:itaúna); José da Cos-
ta Serrano, do 20 regimerito de infan-
taria, para o 3" grupo de artilharia de.
costa (Fórte de Itaipils).

Retificação -- Por despacho de 17 do
corrente foi transferido, no quadro de
administração, o 1" tenente José Tra-
visani Sofiati, do serviço de intendeu-
cia da 3° região militar, para o da cir-
cunscrição por conveniencia -absoluta do
serviço militar e não corno publicou o
Diario Oficial de 22 do mesmo mês.

( 0 ) Ministerio da Guérra — Rio de
Janeiro, 27 de setembro de 1932 —
N. 530.	

-
Sr. chefe do Departamento do Pes-

soal da Guerra -- Publicai no Boletim
do Exército as instruções que a êste
acompanham, pelas quais, a Comissão
de Avaliação do Distrito Federal e as
Sub-comissões de Avaliação dos Esta-
dos de Minas Gerais. Paraná, Santa Ca-
tarina e Rio Grande do Sul, ora cons-
tituidas, regularão suas atribuições.

Saúde e fraternidade. — Gerenal Es-
pirito Santo Cardoso.

( 0 ) Reproduz-se o expediente por ter
saido com incorreções,

INSTRUÇÕES QUE REGULAM AS Anuam-
ÇÕES DAS SUS-COMISSÕES DE AVALIA-
ÇÃO ESTADUAIS E DA COMISSÃO DE AVA-
LIAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL.

Sub-comissIões de Avaliação Esta-
duais:

e) receber as petições iniciais sôbre
requisições, organiaar os respectivos
processos, tomando todas as providencias
julgadas necessarias para que êsses pro-
cessos sejam preparados com a maior
brevidade;

b) verificar si a autoridade que asai
nou a requisição era idonca para fa-
zê-lo;

c) verificar si o artigo requisitado era,
por sua natureza, adequado a satisfazer
uma necessidade estrita da tropa;

d) verificar si o artigo foi efetivamen-
te recebido e distribuido á tropa ou uti-
lizado em proveito desta;

e) organizar tabelas de preços e in-
queritos afim de verificar si o preço
que constar no recibo corresponde de
fáto ao valor da coisa requisitada;

f) organizar, em duas vias, folhas
mensais dos processos preparados, fi-
cando uma via no seu arquivo, sendo a
outra, acompanhada dos processos com
os documentos comprovantes em uma
só via, encaminhada á Comissão de Ava-
liação do Distrito Federal.

Comissão de Avaliação do Distrito Fe-,
deral:
• Esta comissão terá as mesmas atribui-

ções das Sub-comissões Estaduais, na
parte que se refere ás requisições do
Estado do Rio de Janeiro e Distrito Fe-
deral, e mais as seguintes:

a) receber os processos que forem
enviados pelas Sub-Comissões Estaduais,
verificando si estão preenchidas todas
as formalidades, tomando todas as pro-
videncias que corrigir qualquer irregu-
laridade e tambem as que forem deter-
minadas pela Comissão Central de Re-
quisições;

b) classificar os processos que estive-
rem em ordem, correspondentes a cada
mês e por Estados, sgriviando-os, com a
maior brevidade, á Comissão Central de
Requisições, acompanhados das folhas de
liquidação mensal.
. Rio de Janeiro, 27 de setembro de
1932. — General Espirito Santo Car-
doso.

INSTRUOES PARA nvesPRÁn DE SAUDE (°)

A junta médica para inspecionar candidatos ao Corpo de Cadetes, será cons-
titnida pelos médicos da Escola, sob a presidencia do chefe de saúde: as dentistas
serão ouvidos pela mesma no que se referir aos dentes, devendo organisar uma
ficha para cada examinando. Toda vez que se fizer necessario, serão consultados
especialistas do Corpo de Saúde do Exercito.

O candidato é obrigado a exibir á junta, carteira de identidade, expedida pelo
Gabinete de Identificação.

A idade será de 16 anos a minima e de 22 a maxima. O peso será relativo ao
desenvolvi:nento, atendendo-se ao criterio médico.

A altura minima será de 1m,60.
Pulso — mandar fazer por seis vezes flexões rapidas dos membros inferiores,

de modo a cair de cocaras, para então tomar o pulso antes e depois do exercicio.
Aparelho visal — verificar principalmente conjuntivites, (tracoma), estra-

bismo, aderencia da itis, opacidade da cornea, etc.
Acuidade visual — será verificada pela escala de Wecker. Pôde ser tolerada

a visão igual a 2/3 para cada um dos olhos e mesmo 1/2 pava um dos olhos, mas

(*) Publicam-se, em aditamento ás instruções constantes da pagina 19.093
do Diario Oficial de 24 do corrente mês.
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Acuidade auditiva: ( ouvido direito 	

	

( ouvido esquerdo•	
Boca e dentes•	

•
•Perineo e a.n.us.	 Aparelho digestivo•	

	  • •	 4
Pele e ganglios linfaticos•	

Esqueleto e articulações•	

Aparelho genito-urinario•	

Reflexos•	 5 	
•

•
•

••

Aparelho respiratorio•	

• 4

• •
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só quandp a visão do outro fôr V=1. A correção por meio de lentes, Para os casos
acima, terá que dar V=1. A percepção das córes será verificada pelas lãs de
Holimgreen.

Aparelho auditivo: principalmente polipos, otorréa, sensibilidade da mas-
toide

Acuidade auditiva — normal para ambos os ouvidos.
Nariz — polipos e ozena.
Garganta — examinar fonação, lingua e amigdalas.
Dentadura pelo menos vinte dentes naturais dos quais oito molares opostos

dois a dois, e qualquer carie dentaria deve ser obturada. A piorréa incapacita de
forma absoluta.

A cap:.cidade mental deve ser observada rigorosamente pela junta.
Aparelho respiratorio — verificar principalmente tuberculose (pedindo as

provas de Raios X nos casos de simples suspeita), bronquite cronica, laringites,
asma, etc.

Aparelho circulatorio — lesões valvulares e orificials, aneurismas.
Aparelho digestivo — apendicite, hipertrofia do figado e baço, hernias, etc.
Aparelho genito urinario — principalmente gonorréa, sifilis, venereos, au-

sencia, atrofia, hipertrofia ou ectopia dos testiculos, orquites, epididimites, ne-
frites e fistulas.

Perineo e anus — fistulas, fissuras condilomas, hemorroidas e prolapso.
O exlme da pele será feito ao mesmo tempo que o do esqueleto e visará prin-

cipahnente ulceras, cicatrizes, varizes, eczemas, etc..
O candidato deverá se achar despido e de pé em frente ao examinador, apre-

sentando-lhe sucessivamente a frente, as costas e os lados, de modo a facilitar a
descoberta de cicatrizes profundas do craneo, deformidades da cabeça, do tronco e
dos membros, desvios da coluna vertebral, ganglios linfaticos engorgitados, escro-
fula, bernias, pé chato, etc.

Reflexos: plantar patelar, Romberg e Argyll Robertson.
Incapacitam para o acesso ao Corpo de Cadetes, além das doenças aqui ci-

tadas, as que se encontram nos regulamentos referentes ás inspeções para ingresso
nas fileiras do Exercito.

A junta militar de saúde terá sempre em vista, na inspeção dos candidatos
á Escola Militar, que os futuros oficiais devem ser higidos fisica e mentalmente.

Escola Militar — Ministerio da Guerra — Serviço de saúde

(Para admissão ao Corpo de Cadetes) — Ano de 193

Nome 	  Idade..	 anos COr 	  Naturalidade 	

Ananese

Pais: (vives ou mortos, doenças ou causa mortis) Irmãos: (vivos ou mortos, do-
enças ou causa mortis) 	

Pessoal: (doenças de infancia, doenças venereas, sifilis, etc.) 	

Altura •	 	 Peso 	  Coeficiente toraxico 	
Indice de Pignet•	

Pulso: antes do exercicio 	 	 Depois do exercio
Pressão arterial.	
Aparelho visual.	
Acuidade v i sual: (olho direito•	

	

( olho esquerdo •	
Ouvido, nariz e garganta•	

A junta militar de saúde abaixo ass'nada certifica que a observação regis-
trada neste laudo é verdadeira e atesta que o candidato acima está 	

(apto ou inapto)	 (justifique as razões da inaptidão)

( Dr 	
Realengo, 	 de 	 de 193..	 ( Dr. 	 Z•1•11, • • •

,( Dr

Ministerio da Fazenda

Diretoria Geral do Tesouro
Nacional

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 26 de outubro de 1932

Ao Sr. ministro da Guerra:
N. 184 — Comunicando que, em face

das razões expendidas no parecer emiti-
do pelo Dr. consultor geral da Republica,
resolveu reconhecer ao tenente coronel
Arthur Lopes de Castro Pinto o direito
á diferença de vencimentos no penedo de
agosto de 1925 a agosto de 1929; solici.
tando, porém, a exclusão da importancia
correspondente ao periodo de ágosto
1925 a 16 de janeiro de 1926, que está
prescrita, visto ter o referido oficial re-
querido somente em 17 de janeiro de
1931, quando o seu direito decorre do de-
creto n. 4.923, de 30 de janeiro de 1925.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 26 de outubro de 1932
Ao Sr. síndico da Camara Sindical dos

Corretores de Fundos Publicos:
N. 971 — Comunicando que o senhor

ministro resolveu conceder aos correto-
res Edgard Frederico Hasselmann o Er-
nesto Stampa o prazo improrrogavel de
sessenta dias para regularizarem a sua
escrita.

— Ao Sr. Dr. diretor geral do Depar-
tamento Nacional de Saúde Pública:

N. 90 — Solicitando seja submetido
á inspeção de saúde, para efeito de apo-
sentadoria, o 1° escriturario do Tesouro
Nacional, Pedro Pereira Baptista.

Contadoria Central da Republicai
Expediente de 26 de outubro de 1932

Do Sr. contador geral:
Oficios:
Aos Srs. chefes das Sub-Contadorias

Seccionais:
Na Delegacia Fiscal ern Pernambuco:
N. 2:11;4 — Restituindo quadro de so-

mas sucessivas, referente ao mês de
agosto último.

Na Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
N. 2.165 — Sobre a a escrituração da

conta "Sólos da União".
Na Delegacia Fiscal em Mo Paulo:
N. 2.166 — Sobre a importancia de

3:211$782 que consta do balanço dessa
delegacia, de março último, a crédito da
conta "Movimento de Fundos".

Na Delegacia Fiscal no Paraná:
N. 2.167 — Respondendo oficio nu-

mero 65, sabre a demonstração discri-
minada do saldo do "Caixa de Depósitos
e Cauções".

No Ministerio da Fazenda:
N. 2.169 — Sobre anulação e expe-

dição de ordens de pagamento.
— A' D. Lais Coutinho:
N. 2.170 — Sobre situação da funcio-

naria.
— Ao Sr. chefe daSub-Contadoria Se-

ccional na Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos en-. São Paulo:

N. 2.171 — Sobre situação de funcio-
nado.	 ... •



•::
1994O Sexta-feira 2h

	
MAMO OFICIAL
	

Outubro de l932
	41111

Requerimento despachado

Manoel Vicente do Rego Valença Filho.
— Deferido.

••~•nn••

Gabinete do Consultor da Fazenda
Pública

EXPEDIENTE DO SR. CONSUL/OR

Dia 27 de outubro de 1932

Ofícios:
Sr. Dr. consultor da Delegacia • Fis-

cal em Mato Grosso:
N. Si? — Comunico-vos, para os de-

vidos fins, que o Sr. ministro da Fa-
eenda, por despacho de 30 de maio de
1932, deferiu o pedido de Nicole Scaffa
para abrir urna casa bancária na fre-
euezia de Ladario, municipio de Co-
rumbá, nesse Estado, sob a razão de
N. Surra, com o capital de 100:0008000.

Foi expedida a carta patente u. 1.002,
de 7 de junho último, e entregue ao in-
teressado, nesta Capital, depois de pago
o respectivo sêlo.

A quota de fiscalisação bancária de-
verá ser cobrada nesse Estado. (Pro-
cesso n. 33.901, de 1932).

— Sr. diretor geral da Contabilidade
do Ministerio da Guerra:

N. 819 — Comanico-vos, para os de-
vidos fins, que, por despacho de 22 do
corrente, no processo n. 58.428, de
1932, resolveu este gabinete deferir o
Lcdido feito pelo 2 0 tenente do Exer-
cito, Oswaldo Carneiro Lima, no senti-
do de lhe ser permitido consignar em
folha, mensalmente, a importancia de
1378700, a favor da Caixa Economica
ao Rio de Janeiro, pelo prazo de 180
rnêses, uma vez a quantia consignada
esteja compreendida no limite de 40
por cento. -

O fundamento c:a concessão do favor,
foi a exceção do art. 13 do decreto nu-
mero 21.576, de 27 de junho de 1932,
que permite consignação por prazo su-
perior a 48 meses, tratando-se de quo-
ta em beneficio de pessoa da familia
do consignante. (Processo n. 58.428,
Ge 1932.)

Diretoria dá Receita Pública

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

, Di 26 de outubro .cle 1932 •

(Miolos:
Ao Sr. sub-diretor da Despesa Pú-

blica:
N. 38 — Comunicando que os segun-

dos esoriturarios do Tesouro Nacional,
Carlos ,Soares dos Santos, Luiz Machado
e o bacharel Ary dos Santos Silva, bem
:'orno o 1° eseriturado Afonso Duarte
Iibeiro, que deixaram de figurar na re-
ção do ponto do pessoal desta direto-

•..'a. se acham em efetivo exercicio e no
' , sempenho de comissões.

— Ao Sr. diretor da Despesa Públi-
ca de Thesouro Nacional:

N. 39 — Comunicando que, pela. por-
taria n. 659, desta data, foi desligado
do serviço da 1' Sub-Diretorin o 3° es-
criturado Horacio Teixeira Pinto, quê
foi mandado ter exercicio nessa direto-
Ha, conforme co-municou o sr. diretor
geral em oficio n. 431 de hentenle.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Rio de Janeiro:

N. 1.286 — Comunicando que o Sr.
ministro da Fazenda, tendo presente o
processo que acompanhou o oficio nú-
mero 3.334, deste mês, fichado sob nú-
mero 56.264, deste ano, em que o Mar-
quês de Pio Tacoli pede prorrogação de
¡vazo para permanencie no paiz de um
automovel de turismo, de sua proprie-
dade, por despacho de 22 deste mós,
indeferiu o mesmo pedido.

Dia 27
Processo 21. 58.898, de 1932 — Ca-

therine Cherubina Procopio. — Estan-
do ajuieada a divida, dirija-se, que-
rendo, ao Juiz-o :Federal.

Oficias:
— Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 169 — Tenho a honra de Comuni-

car a V. Ex., que segundo consta dos
processos f ieheekis sob ns . 28.795,
32.542, 28.787, 21.028, 37.139, 37.180
e 39.238, todos do corrente ano, foram
balanceadas as colletorias abaixo espe-
cificadas, por Estados, em que foram
verificadas as imegularidades salienta-
das.

Estado de Goiáz	 jaragteá — dife-
rença para menos 8$ -- em 40 contos
aguardente da taxa de $200; Ipameri
Wein — 4$, sendo uma estampilta de
1$ e uma ele 3$ — vendas mercantis,
diferença para mais — 108 em 20 es-
tampilhas de $500;

Espirito Santo — Rio Novo — dife-
renoa, para menos, 120$ — vendas mer-
cantis;

Estado Pernambuco — Bebedouro —
d'iferença, para menos — 15$ — em
150 contos — &coo' e aguardente, de
$100;
Catenei :e — idem, de 45$, em 150 contes

- alcool e aguardente, de $300;
Bonito — idem, de 6$, em 20 estampi-

lhas — al000l e .aguardente de $900;
.Manaial e Frei Caneca — diferença.

Paia mais, — ano adesivo comum
— sendo um de 18 e um de 28; diferen-
ça, Para menos — 18600 — idem, sendo
um de MO0 . e dois de $500;

Ailança	 diferença, para menos 1$
— selo adesivo comum;	 . .

Aio Branco — diferença, para me-
nos, 1 ,4 ,8100,. proveniente enganos lança-
mentos — Caixa Geral em confronto ta-
lões de arrecadação do imposto sobre a
renda. (Processo n. 37.179, de 1932.)

- Ao diretor, da Recebedoria do Dis-
trito Federal:	 • •	 •	 •	 •

N. 1.159 — Afim de ser dada solução.
ao processo fichado sob n. -55.187, deste.
ano, em que é interessada a Companhia
Americana de Metais, solicita providen-
cias no sentido de ser réstituido o pro-
cesso • fichado sob n. 38.834, de 1932,
que acompanhou a ordem n. 927, de
agosto ultimo. (Processo n. 55.167, de
1932)..

— Ao Sr. delegada geral do Imposto
sobre a Renda: • •

N. 246 — Comunicando que o senhor
ministro da Fazenda, tendo presente o
processo que acompanhou o oficio nu-
mero 359. de setembro ultimo, fichado
sob n. 52.091, déste ano, em que Aura()
Moraes, na qualidade de -sucessor da fir-,
ma Moraes & Rosa, recorreu da decisão
do Conselho de Contribuintes, deixando
de tomar conhecimento da reclamação
que fez do áto dessa Delegacia Geral,
lançando, es-oficio, a mesma firma, para
pagar o imposto e respectiva multa, re-

letivos ao exercicio de 1929, proferiu,
em data de 11 dêste mês, o seguinte des-
pacho:

Indeferido; ao requerente cabe o b ene
-ficio constante do decreto n. 21.459, de

1 de junho ultimo. (Processo n. 52.991,
de 1932).

— Ao Sr. presidente do Conselho de e. •

Contribuintes:,	 .
N. 838 — De adir& com o despacho

do Sr. ministro da Fazenda, remete o e
processo fichado sob n. 50.431, déste
ano, em que é interessada a firma Ma- -,
chado & Caminha. .(Proceseo numero
50.134, de 1932).

— Ao Sr. presidente da Comissão de
Revisão de Tarifa:

N. 839 — Para o fim indicado no des-
pacho de fls.

'
 transmite o processo fi-

chado sob n. 53.242, déste ano, em que
é interessada a Aliança Comercial de
ATlilinas Limitada. (Processo numero
53.242, de 1932).

--- Ao Sr. presidente do Conselho Na-
cional do Trabalho:

N. 840—Comunicando que o Sr. minis-
tro da Fazenda, tendo presente o oficio
n. 3.223, de agosto ultimo, fichado sob
n. 45.315, deste ano, por despacho de 14
de setembro ultime, atendeu á sua soli-
citação, tendo sido expedidas instru- •
eões á Coletoria Federal em Bebedouro,
no Estado de São Paulo, por interrriedio
da respectiva Delegacia Fiscal, para que
sejam aceitos 9,8 recolhimentos da Com-
panhia Ferroviarja São Paulo-Goiaz, pio
veniente da renda de que trata o artigo
8°, do decreto n. 20.465, de 1 de outu-
bro de 1431. (Processo n. 43.315, de
1932).

— Ao Sr. inepeter da Alfandega de
Belém:

N. 83 — Confirmando a ordem tele-
grafica n. 744, dêste mês, expedida em
aditamento á de n. 735, do dia 19, cOmu-
nica que o Sr. minietro da Fazenda aten-
dendo á solicitação constante do telegra-
ma do interventor federal, dêsse Estado,
fichado sob n. 47.702, deste ano, auto-
rizou, por despacho de 8 do meemo Mês,'
o desembaraço livre de direitos de im-
portação e ta:ta de expediente, mediante
a assintura de termo de responsabilidade
com o prazo de 60 dias, para 100 quilos

•de quinina importados da Alemanha pela
'Companhia Chimic Fabrik. (Processo
n. 47.702, de 1932).

— Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Rio Grande:

N. 76 — Solictando audiencia a res-
peito, transmite o processo fichado sob
n. 56 .619, dêste ano, etn que é interes-
seda a S,inger Seeeing Machide-Compa-
ny.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Maceió:

N. 22. — Confirmando a ordem Tele-.
grafica n. 752, clêste més, declara que.
não existe lei que autorize a venda ou
cessão de material importado com isene
ção de direitos, com a dispensa de paga-
monto. dosdos mesmos direitos.

Fica, assim, solucionadaa consulta.
feita pelo telegrama n. 139, de agosto
último. (Proceso n. 47.3(6, de 1932).'

— Ao Sr. inspetor da Alfande,ga de'
Porto Alegre:

N. 93 — Confinm ando a ordem tele- .
grafica n..722, deste mése comunica que
o Sr. ministro da Vaz.e.114a

' 
MÁquiend°

solicitação constante do telegrama do
Sr. secretario da Fazenda, desse Esta- -
do, fichado sob n. 56.259, Mito ano,
autorisou, por despacho da mesma da-
ta, o desembarque livre de direitos de



Sexta-feira 28
	

r:TAffin
	

Otd,uhvo de 'L'ià2 99MV 

importação e taxa de expediente, me-
diante a assinatura de termo de respon-
sabilidade com o praso de 60 dias, de
duas valvulas de reposição, ns. RS 215,
vindas de" Hamburgo pelo vap& "Bata"
e destinadas a Radio Sociedade Gaucha.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Rio de Janeiro:

1.287-41,emetendo o proceaso fi-
chado' sob n. 50.202, dêste ano, em
que é interessado N. Vigiani, solicita
providencias no sentido de ser cuunpri-
do o despacho de fls.

N. 1.288 — Para os fins indicados
na informação, transmite o processo fi-
chado sob n. 57.642, dêste ano, em qun
é interessado o agente fiscal do imposto
cie consumo, João Carvalhal França.
(Proceso n. 57.642, de 1932).

N. 1.289 — Transmitindo o processo
fichado sob n. 48.504, Sete ano, em
que é interessada a Sociedade Anonima
do Gaz de Niterói.

N. 1.290 — Remetendo o processo fi-
chado sob n. 56.815, dêste ano. em que
é interessado' Arthur Azevedo Filho, so-
licita providencias no sentido de serem
Prestados esclarecimentos a respeito.

N. 1.291 — Em referencia ao oficio
n. 230, de fevereiro dêste ano, que se
acha anexo ao processo fichado sob nú-
mero 27.090, declara que o Sr. ministro
da Fazenda, por despacho de 5 dêste mês,
autorizou a retificação solicitada pelo
Sr. presidente do Estado de Minas Ge-,
reis ,em oficio que está junto ao aludido
processo, da ordem desta diretoria n. 56,
do ano em curso, cuja isenção de direitos
e demais taxas deverá ser para (12) doze
volumes, marca R. M. V., com o peso
bruto de 4.500 quilos e liquido de 4.330,
quilos, contendo um deposito para alcool,
e não 10 volumes, com identico peso e
conteúdo, como ficou consignado na mes-
ma ordem.

— Ao Sr. delegado fiscal no Ceará:
N. 127 — Devolvendo o processo fi-

chado sob n. 57.340, dêste ano, em que é
interessado Job Rodrigues, solicita pro-
videncias no sentido de ser .cumprido o
despacho de fls.

— Ao Sr. delegado fiscal em Penam
buco:

N 218 — Para o fim indicado na infor-
mação, devolve o processo fichado sob
n. 56.225, dêste ano, em que é interes-
sado Oscar Leal.

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado do
Rio de Janeiro:

N. 221 — Para o fim indicado na in-
foritação, transmite o processo fichado
sob n. 49.673, dêste ano, em que é inte-
ressado o engenheiro-mecanico Frede-
rico Engert.

Ao Sr. delegado fiscal em São
Paulo:

435 Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, atendendo ao que so-
licitou o Conselho Nacional do Trabalho,
em ióficio n. 3-823, de agosto último, fi-
chado sob n. 45.315, dêste ano, por des-
pacho proferido em 14 de setembro úl-
timo, autorizou a Coletoria Federal em
Bebedouro, nesse Estado, a aceitar os re-
colhimentos feitos pela Companhia Fer-
roviaria São PauloaGoiaz, proveniente de
contribuições, de aumento das tarifas,
taxas' Ou preços dos serviços explorados,
de que trata a letra e do art. 8° do de-
creto n. 20.465, de 1 de outubro de
1931.

Outrossim, declara que, de acôrdo com
o parecer da Contadoria Central da Repu-
bliek a toletoria em apreço deverá fazer

escriturar a renda de que se trata sob a
rubrica — Conselho Nacional. do Traba,
lho", o que constará tambem, dos seus
balancetes mensais, de modo a hamilitar
essa delegacia fiscal a conhecer,, como. re-
partição centralizadora da escrituração,
todo o montante da receita destinada a
esse instituto.

— Ao Sr. delegado fiscal em Minas
Gerais:

N. 201 — Comunicando que o Tribunal
de Contas tendo presente o proceso fi-
chado sob n. 53.012, dêste ano, refe-
rente ao contrato firmado nessa delega-
cia com a Prefeitura Municipal de Cam-
pinas, dêsse Estado, para arrecadação do
imposto de consumo de energia electrica,
resolveu, em sessão de 7 último, ordenar
o registro do aludido contrato.

Binalowie do Illatnimonio Naclonal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 26 de outubro de 1932
Ofícios:

Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacio-
nal no Estado do Piauí:

N. 8/1.598 — Reportando-se ao tele-
grama desta diretoria n. 70, datado de
18 de junho do ano proximo passado, o
qual foi respondido pelo oficio dessa
repartição n. 256, de 26 de junho da-
quele mesmo ano, recomendo-vos provi-
dencieis no sentido de que essa delega-
cia fiscal proceda de acôrdo com a parte
final da circular n. 14. de 13 de abril de
1922, no caso do terreno de marinha in-
curso em pena de comisso, por atrazo
no pagamento dos fóros respectivos, sito
á margem direita do rio Camelo, no
lugar Canto Comprido, no municipio de
Amarração, nesse Estado, aforado a Mi-
guel Pessôa. (Processo n. 587-21931.
D. P.)

— Sr. delegado fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado da Bafa:

N. 59/1.599 — Devolvendo o processo
encaminhado pelo oficio dessa delegacia
fiscal n. 553, de 21 do novembro de
1929, relativo á novação do aforamento
de um terreno nacional, sito á rua da
Calçada do Bomfim, distrito dos Mares,
municipio da capital dêsse Estado, pre-
tendido por Albino Teixeira de Souza,
comunico-vos que o Sr. ministro, em
data de 18 de junho último, exarou o
seguinte despacho: "Aprovo, alterando-
se para tres mil reis (3$000) a avalia-
ção por metro quadrado do terreno em
apreço". (Processo n. 61.374/929.)

— Sr. coletor federal em S. Pedro
d'Aldeia, Estado do Rio de Janeiro:

N. 1.031/1.600 — Recomendando pro-
vidências no sentido de ser esta direto-
ria informada com todos os elementos
existentes nessa coletoria, relativamente
ás salinas, localizadas em terrenos de
marinha, sitas nesse municipio, bem
como quanto ao atrazo, porventura exis-
tente, no pagamento dos fóros respecti-
vos. (Processo n. 37.876/930.)

— Sr. coletor federal em Araruama,
Estado do Rio de Janeiro:

N. 1.032/1.601—Recomendando pro-
vidências no sentido de ser esta direto-
ria informada com todos os elementos
existentes nessa coletoria, relativamente
ás salinas, localizadas em terrenos de
marinha, sitas nesse municipio, bem
como quanto ao atrazo, porventura exis-
tente, no pagamento dos fóros respecti-
vos. (Processo n. 37.876/30.).

— Sr. coletor federal em Cabo Frio,
Estado do Rio de Janeiro:

N. 1.033/1.602—Recomendando pro-
vidências no sentido de ser esta direto-
ria informada com todos os elementos
existentes nessa coletoria, relativamente
ás saloias, localizadas em terrenos de
marinha, sitas nesse municipio, bem
como quanto ao atrazo, porventura exis-
tente, no pagamento dos fóros respecti-
vos. (Processo n. 37.876/30.)

— Sr. diretor do Departamento de
Portos e Navegação:

N. 1.034/1.603 — Solicitando provi-
dencias no sentido de ser fornecida a
esta diretoria unia planta da Lagóa Ara-
nana, situado no Estado do. Rio de Ja-
neiro, em virtude de se fazer a mesma
necessaria a estudos tecnicos desta di-
retoria. (Processo n. 37.876, de' 1930.)

— Sr. delegado fiscal em Santa Ca-
tarina:

N. 20/1.604 — Em referencia ao ofi-
cio dessa repartirão n. 119, de 4 de
fevereiro de 1929, relativo á posse da
llha das Vinhas, situada no porto de Flo-
rianopolis, nesse Estado, pretendida pela
Capitania local, embora esteja a ilha em
apreço ocupada, em parte, pela firma
Moellmann & Comp., cujo processo foi
encaminhado a esta diretoria pelo oficio
dessa delegacia fiscal n. 495, datado de
17 de dezembro de 1928, cabe-me resti-
tuir-vos o mesmo processo e recomen-
dar vossas providencias no sentido de se-
rem satisfeitas as exigencias constantes
do parecer junto por cópia. (Processo
n. 7.200, de 1929.)

— Sr. delegado fiscal no Ceará:.
N. 17/1.605 — Devolvendo o processo

encaminhado pelo oficio dessa repartição
n. 436, de 22 de setembro de 1930, sela-
Ivo á concessão de aforamento do ter-
reno de marinha, sito na praia de Ira-
cema, nesse Estado, pretendido pelo se-
nhor José de Magalhães Porto, recomen-
do-vos providencias no sentido de serem
satisfeitas as exigencias constantes do
despacho desta diretoria, datado de 21
do corrente mês, junto por cópia. (Pro-
cesso n. 47.504, de 1930.)

— Sr. delegado fiscal em Pernam-
buco:

N. 135/1.606 — Devolvendo o Pro
-cesso encaminhado pelo oficio dessa de-

legacia fiscal n. 56, de 43 de agosto úl-
timo, referente ao aforamento do terre-
no de marinha, á margem direita do rio
Capibaribe, na parte leste do predio nú-
mero 480, da rua Bemfica-Madalena, fre-
guezia de Afogados, municipio de Recife,
nêsse Estado, pretendido por D. Jen'.
Flosi ,Osvaldo, recomendo-vos providen-
cieis no sentido de serem satisfeitas as
exigencias .constantes da informação da
2° Sub-Diretoria, desta diretoria. (Pro-
cesso n. 45.709, de 1932.)

N. 136/1.607 — Devolvendo o pro-
cesso encaminhado por vosso oficio . nú-
mero 31, de 13 de abril do corrente ano.
relativo ao aforamento do terreno de
marinha, á avenida Martins de Barros,
antigo cáis 22 de Novembro, freguezia de
Santo Antonio, municipio do Recife, pre-
tendido por D. Emilia Gonçalves, comu-
nico-vos que o Sr. ministro, em'data de
12 de julho último, exarou o seguinte
despacho: "Aprovo, de acôrdo com 0
parecer".

Remeto-vos, para os devidos fins, por
cópia, o parecer a que alúde o mesmo
despacho. (Processo n. 21.259, de
1932.)
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Outubro de 1932,

— Sr. diretor da Despesa Pública:
N. .035/1.603 — Comunicando que

o contador tecnieo desta diretoria, en-
te rdeury da Rocha, esteve em efetivo
exooeicio do cargo, a contar do dia 17 do
coozente mês, quando tomou posse por
te.2 oido nomeado por deoreao de 12 do
xne3010

,3G3M(D):,,An	 Olot29 TealleEd

GPACHOE3 DO OR. 01WOR

13,,c-9ãOboti de 27 de outubro de 1032

Ore3atoaios diespachados:
Juiaeo de, Terceira Preteria Civel, ena

tra de 90.78, a favor de Anselmo Ter. .
Curnpreae.

Juizo da Primeira Pretoria Criminal,
entoe de 300$, a favor de Roberto Pi-
nheiao.	 Gumpra-se.

Juizo da Segunda Pretoria Criminal,
erAaego de 1003, a José Ilemtme de Sá
Lot "táo Filho.— Cumore-se.

_Juizo da Moa Pretoria Crheinal, en-
.'1;reoa de 3003 o Manoel Maria de Paula
Remos. — Ctirinr225-1/4Se.

Requerimentos:
N. 22.600 — Club Germania. — Em

face do informado, fica de nenhum efei-
to a intimação de folhao. Axnuive-se.,

N. 12.006 — Bittencourt a Martins.
-- O produto objéto da presente consul-
to "agua gelida", para pele, está sujeito
ao pagamento do imposto de consumo,
como perfumaria, "ex-vr do artigo 1°,
alínea IX, do decreto n. 21.041, de 13
Ce fevereiro poeterito, incidindo
dos gramas ou fração, na taxa de 0100.

N. 13.669 -- José Joaquim Vieira. —
Tranafira-oe.

N. 24.779 -- Viuve, G. Bandeira de
Mello. — Façcase a retificação proposta
no informação de ac ordo com o parecer.

N. 3.691, de 1932 — Vicente Glande.
— Em foce do que foi apurado e consta
tia.elie processo, mantenho o valor loca-.
tivo e classificação com que figura lan-
çado o xnesrno no corrente ano, mandan-
do que se averbe a mudança do mesmo
para o n. 26-A, transferindo-se a sua
inscrição para o nome do requerente.

Ws. 10.661 e 27.740 — Sebastião Si-
mões. — Em face do informado, nada
mais havendo a providenciar, arqui-
ve-se.

N. 20.224 — Voado de Oliveira. —
Aoeite-oe o reforço de fiança anterior,
lavrando-se termo na fOrma do disposto
no dlecretq. n. 21.617, de 14 de julho
findo.

N. 22.617 — Adalberto G. Jatahy. —
Satisfaça a exigencia da informação.

N. 22.042 — José de Oliveira Vidal.
— De acordo com as informações e pa-
recer, faça-se a restituição, ao requeren-
te, das apolices federais nominativas, do
valor de um conto de réis, cada uma, de
as. 151.270 a 151.287 que se acham
depositadas na Tesouraria desta reparti-
ção, como garantia da gestão do ex-en-
carregado da venda externa do sêlo
adesivo Alfredo Luiz de Almeida, comu-
nicando-se o ocorrido á Caixa de Amor-
tização depois de dada baixa no termo
respectivo.

N. 22.511, de 4932 — Jacinto de
Aguiar Gomes. — Proceda-se á inscri-
ção nos termos do parecer. Imponho a
0Yinto de Aguiar Gomes a multa de
1006, minimo do art. 17, paragrafo ter-
ceiro do decreto n. 5.142, de 27 de fe-
vereiro de 1904, modificado pelas leis

ali. 2.919 e 3.070-A, de 31 de dezembro
de 1914 e 1916.

N. 20.730 — João Gosteis.
N. 20.828 — Luiz de Moraes Macedoo.
N. 20.769 — Pedro Faria Vieira.
N. 20.656 — Celso Santos Cruz.
N. 49.977 — Antonio da Silva Lobo.
N. 20.673 — Raul Roso.
Aceite-se o reforço de fiança antes.

ror, lavrando-se termo na forma do
disposto no decreto n. 21.617, de 14 de
julho último.

N. 20.756 — Maximiliaino dos Santos
Freitas. — Satisfaça a earigencia da in-
formação.

N. 21.045 Benedicto Luiz dos San-
tos Soares. — Aceite-se o reforço de fi-
ança anterior, lavrando-se termo, na
forma do disposto no decreto n. 21.617,
de 14 de julho último.

N. 10.067, de 1930 — Joaquim Maria
MIM toiro. — Tratando-se de imposto
arrecadado em exereicio já encerrado,
encaminhe-se o processo a Diretoria da
Receita, tendo em vista o disposto no
artigo 18, n. O, do decreto n. 15.210, de
1921, e o que foi resolvido pele supe-
rior autoridade e consta do despacho
proferido no processo n. 42.279, deste
ano, publicado no Diario Oficial de 15
de setembro findo.

N. Zs31, de 1930 — Veneravel Ordem
N. S. da Lampadosa. — Idem, idem.

N. 22.308 -- Custodie. Dias Nogueira
e outro. — Proceda-se pela fôrma pro-
posta.

N. 12.732 Olindino Guimarães. —
Defiro ó pedido. Expeça-se a portaria
respectiva.

N. 96.170 -- Alberto Nunes de Oh . .
vieira. -a- Estando peremta a reclama-
ção, indeferido.

N. 31.102, de 1931 — Manoel Lopes
Martins. — De adirdo com a informação
e porecero, indeferido.

N. 12.849, de 1931 — Maria da Pu-
rificação. — Proceda-se pela forma
proposta.

N. 22.712 -- Standard 011 Co. of Bra-
sil. — Oficie-se no sentido do parecer.

N. 15.762 — Vicente &mínio. —
Transfira-se, voltando o processo a Se-
gunda Strh-Diretoria, para informar
quanto a reclamação, feita no processo
junto por linha, com os elementos que
possue esta recebedoria.

N. 17.95:3 — Schering Kahlbaurn Li-
mitada. — Encaminhe-se o processo a
superior autoridade, por intermedio da
Diretoria da Receita.

Processo n. 17.068, de 1932. — Con-
sunam Ferrari, Filhos, Ltda. si a Com-
panhia de Navegação Lloyd Brasileiro
está na obrigação de devolver as dupli-
catas aos credores dentro dos prazos re-
gulamentares e si, em caso afirmativo,
está sujeita aos rigores da lei, quando
não as devolver.

O art. 1° do decreto n. 19.682, de 9
de fevereiro de . 1931, diz:

"Serão considerados de natureza fe-
deral os serviços e bens da Companhia
de Navegação Lloyd Brasileiro, unica-
mente para efeitos de não ficarem su-
jeitos a regulamentos, disposições ou
onus de qualquer especie, que não se-
jam emanados do Governo Federal."

Sendo a cobrança e fiscalização do
imposto sobre vendas mercantis regula-
das por decreto do Governo Federal, não
ha corno se isentar a Companhia de Na-
vegação Lloyd Brasileiro das obrigações
constantes doesse decreto. Os preceitos
dos §§ 4° e 5° do art. 26 do decreto nu-

mero 17.535, de 10 de novembro de,
1926, só devem ser observados quando
se tratar de vendas ou fornecimentos
feitos ao governo (municipal, estadual.
ou federal), não sendo assim considera-
das as vendas feitas á Companhia LloYd
Brasileiro.

Em tais condições, respondo pela afir-
mativa, á consulta acima referida.

Autos:
N. 2, de 1931, contra Marie Louise.

Está provado deste processo que a au-
tuada, no penado de 1 de janeiro de
1929 a 31 de dezembro de 1930, fabri-
cou e vendeu chapéus de senhora sem o:
pagamento do imposto devido, sendo.
apurada dos livros fiscais e comerciais'
uma sonegação, na importando de réis

:0é38000.
Intimada, não apresentou defeso, dei-

xando correr o processo á revelia, con-
forme termo de fls. 17.

Em tais condições, julgo procedente
auto de fls. 4, impor á autUado Ma-
ria Louise a multa de 1:0430000, com
a obrigação de recolher igual impostan-
cio de imposto sonegado, da aoktRo com
o art. 204, poragrafo unico, letra op e
220, do decreto n. 17.404, de 6 de ou-
tubro de 1926.

Intime-se para o :Tomento das
quantias devidas, no Sr/UM) de 30 dias;
não o fazendo, promove-se a eCoança
executiva, pelos meios leSai$, CSIVO re-
curso dentro de 20 c2:as, 20, KRusaa dos
arts. 6° e 7° do decreto n. 20.0, de
31 de agosto do ano passado.

N. 279, de 1928, contra _Alexandre 3.
da Costa.— Verifica-se do prazer pro-
cesso que no estabeleciononto coma-rolei
da Alexandre J. da Costa compareceu o
autuante, que exigiu fossem apresenta-
dos para fiscalização os livros de regis-
tro de vendas mercantis.

Ausente o negociante, explicou o em-
pregado a impossibilidade de apresenta-
ção dos ditos livros "por não se acha-
rem á mão". Não obstante, foi lavrado
e auto de fls. por infração do art. 31;
a. 1, do decreto n. 117.535, de 10 do no-
vembro de 1926.

Ora, esse dispositivo legal refere-se
recusa de apresentação dos livros, hipo-
tese que não se verificou e o proprio
autuado, no dia seguinte eae auto, como
se vê consignado no orccesso, compa-
receu a esta recebedoria, exibiria+ I os
questionados livros, tudos em devida
fôrma.

Assim, por ausencia de infração, julgo
:insubsistente o auto de fls.

EXPEDIENTE DO SR. AJUDANTE

3I)ia 27 de outubro de 1932
Notificações:
N. 423 — Antonio da Silva Seabra, rua

Buenos Aires n. 322. — Pelo que consta
do processo, e de acordo com a informa-
ção e parecer, foi paga a patente do
registro. Assim, reconsidero o despacho
de fls. 4 v, datado de 21 de julho da
corrente ano, e, tornando-o de nulo
efeito, declaro improcedente a notificação
de fls. 2, em nome de Antonio da Silva
Soabra. Feitas as devidas anotações
Arquive-se.

N. 383 — Manoel Monteiro, rua do Ledo
n. 23. — Em face da portaria n. 473, e
da ordem n. 1.083, da Diretoria da 'Re-
ceita a esta Recebedoria, aquela de 19
do corrente, e esta de 6 tombem dêste
mês, requerente da multa imposta, de--
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vendo pagar, entretanto, os respectivos
emolumentos de registro de seu estabe-
lecimento.

N. 819 — Antonio Esteves Rodrigues.
— Idem, idem.

N. 760 — José Luiz, rua Real Gran-
deza n. 112. — Idem, idem.

N. 575 — Antonio Fernandes de Souza,
rua Dias da Cruz n. 290. — Idem, idem.

N. 632 — José Joaquim Gonçalves, rua
Mendes Tavares n. 44. — Idem, idem.

N. 544 — Antonio da Rocha Mendee,
rua Clarim undo de Mello n. 85. — Idem,
idem.

N. 843 — Alfredo F. S. Nobre, rua Ca-
chambi n. 170. -- Idem, idem.

N. 250 — A. A. Thomaz, praça da
República n. 46. — Idem, idem.

N. 616 — Bonel & Comp., praia do
Galeão n. 106. — Idem, idem.

Certidões:
N. 968 — Cyrilo da Silva Gomes. —

Certifique-se o que constar dos livros
existentes nesta repartição.

Requerimentos:
N. 15.281 — A. J. Pinheiro & Irmão.
Averbe-se a mudança, para efeito em

1933, sob o.valor locativo de 30:0008000
anuais, nos termos da informação e pa-
recer.

N. 17.466 — José de Souza Sobreiro.
— Arquive-se, em face das informações
e pareceres.

N. 20.376 — Dias Garcia & Pior.
Transfira-se, em face das informações e
pareceres.

N. 15.534 — Martins & Barbosa, —,
Idem, idem.

N. 14.984 — Armando Pereira. —
Idem, idem.

N. 14.348 — Carvalho & Alves Ltda.
— Idem, idem.

N. 13.016 — Adelino A. Carvalho. —
Idem, idem.

N. 12.361	 Egidio Contd. — Idem,
idem.

N. 100.083 — Lura & Barbosa. —
Idem, idem.

N. 9.839 — Krause & Keppich. —
Averbe-se. Imponho a cada um dos con-
tratantes, signatarios do contrato, a multa
de 101, •minimo do art. 63, do regula-
mento mandado observar pelo decreto
n. 17.538, de 10 de novembro de 1926.

N. 21.295 — Simão Weisz. — Trans-
fira-se.

Conselho de Contribuintes

Sessão de 23 de agosto de 1932

ACÓRDÃO N. 1.154

N. 636-A — Vendas mercantis.
Esperidião & Filhos.
Recebedoria do Distrito Federal.

Multa imposta por infração do decreto
17.535, de 10 de novembro de 1926.
Aplicação do decreto n. 21.459, de 1
de junho de 1930.
Visto e examinado o processo refe-1

rente ao recurso interposto para o mi-
nistro da Fazenda pela firma Esperidião
& Filhos, estabelecida á rua Visconde da
Misericordia n. 22, da decisão da Rece-
bedoria do Distrito Federal que, em face
do auto n. 840, lavrado em 18 de dezem-
bro de 1929, impôs á mesma a multa de
500$, penalidade estabelecido no art. 32,
n. 2, do regulamento do imposto de ven-
das mercantis, aprovado nela decreto nu-

mero 17.535, de 10 de novembro de
1926, e

Considerando que a infração está pro-
vada e que a multa foi aplicada por
força de determinação legal;

Mas
(Considerando que a pena em questão

se acha compreendida nas relevadas peio
art. 4° do decreto n. 21.459, de 1 de
junho de 1932;

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do re-
curso para declarar relevada-a multa im-
posta á recorrente.

Conselho de Contribuintes, em 17 de
setembro de ,1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Benedicto da Costa, rela-
tor. — Elpidio J. da Boamorte. — Se-
rafim Vallandro. — Vicente de Paulo
Galliez. — Raul de Araujo Moia. —
Octavio Lopes Sã Campos. — João Ba-
ptista Rodrigues. — Lenlioff Britto. —
Mario P. da Camara. — Condido Borges.
- Arlindo Soriano Pulpe. — Ciente, Sd
(Filho, representante da Fazenda Pú-
blica.

ACÓRDÃO N. 1.155

Recurso ri. 658 A, vendas mercantis;
recorrentes, Viuvo Ernesto de Souza o
Waldemar C. Pinto & Irmão; repartição
de origem, Recebedoria do Distrito Fe-
deral:
Multa imposta , por infração do decreto

n. 17.535, de 10 de novembro de 1926,
Aplicação do decreto n. 21.459, de 1°
de junho de 1930.
Visto e examinado o processo referen-

te aos recursos interpostos para o mi-
nistro da Fazenda pelas firmas — Viuva
Ernesto de Souza e Waldemar C. Pinto
& Irmão, estabelecidas á Avenida Pas-
teur n. 431 e á rua Primeiro de Março
n. 137, da decisão da Recebedoria do Dis-
trito Federal, que, em face dos autos
ris. 83 e 84, lavrados em 15-3-929 Nnpera
a cada uma delas a multa de 500$, pre-
vista no art. 32, n. 2 do regulamento do
imposto de vendas mercantis, aprovado
pelo decreto n. 17.535, de 10 de novem-
bro de 1926;

Considerando que a infração está pro-
vada e que a multa foi aplicada por força
de determinação legal; mas

Considerando que a pena em questão
se acha compreendida nas relevadas pelo
art. 4° do decreto n. 21.459, de 1° de
junho de 1932;

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tennar conhecimento dos
recursos para declarar relevada a multa
imposta ás recorrentes.

Conselho de Contribuintes, 17 de se-
tembro de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Benedicto da Casta, relator.
— Elpidio J. da Boamorte. — Serafim
Vallandro. -- Vicente de Paulo Galliez.
— Raul de Araujo Maia. — Oetavio Lo-
pes Sã Campos. — João Baptista Rodri-
gues. — Lenho(' Britto. — Mario P.
da Camara. — Candido Borges. — Ar-
lindo Soriano Poupe. — Ciente, Sã Fi-
lho, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.157

Recurso n. 680 A — Vendas mercan-
tis; recorrente, Alberto Avaré;.reparti-

cão de, origem, Delegacia Fiscal em São
Paulo.
Multa imposta por infração do art. 31,

n. 2 do regulamento do imposto sôbre
vendas mercantis. Aplicação do decre-
to n. 21.459, de 1° de junho de 1930.
Visto e examinado o processo referen-

te ao recurso interposto para o ministro
da Fazenda por Alberto Avaré, estabele-
cido á rua Dr. Cesar n. 50 da decisão
da Delegacia Fiscal em São Paulo, que
confirmava a da 6' Coletoria da referida
cidade, que lhe impôs a multa de 200$,
penalidade estabelecido no art. 31, n. 2
do regulamento do imposto de vendas
mercantis aprovado pelo decreto núme-
ro 17.535, de 10 de novembro de 1926; e

Considerando que a infração está pro-
vada e que a multa foi imposta por força
de determinação legal; mas

Considerando que a multa em questão
se acha compreendida nas relevadas pelo
art. 4° do decreto n. 21.459, de 1° de'
junho de 1932:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do re-
curso para declarar relevada a multa im-
posta ao recorrente:

Conselho de Contribuintes, 17 de ou-
tubro de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Bcnedicto da Costa, relator.
— Elpidio J. da Boamente. — Serafim
Vallandro. — Vicente de Paulo Galliez.

Raul de Araujo Maia. — Octavio Lopes
Só Campos. — João Baptista Rodrigues.
- Lenhoff Britto. — Mario P. da Ca-
mara. -- Condido Borges. — Arlindo
Soriano Pitpe. — Ciente, Só Filho, repre-
sentante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.186

N. 654 — Vendas Mercantis — Fran-
cisco F. Pinto — Recebedoria do Dis-
trito Federal.

Multa imposta por infração do art. 6°,
letra "a", do regulamento anexo a..) de-
créto n. 17.535, de 10 de novembro
de 1926 — Aplicação do decréto nu-
mero 21.459, de 1. de junho de 1930.

Visto e examinado o processo refe-
rente ao recurso interposto para o se-
nhor ministro da Fazenda pela firma
Francisco F. Pinto, estabelecida nesta
capital, á rua D. Anna Nery, n. 208,
da decisão da Recebedoria do Distrito
Federal que, em face do auto n. 8, la-
vrado em 10 de fevereiro de 1930, im-
pôs á mesma a multa de 5008, penali-
dade estabelecida no art. 32, 2°, do re-
gulamento do imposto sobre vendas
mercantis aprovado pelo decréto nume-
ro 17.535, de 10 de novembro de 1926,
recurso encaminhado a este Conselho,
"ex-vi" do decréto n. 20.475, de 2 de
outubro de 1931:

Considerando que a infração esta pro-
vada e que a multa foi imposta por
força de determinação legal, tendo ;lin-
da o recorrente incorrido em perempção.

Mas,
Considerando que a multa em questão

está corripreendida nas relevadas pelo
art. 4° do decréto n. 21.459, de 1 de
junho de 1932, e que embora perempto
o recurso, cabe, no caso, aplicar o dis-
positivo do art. 7° do mesmo deerRo:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento * do
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processo para declarar relevada a multa
imposta, á recorrente.

Concelho de Contribuintes, em 17 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Elpidio 1. da Bdamorte,
relator. — Serafim Vallandro. — Vi-
cente de Paulo Gcslliez. — Octavio Lo-
es Sé Campos. — João Baptista Bodri-

Arlindo Soriano Pupe. — Raul
de Araujo Maio. — Lenhoff Britto.
Maio P. da Camara. — Condido Borges.

Beneditto Costa. — Ciente. Sd Filho,
representante da Fazenda Publica.

AC6RDE0 N. 1.167;

Recurso n. 688 A — iVendas mercan-
tis.

Recorrente, Ifrenrique Bertoochi.
%parti "çáO de origem:, Delegacia Fis-

cal em São Paullo.
Anistiado pelo decreto n. 21.459, de 1 de

junho de 1932
•erzeree Henrique Bertoe,chi para o

Conselho de Contribuintes, do áto do se-
nhor delegado fiscal em São Paulo que
reformou a sentença do Sr. coletor fe-
deral em São Paulo, que o absolveu por
julgar justificadon'ão ter devolvido no,
Prazo regulamentar ume duplicata con-
tra si emitida.

Foram observadas no processo as for-
noaNdreles regulementares.

lote pasto, e,
Cersiderendo que enesmo que e in-

fração esteja provada, beneficia o tentea-
do T.2,0 que d.eterroine, o art. 4° do de-
ereto a. 21.459 de 1 de Cunho de 1932.

Are/tildam os ;membros do Conselho de
Cleektbukates tomar conhecimento do
recurso para, declarar relevada a multa,

Conselho de Contribuintes, em 17 de
setembro de 1932.— F. de O. Passos,
°residente.— Raul de Araujo Moia, re-

Elpfflo Y. da Boarnorte.— Sera-
7icente de Paulo Gal-

r,iez.— ¡Octavio Lopes Sd Campos.— João
Baptista Rodrigues.— Lenho)? Britto.—
Mario . da Camara.— Condido Borges.

Arlindo Soriarto Pupe.— Benedicto
Costa.— Ciente — Sd Filho, represen-
tante da Favenda Públioa.

ACÓRnÃo N. 1.168
Recurso n. 899 A — Vendas mercan-

tis.
Recorrente —, 	 João.

,Repartição de origem, Delegacia Fis-
cal em São Paulo.
Arais fiado pslo decreto n. 21.459, de 1 de

junho de 1932
Retorne Demetrio João Para o Gou-

solho de Contribuintes, do áto do Sr. de-
legado fiscal em São Paulo que manteve
e, sentença do Sr. coletor da 7° Coletoria
Federal de São Paulo, que o condenou
por não ter devolvido no prazo regula-
reentar uma duplicata contra si emitida.

Foram observadas no processo as for-
malidades regulamentares.

Esto poeto, e,
Considerando que mesmo que a in-

fração esteja provada, beneficia o eavtoa-
do que determina o art. 4° do de_

ereto n. 21.459 de 1 de junho de 1932:
Aclardam os membros do Conselho de

Ceenledinlinies tomar conhecimento do
eree= para declarar relevada a multa.

Ces2aellam de Contribuintes, em 17 de
aekeenbeo de 1932.-- F. de a PASSOS,
presi~a.— Raul de Aratsjo Maio, ro-

lator.— Elpidlo J. da Boamorte.— Sera-
fim, Vallandro.-- Vicente de Paulo Gal-
liez.— Octavio Lopes Sá Campos.— João
Baptista Rodriguas.— Lenhoff Britto.—
Mario P. da Camara.— Condido Borges.
— Arlindo Soriano Pupe.— Benedieto do
Costa.— Ciente — Sá Filho, represen-
tante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.169

Recurso n. 710 A — Vendas mercan-
tis — Recorreote, João Sartori — Re-
partição de origem, Delegacia Fiscal em
S. Paulo.

Anistiado pelo decreto n. 21.459, de 1
de junho de 1932

Recorre João Sartori para o Conselho
de Contribuintes, do ato do Sr. delega-
do fiscal em S. Paulo que manteve a
sentença do Sr„ coletor da 1° Coletoria
Federal em S. Paulo, que o condenou
por não ter devolvido, no prazo regula-
mentor,. uma duplicata contra si emi-
tida.

Foram observadas, no processo, as
formalidades regulamentares.

Isto posto, o,
Considerando que mesmo que a in-

fração esteja provada, beneficia o en-
toado do que determina o art. 4° do
decreto n. 21.459, de 1 de junho de
1932:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso, para declarar relevada a
multa.

Conselho de Contribuintes, em 17 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente.	 Raul de Araujo Moia,
relator. Elpidio J. da Boamorte. —
João Baptista Bodrigues. — Benedicto
Costa. — Marà3 P. da Camara. — Ar-
lindo Sorianõ Pupe. — Serafim Voltem-
dro. Octavio Lopes Sd Campos. —
Lenhoff Brilto. — Condido Borges. —
Vicente de Paulo Galliez. — Ciente, Sa
Filho, representante da Fazenda Pú-
blica.

ACÓRDÃO N. 1.156

Recurso n. 669-A — Vendas mere
cantis — Recorrente, José Carmo —Re-
partição de origem, Delegacia Fiscal
em S. Paulo,.

Aplicação do decreto n. 21.459, de 1 de
junho de 1930

Visto e examinado o processo re-
ferente ao recurso interposto para o
Ministro da Fazenda pela firma José
Carruzzo, estabelecido em S. José do
Rio Pardo, da decisão da Delegacia Fis-
cal em S. Paulo, que confirmou a da
1° Coletoria de Ribeirão Preto, que lhe
impôs a multa de 500$000, penalidade
prevista no art. 32, n. 2, do regula-
mento do imposto de vendas mercantis,
aprovado pelo decreto n. 17.535, de 1
de novembro de 1926, e,

Considerando que. a infração está pro-
vada e que a multa foi imposta por for-
ça de determinação legal; mas,

Considerando que a pena em questão
se acha compreendida nas relevadas
pelo art. 4° do decreto n. 21.459, de
1 de junho de 1932:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar con/aeoimento do

recurso, para declarar relevada a
multa aplicada ao recorrente,

Conselho de Contribuintes, em 17 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Benedicto de Costa, re-
lator. Elpidio J. da Boamorte. —Vi-
cerste de Paulo Galliez. — João Baptista
Rodrigues. — Lenhoff ritto. — Con-
dido Borges. — Serafim, Vallandro. —
Raul de Araujo Maio. Octavio Lopes
Sá Campos. — Mario P. da Cantara. —
Arlindo Soriano Pupe. — Ciente, Sá Fi-
lho, representante da Fazenda Pública.

•	 ACÓRDÃO N. 1.064
Recurso ri. 676 A — Vendas mercan-

tos — Recorrente, Luiz Cilly,. reparti..
cão de origem: Delegacia Fiscal em
São Paulo:
Multa imposta por infração do art. 6°,

letra a do decreto n. 17.535, de 10 de
novembro de 1926 — Aplicação do de-
creto n. 21.459, de 1 de junho de
:1932
'Visto e examinado o processo refe-

rente ao recurso interposto para o se-
nhor ministro da Fazenda, pela firma
Luiz Cilia, estabelecido em Floriam),
municipio de Barra Mansa, da decisão
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacio-
nal do Estado de São Paulo, eonfirana-
teria da proferida pela 6° Coletoria
k'ederal, em São Paulo, que, em face do
auto de folhas, lavrado em 7 de feve-
reiro .de P930, impoz á mesma, a multa
de 5008000, penalidade estabelecida no
art. 32, n. 2, do regulamento do im-
posto sobre yendas mercantis, aprovado
pelo decreto n. 17.535, do 1,9 de no-
vembro de 1926.

Considerando que a infração está pao-
veda e nue a multa foi imposta por
força de determinação legal; mas,

Considerando que a multa em ques-
tão compreendida nas relevadas pelo
art. 4° do decreto n. 21.459, de 1 de
junho de 1932:

Acdrdarra os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
processo para declarar relevada a multa
imposta á requerente,

•onselhq de Contribuintes, em 3 de
setembro de 1932, -- F. de O. Passos,
presidente. — Elpidio J. da Boamorte,
relator. Arlindo $oriano Pape. —
Vicente de Paulo "Galliez...— João Ba-
ptista Rodrigues.	 Lenhoff Britto. —
Condida Borges. — Serafim Vallandro.

Raul de Araujo Mata. -- Mario P. da
Calmara. — Benedicto da Costa. --
Cente, Sá Filho, representante da Fa-
zenda Pública.

ACóRn0 N. .088

N. 687 A — Vendas mercantis —
Maximino Nagolmini; Delegacia Fiscal
do Tesouro, em São Paulo:
Multa imposta por infração do art. 6°,

letra a do decreto n. 17.535, de 10
de novembro de . 1926 — Aplicação do
decreto 92. 21. .459, de 4 de junho de
4930.
Visto 'e examinado o processo refe-

rente ao recurso interposto para o se-
nhor ministro da Fazenda, pela firma
Maximino Esgolmini, estabelecida em
Socorro, no Estado de São Paulo, da de-
cisão de, Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de São Paulo, con-
firmatoria da proferida pela 3 Cole..
Lona Federal em São Paulo, que, em



sexta-feira 28
	

o DIARIO OFICIAL	 ..futubro de 1932 139415
_

face do auto de folhas, lavrado em 22
de fevereiro de 4928, impôz á mesma a
multa de 500000, penalidade estabele-
cida no art. 32, n. 2, do regulamento
do imposto sobre vendas mercantis,
aprovado pelo decreto n. 17.535, de 10
de novembro de 1926:

Considerando que a infração está pro-
vada e que a multa foi imposta por
força de determinação legal;

Mas,

'Considerando que a multa em ques-
tão, está compreendida nas relevadas
pelo art. 4° do decreto n. 21.459, de 1
de junho de 1932;

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
processo, para declarar relevada a mul-
ta imposta á requerente.

Conselho de Contribuintes, em 3 de
setembro de 1932. - F. de O. Passos,
presidente. - Elpidio J. da Boantorte,
relator. Arlindo Soriano Pupe. -
Serafim Valbandro. - Vicente de Paulo
Galliez.	 Oetavio Lopes Sá' Campos.
- Mario P. da Camara. - Raul de
Araujo Mceia. - João Baptista Rodri-
gues. - LenIzoff Britto. Candido
Borges. - Benedicto da Costa. - Ci-
ente, Sá representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.595

Recurso n. 792 - Imposto de con-
sumo.

Recorrentes, Ca-shniro Pinto & Com-
panhia.

Repartição de origem - Alfandega
do Rio de Janeiro.

Visto e examinado o processo referen-
te ao recurso interposto por Casimiro
Pinto Comp., do áto da inspetoria
da Alfandega do Rio de Janeiro que,
de acôrdo com o parecer da respecti-
va Comissão de Tarifa considerou su-
jeito ao imposto de consumo, na taxa
de $100 o quilograma o sal submetido
a despacho pela aludida firma em
nota de importação n. 70.499, de 1930:

Acórdam os membros lo Conselho de
Contribuintes converter o julgamento
em diligencia para:

a) requisitar do Tesouro Nacional o
processo alue deu motivo a expedição
da circular n. 53, de 24 de julho de
1931;

b) juntar ao presente processo o lau-
do do Laboratorio Nacional de Anali-
ses referente á diligencia solicitada pelo
Sr. presidente do Conselho, em virtude
de proposta do relator do recurso nu-
mero 136-A.

c) solicitar do aludido laboratorio,
cópia das analises 'Procedidas no sal
denominado "cerebos".

Conselho de Contribuintes, em 4 de
novembro de 1932. - F. de O. Passos,
presidente. - Mario P. da Camara,
relator. - Andrade Queiroz, vencido.
- Condido Borges, vencido. - Bene-
dueto da Costa, vencido. - Malaguias
dos Santos, vencido. - José ILourdes
Salgado Scarpa. vencido. - Serafim
Vallandro. - Paulo Seabra. - Raul
de Araujo Maio. - Xisto Vieira. -
João Augusto Alves . - Fui presente,
Sá Filho, representante la Fazenda Pu-
blica.

AC6RD,Zo N. 1.063

Recurso n. 665 A - Vendas mer-
cantis - Recarren0, a Companhia Fia-
ção e Tecidos Guaratinguetá; repartição

de origem, a Delegacia Fiscal em São
Paulo.
Multa, imposta por infração do art. 6°,

letra "a", do decreto n. 17.335, de
de novembro de 1926. Aplicação do
decreto n. 21.459, de 1 de junho de
1932.	 •
Visto e examinado o processo refe

rente ao recurso interposto para o Sr.
ministro da Fazenda, pela Companhia
Fiação e Tecidos de Guaratinguetá, es-
tabelecido em Guaratinguetá, no Estado
de S. Paulo, da decisão da Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de
S. Paulo, confirmatoria da proferida
pela :1° Coletoria Federal de S. Paulo,
que em face do auto de fls., lavrado em
22 de outubro de 1929, impôs á mesma
a multa de 5003000, penalidade estabe-
lecido no art. 32, n. 2, do regulamento
do imposto sobre vendas mercantis.
aprovado pelo decreto n. 17.535, de 10
de novembro de 1926:

Considerando que a infração está 'pro-
vada e que a multa foi imposta por força
de determinação legal; mas,

Coonsiderando Ne a multa em ques-
tão está compreendida nas relevadaa
pelo art. 4 0, do decreto n. 21.459, de 1
de junho. de 1932;

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
processo, para declarar relevada a multa
Imposta á requerente.

Conselho de Contribuintes, em 3 de
setembro de 1932. - F. de O. Passos,
presidente. -Elpidio J. da Bemmorte,
relator. - Arlindo Soriano Pape. -
Serafim Vallandro. - Vicente de Paulo
Galliez. - Octavio Lopes Sá Campos.-
João Baptista Rodrigues. - Raul de
Araujo Haia. - Lenhoff Britto.- Mario
P. da Camara. - Candido Borges. -
Benedieto da Costa. Ciente. - Sá. FUlej,
representante da Fazenda Públicm.

AC6RDÃo 1.049
681 A -. Vendas mercantis - Dr.

Mario Avellar Fernandes - Delegacia
Fiscal em São Paulo.
Infração do art. 6, letra A. do decreto

n. 17.535 - Aplica-se o art. 4°, do
decreto n. 21.459
O Dr. Mario Avellar Fernandes, r esi-

dente - em Lins, Estado de São Paulo,
condenado pela 1° Coletoria, em São
Paulo, em 14 de junho de 1930, a pagar
a multa de 500$, minimo do art. 32,, 20,
por infração do art. 6, A, do decreto
n. 17.525, tendo essa decisão confirma-
da pelo delegado fiscal em São Paulo,
recorreu para o ministro da Fazenda.
Esse recurso foi encaminhado a este
Conselho por força do decreto 21.1E9.

Devidamente examinado o processo,
verifica-se que a infração está provada
e que foram respeitados os prazos e for-
malidades regulamentares. Assim:

Considerando que está provada a in-
fração e que é regulamentar a multa
imposta; mas,

Considerando que, 5 tratando-se de
simples infração regulamentar, tem
aplicação o disposto no art. 4, do de-
creto n. 21.459;

Acórdam tomar conhecimento do re-
curso para, aplicando o referido decre-
to, considerar Relevada a inulta imposla.

Conselho de Contribuintes, em 3 de
setembro de 1932. - F. de O. Passos,
presidente. - Octavio Lopes Sá . Cam-
pos, relator.	 Elpidio J. da Boamorte.

- Serafim Valitandro. - Vicente de
Paulo Gallica.. - João Baptista Rodri-
gues. - Raul de Araujo Maia. Le-
nho!! Britto. - Mario P. da Camara.
_. Condido Borges. - Arlindo Soriano
Pune. - Benedicto da Costa. - Ciente,
Sá Filho, representante da k'azenda

ACÓRDÃO n. 1.007

Recurso 709 A - Vendas mercantis;
recorrente, José Sanches; repartição de
origem, Delegacia Fiscal em São Paulo.
Multa imposta por infração do art. 6°,

letra a, do decreto n. 17.535, de 10
de novembro de 1926 - Aplicação
de decreto n. 21.459, de 1 de junho
de 1932
Visto e examinado o processo refe-

rente ao recurso interposto para o Sr.
ministro da Fazenda pela firma Jos,
Sanches, estabelecido em Franca, da de-
cisão da Delegacia Fiscal do . Tesouro
Nacional, no Estado de São Paulo, coa-
firrnatoria da proferida pela 1° Coleto-
ria Federal, em São Paulo, que, em
face do auto de N.s., lavrado em 1 de
fevereiro de 1929, impôz á mesma a
multa de 5006000, penalidade estabele-
cido no art. 32, n. 2, do regulamento
do imposto sobre vendas mercantis,
aprovado pelo decreto n. 17.535, de 10
de novembro de 1926.

Considerando que a infração está pro-
vada e que a multa foi imposta por
fora de determinação legai; mas,

Considerando que a multa em ques-
tão está compreendida nas relevadas
pelo art. 4°, do decreto n. 21.459, do

cie junho de 1932:
Acórdam os membros do Conselho do

Contribuintes tomar Conhecimento do
processo para declarar relevada a mul-
ta imposta á requerente.

Conselho de Contribuintes, em 3 de
setembro de 1932. - F. de O. Passos,
presidente. - Elpidio J. da oamorte,
rebitor. - Arlindo Soriano Pupe .
Vi-ente de Paulo Galliez. - João ta.-'
mista Rodrigues. - Lenhoff Britto. -
Candido Borges. - Serafim Vallandro.

Octavio Lopes Sá ampos. - Roul de
Araujo 3laia. - Mario P. da Cativara.
- Benedicto da Costa.. - 'Ciente, Sá
Filho, representante da Fazenda P u

-blica.
ACÓRDÃO N. 1.070

Recurso n. 446 A - Vendas mercanth;
recorrentes, Almeida, Irmão & Comp.:
repartição de origem, Recebedoria do
Distrito Federal.
Infração do decreto n. 17.535, de 10 de

novembro de 1920. Aplicação do de-.
creio n. 21.459, de 1 de junho de 1932

Almeida, Irmão Comp., recorrem do
áto do Sr. diretor da Recebedoria que
lhes impôs a multa de 500$, minimo da
art. 32, 3° do decreto n. 17.533, de 10,
de novembro de 1926, visto não terem
devolvido no prazo regulamentar uma
duplicata contra si emitida, conforme
consta do auto n. 150, de 1930.

Certificados da decisão, a ?G de agosto
de 1930, depositaram a multa e recorre-
ram nesse mesmo dia.

Isto posto, e,
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Considerando o estipulado no art. 4°
do decaeto n. 21.459, de i de junho de'
1932:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento d.)
recurso para declarar relevada a multa.

Conselho de Contribuintes, em 3 de
setembro de 1032.—F. de O. Passos, pre-
sidente. — Raul de Araujo Maia, rala-
tor. Elpidio J. da Boamorte. — Se-
rafim Valia/iro. — Benedicto da Costa. —
João baptista Rodrigues. — Mario P. da
Canzara. Arlindo Soriano Pupe. 	 Vi-
cente de Paulo Galliez. Octavio Lopes
Sd Campos. — Lenho!! Britto. — Candido
Borges.— Cienta, Sd Filho, representrrate
da Fazenda Pública.

AcdapiXo N. 1.378

Recurso n. 854 — Valor de mercadoria.
Recorrente — Alberto Bonfiglioli &

Comp.
Repartição de origem — Alfandega de

Santos.
Cenverte-se o julgamento em diligencia

para pedir informações ao consul do
Brasil em. Milão sobre o valor das tres
especies de mercadoria em lide, por
serem incompletas as constantes do
processo
Alberto Bonfiglioli & Comp. veem a

este Conselho, dentro do prazo legal, re-
correr da decisão arbitrai, confirmatoria
da deliberaçã,0 tomada em Comissão da
Tarifa que aceitou o valor de 24:9.508730
afinal arbitrado pelo conferente de saida
do seu despacho dos seruns e vacinas em
causa.

Juntam varios documentos, entre as
quais o contrato de exclusividade da
venda dos produtos, firmado em 9 de de-
zembro de 1930 por L. Picoli & Comp. e
Sociedade Attilio Dallari & Comp., seus
dabricantes, e a apólice de seguro, para
provvem a veracidade do valor das fa-
turas.

Além desses, apresentam carta subs-
crita :pelo consul brasileiro em Milão, na
qual declara que os preços transmitidos
á Alfandega de Santos são os obtidos
pelos atacadistas da dita cidade.

Em torno dos documentos e circuns-
tancias ocorrentes estendem-se em consi-
derações tendentes á defesa ao seu ponto
de vista.

!Mandado que informasse o conferente,
este longamente examina as razões do
recurso e, reportando-se aos fatos ante-
riores ao recebimento da informação do
cousa e aos que se seguiram até o ul-
timo valor arbitrado, faz demorada jus-
tificação do seu procedimento e da im-
procedencia das razões dos recorrentes
para que seja aceito o valor das faturas.
dado em nota de despacho.

Veiu o processo por intermédio da Al-
fandega desta capital, concordando o ins-
prter em vista de parecer unanime da
Conia.aão de Tarifa, com o valor arbi-
trado e, opinando porque deva ser refor-
mada a decisão para imposição da multa
no triplo.

As treze caixas despachadas foram em-
barcadas em Genova em cujo consulado
foi legalizada a fatura consular n. 588,
de fls 4 e visada a comercial de fls. 2,
datada de Milão, de onde são originarias.
Ambas acusam 7.000 caixinhas, sendo
3.500 com serum poliva,cinico gonocd-
cico, 3.000 com vacina antipiogenn mixto
e 500 com serum hemonlastina.
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Esta discriminação não se encontra no
despacho, mas somente da quantidade de
ampôlas, que é de 63.000.

O pedido de informação ao consul re-
feriu-se a duas das especies dos prOdu-
tos despachados — os seruns gonocócico
e hemoplastina, que ocupam 4.0,00 cai-
xinhas, nem uma alusão existindo sobre
a vacina antipiogeno mixta, representa-
da por 3.000 desses envoltorios.

Quatro valores teve a mere:Moria:
a) o de 7:07080Ci dos documentos,

consignado no despacho, aceito pelo con-
ferente ,interno e impugnado pelo da
saída;

h) o de 15:1588000, que este arbitrou
e ao qual aquieceram os importadores;

e ) o de 31:7428500, que resultou da
resposta de fls. do consul do Brasil em
Milão, segundo calculos, sem detalhes, do
conferente, e é o preço para os ataca-
distas daquela cidade;

d) finalmente, o de 24:9508,730, aban-
donada a informação oficial. para se uti-
lizaram elementos fornecidos pelos in-
teressados, co ma cirunstancia de basear-
se a apuração num custo por caixinha de
liras 7,28, que se diz guardar certa con-
formidade com os de liras 8,40, 9 e 9,75,
e, em lugar de se tomarem 7.000 caixi-
nhas, se fez o calculo apenas osbre 5.500
caxinhas.

Entretanto, a existencia de 63.000
justifica aquela quantidade de caixi-
nhas, pois cada uma das 3.500 de serum
polivacinico gonococico corresponde a
12 empôlas ou seja 42.000, cada uma
das 3.000 de vacina antipiogeno mixto
a 6 empôlas ou '..8.000 e finalmente,
cada uma das 500 de hemoplastina a 6
empôlas ou 3.000.

Não consta que os volumes tivessem
descarregado com falta, nem que se ve-
rificasse peso liquido menor do que
despachado, e que é o mesmo - r n s fa-
turas.

Os recorrentes por seu procurador
perante este 'conselho, solicitam que se-
jam pedidos informes ao consul do Bra-
sil em Milão, sobre os preços e condi,-
ções de venda dos produtos na fabrica,
colhendo as informações diretamente da
Sociedade Anonima Attilio Dallari &
Comp., é a reprodução de identico,
apresentado á Alfandega em 15 de maio
do ano passado;

Isto posto:
Considerando que na informação pe-

dida á autoridade consular deixou-se de
aludir a uma das especies dos produtos
e se não precisou o valor que para o
caso era necessario conhecer-se;

Considerando que os valores informa-
dos, sendo os do atacado local, assim co-
mo os de que . se serviu o conferente, e
não obstante divergem, pôde muito bem
não serem os do mercado exportador,
jústamente o que se deve procurar sa-
ber, de aeôrdo com a primeira parte do
art. 14 das preliminares da Tarifa;

Considerando que esta falta não póde
ser suprida pelo valor do mercado im-
portador, nos termos e pela fôrma esta-
belecida na ultima parte do citado arti-
go 14 das preliminares, de vez que seus
donos, L. Picoli & Comp., teem a ex-
clusividade da venda dos produtos;

Considerando que, se adimitindo que
os preços para os atacadistas da propria
séde da fabrica, informados pelo consul
do Brasil em Milão, sejam os da expor-
tação, falta o relativo ás vacinas anti-
piogeno mixto, representada por mais
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de dois quintos dos envoltorios contidos
nas treze caixas despachadas;

Considerando que nada faz acreditar
na substituição dessas vacinas por qual-,
quer das outras verificadas, muito me-
nos na falta de 1.500 caixinhas;

Considerando que sobre essas 1.500
caixinhas não incidiram os calculos do
conferente, o que se não justifica ante
todos os documentos, inclusive a apoli-
ce de seguro, concordes na quantidade
de 7.000 caixinhas, divididas pelas tres
especies de seruns e vacinas;

Considerando que diante da informa-
ção imprecisa e incompleta da autori-
dade consular, aliás, por culpa da re-
partição, e da inconsistencia da justifi-
cação do conferente para abandono da
palavra oficial solicitada, e mais das
divergencias sobre as qualidades das va-
cinas e seruns e quantidade das caixi-
nhas entre o que consta do despacho e
dos documentos e baseou-se o conferen-
te, não é possivel um pronunciamento
seguro deste instituto, sobre o caso em
lide;

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes converter o julgamento
em diligencia, afim de solicitarem-se do
consul do Brasil em Milão informações
sobre os preços de exportação das tres
especies de produtos na época da expe-
dição e devolver o processo á reparti-
ção de origem, para que informe a res-
peito das divergencias focalizadas.

Conselho de Contribuintes, em 3 de
outubro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Lenhoff Britto, relator.
— Elpidio j. da Boamorte. — Vicente
de Paulo Galliez. — Raul de Araujo
Main. — Candido Borges. — Arlindo
Soriano Pupe. — Serafim Vallandro.—
Octavio Lopes Sá Campos. — Mano P.
da Camara. — Benedicto da Costa. —
Fui( presente, Sã Filho, representante
da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 650

Recurso n • 166-A — Imposto de con-
sumo.

— Lopes Sá & Comp.Recorrente
de origem — RecebedoriaRepartição

do Distrito Federal.
Na cobrança do imposto de consumo .56-

bre cigarros e cigarrilhas nacionais, as
taxas são aplicadas, por vintena ou
fração, donsiderada a fraçÃo como se
fôsse uma vintena. AM" para a ¡Rei-
dencia do imposto "c4-valorem" em um
maço ou carteira contendo menos de
vinte cigarros, é tomado por b.a,se o
preço do maço ou carteira, isto é, da
fração de vintena, e não o preço a que
corresponderia si o dito maço ou car-
teira contivesse, não a fração, ma,s a
vintena.
Em 5 de junhode 1930, na fabrica de

fumos e seus preparados, de Lopes Sá &
Comp.. na ladeira do Faria, n. 2, nesta
Capital, foi lavrado o auto de infração
de fls. 5, por motivo de haver o dito es-
tabelecimento fabricado e vendido, a
partir de 1 de junho de 1928, 709.000
carteiras de cigarros, marca "Maná", se-
lada, cada carteira de 10 cigarros, á ra-
zão de $020, em vez de $100, resultando
dal uma sonegação do imosto de consumo
na importancia de 56:724$, de vez que,
conforme alegam os autuantes, sendo a
$440 o preço da vintena dos aludidos ci-
garros, cada carteira de 10 cigarros de-
veria ser selada com $100.

Procedeu á lavratura do auto exame
nas escritas fiscal e comercial dos autua-



Sexta-feira 28
	

MARIO OFICIAL
	

Outubro de 1i".)32 19947 .

dos, para a verificação da quantidade de
produtos vendidos, conforme se vê do
termo de fls. 4, no qual se contem a de-
claração seguinte, firmada pelo gerente
da fabrica:

"Assino declarando que a selagem
dos referidos cigarros foi feita ba-
seada no art. 40, § 1 0, alinea II, do
regulamento do Imposto de consumo
em vigor, que estabelece o limite de
150 réis para vintena ou fração."

Defendendo-se, alegou a firma autuada
que a selagem do cigarro "Maná" foi feita
na conformidade do art. 40, § 4 0, II,
do regulamento aprovado pelo decreto
n. 17.464, de 6 de outubro de 1926, que
ananda cobrar 8020 da vintena ou fração
dos cigarros ou cigarrilhas nacionais até
o preço, na fabrica de n91.50; que, tratan-
do-se de ume fração de vintena, isto é,
de carteira de 10 cigarros e do preço da
fabrica de $450, entendera ser de 8020
a estampilha aplicada; que durante dois
anatos tivera êsse procedimento com
&anda da fiscalização, sem nuncaater-se
arguido a deficiencia da selagem, tendo
enviado nas épocas proprias as respecti-
vas tabelas de preços á Recebedoria; que
agira desassombradamente, sem nenhum
intuito fraudatorio, consda de bem apli-
car a lei Estal e que mais firmara a sua
convicção vendo esee atitude aprovada
implicitamente por dezenas-de funciona-
rioa fiscais, que examinaram relações, os
livros e as proprias carteiras.

Declara, ainda, a autuada que a taxa
de $100, exigida pelos autuantes, está fi-
xada no mesmo n. II, do § 10 do art. 40,
para a vintena ou fração de cigarros e
cigarrilhas nacionais de preço superior a
$150 até $450 e que sempre a lei se re-
fere a preço por vintena ou fração, isto
é, conforme a venda se faça em carteiras
de 20, ou menos, ou de multiplo de 20
e mais uma fração de 20; que no caso,
em se tratando de carteiras de 10 cigarros
e sendo de $150 o preço de cada uma
dessas carteiras, a taxa devêra ser de $020;
que os autuantes atenderam não ao preço
de cada carteira, ou fração de vintena,
mas ao preço da vintena(duas carteiras)e
atingindo êste a 8300, julgaram devido o
imposto de ,0100, em vez de 8020. não por
vintena, mas por uma carteira de dez,
além da verba da $050 em cada uma,
e isto porque o artigo 57, paragrafo 1°,
a, dispõe que a base da preço será nos
cigarros e cigarrilhas o de uma vinte-
na.

Argumenta, então, que, havendo co-
lisão entre dois dispositivos, convém
saber qual o que deve predominar, e,
nesse caso, entende ser o do artigo 4°,
pàragrafo 1° n. II do atual regulamen-
to, porquanto é de origem legilativa
(artigo 4 0, n. 10, II, da lei n. 4.625,
de 31 de dezembro de-1922, com a mo-
dificação introduzida pelo artigo 10,
n. 12, da lei n. de 31 de dezem-
bro de 1923), ao passo que o artigo 67
é um dispositivo meramente regula-
mentar, inserido pelo executivo no re-
gulamento expedido.

Fazendo outras considerações, . fina-
iisa a autuada sua defesa demonstran-
do que a interpretação dos autuantes
produz a consequencia absurda de uma
carteira de 20 cigarros, que é vendida
por $150 e sujeita a $020 de selo, se
lhe puzerem 22 cigarros e fôr vendida
pelo mesmo preço, pagará $040 - uma
viatena e uma fração; mas si contiver
apenas 18 cigarros - mantido o preço

de venda de $150. terá de Pagar $100,
porque o preço cia vintena passará, a
ser superior . a $150 ($106,6), salien-
tando, ainda, que o maximo do imposto
exigido pela lei .para 20 cigarros de
qualquer preço é de $200,. ou sejam
$150 de selo e mais $050 de verba e
que, no entanto, se quer obrigar .a au-
tuada a pagar o imposto de $300 pelos
20 cigarros (cada carteira de 10 cigar-
ros: -- $100 de selo e $050 de verba),
superior, portanto, ao maximo esta:be-
'lecido pela lei para o cigarro de qual-
quer preço.

Os autuantes na informação de lis.
ris. 11 e 12 apresentaram argumentos
em terno do artigo 67, paragrafo 1°, a,
para demonstrar que é de uma vintena
a base do preço dos cigarros e cigarri-
lhas, e que vem sendo admitido desde
a lei n. 126-A, de 21- de novembro de
1892; que esse assunto nunca foi objé-
to de eontroversias para os fabricantes
ota para o fisco; que em todas as es-
pades tributadas, tenha por base o
preço de venda ou o peso ou -o compri-
mento ou a capacidade, o imposto de-
vido nas frações do preço ou das medi-
das que servem de base para a taxação

é pago como se fora a unidade, etc.,
e exemplificam: "a fabrica de Lopes
Sá & Comp. que sela 25 gramas, de fu-
mo desfiado com $060, sela um pacbte
de 20 granias com os mesmos 8060:; a
fabrica de Lopes Sá & Comp, que paga
por verba 8050 em cada vintena de
qualquer cigarro de sua fabricação.
paga os mesmos $0.50 em cada dezena
de cigarros "Maná.", quando devia pa-
gar $025 por verba, para não se tornar
ambigua e muito singular a interpreta-
ção que dá á expressão "vintena" 'ou
"fração" das alineas /1 e VII do para-
grafo 1 0, do .artigo 4° do regulamento
citado"; e anrescentam: "as fabricas de
conservas são obrigadas a selar com
$050 um quito ou 500 gralhas fie con-
servas e as fabricas de tecidos tanto
pagam por um metro como por meio
metro, e assim todos os produtos tri-
butados".

Termina a sua informação declaran-
do que os autuados apresentaram de
modo inteligente e capcioso a sua ta-
bela- de preços, o que deu em causa es-
tar a fabrica selando insuficientemen-
te ha dois anos os cigarros "1~", e
que o agente fiscal da sanção, exami-
nando a dita tabela, e verificando que
a taxa de $020 correspond i a ao valor
de $220 a vintena (preço 8150 -I- ver-
ba $050 selo $020), julgou- mui na-
turalmente que o preço das carteiras
de 10 cigarros fôsse de i$110, tanto mais
havendo dificuldade em se encontrar as
notas de venda nos varegistas:

Depois de junta ao processo a tabela
referida no artigo 68 do regulamento,
apresentada pelos autuados á Recebedo-
ria em 24 de janeiro de 1930, proferiu
o diretor da repartição a decisão de
fls., 18 e 19, em que desenvolve a ar-
gumentação já produzida pelos autu-
antes a respeito do artigo 67„ paragra-
fo a, do regulamento, que, no seu
entender, não é um mero. dispositivo
regulamentar, sem força, portanto, para
derrogar a lei, uma vez que foi ele re-
produzido do regulamento 14.093, de
1921, aprovado pelo artigo 154 (aliés,
deve ser artigo 161) da lei n.. 4.032,
de 6 de janeiro ê,a 1923, cumprindo
lambem atender a que o artigo 3° da

lei n. 4.984, de 31 de • dezembro de
1925, mandou -fossem observados todos
os decretos em vigor que providencias-
sem sobre a cobrança de impostos.

Prosseguindo, sustenta' a decisão
não haver nenhuma colisão . en-
tre o precitado dispositivo e o do arti-
go 4°, § 1°, alinea II, dispositivos esses
que devem ser apreciados em conjunto,
um determinado a incidencia e outro a
base para a cobrança do imposto.

Após outras considerações, inclusive
a de que os autuados iludiram a ação
fiscal na sua tabela de preços para o
efeito da aplicação da taxa de 8020 -
a autoridade julgadora considerou o auto •
procedente para o fim de impôr a Lopes
Sá & Comp, a multa de 56:720$, nos
termos do artigo 220 do regulamento vi-
gente, Com a obrigação, ainda, do reco-
lhimento de • igual importancia corres-
pondente ao imposto sonezado (709.000
carteiras x 8080).

Dentro do prazo regulamentar e com
-a assinatura de termo de responsabili-
dade, . os multados recorreram da deci-
são da Recebedoria para o ministro da
Fazenda, na petição de fls. 27-31, mos-
trando, em primeiro logar, o conceito do
que gozam, não sendo de nenhum modo
fraudadores do fisco. "mas tradicional
firma, que sempre atendeu, escrupulo-
samente, ás exigencias regulamentares
durante os 89 anos do sua existencia,
em que concorreu para os cofres publi-
cos com dezenas de milhares de contos.".

Depois reproduzem com desenvolvi-
mento as alegações apresantadas na pri-
meira instancia, salientando, quanto á
declaração do autuante relativamente ao
modo, considerado capcioso, da apresen-
tação da tabela de preços, não ser ad-
missivel que o fiscal da secção julgasse
que o preço de $220 não era o de car-
teira de 10 cigarros, fração de . vintena
de acôrdo com a, lei, porquanto as ta--
belas comerciais distribuidas aos mi-
lheiros, desde agosto de 1928 até marco
de 1930, mencionavam a marca "Maná"
bem destacadamente 'em caracteres hei!
maiores que os demais: - "Mana" car-
teira de 10 cigarros -- milheiro 100
carteiras - 22$000 (doc. de fls. 21) .
Declaram, ainda, não ser aceitavel a
dificuldade quanto á verificação de no-
tas de venda nos varejistas, porquanto
de aoôrdo com o art. 88 do regulamento
sempre tiveram o Talão nota, sendo fa-
dl, a qualquer momento, examinar na
séde do negocio, não só esses talões co-
mo o cópiaclor de faturas, solicitar uma
lista de preços ou simplesmente indagar
pelo telefone o seu custo, sendo que nas
escritas fiscal e comercial o dito agente
não encontraria, como não encontrou,
nenhuma dificuldade na verificação de-
sejada, porquanto a marca em questão
foi desde o inicio escriturada destaca-
damente.

Fazem considerações sobre a aplica-
ção que julgam ter ao caso em apreço
o art. 67 do regulamento, e, bem assim,
o art. 3° da lei n. 4.984, de 31 de de-
zembro de 1925, declarando quanto a
este ultimo dispositivo, que o mesmo
manda observar ae leis e decretos em vi-
gor sobre o imposto de consumo, com as
alterações constantes da mesma lei, o
que esta reiterou a cobrança da taxa
"por vintena ou fração",. sem, porém, re-
produzir o dispositivo do art. 67 e que,
assim, o regulamento de 1926 não po-
deria te-lo reproduzido.

Aludem ao fato de terem os autuantes.
somado as duas carteiras para encon-
trar o preço de $300 e depois as separa-
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do afim de ser cobrado o sélo de $100,
além da verba de $050, em cada fração
de 10 cigarros, somando-se, desse modo,
duas carteiras para se encontrar o preço
de 20 cigarros e não se realizando a so-
ma para se verificar o imposto já pago.

Depois de haver o processo dado en-
trada na secretaria deste Conselho, os
recorrsntes, como faculta o art. 70 do
Regimento Interno, apresentaram o me-
modal de fls. 36-53, no ,qual historiam
toda a questão e aduzem novas conside-
rações em seu favor, salientando que
sendo "Maná" a unica marca vendida
em maços de 10 cigarros, não podiam
alterar o modelo, constante do regula-
mento, para a tabela de preços, e, isso,
deixaram expresso, entre parentesis
preço da dezena, escrevendo "Maná" -
carteiras de 10 cigarros - $220", con-
forme se vê da publicação do Diario
Oficial (doc, de fls. 54). A esse memo-
rial está junta, tambem, uma certidão
(fls. 55) de um despacho proferido em
27 de agosto de 1931, pela 5° Coletoria
Federal da capital de São Paulo em uma
consulta formulada pela Sociedade Ano-
ninia Brasileira de Tabacos Iralianos
"Sabrati", no qual foi declarado, em
caso identico ao dos recorrentes, ser de-
vido o sêlo de $020.

O processo foi presente a éste Con-
selho por força do disposto no decreto
n. 20 i75. de 2 de outubro de 1931.

No estado da questão em julgamento
convem, desde logo, examinar retrospe-
cti\ nitente a legislação do imposto de
~sumo sobre cigarros e cigarrilhas
naciorais.

o imposto sobre o fumo. instituido
1:i n. 25, de 30 de dezembro de 1891.

p não na de n. 126 A., de 21 de novem-
bro de 1892, como foi declarado no pro-
...sw, alcançou de começo o fumo em
l n roto e preparado, os charutos, o rapé,
tabaco ou caco e os cigarros, sendo que,
com relação a éste último produto, era
cobrado por peso, a razão de $010 por
20 gramas ou fração de 20 gramas.

No ano imediato, a -lei n. 216 A., já
referida, estabeleceu a taxação por uni-
dade (maço) xam vez de peso, textual-
mente declarando

"Cigarros, por maço até 20 e por qual-
quer fracção excedente de 20: Nacio-
nais, $010; estrangeiros, $030".

A taxação por maço, qualquer que
fosse o preço do produto, foi mantida
até o exercido de 1915, inclusive, ex-
ceto nos anos de 1895. 1896 e 1897. ex-
vi da lei n. 265, de 24 de dezembro de
1894, em que o tributo recaia somente
sobre o fumo picado, migado ou desfia-
do, manufaturado em cigarros, na base
cie $010 por 25 grs., ou fração. As leis
que alteraram as taxas do imposto até
1915,. referiram-se ara "a maço con-
tendo até 20 cigarros" (L. 489, de 15-
12-1837,n L. 559, de 31 de dezembro de
1898), ora a "cigarros por maço de 20
ou sua fracção" (t. 641, de 1.4-XI-
1899 e L. 2.919, de 31-12-1914), sem-
pre, assim, admitindo knaços de frac-
ção de 20 cigarros.

A .aabrança do imposto ad-valorem
foi iniciada em 1916, em virtude da lei
n. 3.070 A., de 31. de dezembro de
1915, tomado como base o preço do
milheiro de cigarros, sendo devido, a
razão de $010, $020, $030, $05'0, $100
o $150, da carteira, maço, caixa, etc., de
20 cigarros ou fracção, cujo preço de
milheiro não excedesse, respebtivamen-

te, de 4$, 8$, 14$, 24$ e 34$ ou Ume su-
perior a essa última quantia.

A taxação baseada no preço do tmi-
lheiro vigorou sómente por um ano,
sendo em 1917 substituida (lei n. 3.213,
de 30 de dezembro de 1.916, pela do
preço do maço e da forma seguinte:

"Cigaros e cigarrilhas de produção
nacional: a) os preços por maço, oar-
teira, caixa ou outro envoltorío de 20
ou fracção - não excedente de $3 .20 -
cada maço, carteira, caixa ou outro en-
voltorio - $070", etc., etc.

Nos anos seguintes, até 1919, não
ouve nenhuma alteração, tendo a lei or-
çamentaria da reemita para 1920, n. 3.979,
de 31 de dezembro de 1910, estabeleci-
do a taxa d.e $020 para os cigarros e ci-
garrilhas de produção nacional de pre-
ço até $120 por vintena ou fracção e a
de $050 para os de mais de $120 por
vintena ou fracção. Essa taxação não
foi alterada pela lei n. 4.230, de 31. de
dezembro de 1920, tendo o regulamento
para a arreeadação e cobrança do um-
posto de consumo, aprovado pelo decre-
to n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921,
dado nova redação ao dispositivo refe-
rente á taxação, embora sem alterar o
seu sentido, como se vê:

"Art. 40 - II -- Cigarros e cigarri-
ilhas nacionais, por vintena ou fracção:
até o preço de $120 -- $020; de mais de
$120 - $050."

No ano seguinte nova alteração so-
iréu o iimposto sobre cigarros nacionais,
por haver a lei n. iá.440, de 31. de de-
zembro de 1921, abolido a taxação ad-
valorem, para cobrar unicamente a taxa
de $030, por vintena ou fração, mas já
no exercido imediato, ex-vi da lei nú-
mero 4.625, de 31 de dezembro de 1922
restabeleceu-se a cobrança do tributo na
base do preço, pagando "os cigarros e
cigarrilhas nacionais, por vintena ou fra-
ção, até o preço na fabrica de $120 e no
varejo de $200 - $020", etc. etc., ten-
do a lei da Receita para o exercicio se-
guinte, n. 4.783, do 31 de dezembro de
11923 - "dispensado a exigencia do
preço no varejo ou nos varejistas, quan-
to aos cigarros e cigarrilhas nacionais,
ficando elevados de 120 réis para 150
reis e de 400 réis para 450 reis, os li-
mites que o n. 10 c;a lei n. 4.625, de
31 de dezembro de 1922 determina para
a base da taxação dos cigarros e cigar-
rilhas de produção nacional".

Veiu então, a lei n. 4.984, de 31 de
dezembro de 1925 Orçamento da Re-
ceita para 1926) e estabeleceu a tabela
em vigor no periodo referido no auto
de infração de fls. 5, e que é a se-
guinte:

"Cigarros e cigarrilhas nacionais, por
vintena ou fração:
Até o preço na fábrica, de $150 $020
De mais de •$.150 até $450 	  $100
De mais de $450 	  $150"

Considerando que a lei, quando trata
da incidencia do imposto, manda co-
brar o sêlo de $020 da vintena, ou fra-
ção, de cigarros ou cigarrilhas até o
preço na fábrica de $150, sem declarar
que esse preço se refere á vintena, com
exclusão da fração desta;

Considerando que não se pôde tomar
como base para a cobrança do imposto
a vintena ou fraçdo e para base do pre-
ço somente o da vintena, porquanto a
lei não faz essa distinção, não sendo li-
cito distinguir onde a lei não distingue,
notadamente quanto á incidencia de
impostos;

Considerando que no caso em apreço,
a firma autuada satisfez o imposto de
uma dezena de cigarros, como se fosse
o de uma vintena, tende pago, além do
Mio de $020, mais a verba de $950 em
cada maço;

Considerando que essa verba é exi-
gida da vintena, ou fração, de cigarros,
pelo n. VII, do parágrafo 1 0 do art. 4"
da lei n. 4.984, de 31 de dezembro de
1925, o que vem ainda demonstrar que,
uma vez contendo O maço ou carteira
uma fração de vintena, se considera essa
fração, para os efeitos da cobrança do
tributo, como se fosse uma vintena;

Considerando que o art. 67, pará-
grafo 1°, "a" do regulamento em vigor,
do imposto de consumo, estabelecendo
para a base de preço nos cigarros e ci-
garrilhas o de uma vintena, visou a
sua aplicação aos envoltórios que con-
tiverem mais de vinte cigarros e não
aos de menos de vinte (esses são sem-
pre considerados corno uma vintena, em-
bora sómente contenham fração desta),
porquanto se "estabelecesse simples-
mente como unidade o maço, pacóte,
caixa ou lata aconteceria que o fabri-
cante incluiria nesse envoltório um
número muito grande de cigarros, e
assim pagaria uma só taxa, com grave
detrimento ao fisco, visto que acima de
$450 a taxa é uma só, sem mais aten-
der a maior ou menor elevação de pre-
ço; dai, terem estabelecido que as taxas
seriam cobradas na base de cada vinte-
na de cigarros" (Tito Rezende - Revis-
ta Fiscal de Legislação de Fazenda -
D. 5, ano II, maio de 1931);

Considerando que, conforme demons-
tra o mesmo autor, na aludida . aprecia-
ção, o fato referido "nãociestrde, en-
tretanto, o sistema do regu. larnento de
tributar os cigarros e cigarrilhas por
maço ou pacóte; apenas, se tal envoltó-
rio contiver mais de uma vintena, pa-
gará tantas taxas quantas frações de 20
cigarros contiver";

Considerando que, apesar da lei da
Despesa para 1923 (n. 4.632, de 6 de
janeiro, art. 161) haver aprovado todos
os regulamentos até então expedidos,
no qual se inclue o baixado com o de-
creto n. 14.648, de 26 de janeiro de
1921, já referido, é de salientar ter
sido precisamente a lei da Receita para
o mesmo exercicio (n. 4.625, de 31 de
dezembro de 1022) a que restabeleceu a
cobrança do imposto ad-valorem, de-
clarando, de modo expresso, que a mes-
ma se faria "por vintena ou fração até
o preço na fábrica de $120, etc;"

Considerando que, como já se de-
monstrou no recurso, a prevalecer a de-
ei z ão rreorrida, os autuados teriam de,
pagar 5300 de cada 20 cigarros marca
"Maná". arpezar de ser de $200 ($ ,150 de
sêlo e $050 de verba), a maior taxa es-
tabelecida na lei para a vintena:

Considerado que o maximo que se po-
deria exigir dos autuados, e isto mesmo
dando-se ao dispositivo legal uma inter-
pretação forçada ou extensiva, era pa-
garem, em cada dois maços de 10 cigar-
ros. o Mo de $100 e a verba de $950, ou
sejam $150, en/ vez de $140

($050 -F $020 x 2
como fizeram, de onde uma diferença
de imposto, no caso em apreço, de reis
3:450$ e não de 56:720$000;

Considerando, porém, que não se pode
exi gir aquilo que a lei não exige, não
se devendo admitir possa um dispositivo
de regulamento majorar a tributação
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estabelecida de modo claro e expresso
na lei; e, por fim

Considerando o que mais consta do
processo:

Acordam os membros do , Conselho de
Contribifintes dar provimento ao re-
curso pára julgar improcedente o auto
de infração de fls. 5

Conselho de Contribuintes, errf 1 de
junho de 1932. — F. de O. Passos, presa
sidente. — Mario P. da Camara, relator.
- Elpidio 1. da Boamorte. 	 Lenhoff
Brido. Candido Borges. — Benedicto
da Costa, vencido — Entendia que no
caso se deveria exigir o imposto, e re-
levar a pena, uma vez que a intelligen-
eia da disposição legal reguladora da
mataria é passivel de controversia. —
Atrlindo Soriano Pape. — João Baptista
Rodrigues.	 Vicenite de Paulo Galliez.
— Raul de Araujo Ma-ia. — Ciente, Sá
Filho, representante da Fazenda pú-
blica.

acéisoÂo w. 595

Recurso n. 529 — Classificação de
mercadorias -- recorrentes, Steiner
Companhia; repartição de origem: Al-
fandega de Belém, Pará.
O papel couché que apresenta os caracte-

rjsticos proprios em uma ou em ambaR
as faces está sujeito ao pagamento da
taxa de $300 do artigo 612 da Tarifa.
Steiner & Comp. recorrem do ato da

Knspetoria da Alfandega de Belém, Pará,
que, homologando o parecer dos arbitros
da Fazenda, emitido em reunião da Co-
missão Arbitral, mandou se classificassa
corno — papel pintado — do art. 612 da
Tarifa das Alfandegas, para pagar di-
reitos á razão de 500, por quilo, a mera
cederia que os recorrentes submeteram
a despacho pela nota n. 8.336, de 1930,
como papel couché de um lado, para li-
tografia, do mencionado art. 612, taxa
de, 0300 por quilo.

Nas razões do seu apêlo á instancia
superior, os recorrentes alegam que a
mercadoria em causa se destina exclu-
sivamente á impressão de rotulos; que
se trata efetivamente de papel couchê
de um só lado, pesando 100 gramas por
metro quadrados sem filigranas ou
traços transparentes ou marcas dagua
"Verga", sujeito á taxa de $300 do ar-
tigo 612; que a qualidade couché está
devidainente comprovada pelo laudo de
exame do Laboratorio de Análises da
Alfandega recorrida, e que, finalmente,
a Tarifa para a incidencia da taxa de
$300 exige apenas que o papel tenha a
peso maximo de 100 gramas por metro
quadrado, não cogitando, absolutamente,
do fim a que ele se destina e nem dis-
tinguindo si é couché de um só ou de
ambos os lados.

A Comissão da Tarifa da Alfandega do
Rio de Janeiro, conforme se vê do pa-
recer de fls. por unanimidade de votos,
declarou que o artigo em questão deve
ser classificado no art. 642, para paga-
mento da taxa de 05(}0. por quilo, corno
"papel para encadernação e outros usos"
(papel gessado de um lado) . O recurso
foi apresentado com observancia das for-
malidades regulamentares.

considerando que a análise procedida
no laboratorio citado demonstrou ser a
amostra constituida por papel de celu-
lose colado com gelatina e revestido de
uma camada de sulfato do Indo em uma
das faces;

Considerando que esta é a .principal
caracteristica do papel denominado coa-
ché, que tanto se apresenta com seme-
lhante revestimento numa- como nas
duas faces;

Considerando -que na composição do
aparelho especial aplicado ao papel em
causa não existe qualquer dose de ma-
taria corante, nem as substancias que a
constituem dão ao papel qualquer colo-
ração, ambos o torna de acentuada e bri-
lhante alvura;

Considerando, assim, que se trata do
papel couché branco para impressão,
destinado a obras litografadas (rotules),
conforme prova feita pelos recorrentes,
sendo o motivo do seu não revestimento
em uma das faces, facilitar a colagem.
dessas obras;

Considerando que, segundo a tarifa,
essa qualidade de papel está sujeita á
taxa de $300, seio nenhuma distinção,
quanto ao seu revestimento nas duas
ou em uma só face;

Considerando que, si dúvida não exis-
té, quanto á aplicação da -taxa referida
ao papel couché bramo de dupla face,
absurdo será classificar como pintado, o
que apenas foi submetido á aparelhagem
propria em urna só. face, maximé para
atribuir-lhe maior tarifação;

Considerando que não é licito distin-
guir onde a lei não distingue:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ao recua-
so, para considerar mercadoria bem des-
pachada pelos recorrentes.

Conselho de Contribuintes. — F. de
O. Passos, presidente. — Lenhoff Brit-

relator. — Elpidio Béamorte. --
Candido Borges. — Arlindo Soriano
Pupc. Octavio Lopes Só Campos. --
Benedicto da Costa. — Raul de Araujo
Maia. — José L. Salgado Scarpa. Vi-
.cente de Paulo CalUez. — Mario Ca-
ntara, vencido. A circular do ministro
da Fazenda, n. 28, de 21 de maio de 1926,
considera papel couché, tainbem conhe-
cido pelas denominações de "krunst-
durm-papier" e "kreíder-papier", o pa-
pel lustroso, para impressões artistieas,
revestido de arribas os lados de giz, gesso
ou outros minerais semelhantes. Ante-
riormente • á expedição da aludida cir-
cular, o ministro da_ Fazenda já havia
decidido que o papel gessado de um .lado
estava sujeito á taxa de 8500 como papel
pintado, como se vê da ordem n. 1.490,
de 22 de dezembro de 1924, da Dire-
toria da Receita Pública á Alfandega
do Rio de Janeiro. No caso presente, a
Comissão da Tarifa dessa alfandega, por
unanimidade de votos, declarou que o
artigo em questão deve ser classificado
no art. 612, para pagamento da taxa de
$500, por quilo, como "papel para enca-
dernação e outros usos (papel gessado
de um lado)". Esta é, ao meu vêr, a
classificação que mais se ajusta á mer-
cadoria em causa, mesmo porque para
a incidencia da citada.taxa, de $500, a
Tarifa admite que o papel se preste a
qualquer desenho ou impressão. Por
esses motivos opinei se negasse provi-
mento ao recurso. — Recorri dessa de-
cisão. Sd Filho, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃo N. 607

Recurso n. 191-A — Imposto de con-
sumo — Recorrente, Domin gos Grosso

— Repartição de origem, Delegacia Fis-
cal em Minas Gerais.
Provada a nulidade e improcedencia dos

autos, não ficando apurado o desacato
e estando provado que não houve em-
baraço á fiscalização, dá-se provimen-
to ao recurso
A 14 de abril de 1928 foi lavrado con-

tra Domingos Grosso, fabricante de cal-
çados, estabelecido em Belo Horizonte,
Minas Gerais, auto de infração por "em-
baraço á fiscalização", pelos motivos se-
guintes: Mandou Domingos Grosso fe-
char a fabrica, dispensando os opera-
rios, recusou-se a apresentar todos os
talões referentes ás vendas realizadas e
lançadas no respetivo livro de sua es-
crita especial, arrebatando de cima da
escrivaninha alguns livros que estavam
sendo examinados, jogando-os pelo chão,
dirigindo ameaças não só ao Sr. inspe-
tor fiscal autuante como ao Sr. agente
fiscal que o acompanhava. O auto ca-
pitula a infração no art. 219, paragra-
fo 70 do decréto n. 17.4164, de 6 de ou-
tubro de 1926.

'No dia seguinte, 12 de abril de 1928,
o Sr. inspetorfiscal voltou á fabrica,
em companhia do Sr. agente fiscal para
prosseguir no confronto dos lançamen-
tos da sua escrita fiscal com as talões
de venda, insistindo Domingos Grosso
em recusar a apresentar os talões, re-
cusa mantida na chefia de policia para
onde foi conduzido, pelo que foi lavra-
do segundo auto junto ao processo por
cópia. O autuado foi intimado pelo cor-
reio a 19 de abril de 1928, tendo apre-
sentado defesa a 18 de maio de 1928.

Alega o autuado que o Sr. inspetor
fiscal e o Er. agente fiscal estiveram em
seu estabelecimento, em sua sala de
jantar por largo temço, no dia 11 de
abril de 1928. Depois de afirmarem que
a escrita estava regular disseram que iam
levar os livros para um exame minucioso
não tendo ele autuado, apesar da ilega-
lidade pretendida, se (spost4, a ela, pediu
apenas um recibo da entrega dos livros
com a declaração de que os mesmos es-
tavam regulares (para evitar duvidas
como aconteceu com o caso de José Gino,
muito conhecido naquela capital), o que
recusou o Sr. inspetor.

Deante da recusa do recibo levou os
livros para um quarto de dormir, con-
tiguo á sala de jantar onde estavam, o
qual teve a porta arrombada com vexa-
me para a sua senhora, que lá se acha-
v a em trajes menores. Que voltaram no
dia seguinte e sem o consentimento do
autuado abriram as portas da fabrica
fechada ha anos, levando-o para a po-
licia.

'Invoca a nulidade do auto de embara-
ço, em face do art. 192 do regulamento
citado, pois não sabe onde foram os aue
tos lavrados, insiste no direito que lhe
assistia em exigir o recibo para a en-
trega dos livros. Diz que é o proprio
autuante que declara ter examinado a
escrita, e, si ele Grosso recusou apre-
sentar talões de venda a sua infração
seria a do art. 111, paragrafo 1°, letra
J e não a arguida. Como prova do que
alega junta por cedia o traslado da jus-
lificação procedida em juizo e da qual
consta o depoimento de sete testemu-
nhas que focalizaram diversos asPectos
do que se teria passado com o arromba-
mento da porta do quarto; junta a cer-
tidão do depoimento de Candido de 011-
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veira, agente fiscal presente aos fatos e
prestado nos autos do crime de desacato,
movido contra Domingos Grosso, assim
corno o depoimento de João Costa; junta
publica fórma da certidão da comunica-
ção que ao Sr. delegado de vigilancia
fez o investigador incumbido de acom-
panhar o Sr. inspetor fiscal na diligen-
cia que este ia realizar e finalmente a
certidão do laudo de exame de livros
procedida em seu estabelecimento.

Segue-se exaustiva informação do se-
nhor inspetor fiscal que nega valor á
justificação produzida por Grosso, cuja
sentença que a homologou é inocua, só
tendo um efeito: provocar escandalo e o
desprestigio da autoridade. Que os do-
cumentos apresentados por Grosso são
"graciosos" e que si, de fato, fossem ver-
dadeiras as suas alegaões ele teria pro-
testado imediatamente perante as auto-
ridades competentes. Impugna o valor
da justificação junta por cópia, não ten-
do ficado traslado além das nulidades in-
sanaveis com que a referida justificação
foi processada, visto o juiz federal sem
"suspeição superveniente ter delegado
ao seu substituto poderes para continuar
o processo, o qual substituto ainda dele-
gou poderes ao suplente. Faz um relato
dos fatos e termina insistindo pela ne-
cessidade do exame dos talões de notas
de venda do autuado, pois percebe quo
desse exame, cor,frontado com os lança-
mentos de sua escrita comercial virá re-
velar a insuficiendIrcoin que o imposto
vem sendo pago. O Sr. inspetor junta á
sua informação cinco documentos: 1°,
cópia da represenkação do inspetor fiscal
ao delegado fiscal; 2°, representação do
agente fiscal ao Dr. secretario da Se-
gurança Pública pedindo auxilio da po-
licia; 3°, representação do -gr. inspetor
fiscal ao ministro da Fazenda sobre a
nacessidade de um exame minucioso na
escrita, devendo ser requisitada a exi-
bição judicial; 4°, cópia de um oficio re-
metendo os processos contra Domingos
Grosso, e 5°, declaração do Sr. delegado
fiscal de que o Sr. inspetor fiscal le-
vou ao seu conhecimento o desacato que
havia sofrido.

O Sr. coletor federal em urna decisão
de 16 pagthãí datilografadas dáo se-4
guinte despacho: "Assim, por estas rã-
zões que se baseiam nas provas do pro-
cesso, 1°, porque como ficou demonstra-
do, são nulos, 2°, porque, não houve em-1
baraço á fiscalização, julgo insubsis-
tentes os autos de fls. 2 e 3 para consii
derar o autuado isento da responsabi-
lidade fiscal deles decorrente". Recorre
ex-officio desta decisão para o Sr. dele-
gado fiscal.

Informando o processo os Srs. agente
fiscal, contador e consultor opinam con-
tra a nulidade dos autos e afirmam que)
se verificou o embaraço. O agente fis-
cal ainda julga que toda a historia en-
gendrada pela defesa revela o "despudor
e ctiiisii—M" doii major.

A decisão do Sr. delegado fiscal assim
termina: "Assim sendo e tendo ficado
provad-ü a procedencia do auto como bem
ficou demonstrado na informação e pro-
cessos, 'dou provimento ao reCurso ex-
officio para impôr ao autuado a mulia
de 2:5008, máximo cominado no art. 219,
§ 7°, do regulamento baixado com o de-
creto n. 17.4f4, de 6 de outubro de
926, tendo em yista—o _que é determi-

nado, no art. 222 do mesmo regula-
mento".

O autuado foi cientificado a 18 de se-
tembro de 1929.

A 21, Domingos Grosso deposita a
multa e recorre para o Sr. ministro da
:trazendo, sustentando . as suas alegações
e observando que as informações e de ij--
sties contrarias não só não rebateram o
que ale havia alegado como deixaram da
pá as razões da decisão do 3° coletor de
Belo Horizonte que havia julgado os au-
tos insubsistentes.

Este processo vem ao Conselho de
Contribuintes com uma observação da
Diretoria da Receita e que diz que a
aosois mo do autuado no processo crime
de desacato não o anula.

Estão juntos ao processo em lide Mn
auto de apreensão de mercadoria insu-
ficientemente selada, no qual Domingos
Grosso foi absolvido pelo Sr. ministro
da Fazenda e tombem as cópias de um
outro auto e defesa de Domingos Grosso
em outro processo pelos mesmos moti-
vos movido contra ele não constando po-
rém como terminou.

O auto, conforme determina o para-
grafo unico do art. 192, póde, por cir-
cunstancias imprevistas, deixar de ser la-
vrado no propria local da infração, mas
tais circunstancias serão mencionadas no
proprio auto. Ora, o auto em estudo não
fez menção ás circunstancias porque não
foi ele lavrado no local da infração,
como teve uma redaoão com a qual se
procura encobri:. as referidas circuns-
tancias. o que por si só é bastante para
deixar dúvida scbre a veracidade do que
descreve. Si o auto não pudesse ser la-
vrado fóra do local da infração, nunca
poderiam ser lavrados autos por desa-
cato; a lei porém, previu o caso e deter-
mina corno se dsve proceder.

Na informação de fls. 71, o Sr. ins-
petor fiscal autuante ainda procura in-
sinuar que o auto foi lavrado no mo-
mento da infração (última liitha de fo-
lhas 71). O auto termina como é de
praxe em casos normais declarando que
ele será assinado pelo autuado e teste-
munhas e no entanto o autuado deixou
de assiná-lo, zonstando esta circunstan-
cia no auto com tinta diferente, a assi-
natura do Sr. agente fisoal tombem é
com tinta diferente e mais chocante ain-
da é que, a primeira teitemunha, o se-
nhor Benjamin Collares é o funcionario
da politia que só esteve presente no es-
tabelecimento do autuado, no dia se-
guinte, para garantir o Sr. inspetor e
agente fiscais, conforme estes haviam so-
licitado na vespera, sendo que o teste-
munho deste, sobre o que viu no dia que
assinou o auto como testei/Mn/ao, e que
cons to, de fls. 26, é favoravel ao au-
tuado. Mas não é só por isto que se in-
fere a nulidade do auto. Este foi lavrado
com as devidas cautelas para encobrir a
verdade e quem o prova são as alega-
ções da parte plenamente confirmadas
pelo agente fiscal Condido de Gliveira,
um dos autuantes, conforme se vê de um
depoimento, junto por certidão aos autos
fls. 55 a 58, onde se lê que as autori-
dades fiscais, inspetor e agente, exami-
naram toda a escrita fiscal do autuado,
faltando apenas um ou alguns talões que
foram constatados algumas irregulari-
dades pelo que o depoente lavrou nos li-
vros os termos correspondentes, tendo o
inspetor Macio determinado que fossem
os talões levados para a Coletoria ao que

se opôz o autuado que declarou que st
não podiam continuar o exame na sala
de juntar podiam passar ao armazem.
Não consta dêste depoimento o que SQ
refere ao "recibo" mas como não é ac,ei-•
tavel que depois de examinar todos os
livros, lançar nos mesmos o respectivo
visto e em dois um termo de a,dverten-
cia, como consta da certidão de fls 61 a
63,.ainda continuassem a examiná-los e
como do processo constata-se que ao par
da ponderação e procedencia das alega-
ções do autuado se contrapôe em mais
de uma oportunidade a violencia e a im-
procedencia das afirmações dos autuan-
tes, concluimos que de fato a objeção
feita fbi quanto a recusa do recibo pelo
Sr. inspetor o que aliás é corroborado
pelo Sr. investigador 17, incumbido de
garantir a fiscalização, cujo depoimento
se acha por certidão a fls. 65; teste-
munhou Domingos Grosso pôr á -dispo.
sição da fiscalização todos os seus livros,
mas para serem examinados no seu es-
tabelecimento e não para levá-los e que
emquanto o Sr. Domingos GrOsso
recebia urbanamente o Sr. inspetor uni
tanto exaltado apresentou-lhe um auto
de desacato para ser assinado, tendo pog
fim o Sr. inspetor dado voz de prisão
contra Domingos Grosso. E assim,

Considerando que o auto de fls. 1,
foi lavrado fóra do local da infração,
deixando de mencionar por que circuns,
tancias;

Considerando que, do que consta dd
processo, verifica-se positivamente, peld
depoimento do proprio agente fiscal quei
os fatos não se passaram como se achar
descritos nos autos;

~siderando que, as circunstanciaS
omitidas em vez de serem de pouca
monta para serem desprezadas, ao coa,
trário, eram essenciais para esclareceu
ao julgador;

~siderando que, embora não achan,
do procedentes as razões do autuantd
para impugnar o testemunho colhido ai
justificação judicial procedida, deixamol
muito de proposito de nêle nos baseiar•
MOS;

Considerando que o autuado recebeta
os agentes do fisco em sua sala de jantaro
exibiu-lhes todos os seus livros fiscais
que foram visados todos nesse dia conn
forme consta da certidão de fls. 61;

Considerando que o autuado deixandd
apenas de exibir um ou alguns talões
(infração não arguida) no máximo po,
daria ser atuado como alega, no art. 111,
§ 1°, letra j, não tendo embaraçado ap
fiscalização que se realizou e se com,
pletUu;

Considerando que ficou provada do8
autos que os agentes do fisco tentarard
levar para a coletoria os livros fiscaid
do autuado com infração do art. 117g
§ 4°, não podendo ser considerado desa,
cato a resistencia oposta pelo contri,
buinte contra um abuso, tentado pela
autoridade contra o seu direito.

AcOrdam os membros do Conselho dd
Contribuintes dar provimento ao recursd
para mandar anular o processo por se,
rem os autos nulos e improcedentes, ntid
se tendo verificado desacato nem em,
baraço á fiscalização, pedindo ao mesmo
tempo a atenção da autoridade compe-
tente para o excesso de linguagem veri•
ficado na informação para a delegacia
fiscal.

Conselho de Contribuintes, em 25 dj
maio de 1932. — F. de O. Passos, pra.
sidente. — Raul de Araujo Mala, rela,
tor, que opinava para que fossem ris,
cados do processo os termos e ~reme
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sões ofensivas ao recorrente embora em
informações de funcionarios nas instan-
cias inferiores. — Elpidio J. Boamorte.
— Mario P. da Camara, vencicai. —
Candido Borges. — Octavio Lopes Sd
Campos, com restrições. — José Lour-
des Salgado Scarpa. — Vicente de Paulo
Galliez, de acôrdo com o voto do relator
para que sejam riscadas as frases ofen-
sivas ao recorrente, constantes das in-
formações de fls. — Arlindo Soriano
Pupe, vencido. — Lenhoff Britto.
Benedicto da Costa, vencido. — Recor-
ri desta decisão, na fôrma da lei. —
Sd • Filho, representante da Fezenda Pú-
blica.

ACÓRDÃO N. 1.147

N. 664-A — Vendas mercantis —
Haddad & Filho — Delegacia Fiscal de
São Paulo.
Multa imposta por infração do art. 66,

letra "a". Aplicação do decreto nú-
mero 21.459, de 1 de junho de 1930
Visto e examinado o processo refe-

rente ao recurso interposto para ésie
Conselho pela firma Haddad & Filho,
estabelecida em Monte Alto, São Paulo,
da decisão da Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional no Estado de São Paulo,
confirmatoria da proferida pela I` Cole-
toria Federal, da capital, que, em face do
auto lavrado em 1 de outubro de 1928,
impôs á mesma a multa de 500$, Pena

-lidade estabelecida no art. 32, § 2°, do
regulamento do imposto de vendas mer-
cantis, aprovado pelo decreto n. 17.535,
de 10 de novembro de 1926.

Considerando que a infração está pro-
vada e que a multa foi imposta por força
de determinação legal; mas,

Considerando que a multa em questão
está compreendida nas relevadas pelo ar-
tigo 4° do decreto n. 21.459, de 1 de
junho de 1932:

Acórclam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
processo• para declarar relevada a multa
imposta á requerente.

Conselho de Contribuintes, 17 de setem-
bro de 1932. — F. de O. Passos, presi-
dente. — Serafim. Vallandro, relator.
— Elpidio J. da. Boanwrte. — Vicente
de Paulo Galliez. — Raul de Araujo Haia.
- Octavio Lopes Só Campos. — João
Baptista Rodrigues. — Lenhoff Britto.

Mario P. da Camara. — Candido Bor-
ges. — Arlindo Sariano Pape. — Bene-
dicto da Costa. Ciente. — Sd Filho, re-
presentante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.148

N. 6ba A — Vendas mercantis.
.Adolpho Jaimovitch.

' Recebedoria do Distrito Federal.
Multa imposta por infração do art. 6°,

letra a — Aplicação do decreto nu-
mero 21.459, de 1 de junho de. 1932.

•Visto e examinado O processo refe-
rente ao recurso interposto para este.
Conselho pela firma Adolpho Jaimovi-
tch, estabelecida á rua do Catete n. 25,
da' decisão da Recebedoria do Distrito
Federal que, em face do auto n. 653 A,
lavrado em 22 de abril de 1930, que im-
pôs á mesma a multa de 500$, penalidade'
estabelecida no art. 3 0, § 2°, do regula-
Mento do imposto de vendas mercantis,
aprovado pelo decreto n. 17.536, de 10
de novembro Cl
- Considerando que a infração está pro-

vatet e que a multa foi imposta por for-
ça de determinação legal; mas,

Considerando que a multa em questão
está compreendida nas releVadas pelo
art. 4°' do decreto n. 21.45'9, de 1 de
junho de 1932:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
processo para declarar relevada a multa
imposta á recorrente.

Conselho de Contribuintes, 17 de se-
tembro de 1932. — F. de O. Passos,'
presidente. — Serafim Vallandro, rela-
tor.	 Elpidio J. da Boamorte. — Vi-
cente de Paulo Galliez. — Raul de Arau-
jo Maia.	 Octavio Lopes 3d Campos.
— João Baptista Rodrigues. — Lenitoff
Brite». — Mario P. da Camara. — Can-
dido Borges. — ~mio Soriano Pupe.
— Beneklicto da Costa. — Ciente, Só
Filho, representante da Fazenda Pu-
blica.

Acúmulo N. 1.146

N. 598-A — Vendas mercantis — Silva
Leite & Oliveira — Recebedoria do Dis-
trito 'Federal.
Multa imposta por infração do art. 6,

letra a. Aplicação do decreto n. 21.459,
de 1 de junho de 1930.,
Visto e examinado o processo referente

ao recurso interposto para este Conselho
pela firma Silva Leite & Oliveira, esta-
belecida á rua Mtnna Barreto n. 90,
nesta Capital, da decisão da Recebedoria
do Distrito Federal que, em face do
auto n. 598-A, lavrado em 20 de maio
de 1930, que impôz a mesma a multa
de 500$000, penalidade estabelecida no
art. 32, § 2°, do regulamento do imposto
de vendas mercantis, aprovado pelo de-
creto n. 17.535, de 10 de novembro
de 1926.

Considerando que a infração está pro-
vada e que a multa foi imp osta por
força de determinação legal; mas

Considerando que a multa em ques-
tão está compreendida nas relevadas
pelo art. 4°, do decreto n. 21.459, de
1 de junho de 1932;

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
processo para declarar relevada a multa
imposta a recorrente.

Conselho de Contribuintes. em 1.7 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,presidente. — Serafim Vollandro, re-lator. — Elpidio J. da Boamorte. —
Vicente de Paulo Galliúz. — Raul de
Araujo Mala. — Oelavio Lopes &I Cam-pos. — João Baptista Rodrigues. —
Lenhoff Britto. — Mario P. da Cama.ra.
— Candido Borges. — Arlindo SOriall0
Pupe. Benedicto da Costa. Ciente —Só Filho, representante da Fazenda Pú-blica.

ACÓRDÃO N. 1.444

494 R — Vendas Mercantis.
V. Mellucci.
Recebedoria do Distrito Federal.

Infração do art. 6 A, do decreto número.
17.535. Aplica-se o art. 40, do de-
creto n. 21.459.

• A 9 de fevereiro de 1931 a fiscaliza-
ção constatou no estabelecimento de
Bernardino Comes, á rua do Oovidor
n. 75, que V. Mellucej, estabelecido á rua
Sete de Setembro n. 25, não havia ainda'
devolvido a duplicata emitida a 31 de
dezembro anterior sendo por isso lavra-
do o auto de fls. 2 por infração do ar-
tigo G A, do decreto a. 17.535. DeVois
dá defesa e informações foi o auto jul-
(gado proceadente por despacho do dure-

tor da Recebedoria em 29 de maio de
1931 sendo, por ôle imposta, a V. Mel-
lacei a multa de 500$, minimq do ar-
ti,ze 32,. 2', do mesmo decreto. Devida-
mente intimado, depositou a . importan-
cia da multa e interpôs recurso para o
ministro da Fazenda, dentro do prazo.
Neste se invoca a equidade. Por força
do decreto n. 20.475, veiu o mesmo a
este Conselho.

Coresilerando que está provada a in-
fração e que a multa imposta é a legal,
mas,

Considerãndo que ,se trata de sim-
ples infração regulamentar mandada re-
levar pelo art. 4°, do decerto n.21.459;

Acórdain tomar conhecimento do
recurso ,pa;ra, consi(l.rar relevada a
multa, nos termos do citado decreto.

Conselho de Contribuintes. em 17 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Octavio Lopes Só Cam-
pos, relator. — Elpidio J. da Boamorte.
- Serafinz Vallandro. — Vicente de
Paulo Galliez. — Raul de Araujo Mala.
— João Baptista Bodrigues. — Lenhoff
Brillo. Mario P. da Camara.=Candi-
do Borges. — Arilado Sario.no Pape. —
Benerlicto da Casta. Ciente. — Srí Pi-
lho, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.183

Recurso n. 629 A — Venatas mercan-
tis.

Recorrente, José Cory Ardere &

Repartição de origem: Delegacia Fis-
cal em S. Paulo. •

Por se tratar de simples infração rega •
lamentar tem aplicação o art. 4° do
dec. n. 21.4,59, de 1° de junho de 1932.

Visto e examinado o processo re•f e-
rente ao recurso interposto para o mi-
nistro da Fazenda por José Cury Andere
& Irmão, estabelecidos em S. Paulo. da
decisão h Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de S. Paulo, confir-
meteria .cla, proferida pela 1° Coletoria
daquela capital, que, em face do auto
cie fls., lavrado ein 20 de dezembro de
1928, impôs aos mesmos a multa de
500$, penalidade estabelecila no art. 32,
2°, do regulamento do imposto de 'Mu-
das mercantis aprovado pelo dec. nú-
mero 17.535, d.e 10 de novembro de
1926.

Coneideeaniclo que a inia'ação esteá
provada e que a multa foi imposta por
força de hterminação legal;

Considerando que a multe em reiestee
e:stá compreendida nas relevadas peto
ed. 4' do dec. n. 21.489, de 1 de joeire,
:lo corrente ano;

Acordam os membroe. do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para declarar relevada a multa
imposta

Conselho de Contribuintes, era 16 de .
setembro. de 1932e. — F. de O. Passos,
presidente.	 Lenhoff Britto, relator.
- Elpidlo J. da Bôamorte. 	 Serafim
Vallandro. — Vicente t,tc Paulo Gallies.
- Arilado SOriano Pape. — Benedicto
de Costa. — João Baptista Rodrigues. ,
Octavio Lopes Sã Campos. — Raul de
Araujo Maia. — Mario P. da Canievez.
- Com/ido Borges. Cciente.	 Só Filho,
representante da Fazenda Pública.

•
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ACÓRDÃO N. 1.185

643-A — Vendas mercantis.
Recorrentes, F Benicio de Souza &

Companhia.
Repartição de origem — Recebedo-

ria do Distrito Federal.
Multa imposta por infração do art. 6°,

letra a do regulamento anexo ao de-
creto n. 17.535, de 10 de novembro
de 1926. Aplicação do decreto nume-
ro 21.459, DE 1 de junho de 1930.
Visto e examinado o processo refe-

rente ao recurso interposto para o Sr.
ministro da Fazenda perá firma F. Be-
ilido de Souza & Comp., estabelecido
nesta Capital, á rua Acre n. 53, da de-
cisão da Recebedoria do Distrito Federal
que, em face do auto n. 174, lavrado
em 15 de abril de 1930 impôs á mesma,
3, multa de 500$, penalidade estabele-
cido, no art. 32, 2°, do regulamento do
imposto sobre vendas mercantis, apro-
vado pelo decreto n. 17.535, de 10 de
novembro de 1926, recurso encaminhado
a este Conselho, ex-vi do decreto nu-
mero 20.475, de 2 de outubro de 1931:

Considerando que, a infração está
provada e que a multa foi imposta por
força de determinação legal, tendo ain-
la a recorrente incorrido em perenção;

Mas,
Considerando que a multa em ques-

tão está compreendida nas relevadas
pelo art. 4° do decreto n. 21.459, de
1 de junho de 1932 e que, embora pe-
rento o recurso, cabe, no caso, aplicar
o dispositivo do art. 7° do mesmo de-
creto:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes, tomar conhecimento do
processo para declarar relevada a mul-
ta imposta á recorrente.

Conselho de Contribuintes, em 16 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Elpidio J. da Boarmorte,
relator. — Serafim Vallanclro. — Octa-
vio Lopes Sã Campos. — João Baptista
Rodrigues. Arlinclo Soriano Pupe.
— Raul de Araujo Maia. — Lenhoff
Brilto. — Mario P. Camara. — Can-
dido Borges. — Benedicto da Costa. —
Vicente de Paulo Galliez. — Ciente, Sá
Filho, representante da Fazenda Publi-
ca.

ACÓRDÃO N. 1.205

Recurso n. 297 A — Restituição de di-
reitos ; recorrente, Compahia Estrada de
Ferro São Paulo-Rio Grande ; repartição
de origem, Delegacia Fiscal no Paraná.

A isenção de direitos não aproveita o
material jd despachado e entregue.
salvo si, no processo respectivo, se fez
menção de pedido a respeito, ou exis-
tindo  termo de responsabilidade para
que os interessados legitimem a con-
cessão definitiva de isenção.

A Companhia Estrada de Ferro São
Paulo-Rio Grande recorre do despacho
do delegado fiscal do Tesouro Nacional no
Paraná, proferido em 11 de maio de
1931, confirmando o do inspetor da Al-
fandega de Paranaguá, negando restitui-
ção de direitos de mercadoria despachada
e entregue.

Funda-se o pedido de restituição em
que, posteriormente ao despacho e paga-
mento dos direitos, o Sr. ministro da
Fazenda concedera isenção de direitos
para a mercadoria identica e em igual
quantidade á despachada.

Relatado e discutido o processo,

DIÁRIO OFICIAL
Me.

Considerando que, quando submetida a
despacho a mercadoria, não se fez qual-
quer referencia ou resolva quanto á isen-
ção de direitos posteriormente requerida
e obtida para mercadoria identica ;

Considerando que a isenção de direitos
é favor legal de concessão prévia, ou,
quando menos, os interessados a êle se
devem referir se não obtido em tempo ;

Considerando que, nesse sentido, está
resolvido pela circular n. 16, de 6 de
março de 1901, e decisões posteriores do
Ministerio da Fazenda, todas em perfeita
harmonia com a legislação vigente, no-
tadamente com o regulamento aprovado
pelo decreto . 8.592, de 8 de março de
1911, que estabelece, para a isenção de
direitos, formalidades que se não podem
observar depois de despachada a mer-
cadoria;

Considerando que o citado regula..
mento, prevendo a hipotese de urgencia
no despacho de material importado, es-
tabelece a norma a adotar pelos interes-
sados, consistindo em permitir o ministro
da Fazenda assinatura de termo de res-
ponsabilidade pelos direitos cuja isenção
se pretende, laenitando pfazo para, pelos
meios regulares, obterem, a concessão de-
finitiva do favor

Considerando que, conforme consta de
informação existente o processo, não
contestada pela recorrente, não fôra si-
quer, quando iniciado o despacho e até
a entrega da mercadoria, encaminhado o
pedido de isenção. Aliás, da ordem n. 62,
de 24 de novembro de 1930, da Diretoria
da Receita á Alfandega de Paranaguá,
junta ao processo, em original, se vê que
a isenção foi solicitada pelo Ministerio
da Viação em outubro e atendida em no-
vembro emquanto que a mercadoria fôra
despachada em agosto e entregue em 1
de setembro, tudo do ano referido de
1930:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso para manter o despacho recorrido.

Conselho de Contribuintes, em 17 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Candido Borges, relator.
— Elpidio da Boamorte. — João Ba-
ptista Rodrigues. — Vicente de Paulo

— Octavio Lopes Sã Campos. —
Mario P. da Camara. — Serafim Vallan-
dro. — Arlindo Soriano Pupe. — Raul
de Araujo Afeia. — Lenhoff Britto.
Benedicto da Costa. — Fui presente, Sá
Filho, representante da Fazenda Pú-
blica.

ACÓRDÃO N. 1.20f
Recurso n. 552-A — Vendas mercan-

tis — Recorrentes, Santhiago & Com-
panhia — Repartição de origem, Dele-
gacia Fiscal no Pará.
Não tendo ocorrido nenhuma infração

do decreto n. 17.535, de 10 de no-
vembro de 1926 que entretanto esta-
ria favorecida "pèlo artigo 4° do de-
creto n. 21.459, de 1 de junho de
1932, deu-se provimento ao recurso
Para o senhor ministro da Fazenda

recorreram Santiago & Companhia, do
ato do senhor delegado fiscal no Pará,
que, confirmando a decisão do inspetor
da Alfandega do mesmo Estado, impoz
á firma recorrente a multa de 500$000,
por não terem protestado em tempo
oportuno urna duplicata emitida contra
a firma J. Bittencourt, da mesma
praça..

Outubro de 1932

Declaram os recorrentes que a sen-
tença recorrida se apoia no artigo 14,
letra A, do decreto n. 17.535, de 10 de
novembro de 1926, dispositivo ê,sse que
entendem não se aplicar ao caso em
apreço.

Salientam os recorrentes que tendo
emitido contra a firma J. Bittencourt,
em 31 de maio de 1927 a duplicata
n. 495, na importando de 63$600, com
yencimgnto para o dia 30 de junho do
mesmo ano, foi a mesma paga pela re-
ferida firma no dia 2 de julho, isto é,
no segundo dia marcado para o protesto.

A duplicata em questão foi apreendi-
da em poder do comprador no dia 2 de
setembro de 1928 com a estampilha ain-
da aposta sem ter sido aproveitada em
outro documento.

Declaram os recorrentes que marcan-
do o paragrafo 1° do artigo 14 do decre-
to citado o prazo de 30 dias subsequen-
te aos prazos marcados no artigo 6° para
ter loga:r o protesto da duplicata por
falta de assinatura ou devolução e tendo
sido essa duplicata resgatada no segundo
dia do prazo para o protesto que é de 30
dias, o regulamento não foi absoluta-
mente infringido uma vez que tal pro-
testo seria inadmissivel em face da
obrigação assumida pelo devedor já es-
tar perfeitamente cumprida.

O presente recurso foi apresentado
dentro do prazo legal, porém indevida-
mente dirigido diretamente á Delegacia
Fiscal em vez de o ter sido por interme-
dio da Alfandega, o que motivou lavra-
tutes1 do termo de perempção que, com
a juntada posterior do recurso ao pro-
cesso, ficou inoperante.

Isto posto e
Considerando que embora o presente

recurso tenha sido apresentado direta-
mente á Delegacia Fiscal do Pará, toda-
via teve ingresso naquela repartição
dentro do prazo regulamentar;

Considerando que esclarecido coma
Ijkou posteriormente a apresentação do
recurso óra em julgamento, deve ser
considerado inoperante o termo de Pe-
rempção lavrado em virtude do engano
dos recorrentes apresentando o recurso
diretamente á Delegacia Fiscal do Pará
quando o deviam ter feito por interme-
dio da Alfandega do mesmo Estado;

Considerando que aos recorrentes foi
aplicada a penalidade do artigo 32, n. 5,
do vigente regulamento do imposto so-
bre vendas mercantis por não terem
protestado a duplicata não devolvida,
mas efetivamente paga antes de expi-
rado o prazo em que deveria ser reali-
zado o protesto;

Considerando que no presente caso
não ocorreu a hipoteco prevista no ar-
tigo 14, letra A, por isso que satisfeito
o pagamento da obrigação extinguia-se
igualmente o direito de protesto, não
tendo assim cabimento a penalidade im-
posta;

nebnsiderando não ter ocorrido, pois,
nen-humo infração prevista no decreto
n. 17.535 e que mesmo que se tivesse
verificado a infração apontada, a pena-
lidade respectiva estaria relevada em
face do artigo 4° do decreto n. 21.459,
de 1 de junho de 1932:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ao pre-
sente recurso para que seja dispensada
a multa imposta aos recorrentes.

Conselho de Contribuintes, em 17 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Vicente de Paulo Galliez,
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relator. — João Baptista Rodrigues,
Elpidio J. da Behamorte. 	 Serafint,
Vallandro. — Octavio Lopes Sá Campos.
— Raul de Araujo Maio. — Lenhoft
Britto. — Mano P. da Camaro. —
Condido Borges. — Arlindo Soriano
Pupe. — Benedicto da Costa. — Ciente,
Sá Filho, representante da Fazenda
Pública.

'Ac. r.. 1.145
565-A — Vendas Mercantis — Leo-

nardo Pedro Forte — Delegacia Fiscal
em São Paulo.
Multo imposta por infração do art. 6°,

letra "a",. Aplicação do decreto nú-
mero 21.469, de junho de 1930
Visto e examinado o processo refe-

rente ao recurso interposto para èste
Conselho, por Leonardo Pedro Forte,
estabelecido a cidade de Jaú, São Paulo,
da decisão da Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional no Estado de São Paulo,
confirmatoria da proferida pela Coleto-
ria Federal de Jaú, que, em face do auto
n. 565-A, lavrado em 3 de agosto de
1927, impôs á mesma a multa de 5006,
penalidade estabelecido no art. 32, § 2°,
do regulamento do imposto de vendas
mero 17.535, de 10 de novembro de
1926.

Considerando que a infração está.
prováda e que a multa foi imposta por
força de determinação legal;

Mas,
Considerando que a multa em questão

compreendida nas relevadas pelo art. 4°
do decreto n. 21.459, de 1° de junho de
1932:

Acordam os membros do Conselho de
contribuintes tomar conhecimento do
processo para declarar relevada a multa
imposta á requerente.

Conselho de Contribuintes, em 17 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Serafim Vallandro, re-
lator. — Elpidio J. da Boamorte. —
Vicente cie Paulo Gdliez. — Raul de
Araujo Maio. — Octccvio Lopes Sã Cam-
pos. — João Baptista Rodrigues. — Le-
nhoff Britto. — Mario P. da Camara.—
Condido Borges. -- Arlindo Soriand
Pupe. — Benedieto da Costa. — Ciente,
Sá Filho, representante da Fazenda
Pública.

ACóRDX.O$N. 4.170

Recurso ri. 433 A — Vendas mercantis;
recorrente, Francisco de Paula Carvalho;
repartição do origem, Delegacia Fiscal em
São Paulo.
Multa imposta por infração do art. 6°,

letra "a". Aplicação do decreto nú-
mero 21.459, de 1° de junho de 1930,
Visto e examinado o processo referen-

te ao t•ecurso interposto para o senhor
ministro da Fazenda e encaminhado a
êste Conselho, por Francisco de Paula
Carvalho, estabelecido em Botucatú, Es-
tado de São Paulo, da decisão da Dele-
gacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado de São Paulo, confirmatoria da
proferida pela 1° Coletoria das Rendas
Federais da capital, que, em face do auto
lavrado em 27 de outubro de 1928, im-
pôs a mesma a multa de 500$, penalidade
estabelecido no art. 22, § 2° do regula-
mento do imposto de vendas mercantis,
aprovado pelo decreto n. 17.535, de 10
de novembro de 1926:

Considerando que a infração está pra-

vada e que a multa foi imposta por
força de determinação legal; mas

Considerando que a multa em ques-
tão está compreendida nas resalvadas
pelo art. 4° do decreto n. 21.459, de 1°
de junho de 1932;

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
processo para declarar relevada a multa
imposta á requerente.

Conselho de Contribuintes, 17 de se-
tembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Serafim Vallandro, rela-
tor. Elpidio J. da Boamorte. — Vi-
cente de Paulo Galliez. — Raul de Arau-
jo Main. — Octavio Lopes Só Campos.
— João Baptista Rodrigues. — Lenhoff
Britto. — Mario P. da Cansara. —
Candido Borges. — Arlinclo Soriano
Pupe. — Benedicto da Costa. — Ci-
ente, Só Filho, representante da Fazen-
da Pública.

ACÓRDÃO N. 1.202
Recurso n. 575 A — Vendas mercan-

tis.
Recorridos ex-officio — A Recebedo-

ria do Distrito Federal e Honorio da
Silva :Bastos.

Repartição de origem — Recebedoria
do Distrito Federal.
Infração do art. 6°, do decerto n.17.535.

de 10 de novembro de 1926. Aplica-
$o do decerto n.. 21.459, de 1 de
junho de 1932.
A Recebedoria do Distrito Federal re,

correu para o ministro da Fazenda de
sua deCisão julgando improcedente o
auto n. 378, de•30 de maio de 1930. la-
vrado contra Honorio da Silva Bastos.
por infração do art. 6", letra a) do re-
gulamento aprovado pelo decerto núme-
ro 17.535, de 10 de novembro de 1926,
por não ter o mesmo, que é estabele-
cido no lado externo do Mercado Muni-
cipal desta cidade, devolvido a duplicata,
n. 17.13O, devidamOte assinlada no
prazo regulamentar.

O recurso foi presente a este Conse-
lho para julgamento por força do de-
creto n. 20.475, de 2 de outubro do ano
findo.

A decisão proferida pelo Sr. diretor
da Recebedoria do Distrito Federal não
merece ser mantida.

Confessada a infração constante do
auto a autoridade recorrente, que não
justifica seu áto, não podia deixar de
aplicar ao infrator a penalidade comi-
nado no art. 32, n. 2, do regulamento
infrigido.

Isto ,posto
Coliiderando que estando provada e

confesada a Dnfração, a autoridade re-
corrente não podia deixar de aplicar ao
infrator a penalidade em lei estabele-
cido;

Considerando, entretanto, que a mul-
ta a que estaria sujeito o infrator esta
compreendida nas relevadas pelo artigo
4°, do decerto n. 21.459, de 1 de junho
do corrente ano;

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ao recur-
so ex-officio e considerar relevada da
multa em que incorreu o infrator em
face do dispositivo citado.

Conselho de Contribuintes, em 17 de
setembro de 1932. — F. de P. Pasms,
presidente. — Arlindo Soriano Pupe,
relator. — Elpidio J. da Boamol4e. —
Serafim Vallancr. o. — Vicente de Paulo

— Octavio Lopes Sá Campos.—
João Baptista Rodrigues. — Raul de
Araujo Moia. — Lenho!! Britto.—Mario
P. da Camara. — Condido Borges. —Be-
nedicto da Costa. Ciente. — Sá Filho, re-
presentante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.184
Recurso n. 540-A — Imposto de con-

sumo — Recorrente, F. M. Coutinho;
repartição de origem, Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional em São Paulo.

•
Multa imposta por infração do art. 72,

§ 1°, do regulamento n. 14.648, de 26
de janeiro de 1921.

Aplicação do decreto n. 21.459, de 1 de
janeiro de 1932.
Visto e examinado o processo refe-

rente ao recurso interposto no prazo legal
para o ministro da Fazenda, por F. M.
,Coulinho, estabelecido no Distrito Fe-
deral, da decisão da Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional no Estado de S. Paulo,
tonfirmatoria da proferida pela Coletoria
Federal de Campinas, que, em face do
auto n. 67, lavrado em 29 de março de
1920, impôs ao mesmo a multa de 2008,
minimo da penalidade estabelecido no
art. 72, § 1°, do regulamento do imposto
de consumo, aprovado pelo decreto nú-
mero 14.648, de 26 de janeiro de 1921:

Considerando que a infração está pro-
vada e que a multa foi imposta por força
de determinação legal; mas,

Considerando que a multa em questão
está compreendida nas relevadas pelo
art. 4°, do decreto ri. 21.4159, de 1 de
junho de 1932:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
processo para declarar relevada a multa
imposta á recorrente.

Conselho de Contribuintes, 17 de setem-
bro de 1932. — F. de O. Passos, presi-
dente. — Mario P. da C,amara, relator.
— Elpidio J. da Boamorte. — Serafim,
Vallandro. — Arlindo Soriano Pupe.
Octavio Lopes Só Campos. — Benedicto
da Costa. — João Baptista Rodrigues. --
Vicente de Paulo Galliez. — Raul de
Araujo Moia. — Lenho)? Britto. Cosz,
dido Borges. Ciente. — Só Filho, repre-
sentante da Fazenda Pública°.

ACÓRDÃO N. 2.493

Recurso n. 646 A — Vendas mercan-
tis.

iflecorrente, ex-officio, a Recebedoria
do Distrito Feúeral.

Recorridos, Ribeiro Menezes & Comp.
Repartição de origem: Recebedoria do

Distrito Federal.
Recurso de oficio não provido — Auto

por infração do art. 6°, letra a, do re-
gulamento de vendas mercantis.
Recorre a !Recebedoria do Distrito Fe-

Cerol da decisão que proferiu, julgando
improcedente o auto n. 544, de 1928,
lavrado contra Ribeiro Menezes Cs Comp.
como infratores do art. 6° do regula-
mento aprovado pelo decreto n. 17.535,
de 1926.

Foi fundamento dessa decisão, militar
a favor dos autuados a prorrogarão do
prazo para (evolução duplicata, nos
termos do art. 7" do regulamento de
vendas mercantis.

Considerando que si ainda assim não
estivesse provada a alegação relativa ao
direito a essa prorrogação, punidos não
seriam agora os autuados, por força do
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-.:.:sposto no art. á° do úecreto numero
2i.459, de 1932:

Acordam os membros do Conselho de
contribuintes denegar provimento ao
recurso para manter a decisão recor-
rida.

Ccnselho de Contribuintes, 17 de se-
tembro de 1932. — F. de O. Passos,
-azsidente. — João Baptista Rodrigues,
aeletcr. Elpidin J. da Boamorte. —
Ldenhoff Brito. — Arlindo ;Soriano Pape.
— Vicente de Paulo Galliez. — Raul de

..etztjo Meia. — Octavio Lopes .Sá
— Mario P. da Camara. — Can-

ido Borges. — Benedicto da Costa. --
,Serclim Vallandro. — Ciente, Só Filho,
representante da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. R.194

asmas° n. 640-A — Vendas mercan-
:;is.	 Recorrida, ex-officio, a Recebe-

do Distrito Federal. — Recorrente,
A. de Castro. — Repartição de origem,
3.eceicedoria do Distrito Federal.
:?ago a duplicata, dentro do prazo re-

ot2amentar, não tem procedencia o
auto lavrado, por infração doart. 6°
do ReenlameWo de Vendas Mercantis.
A. de Castro foi autoado, em 13 de

aceno de 1931, por não ter devolvido,
ae prazo regulamentar, a duplicata nú-
mero 7.159, emitida nela firma Ramos

& Comp., em 31 de janeiro, e
:exaeclida, em 10 de fevereiro do mesmo
a.no, na importando de 2018500.

Defendendo-se, anexou o autoado a
_aferida duplicada, por onde se vê que
e, mesma foi por êle paga, dentro do

ra.c rejulamentar.
Deante da prova apresentada pelo au-
2,É.C, o diretor da Recebedoria julgou

::inprocedente o auto e recorreu, eg-
onicio, para instancia superior.

Isto posto, e
Considerando que a decisão recorrida

merece aprovação dêste Conselho, pelos
;eus proprios fundamentos:

Acordam os membros do Conselho de
Jontribuintes negar provimento ao re-
tino, ex-officio, para manter a decisão

recorrida.
Conselho de Contribuintes. em 17 de

setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Vicente de Paulo Galliez,
felE.tor. — Elpidio 1. da Boamorte.

de Araujo Maio. — João Baptista
Rodrigues. — Mario P. da Camara. —
,";_,'i s CtliCto da Costa. — Serafim

Oetavio Lopes Só Campos. —
Lerhoff Britto. — Candido Borges. —

diodo Soriano Pape. — Ciente, Só Fi-
lho, representante da Fazenda Pública.

ACÓRD:ÃO N. 1.196
nrCtICSO n. 641-A — Venda mercantis.
Ticeorrente "ex-officio", a Recebedoria

(ia distrito Federal; recorrida, a Agencia
de Exportadores Nortistas.

Repartição de origem — Recebedoria
Distrito Federal.

" weita a prova de que a duplicata foi li-
(nadada no prazo em que devia ser de-
volvida assinada, não ha infração a
punir
A Recebedoria do Distrito Federal re-

correu "exaoffieio" para o ministro da
azenda do seu ato julgando improce-

dente o auto n. 112, de 7 de fevereiro de
931, lavrado contra a Agencia de Expor-

.adores Nortistas Ltd., estabelecido á rua

Primeiro de Março, nesta Capital, por in-
fração do art. 6°, letra a), do regula-
mento aprovado pelo decreto n. 17.535,
de 10 de novembro de 1926.

Por força do decreto n. 20.475, de 2•
de outubro de 931, o processo foi pre-
sente a este Conselho para julgamento.

Conforme se evidencia do processo, a
firma autuada nenhuma infração prati-
cou, pois realizou o pagamento do titulo
dentro do prazo destinado á assinatura
do mesmo, tendo sido as estampilhas
inutilizadas pela firma emitente por oca-
sião do recebimento.

Motivou a lavratura, do auto ter se des-
cuidado a firma emitente de fazer no sei'
livro registro de duplicatas as devidas
anotações.

Isto posto:
Considerando que diante do que consta

do processo a decisão foi proferida em
face das provas produzidas, constatando-
se não ter sido infringido o dispositivo
regulamentar aludido no

Acordam os membro do Conselho de
Contribuintes negar proviniento ao re-
curso "ex-officio", para assim manter a
decisão recorrida por seus funda-
mentos.

Conselho de Contribuintes, em 17 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Arlindo Soriano Pape, re-
lator. — Elpidio J. da Boamorte. — Se-
rafim Vallandro. -- Vicente de Paulo
Galliez. — Octavio Lopes de Sei Campos.
— João Baptista Rodrigues. — Raul de
Araujo Maia. — Lenhoff Britto. — Ma-
rio P. da Cantara. — Condido Borges. —
Benedicto da Costa.

Ciente. — Só Filho, representante da
Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 1.198

Recurso n. 62jt — Vendas mercantis
— Recorrente "ex-officio", a Recebedo-
ria do Distrito Federal; recorridos, Vian-
na & Nunes — Repartição de origem, Re-
cebedoria do Distrito Federal.

Improcedencia do auto fiscal
Recorre a Recebedoria do Distrito Fe-

deral da decisão que proferiu no pro-
cesso do auto n. 288, de 1930, julgando
este insubsistente.

Este auto foi lavrado contra Vianna &
Nunes, estabelecidos á rua Teofilo Oto-
ni n. 141, atribu!ndo-se-lhe a infração
capitulada no art. 6° do regulamento
aprovado pelo decreto n. 17.535, - de
1926.

A decisão favoravel aos autuados
considerou a circunstancia invocado da
ocurrencia prevista no paragrafo unico
do art. 7° do regulamento citado.

Assim,
Considerando que mesmo não prova-

da essa circunstancia, ainda estariam
isentos os autuados de qualquer pena-
lidade por força do disposto no decreto
n. 21.459, de 1932:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso de oficio, para confirmar a deci-
são recorrida.

Conselho de Contribuintes, em 17 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — João Baptista Rodrigues,
relator. — Elpidio J. da Boamorte. —
Vicente de Paulo Galliez. — Raul de
Araujo Meia.— Lenhoff Britto. Bene-
dicto da Costa. — Serafim Vallandro.
— Arlindo Soriano Pupe.	 Octavio

Lopes Só Campos. — Candido Borges.
— Mario P. da Camara. — Ciente, Só
Filho, representante da Fazenda Pu-
blica.

ACÓRDÃO n. 1.182

Recurso n. 590 A — Vendas mercan-
tis; recorrentes, Vieira Bastos & Comp.;
repartição de origem, Recebedoria do
Distrito Federal.
Por se tratar de simples infração regu-

lamentar, tem aplicação o art. 4°, do
decreto n. 21.459, de 1 de junho de
1932
Visto e examinado o processo refe-

rente ao recurso interposto para o mi-
nistro da Fazenda, pela firma Vieira
Bastos & Comp., estabelecido nesta ca-
pital, da decisão da Recebedoria, que,
em face do auto de fls., lavrado em 18
de setembro de 1929, impoz á dita fir-
ma a multa de 5006000, penalidade es-
tabelecido no art. 32, 2°, do regula-
mento do imposto de vendas mercantis,
aprovado pelo decreto n. 17.535, de 10
de novembro de 1926.

Considerando que a infração está pro-
vada e que a multa foi impata por for-
ça de determinagen legal; mas,

Considerando que a mu ta em ques-
tão está compreendida nas relevadas
pelo art. 4°, do decreto n. 21.459, de 1
de junho de 1932;

Acórdam os membros do Conselho de
ContrAbuintes tomar conhiseimento do
recurso para declarar relevada a multa
imposta.

Conselho de Contribuintes, em 17 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Lenhoff EWtes,
- Elpiclio J. da Boamorte. — João Ba-,
Mista Rodrigues. — Raul de Araujo,
Maia. — Vicente de Ramis Gentes, —
Mario P. da COMICYN2	 Semfim
londro. — At-lindo Soriano Pupe. —
Benedicto da Costa. — Cecsvio Zowo
Sé Campos. — Candido Borge s . —
Ciente, Só Filho, representante da Fe,-
eenda Publica.

4CÓRDÃO n. 1.15C

702 A — Vendas mercantis — Anto-
nio Aversa. — Delegacia k iscai em São
Paulo.

•Multa imposta por tnfraelio do regula-
• mento de vendas mercantis — Apli-

cação do decreto n. 21.459, de 1,de
junho de 1930
Visto é examinado o P U C23aSe Defeo

rente ao recurso interposto para o mi-
nistro da Fazenda, pela firma Antonio
Aversa, estabelecido em São Paulo, da
deeizilo da Delegacia ifiecal nesse Esta-
do, que manteve a da 1' Coletoria Fe-
deral de São Paulo, que lhe impoz a
multa de 5008000, penalidade estabele-
cido no art. 32, n. 2, do regulamento
anapusto de vendas mercantis, aprovado
pelo decreto n. 17.535, de 10 de no-
vembro de 1926, e

Considerando que a infração está
provada e que a multa foi aplicado poa
força de determinação legal; mas,

Considerando que a pena em questão
co acha compreendida nas relevadas
pelo art. 4°, do decreto n. 21.459, de 1
de junho de 1932;

Acdrdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar tconhecimento do
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recurso para declarar relevada a multa
imposta á recorrente.

Conselho de Contibulateo, asa IV do
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Benedicto da Costa. re-
lator. — Octavio Lopes Sá Campos. —
Lenhoff Britto. — Elpidio J. da Boa-
morte.	 Arlindo Soriano Pupe.
Serafim Vallandro. — Vicente d, Paulo
Galho:.	 Raug de Araujã Haia,
João Baptista Rodrigues. — Conduto
Borges. Mario P. da Colmara. — Ciente,
Sã Filho, representante da Fazenda Pu-
blica.

ACÓRDÃO N. 1.180
Recurso n. 678 A — Vendas mercan-

tis — Recorrente, Graciano Gai; repar-
tição de origem, Delegacia Fiscal em São
Paulo.
Por se tratar de simples infração regu-

lamentar tem aplicação o art. 4° do
decreto n. 21.459, de 1 de junho de
1932.
Visto e examinado o processo refe-

rente ao recurso interposto para o mi-
nistro da Fazenda pela firma Gracianb
Gel estabelecida em São Paulo da decie
são da Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado de São Paulo, confir-
meteria da proferida pela 6° Coletoria
daquela capital, que, em face do auto
de fls., lavrado em 2 de outubro de 1932,
inapoz á dita firma a multa de 2008000,
minimo estabelecido no art. 34, 2°, do
regulamento do imposto de vendas mer-
cantis aprovado pelo decreto n. 17.535,
de 10 de novembro de 1926.

Considerando que a infração está pro-
vada e que a multa foi imposta por for-
ça de determinação legal;

Considerando que a sua relevação está
compreendida no disposto no art. 4° do
decreto n. 21.459, de 11 . de junho de
1932,

Acdrdarn os membros do Conselho de
(Contribuintes tomar conhecimento do
processo para declarar relevada a multa
(anposta a recorrente.

Conselho de Contribuintes, em 17 de
3etembro de 4932. — F. de O. Passos,
presidente. — Lenho," Britto, relato.
— Elpidio 1. da Boamorte. — Vicente
2e Paulo Galho:. — Renedicto da Costa.
— Octavio Lopes Sã Campos. — Mario
P. da Camara. — Serafim Vallandro.
- Arlindo Soriano Pupe. " — João Ba-
ptista Rodrigues.— Raul de Araujo
Vaia. — Candido Borges. — Ciente,
Sd Filho, representante da Fazenda Pu-
blica

ACÓRDÃO N. 1.181
Recurso n. 700-A — Vendas mercan-

tis — Recorrente, José Taccola — Re-
partição de origem, Delegacia Fiscal em
S. Paulo.
Por se tratar de simples infração re-

gulamentar, tem aplicação o art. 4°
do decreto n. 21.459, de 1 de junho
de 1932.

Visto e examinado o processo refe-
rente ao recurso interposto para o Mi-
nistro da Fazenda pela firma José Tac-
cola, estabelecida em S. Paulo, da de-
cisão da Recebedoria do Distrito Fe-
deral, que, em face do auto de fls., la-
vrado em 6 de maio de 1929, impôs ,á
mesma firma a multa de 5008000, mini-
mo estabelecido no art. 32, n. 2, do re-
gulamento do imposto de vendas mer-
emitis, aprovado pelo decreto n. 17.535,
de 10 de novembro de 1926.

Considerando que a infração está pro-
vada e que a multa foi imposta por for-
ça de determinação legal; entretanto,

Considerando que a relevação da mut-
ta em causa enquadra-se no dispositivo
do art. 4° do decreto n. 21.459, de
de junho do corrente ano:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
processo, para declarar relevada a mul-
ta imposta ao recorrente.

Conselho de Contribuintes, em 17 ds
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presiden.e. — Lenho!! Britto, relator.--
Elpidio J. da Boamorte. — Arlindo So-
riano Pupe. — João Baptista Rodrigues.
— Octavio Lopes Sá Campos. — Bene-
dicto da Costa. — Serafim Vallandro.
Vicente de Paulo Galliez. — Raul de
Araujo Haia. — Mario P .da Camara. —
Candido Borges. — Ciente, Sá Filho, re-
presentante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.195

Recurso n. 630 A — Vendas mercantis;
recorridos ex-officio a Recebedoria do
Distrito Federal e Vicente Bansevero
repartição de origem, Recebedoria do
Distrito Federal.
Infração do art. 6° do decreto n. 17.535,

de 10 de novembro de 1926
junho de 1932

A Recebedoria do Distrito Federal re-
correu ex-officio para o ministro da Fa-
zenda do seu áto julgando improcedente
o auto . 527, de 17 de setembro de 1929.
lavrado contra Vicente Sansevero, nego-
ciante, estabelecido em Nova Lima, Es-
tado de Minas Gerais, por infração do
art. 6° do regulamento aprovado pelo
decreto n. 17.535, de 10 de novembro
de 1926.

Por força do decreto n. 20.475, de 2.
de outubro de 1931, o processo é presente
a êste Conselho para julgamento.

O autuado conseguiu provar no curso
do processo, que a duplicata emitida pela
firma J. L. Araujo foi devolvida devi-
damente assinada, no prazo estabelecido
no dispositivo regulamentar dado corno
infringido.

Isto posto:
Considerando que a decisão proferida

pelo Sr. diretor da Recebedoria do Dis-
trito Federal está inteiramente de acôrdo
com as provas existentes no processo:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuites negar provimento ao re-
curso interpesto, mantendo a decisão re-
corrida.

Conselho de Contribuintes, em 17 de
setembro de 1932. — F. de 0. Passos,
presidente. -- Arlindo Soriano. Pupe, re-
lator. — Serafim Vallandro. — Vicente
de Paulo Galliez. — Octavio Lopes Sá
Campos. — Elpidio J. da Boamorte. —
João Baptista Rodrigues. — Raul de
Araujo Maia. — Lenhoff Britto. — Mario
P. da Camara. — Candido Borges. — Be-
nedicto da Costa. — Fui presente, Sá Fi-
lho, represetante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.197
Recurso n. 619 A — Vendas mercan-

tis.
Recorridos — Ex-officio — A Recebe-

doria do Distrito Federal.
Recorrentes — Coimbra & N1111.83.,

Repartição de origem — 'Recebedoria
do Distrito Federal.
Não existindo infração não ha multa e

aplicar
O diretor da Recebedoria do Distrito

Federal recorreu para o Sr. ministro da
Fazenda do seu áto julgando improce-
dente o auto n. 534, de 2 de julho de
1930, lavrado contra a firma Coimbra
& Nunes, desta praça, por infração do
art. 6° letra a) do regulamento aprova-
do pelo decreto n. 17.535, de 10 de no-
vembro de 1926, sendo o processo enca-
minhado á este Conselho para julgamen-
to por força do decreto n. 20.475, de 2
de outubro do ano findo.

A infração não ficou provada e os pro-
prios funcionarios autoantes verificaram
em-exame posterior realizado que a due
plicata emitida contra a firma entoada
resultou de um engano da firma emiten-
te, pois a compra realizada foi a vista,
como está provada, ralo obrigando o
emissão de duplicata.

Isto posto

Considerando que não havendo infra-
ção do dispositivo regulamentar citado
no auto, não havia multa a aplicar;

Acórciam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso ex-officio para que seja mantida a
decisão reearrida por seus fundamentos.

Conselho de Contribuintes, em 17 se-
tembro de 1932.— P. de O. Passos, pre-
siderte.-- Arlindo Soriano Pupe, relator.
— Elpidio .1 da Boamorte.— Vicente de
Paulo Calhe:. — Serafim Vallamiro. —
Octavio Lopes Sá Campos.— João Ba-
ptista Rodrigues.— Raul de Araujo Maia.
— Lenhoff Britto.— Mario P. da Cama-
ra.— Condido Borges.— Benedicto
Costa.— Ciente — Sá Filho, represen-
tante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.200

Recurso n. 647-A — Vendas mercane
tis.

Recorridos, Recebedoria do Distrito
Federal (Ex-officio).

Recorrente, Francisco Dias Allão.
Repartição de origem — Recebedo-

ria do Distrito Federal.
Tendo o interessado devolvido oportu-

namente a duplicata a que se refere
o auto, conforme confessou a emi-
tente, confirma-se a decisão recorri-da que julgou improcedente o pro-cesso.
Visto, relatado e discutido o presene

te recurso interposto pelo ediretor da
Recebedoria do Distrito Federal, do áto
pelo qual julgou improcedente o auto
lavrado contra Francisco Dias Allão,
por infração do art. 6°, alinea a do de-
creto n. 17.535, de novembro de 1926,
e

Considerando que, apurado ficou ha-
ver o Interessado devolvido oportunae
mente a du plicata n. 22.372, a que o
auto se refere, conforme confessou a
provia sociedade emitente no .documen-
lo de fls. 6;

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso ex-officio.

Conselho de Contribuintes, em 17 de
setembro de 1932. — P. de O. Pas-sos. presidente. — Benedicto da Costa,
relator. — Elpidio J. da Boamorte. —
Serafim Vallandro. — Vicente de Pau-
lo Galliez. — Raul de Araujo Maia. —
eketavio Lopes Sá Campos. — João



N. 10.529-32 — Fouad C. Safady.
— Indeferido, nos termos da •alinea a
do art. 29 do regulamento.

N. 10.086-22 — Almeida & Alves.
— Justifique no prazo de dez dias a
dedução reclamada referente a instala-
ções.

N. 10.12842 — Joaquim Baptista.
,-- Deferido.

N. 9.757-32 -- A. Moreira & Comp.
Provem a inicio do negocio em 1929

e a sua extinção em 1930.
N. 10.615-32 — Maria Floriana de

Vasconcellos Medeiros. — Comprove no
prazo de dez dias as deduções referentes
a premios de seguro de vida e contri-
buições ás instituições filantropicas.

N. 10.236-32 — Maria de Lourdes
Barros. — Retifique-se o lançamento
uma vez eomprovada a dedução relativa
a comissões. Quanto ás referencias a
contribuições de caridade, não constam
da declaração da requerente e não podem
mais ser agora autorizadas.

N. 10.280-32 — Alceu Amoroso Li-
ma. — Convide-se o reclamante a pro-
var que os livros adquiridos são inche-
pensaveis para auferir a renda declara-
da na cedula C.

N. 10.600-32 — Mario
Munias. — Arquive-se.

N. 8.860-32 — João de Almeida Pas-
choa.—Proceda-se pela forma proposta.

N. 10.076-32 — Mario Rocha Azam-
buja. — Proceda-se a lançamento su-
plementar, tendo em vista o que agora
esclarece o contribuinte.

N. 12.650-31 — Djezir City Maciel.
— Faça-se a evisão tomando-se por
base os elementos de que dispõe o Ca-
dastro.

Oficies expedidos:
N. 345 -- Ao •Sr. gerente do Banco

do Brasil. — Reiterando oficio solici-
tando informações.

N. 403 -- Ao diretor da Despesa Pú-
blica — Transmitindo processo em que
é interessada a Estrada de Ferro "Sul
de Minas".

N. 1.4e6 — Ao Chefe de Secção do
Imposto de Renda no Rio Grande do
iSul — Remetendo processo originario
pelo telegrama do presidente da Socie-
dade União Comercial doa Varejistas.

de Queiroz
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ptista Rodrigues. — Lenho!! Britto. —
Mario P. da Camara. — Condido Bor-
ges. — Arlindo Soriano Pupe. — Ci-
ente, .Sia Filho, representante da Fa-
zenda Publica.

ACORD40 N. 1. 199
Recurso n. 625-A — Vendas mercantis

— Recorrente (ex-officio), Recebedoria
do Distrito Federal; recorridos, Salgado
Guimarães & Comp.; repartição de ori-
gem, Recebedoria do Distrito Federal.

A infração nele está provada e, ainda 'gize
o estivesse A pena estaria relevada pelo
decreto n. 21.459, de i de junho de
1932.

Nega-se Pratiimento por isso, ao recurso
"ex-officio", para confirmar a decisão
recorrida.'
Visto, relatado e discutido o presente

recurso interposto pela Diretoria da Re-
cebedoria do Distrito Federal do ato pelo
qual julgou insubsistente o auto lavrado
contra Salgado Guimarães tc Comp., por
não haverem devolvido a duplicata nú-
mero 14.034, emitida a 31 de março de
1930, pela Companhia Mecanica e Im-
portadora de São Paulo; e,

Considerando que a autuada demons-
trou que a retenção do titulo resultou
do fato de não estar a mercadoria de
acordo com a encomenda feita, tendo
havido entendimento entre ela e a vende-
dora para remessa de nova mercadoria;

¡Considerando que, como se pondera na
decisão recorrida, nos termos do art. 7°
e por Meça do seu paragrafo unico, se
reputou prorrogado o prazo do art. 6°
do decreto n. 17.535, de 1926, dentro do
qual foi realizada a devolução;

Considerando que, ainda que ficasse
comprovada a infração, a pena no caso
estaria relevada pelo decreto n. 21.459,
de junho último, art. 4":

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso ex-officio para confirmarem O áto
da Recebedoria do Distrito Federal.

Conselho de Contribuintes, 17 de se-
tembro de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Benedicto da Costa, relator.
— Elpidio J. da Boamorte. — Serafim
Vallandro. — Vicente de Paulo Galliez.
.-- Raul de Araujo Meia. — Octavio Lopes
Sd Campos. — João Baptista Rodrigues.
- Lenhoff Britto. — Mario P. da Ca.
mana. — Condido Borges. — Arlindo
Soriano Pupe. Ciente. — Sd Pilho, re-
presentánte da Fazenda Pública.

Delegacia Geral do Imposto Obre
a Renda

EXPEDIENTE DO DELEGADO GERAI:

Dia 27 de outubro de 1932.
Requerimentos despachados

4.. 7.390-32 — I. M. Costa. — Em
face do parecer, cancele-se o . lançamen-
to ex-oficio.

N. 9.792-31 — R. P. Harrison. —
Não sendo satisfeita a justificativa
apresentada nem tendo sido reduzida a
prova reclamada, mantenho o lança-
mento.

N. 12.875-29 — Luiz Mourão Guima-
rães. — Proceda-se pela forma pro-
posta.

N. 1.080-32 — L. Pedrosa & Comp.
— Digam a que penedo de tempo cor-
responde o balanço apresentado.

Ministerio do Trabalho, In-

dústria e Comércio
Diretoria Geral de Expediente

Primeira secção
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos e oficies despachados
Dia 25 de outubro de 1932

Sindicato dos Meeanices e Metalurgi-
cos de Belém do Pará, pedindo seu re-
conhecimento, de acôrdo com o decreto
n. 19.770, de 19 de março de 1931 (DGE
196-S-932). — Sim; faça-se o necessa-
rio expediente.

Sindicato dos Empregados em Casas
de Diversões do Rio de Janeiro, pedindo
providencias para que a firma V. R.
Castro restitua as carteiras sociais dos
seus empregados, associados do sindica-
to, as quais se encontram em seu po-
der (DGE 280-5-932). — Como parece

ao diretor do Departamento Nacional do
Trabalho.

Parecer do Sr. diretor geral do De-
partamento Nacional do Trabalho, a que
se refere o despacho do Sr. ministro:

"O Sindicato dos Empregados em Ca-
sas de Diversões faz diversas acusações
á Empresa Cinematografam V. R. Cas-
tro, entre elas a de cercear, por meio
de ameaças, a liberdade sindical de seus -
empregados.

Como muito bem informa o Sr. ins-
petor Heitor Muniz, no seu relatorio, as
acusações formuladas são simples amea-
ças, não tendo havido nenhum caso con-
ereto de suspensão ou despedida de em-
pregados. Este departamento Mio pode-
rá, pois, agir por simples alegações, sem
elementos comprovantes das pretendi-
das infrações ao art. 13 do decreto nu-
mero 19.770, de 19 de março de 1931.

Penso, pois, que não ha o que deferir."
.Ministerio da Marinha, transmitindo

cópia da informação prestada pelo de-
legado da Capitania dos Portos do Es-
tado de Santa Catarina, relativamente ao ••
incidente em que foi envolvido, no re-
cinto da referida delegacia, em Itajai,
o presidente do Sindicato dos Trabalha-
dores Maritimos da aludida cidade, João -
Cuneo (DEG 3.993-932). — Arquive-se.

Sebastião Barroso, da Maçai de Cal-
çado, pedindo ao Sr. Chefe do Governo
Provisorio uma colocação qualquer. —
Informe-se não haver vaga.

União dos Empregados em Hotels,
Restaurantes e Congeneres e outras, re-
latando o ocorrido nos entendimentos
que tiveram com o Centro União dos
Proprietarios de Hoteis e Classes Ane-
xas para o estudo do horario do traba-
lho. — J. ao processo.

Dia 26
Comissão Mixta de Conciliação do Es-

tado de Sergipe, remetendo os autos re-
lativos ao dissidio entre o empregado
Ovidio Baptista da Trindade e o empre-
gador Antonio do Prado Franco , (DGE
4.918-932). — Arquive-se.

Unieo dos Operarios Estivadores desta
Capital, pedindo seja cassado o titulo de
reconhecimento expedido em favor do
Sindicato dos Trabalhadores em Serviço
da Carga e Estiva do Porto do Forno,
com sede no Arraial do Cabo, Estado do
Rio de Janeiro. — J. ao processo e in-
formado pelo Departamento Nacional do
Trabalho, anexado o processo de sindi-
calização indicado, volte á minha con-
sideração.

Centro dos Conferentes e Concertado-
res de Carga e Descarga do Porto do Rio
de Janeiro, pedindo inclusão de um re-
presentante seu na comissão que orga-
niza o regulamento do serviço de estiva.
--Designo o presidente.

Sociedade Anonima Frigorifico "An-
glo", comunicando desinteligeneias havi-
ads com a União dos Operarios Estiva-
dore ao ser embarcada uma partida de
cotiros verdes salgados no vapor inglês
"Salubre". — Ao Departamento. Nacio-
nal do Trabalho.

Diretoria da Associação Geral dos.
Empregados do Lloyd Brasileiro, ofere-
cendo um exemplar do primeiro numero
do Boletim Mensal da referida assoCia.e,
ção. — Agradecer.

Federação do Trabalho do Distrito
Federal, pleiteando a execução de me-
didas tendentes a beneficiar os traba-
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lhadores em geral, relativamente, á lei
de férias. — A' Comissão Especial.

Departamento Nacional de Estatistica,
transmitindo o requerimento em que o
3" oficial Ida Monat pede a retificação
de seu nome. — Faça-se o expediente.

'George iSchorske, reiterando os ter-
mos da denuncia oferecida, anteriormen-
te, a este ministerio, contra a firma Sin..
ner & Comp., desta Capital. — Ao De-
partamento Nacional do Comercio.

João Gonçalves Feio, aprendiz de im-
pressor das oficinas tipograficas do De-
partamento Nacional de Estatistica, pe-
dindo aumento de venemientos ou pro-
moção. — Ao Departamento Nacional de
Estatistica para atender quando fôr
oportuno.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 25 de outubro de 1932

Of idos :
Ao Sr. presidente da Comissão de De-

Tesa da Produção do Assuar:
N. 1.038 — Remetendo cópia do tele-

grama em que o Sr. interventor Federal
no Estado de Pernambuco pede provi-
dencias no sentido de serem. compelidos
varias usineiros a dar cumprimento ao
decreto estadual que instituiu tabelas de
preços para canas, e pedindo informações
a respeito.

Ao Sr. diretor geral do Departa-
mento Nacional do Comércio:

N. 1.039 — Comunicando a providen-
cia tomada pelo oficio antefior.

— Ao Sr. diretor geral do Degarta-
mento Nacional do Trabalho:

N. 1.040 — Remetendo capar do ofi-
cio em que o Sr. interventor federal no
Estado do Rio Grande do Norte, comu-
nica haver sido realizado, em reunião
pública, no palacio do governo, o sorteio
dos vogaes que deverão constituir a co-
missão marta de conciliação daquele Es-
tado.

N. 1.0411 — Comunicando que o Sr.
ministro designou o patrono do referido
Departamento, bacharel Agrippino Naza-
reth, para servir corno presidente na co-
missão destinada a elaborar o anteepro-
jdto de regulamentação do trabalho dos
empregados de jornal e graphicos.

N. 1.042 — Comunicando que foram
encaminhadas á Comissão Especial as
sugestões apresentadas pelo Sindicato
dos Trabalhadores em Transportes Ter-
restres, pelo Centro dos Proprietarios de
Veículos e pelo Syndicato Profissional
dos Carregadores e Ensacadores de Café,
relativas á elaboração do ante-projeto do
serviço de carga e descarga.

7-- Aos Srs. Themistocles Porfirio da
Motta & Comp., de Chaval, Estado do
Ceará:
• ,N. 1.043 — Remetendo cópia das ma
formações prestadas pela Diretoria do
Lloyd Brasileiro relativamente á ida de
um vapor da referida empresa aquela
cidade, para carregamento de sal.

Segunda Secção

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos e oficias despachados:
Aditamento ao dia 22 de outubro de 1932
•. Inspetoria do Departamento Nacional

elO Povoamento no Pará, propondo a de-
pi.crampan AA fUwnw Almaa AA D AQ.A .;" A.A•

exercer o cargo de professor do Nucleo
Colonial "Clevelandia" (D. N. P. 4.756,
de 1932). — Designo o Dr. Raymundo
Góes Telles, nos termos do parecer do di-
retor do Departamento Nacional do Po-
voamento

(O parecer a que se refere êsse des-
pacho é de teôr seguinte: — "Conforme
preceitúa o art. 1" do decreto numero
21.943, de 12 cio corrente, submeto a
desaacho do Sr. ministro a proposta
constante do telegrama junto, convindo,
a meu vêr, que o cargo em apreço seja
preenchido por pessem que comprove
suas habilitações, por qualquer instituto
de pedagogia, preferindo-se a candidata
cujo nome é lembrado, si ela reunir
aqueles requisitos e si assim concordar
o Sr. ministro.")

Aditamento ao dia 24 de outubro de 1932

Ministro da Fazenda, solicitando au-
diencia para os processos relativos á co-
brança de alugueres de terrenos da Fa-
zenda Nacional de Santa Cruz cujos au-
tos de aforamento estão em vias de con-
clusão (Aviso n. 128, de 22 do mês cor-
rente). — Ao Departamento Nacional do
Povoamento para que diga urgente-
mente.

No processo relativo ao projeto de de-
creto que reforma as disposições do de-
creto n. 1.637, de 5 de janeiro de 1907,
na parte referente a sociedades cooperati-
vas, o Sr. ministro exarou o seguinte
despacho: — Com urgencia ao Departa-
mento Nacional da Indústria, juntando a
processo identico, para opinar.

Dirretorila Gerall de (ConlialbAlldede
EXPEDIENTE DO SR. OHEFE DO GOVERNO

PROVISORIO

Dia 20 de outubro de 1932
No processo relativo á devolução de

mensalidades descontadas nas gratifica-
ções de diversos funcionados contrata-
dos do Ministério das Relações Exterio-
res, em favor do Instituto de Previden-
eia, com parecer do mesmo Instituto fa-
voravel á devolução das importancias
descontadas posteriormente á 'resolução
sobre o assunto datada de 18 de abril
ultimo, foi exarado o se guinte despa-
cho:

"Atenda-se, nas condições referidas".

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

• Dia 25 de outubro de 1932
No mesmo processo acima, foi dado o

seguinte despacho:
"Cumpra-se."

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 22 de outubro de 4932
Oficios:
2. C-517 — Ao juiz da 5° zona elei-

toral, prestando informações sobre a não
existencia de repartição dependente des-
te Ministério em diversas freguezias des-
ta capital.

2. C-518 — Ao juiz da 80 zona elei-
toral, prestando identica informação.

2. C-519—Ao Dr. Francisco Cavalcanti
Pontes de Miranda, juiz eleitoral, comu-
nicando, ter este Ministério, na fregue-
zia de Santa Cruz, instalada a sede da
Comissão Fundadora do Centro Agricola
om tarra.m da Fazenda da Santa Cruz.

Dia 24

2. C-520 — Ao dircloi . da Desnea
Publica, pedindo informações retaivas
ao tempo apurado para a disponibilida-
de do ex-funcionario da extinta Super-
intendencia de Expurgo e Beneficiamen-
to de Cereais, Manoel Gomes Macedo,
agora nomeado auxiliar de 10 classe da
Diretoria Geral de Expediente desta Se-c,
cretaria de Estado.

1. C-52/ — Ao mesmo, solicitando
seja paga a importancia de 184$965, cor-
respondente á diferença de gratificação
a que fez jus, o 1° oficial desta Secre-
taria de Estado, Thomaz Jeronymo Sal-
gado,. por ter substituido o diretor de
secção.

2. C-522 — Ao inspetor de Aguas e
Esgotos, comunicando o comparecimen-
to da auxiliar de 20 classe Julieta Rufi-
em Alves, dessa Inspetoria, em exerci-
cio nesta Diretoria Geral, durante o Inês
de outubro corrente.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 24 de outubro de 1932
Avisos:
2. C-160 — Ao ministro dos Negooloa

da Fazenda, transmitindo o requerimen-
to em que Carlos Florencio de Abreu o
Silva, fiscal do Governo junto taaCompa-
nhia Nacional de Seguros "Ypiranga",
pede lhe sejam pagos os honorarios que
deixou de receber desde janeiro do cor-
rente ano até a data da retende de alu-
dida companhia.

1. C-161 — Ao ministro-presidente de
Tribunal de Contas, solicitando a anula-
ção do crédito de i9:200$ posto á, dispo-
sição da Delegacia do Tesouro em Lon-
dres, para pagamento de um inspetor
do Departamento Nacional do Povoa-
mento e pedindo seja posta á disposição
do Tesouro Nacional igual quantia para
pagamento do inspetor Guilherme Geei
zer Netto.

EXPEDIENTE DO OR. DIRETOR OMAR,

Dia 25 de outubro de 4932
Oficios:
2. C-523 — Ao diretor gerai do aar

viço Florestal do Brasil, comunicando
que a aquisição do material de que tra-
tam as concurrencias administrativas
realizadas na mesma Diretoria em OS
d:tas 29 de agosto, 15 e 22 de setembro,
deste ano, só poderá ser feita por in-
termedio da Comissão Central de Çoan-
pras.

2. C-524 — Ao diretor geral do De-
partamento Nacional do Povoamento, co-
municando que o 1° oficial desse Depar-
tamento Paulo Netto dos Reys. esteve em
exercido nesta Diretoria Geral, durante
o mês de outubro, até esta data, tendo
tido quatro faltas.

1. C-525 — Ao diretor da Despesa
Publica, remetendo a folha de pagamen

-to do pessoal efetivo desta Secretaria de
Estado, relativa ao niês de outubro cor-
rente.

1. C-526 — Ao diretor da Secretaria
do Conselho Nacional do Trabalho,
transmitindo, para os devidos fins, o
despacho que o Sr. ministro exarou,
22 do corrente, no processo relativo á
concessão de diarias aos inspetores das
Caixas de Aposentadoria e Pensões.
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2. C-527 — Ao diretor geral do De-
partamento Nacional de Estatistica, co-
municando que o Sr. ministro aprovou a
proposta feita por esse departamento em
o oficio n. 144-C, de 20 do corrente mês.

4. 0-528 —Ao diretor geral do Depar-
tamento Nacional do Povoamento, solici-
tando informações sobre a renda produ-
zida, durante o ano corrente, pelos nu-
cleos coloniais subordinados a esse De-
partamento.

2. 0-529 — Ao mesmo, comunicando,
em aditamento ao oficio 2. 0-524, de
hoje, que as quatro faltas dadas no cor-
rente mês pelo 1° oficial desse Depar-
tamento, Paulo Netto dos Reys, foram
convertidas em goso de férias.

ISMPEMINNTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados
Dia 26 de outubro de 1932

Henrique da Costa Santos e Odorio
dos Santos, respectivamente, encarre-
gado-eletricista e ajudante-eletrieista
testa Secretaria de Estado, requerendo
g-ratificação per servnços extraordena-
rios. — Indefiro.

Armando de Mattos Corrêa, 2° oficial
desta Secretaria de Estado, pedindo abo-
no de faltas. — Hei por abonadas as
faltas. Recomendo a observação de mi-
nha circular, que foi expedida para ser
cumprida.

Avisos:
2.C-462 — Ao ministro dos Negocios

da Justiça, comunicando que o segundo
oficial, adido, da etinta Diretoria Ge-
?Cl de Estatistica, Hugolino de Al;bu-
querque Mello Mattos, requereu aposen-
tadoria, estando, assim, em andamento
o rcepectivo processo.

4.C-163 — Ao ministro-presidente do
Tribunal de Contas remetendo duas có-
pias autenticas do decreto n. 21.980l,
de 19 do corrente mês, solicitando seja
e assunto submetido á apreciação desse
Tribunal para o respectivo registro.

25:CPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Oficios:
5.C-5-30 — Ao diretor da Secretaria

do Conselho Nacional do Trabalho, res-
pondendo ao oficio n. 1.103, de 17 do
corrente, remete informações sobre a
cmcessão de passagens aos inspietores
desse Conselho.

2.C-531 — Ao diretor da Despesa Pú-
blica, comunicando, para os devidos fins,
Naver o Sr. ministro resolvido aprovar
a proposta em que o diretor do Depar-
iamento Nacional de Estatistica melhora
a mensalidade dos funcionarios constan-
tes da relação que envia.

Cp•n•••

DopanDflarmanto Nacional]
do Twelballho

Primeira Secção
2RPEDIENTE DO SR DIRETOR GERAL

Em aditamento ao dia 19 de outubro
Requerimento despachado:
Antonio Magalhães, reclamando paga-

mento de salarios. — Compareça neste
Departamento afim de selar os do-
aumentos apresentados.

Dia 22
Oficios:
N. 1.724, a José Loureiro, solicitando

seu comparecimento neste Departa-
mento.

N. 1.725, ao presidente da Associação
dos Funcionados Publicos Civis, solici-
tando a presença de um representante
neste Departamento.

Ns. 1.726 a 1.734, a Abilio Areas &
Comp., Raul Rodrigues de Souza, A. F.
Costa, Antonio Joaquim Boa!, Rocha &
Cerdeira, Francisco Barbosa, J. Alves &
Estreella, Joaquim Vieira Morgado e
Aluizo & Comp., solicitando esclareci-
mentos sobre as reclamações apresenta-
das respectivamente pelos ex-emprega-
dos: Antonio Macedo, João Silveira Al-
ves, João da Silva Linheira, Manoel Ve-
rissimo Barros, Venancio Soares Amo-
rim, Antenor Guimarães Gomes, Ante-
nor Germano, José Rodrigues Pinto e
João Corrêa.

Dia 24
Requerimentos despachados:
Ilidio José Borges, reclamando paga-

mento de salario. — Compareça neste
Departamento.

Pedro Corrêa, Hans Uahlere, Jair Ma-
cedo Soares, reclamando pagamento de
salario. — Arquive-se.

Orcios:
Ns. 1.735 a 1.738, ao presidente da

União dos Estivadores, presidente da
Comp. Agricola e Industrial Magalb&m,
presidente da .Anglo Mexican Petroleuin
Co. Ltd. e a Manoel Soares do Amorini,
solicitando esclarecimentos sobre as re-
clamações apresentadas respectivamente
pelos ex-empregados: Arnaldo Bismau,
Federação Proletaria do Estado do Rio
de Janeiro, Henrique Lucas da França e
Manoel Marques do Nascimento.

N. 1.739, ao diretor da Empresa Gra-
fica Kosmos, solicitando a presença de
um representante neste Departamento.

Ns. 1 -.740 a 1.749, a Dwight P. Ro-
bison & Comp., Eduardo Pederneiras,
Alberto Haas, E. Kemnitz & Comp Ltda.,
Manoel Pinto Filho, R. Rebecchi & Som-
panhia, Silva Santos & Comp., Terra &
Irmão, diretor da Comp. de Construção
Otino S. A. e a V. Corsino S. A., soli-
citando esclarecimentos sobre a exposi-
ção apresentada pela Aliança dos Ope-
rarios da Construção Civil.

N. 1.750, ao diretor da Recebedoria
do Distrito Federal, remetendo para os
devidos fins o memorial de I. Pinho.

N. 1.751, ao delegado do 8° Distrito
Policial, reiterando a solicitação feita
no oficio n. 1.587,. de setembro ultimo.

N. 1.752, ao delegado do 15° Distrito
Policial, solicitando providencias no
sentido de ser exibido o livro de regis-
tro dos empregados da firma José Lamas.

Dia 25
Requerimentos despachados:
Gastão Coelho, Jayme Marques da

Cruz e Manoel de Castro, reclamando pa-
gamento de salarios. — Compareçam
neste Departamento.

Antonio Moreno e Agliberto da Cunha
Ferreira, reclamando pagamento de sa-
larios. — Arquive-se.

Dia 26
Oficios:
Ns. 1.753 a 4.757, a João Gomes da

Cruz, Antonio Rodrigues Monteiro, Nas-
cimento & Mattos, Fausto Leite Guima-
rães e Joaquim J. Fernandes, solicitan-
do esclarecimentos sobre as reclamações
apresentadas respectivamente pelos ex-
empregados: Antonio Fortunato Pires,
Arthur Valentia' ela Costa, Celestino Jo-

ventino da Silva, João Rodrigues Libe-
rato e Manoel Machado.

Ns. 1.758 a 1.760, a Barreto Sr. Gui-
marães, Moreira, Piedras & Comp. e ao
diretor da Casa de Saude São Sebastião,
reiterando a notificação afim cie ser exi-
bido o livro de registro dos seus empre-
gados.

N. 1.761, a Caldelas & Reis, convidan-
do a niandar a este Departamento um
representante da firma.

Expediente da segunda secção
Dia 25 de outubro de 1932

°Seios:
Presidente do Sindicato dos Operados

na Industrie de Tecidos de Pilar —
Pilar, "gelas:

N. 2/809 — Comunicando, em refe-
renda ao assunto do telegrama de 17 do
corrente mês, daquele sindicato, que o
Sr. Custodio Viveiros não pôde fun-
cionar como procurador por ser funcio-
nado deste Departamento, devendo,
nesse caso, ser nomeado outro.

--Eusebio José Teles — Rio:
N. 2/810 — Solicitando sue presença,

neste Departamento, afim de tomar co-
nhecimento de urna exigencia do Sr. mi-
nistro, relatieja ao reconhecimento• do
sindicato de que é procurador.

—Presidente do Sindicato dos Padeiros
de Petropolis — Estado do Rio:

N. 2/811 — Comunicando a necessi-
dade de ser nomeado um procurador
junto a este Departamento, com poderei
para sanar as iregularidades existentes
no processo de reconhecimento daquele
sindicato, e acompanhar sua marcha até
final solução.

— Diretor da Despesa do Tesoure
Nacional:

N. 2/812 — Remetendo, para os de-
vidos fins, de conformidade com a so-
licitação do Sr. ministro da Fazenda, a
folhe de pagamento do pessoal efetive
deste Departamento, relativa ao mês de
outubro corrente.

Dia 26
Presidente do Centro dos Conferentes

de Carga e Descarga do Rio de Janeiro:
N. 2/813 — Solicitando o compareci-

mento a este Departamento, de um te.
presentante do referido Centro, afim de
prestar os esclarecimentos necessarios
ao andamento do respectivo processo.

— Presidente do Sindicato Chapeleie
ro de São Paulo — Estado •de São
Paulo:

N. 2/814 — Solicitando providencias
no sentido de ser nomeado um procura-
dor, junto a este Departamento, afim
de sanar as irregularidades existentes
nas documentos ápresentadoe.

- Presidente do Sindicato dos ()De-
redes em Fabricas de Tecidos de Pe-
trapolis — Estado do Rio de Janeiro:

N. 2/815 — Pedindo providencias,
afim de que seja remetida a este De-
partamento, uma relação das fabricas
de tecidos existentes naquela cidade de
)etropolis, afim de que possam ser to-
madas as providencias solicitadas.

— Presidente do Sindicato dos Ope-
rarios e Empregados da Fabrica de Te-
ciclos do Bangú — Distrito Federal:

N. 2/816 — Comunicando a . necessi-
dade da exclusão do quadro social do re-
merido sindicato, os empregados, e ope-
rados que tenham misteres diversos
dos que se prendem ás industrias tex.
tis.
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Telegramas:
N. 101 — João Quadros, interventor

Sindicato Trabalhadores Armazens Tra-
piches — São Francisco do Sul, Santa
Catarina, comunicando que, por motivo
de força maior, o Dr. Waldyr Niemeyer
somente seguirá na proximo viagem do
vapor Cari Hoepcke.

N. 102 — Presidente Sociedade Esti-
vadores Natalenses — Natal, Rio Grande
do Norte, comunicando que deve ser no-
meado um procurador junto a este De-
partamento com poderes para regulari-
zar o pedido de reconhecimento do ci-
tado sindicato e acompanhar o respe-
ctivo processo.

Expediente da Terceira Secção
Processos despachados pelo Sr. dire-

tor geral:
Dia 27 de outubro de 1932

Julia Pereira Marques, Manoel Ma-
chado, Americo Duarte, João Alves,
José Baptista, Irene Lourenço e Jacin-
tho Gonçalves, reclamando pagamento
de indenização de férias contra, respe-
ctivamente, Fabrica de Tecidos Bota-
fogo, Francisco Maria Bomfim, Carlos
Mayer, Companhia de Fiação do Rio de
Janeiro S. A. e Nabal & Lourenço. —
Arquive-se,

Por despacha de 17 do corrente mês,
do Sr. diretor geral, foi intimada a firma
proprietario do "O Comércio" a pagar,
no prazo de oito dias, sob pena de ser
efetivada a multa de 2:000$, prevista
DO art. 15 do decreto n. 19.808, de 28
de março de 1931, uma indenização cor-
respondente a 15 dias de férias a que
tem direito o seu ex-empregado Djalma
Alipio de Carvalho.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Pernambuco:

N. 627 — Comunico-vos, para os de-
vidos fins, que o Sr. ministro do Tra-
balho, Industrie e Comércio, tendo pre-
sente o processo que acompanhou o
vosso oficio n. 247, de 21 de setembro
dêste ano, em ci qual Proconcio Cardoso.
recorre do áto dessa delegacia, que
manteve a decisão da Coletoria Federal
da Torre, dê,sse Estado, exarou, em 18
do corrente, o seguinte despacho: "Con-
firmo a decisão, de acordo com a una-
nimidade dos pareceres emitidos".

Os pareceres acima referidos, vão
abaixo transcritos:

O do Dr. consultor juridico: "Não tem
nenhum fundamento na lei a pretenção
do reclamante".

O do diretor geral dêste departamento
foi proferido nêstes termos: "A reque-
rente declara ter sido admitida em 28
de fevereiro de 1931 e da sua caderneta
consta se ter verificado a admissão em
4 de maio de 1931.

Mesmo sendo aceita a data apresen-
tada pelo requerente, o seu pedido não
procede, visto não haver completado doze
mêses de serviço até 7 de abril de 1931,
de aceirdo com a disposição taxativa do
art. 30, do decreto n. 18.808, de 28 de
'março de 1931, que rege a meteria.

O pedido do requerente, não encon-
trando, pois, apoio legal, conforme
consta . cos . documentos que instruem o
processo, inclusive a caderneta do pro-
prio titular, penso não poder ser aten-
dido".

O do diretor da Secção, foi esta: "Nada
ha que deferir, porquanto o requerente
não tem o apio da lei".

A informação instrutiva do processo
foi emitida pelo segundo oficial Wilson

Bakke de Araujo Costa: "Recorre para
o Exmo. Sr. ministro do Trabalho. do
áto da Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado de Pernambuco, que
confirmou a decisão da Coletoria Fe-
deral de Torre, do mesmo Estado, o
operario Proconcio Cardoso, por lhe ter
sido negada a concessão de férias, que
se julga com direito.

Alega o operario, que ingressou aos
serviços da Companhia Fiação e Tecidos
de Pernambuco, em 28 de fevereiro de
1931, tendo sido despedido em 26 de
fevereiro de 1932.

Da caderneta junta ao processo consta
que o seu ingresso se verificou em 4 de
maio de 1931, fato, aliás, contestado pelo
recorrente.

De acordo com o decreto n. 19.808,
de março de 1931, entrado em execução
em 7 de abril do mesmo ano, o operado
ou empregado para ter direito acoimes-
são de férias, deverá ter doze mêses de
trabalho, sem interrupção.

A concessão das férias foi suspensa em
todo o territorio brasileiro, em 7 de abril
de 1931. (Art. 1°, do decreto n. 19.808,
do citado ano).

O art. 3" do mesmo decreto, garante a
concessão das férias aos operarios ou
empregados que, dentro de 12 mèses, a
contar da publicação, e que, dêsde 1 de
janeiro de 1930 até ao dia da mesma
publicação (7 de abril de 1932), não
hajam gozado férias e tenham c,omple-
Lado doze mêses de trabalho efetivo,
sem interrupção.

O operario em causa, se empregou em
fevereiro ou maio de 11931; e em abril
do mesmo ano, foi suspensa a concessão
de férias.

Assim, nenhum direito cabe ao re-
corrente.

Isto posto, opino, que se negue provi-
mento ao recurso.

E, si não fora isto, bastava a descorte-
zia com que o operario recorrente se
refere aos funcionarios que instruirem
o feito, para que não se devesse tomar
em consideração o recurso de fls."

Departamento Nacional
da Indústria

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECÇÃO
DE MARCAS

Dia 26 de outubro de 1932
Companhia Souza Cruz,

& Sons, Limited, e Dr. A.
Lavre-se o termo.

M. Silveira & Comp. —
prazo. Lavre-se o termo.

Eugenio Honold. — De
os precedentes, concedo.
termo.

Salomão Serebrenick (proc. número
228-8/32). — Apresente descrições na
forma regulamentar.

C. O. Marquez & Comp. (proc. nú-
mero 337-C/32). — Apresentem novas
descrições da marca, na forma regula-
mentar.

Lanston Monotype Ma,chine 'Company
(proc. n. -5.868/32). — Satisfaça as
exigencias constantes da informação.

Themistocles Cunha (proc. numero
54-T/32). -- Preliminarmente satisfaça
as exigencias; constantes da informação.

Roberto Stein (proc. ri, 140-B/32).
— Apresente novas descrições da mar-
ca, na forma regulamentar e declare
quais os artigos da classe 50, letra j, a
que a mesma se destina.

C. 0. Milnlarques& 'Comp., (proc. numero
338X/32). — Apresentem novas descri-
ções da marca, de acôrdo com o disposto
no art. 89, § 1°, letras A e B.

Americo Teixeira (proc. •n.7.244/32).
— Dê-se certidão.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECÇÃO na
PRIVILEGIO DE INVENÇÃO

Dia 26 de outubro de 1932
Hugo Remo Vicente e José Almeida

Cunha & Comp. — Concedo o prazo.
Lavre-se o termo.

Dr. Francisco Mantovani. — Publi-
quem-se, novamente, os pontos cara-
eteristicos.

Arthur Joviano (proc. n. 7.180/32),
M'omsen I& Harris (proc. n. 7.051/32),
PecfloAlvartos Lessa Magalhães (proc.
n. 7.1 ,54/32), e C. Magalhães & Comp.,
(proc. n. '7.153/32). — Dê-se cer-
tidão.

Pedro -Succar (proc. n. 7.177/32),,
oposição ao pedido de privilegio depo-
sitado por E. Mortén & Comp., sob o,
n. 11.533) .	 Junte-se ao processo.

SECCÃO DE MARCAS DE INDUSTRIA E DE
COMÉRCIO

(Art. 91 -do regulamento anexo ao de-
creto n. 16.264, de 19 de 'dezembro
de 1932)
Descrição da marca para que pediu

registro Dr. A. Ururahy, destinada a
artigos -da classe 50 J (depósito número
24.473, de 26 de outubro de 19-32):

Consiste em um rótulo composto de
um retangulo formado por linhas du-
plas e dentro do qual se vê: Na parte
superior e formando a primeira linha,
as seguintes palavras: "Industrio Bra-
,sileira". Abaixo destas palavras, for-
mando a segunda linha, igualmente es-
critos horizontalmente, lêm-se os dize-
res: "Laboratorio de produtos denta-
rios". No centro e logo abaixo deste--
últimos dizeres vêm-se as letras "A. C.",
em baixo das quais existe uma estrêla
de cinco pontas, contida em um círculo.
Formado pelo centro da referida es-
tréia, e justamente. no ponto de inter-
cessão da base- dos cinco triangulos
correspondentes ás cinco pontas da es-
trêla, que se está descrevendo, encontra-
se um círculo, em cujo interior nova
mente aparecem as letras "A. C.". Fi-
nalmente, abaixo do circulo que contém
a eRtei‘la e demais caracteristicos já re-
ferW os, acham-se escritos, ainda hori-
zontalmente, os dizeres: "Rio de Janei-
ro", os quais guardam igual distancia
de cada lado, do retangulo que forma o
rótulo acima descrito. Fica, portanto.
reivindicado como marca, todo êsse
conjunto, que fôrma o rótulo 'supra des-
crito e o qual constitúe a fórma distin-
tiva da marca acima, que poderá va-
riar de côres e dimensões.

Desdrição da marca para que pediu
registro Augenio Honold. destinada a
artigos da classe 41. (de pósito n. 24.474.
de 26 de outubro de 1932).

Consiste essencialmente de três trian-
gulos concentricos, sendo aue os dois ex-
ternos com as côres verde e amarelo.
côres essas exigidas -por lei para dis-
tinguir produtos de exportação; os re-
feridos triangulos encerram por sua vez
outro triangulo de menores propor-
ções; paralelamente ao lado direito do

John Dewar
Ururahy. —

Concedo o

acordo com
Lavre-se o
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terceiro triangulo no espaço compreen-
dido entre esse e o último lêm-se as
palavras: "Fâzendas Campos Novos",
35-!ritas de baixo para cima; no espaço
compreendido entre o terceiro triangulo
o o quarto, no apice vê-se uma estrela
de cinco pontas paralelamente ao re-
fcrido terceiro triangulo e ao último es-
paço compreendido entre êles as pa-
lavras: "Estado do Rio de Janeiro" —
"Brasil", escritas de cima para baixo.
Horizontalmente começando da direita
Para a esquerda dos triangulos
as palavras: "Frutas tropicais". O
.eonjunto dessas palavras foram pela
Sua disposição um triangulo intermedia-
rio entre o terceiro e o quarto trian-
apisa. Escritas na parte inferior entre
as palavras "Frutas tropicais" e a linha
inferior do terceiro triangulo lêm-se as
palavras "Brasil" "Tanaoio" "Brasil". -

As palavras "Brasil" e "Brasil" la-
d3am a palavra "Tamoio" entre aspas;
abai= dessas palavras lêm-se em sen-
tido horizontal da direita para a -esa
quando em letras minusculas as seguin-
'ser; saalavras: "Direção": "Praça Floria-
m', 7° edificio "Odeon". "Rio de Janei-
ro". No triangulo central, vê-se a cabe-
ça de um tamoio de perfil olhando para
o alto, tendo á guiza de ornamento urna
pena espetada, de baixo para cima em
sru cabelo; o indio traz ao pescoço
amarrado por um • `ordão um buzio.
Sôbre a cabeça do tamoio na parte su-
eerior do triangulo vê-se folhas de ba-
nanaira, folhas essas que vêm até um
rouco mais abaixo do (alteiem do judio
a roça a cabeleira do mesmo, O tamoio
este está, voltado para o lado direito,
t0 ,71 R sua frente algumas laranjas o
re spoctivas folhas de laranjeiras e atraz
da cabeça e hm-libras do mesmo, vêm-se
1.7.(M penca de bap anas e a seguir um
a.kocax,i com respectivas folhas e co-
:côo, isto no anulo esquerdo do, trian-
guio central. Á 'Jabeça, do farnoio está
a.oste a um desenho que nos faz lem-
brar o formato de um abacate. O re-
oeca.'ente que é proprietario das "Fa-
zendas Campos Novos", local onde vi-
veaarn os indios temoios, reivindica
comà essenciais caracteristicos da mar-
ca, não s6 o conjunto já desdrito, como
tarahem as palavras "Fazendas Campos
Novos" — "Frutas tropicais" — "Taa
moio'. A referida merca que póderá va-
rina em côres o dimensões =coto quan-
to a cens dos dois tria,ngulos externos
COM côres nacionais exigidas por lei
para distinguir produtos de exportação,
soa-virÉ a distinguir frutas naturais de
toda espeo'le, frutas preparadas ou não,
sub-produtos de frutas e frutas tropi-
eas em geral; servirá, ainda para dis-
-:,inauir quaisquer farinhas de frutas por

-..

▪

 laisquer processos preparadas ou coo-
seriradas, produtos esses ,inoluidos na,
lasse quarenta e dois, digo, alasse 4i,

da fabricação e do comércio do deposi-
tante. A /Peferida marca poderá ser
unrda pelos meios mais convenientes nos
eavoludros, caixas, papeis, faturas e nos
demais meios de embalagem e papeia de
escritorio, bem como aos reclames que
o Yeequerente ache de sua convenientaia
o do, fôrma que melhor lhe convier.

—
Descrição da marca para que pediram

aegistro M. Silveira 6s Comp., destinada
a artigos da classe 3 (depósito -h. 24.475,
de 26 de outubra de 4932):

Consiste de figuras, dizeres e côres,
cEsposta em um rótulo de fórfiia retan-

guiar, alongando-se em posição vertical
e de côr branca, vendo-se no centro desse
rótulo, quasi na base, um conjunto se-
melhante a um rochedo, tendo no sopé
uma disposição normal, vasilhame com-
posto de quatro a cinco peças para a
preparação farmaceutica química, ele-
vando-se da base deste rochedo uma pal-
meira enrodilhado, por uma serpente e
um cipó denominado smilax e junto a
esta palmeira vê-se um arbusto ern pon-
to pequeno e bem sentado no referido
rochedo um moço vestido a escoteiro, em
posição de quem espreita ao longe; ao
seu lado esquerdo e segurando com a
mão direita a referida palmeira, tendo
no braço da direita um emblema de cruz,
representando a Cruz Vermelha, yendo-
se no frontispicio do conjunto que re-
presenta o rochedo um letreiro, escrito
em letras comuns e de oôr Vermelha a
denominação da especialidade contida no
Vidro "Depuro' Silveira" ou outra; cons-
tituindo a marca em principal relevo o
escoteiro com todas as demais figuras
que rodeiam e já descritas e de côres
azues apagadas em geral e será aplicada
de fórma adequada nos vidros recipien-
tes que contiverem os nossos preparados
farmaoeuticos, bem como na correspon-
dencia, reclames, da firma A. Silveira &
Comp.

A marca acima deve ser renovada para
a classe 3 do regulamento e principal-
mente deve distinguir um depurativo.

--
DCS3riÇãO da marca para que pediu re-

gistro a Companhia Souza Cruz, destina-
da a artigos das classes 414 e 46 (depósito
n. 24.476, do 2k de outubro de 49S2):

Consiste na palavra "Elmo", disposta
em um retangulo.

Esta marca, que páde variar em ares
e dimensIdes, 'serve para distinguir fumo
em folha, em corda e are rôlo, fumo pi-
cado, desfiado e migado, acondicionado
em latas, pacotes e quaisquer outros re-
cipientes adecuades; cigarrilhos e cigar-
ros de palha, artigos para fumantes, tais
como: piteiras, cachimbes, cachimbos
orientais (narguileh), boquilhas, fósfo-
ros de cêra, de madeira, de papelão e
qualquer substancia fibrosa ou não; car

-teiras, cigarreiras para cigarros e bolsas
para fumo; isqueiros, residuos de fuma e
rapé; palha para cigarros, papel para
cigarros em carteiras ou bobinas e, bem
asim, cigarros, nas classes 44 e 46, da
fabricação e comércio da depositante.

Descrição da marca para que pediram
registro John Dewar & Sons, Limited,
destinada a artigos da classe 42 (depó-
sito n. 24.477, de 26 de outubro de
1932)

Consiste nas palavras "White Laber,
dispostas entre aspas. Esta marca, que
poderá varar em côres e dimensões, ser-
ve para distinguir whisky escossês, na
classe 42 da fabricação e comércio dos
depositantes. A referida marca de fá-
brica se lim i ta ás palavras "White La-
bel" (rotulo branco) e o seu registro não
tem por fim impedir quem quer que
seja do usar qualquer rotulo de côr
branca.

RETIFICAÇA9

'(°) Descrição da marca para que pe-
diram renovação de registro Herm Stoltz

(°) Ratificada por ter sido publicada
com incorreções,

Ss Comp., destinada a artigos da Oleosa 4
(depósito n. 24.458, de 22 de outubro
de 1932) :

Consiste em um circulo em o qual se
acha descrito na parte superior as pa-
lavras Portland Cement e na parte in-
ferior as palavras Superior Quality, se-
paradas de cada lac.N3 por uma estrela.
No centro deste circulo acha-se dese-
nhado um escudo e dentro dêste, atra-
vessado por linhas ,entre as quais se
acha descrita a palavra "Excelsior".

Na parto superior dêste escudo, acha-se
desenhada uma barrica e na parte infe-
ria? do mesmo, as palavras Registered
Trademark. Emprega-se esta marca
com tinta preta ou de diversas côres e
dimensões nas proprias barricas ou en-
voltorios do cimento. Classe 4..

SECÇÃO DE PRIVILEGIO DE INVENÇÃO

.(Art. 44 do regulamento anexo ao de-
creto n. 16.264, de 49 de dezembro
de 4932)
Pontos caracteristicos da invenção de

"uma prensa simplificada, para estam-
par, em quatro côres, simultaneamente,
em qualquer especie de folha de Flan-
dres, tecidos, madeira, denominada —
Zeneda", para a qual requer privilegio
Hugo Remo Vicente (depósito núme-
ro 11.676, de 26 de outubro de 1932):

a) o novo modelo de maquinas, re-
integrado, estampa côras sôbre qualquer
objeto de surperficiee planas, em sen-
tido horizontal ;-

b) o novo modelo da maquinas re-
integrado estampa côres sôbre qualquer
objeto de superficias p lenas, flexivel ou
não, em sentido horizontal;

c) o novo modelo dt; maquinas re-
integrado estampa côres sôbre qual-
quer objeto de superficies planas, de
uma a quatro côres;

d) o now modelo de maquinas re-
iategrado estampa córes sôbre qual-
quer objeto de superfici p, planas. flexi-
xel ou não„ no sentido horizontal e em
um passo só;

e) o novo modelo da maquinas re-
integrado estampa côres sôbre qual-
Quer objeto de superficies planas o pôde
ser construido em tamanho maior ou
menor escala demonstrativa do de-
senho;

f) o novo . modelo de maquinas re-
integrado, denominado "Zeneda", com o
procedimento caracterizado, por ter a
vantagem de estampar sôbre qualquer
objeto de superfieies planas, com um
simples regulamento, é de grande uti-
lidade em geral, para estampar madei-
ras, folhas de Flandres, tecidos, vidros,
etc., com a marcha descrita em linhas
anteriores.

—
Pontos caracteristicos da In-vença:6 de

"um caldeirão para cozinhar sob pres-
são, adaptado a funcionar como esterili-
zador", para a qual requerem patente
de modelo de utilidade José Almeida
Cunha & Comp. (deposito_ n. 11.677, de
26 de outubro de 1932)

1°, um caldeirão para cozinhar sob
pressão adaptado a funcionar como este-
rilizador, caracterizado em prover o cal-
deirão que faz objeto a patente nume-
ro 29.566, de 23 de julho de 1923, de
um tubo de descarga que se adapta na
parte cilindrica, ajustado por meio de
chias contra-porcas, quasi na altura da
borda do caldeirão, sendo-que o referi,
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do tubo de descarga, na parto externa,
toma a direção para baixo, terminando
numa torneira e na parte interna, corre
paralelamente a parede do caldeirão e
vae terminar no fundo; num prato coa-
cavo com perfurações sustentado por
tres pós e provido de duas alças na par-
to superior, apresentando um entalhe
afim de permitir livre curso ao longo
do tubo de descarga, sendo que o refe-
rido prato é destinado ao acondiciona-
mento dos objetos que se desejar sub-
meter a esterilização; tudo substancial-
mente coma aqui descrito e represen-
ta•do no desenho anexo;

2°, como artigo da manufatura um
caldeirão de cozinhar sob Pressão, ada-
ptado a funcionar como esterilizador,
substancialmente como aqui descrito e
representado no desenho anexo.

—
Pontos caracteristicos da invenção de

"aperfeiçoamentos em ou • relacionados
com dispositivos de acondicionar e con-
duzir alimentos, visando, principalmen-
te, as marmitas", para a qual requer
privilegio Dr. Francisco Mantovani (de-
posito n. 10.771, de 12 de dezembro de
1931):

1°, aperfeiçoamento em ou relaciona-
dos com dispositivos de acondicionar e
conduzir alimentos, visando, principal-
mente, as marmitas", tendo por fim,

, sobretudo, preservar higienicamente,
conservar a temperatura, impedir sub-
trações e reaquecer alimentos acondi-
cionados;

2°, conforme ponto caracterislico pre-
cedente, caraeterizados por uma caixa.
capa ou semelhantes, em condição de
comportar, cobrindo ou revestindo, um
ou varios recipientes. inermente, si
conduzidos por arco ou dispositivos ou-
tros quaisquer;

3°) conforme pontos caracteristicos
precedentes; caracterizados por uma
fórma de construção do objeto, em que
a caixa ou capa Laz a boca inferior-
mente, levando, na .sumidade, uma alea
de condução:

4°) conforme ponto s caracteriaticos
precedentes; caracterizados pelo fato da
caixa ou capa, trazer na sumidade, uma
abertura destinada a deixar sob•resair,
dispositivos do condução e de impedir,
transitoriamente, sua separação do con-
junto domportado;

5°) conforme pontos caracteristicos
precedentes; caracterizados pela aplica-
ção de uma base-suporte dos recipien-
tes ou disposições outras que tenham
por fim evitar de conduzi-los pelas asas
ou ganchos do arco conhecido ou seme-
lhantes;

6°) conforme pontos caracteristicos
precedentes; caracterizados pelo fato da
referida base-suporte ser, muitas vezes,
da natureza de um recipiente apto a
conter agua e resistir a uma fonte de
calor;

7°) conforme pontos caracteristicos
precedentes; caracterizados pela aplica-
ção de sobre-capas, mórmente, de natu-
reza a isolarem a temperatura interna
e em condições de serem removiveis;

8°) conforme pontos caracteristicos
precedentes; caracterizados pela apli-
cação de dispositivos tendentes a evita-
rem subtrações de alimentos, parti-
cularmente, um fio ou selo unindo par-
tes do conjunto de modo a obstar a
fraude sem previamente ser violado;

9 0) conforme pontos caraeteristicos
precedentes; caracterizados por uma,
fórma de construção do objeto em aue

ha a base-suporte 1, apensa aos tiran-
tes 2, presos á travessa A-B, compor-
tando a alça 3 e o parafuso 4, que 60-
bresáem pelas aberturas 8, das capas
6 e 9, compreendendo a capa 5 e o si-
gilo 11. Tudo conforme ou analogal-
mente descrito no relatorio e ilustrado
nos desenhos anexos;

10) como produtos industriais novos:
uma marmita ou aparelho de acondicio-
nar e conduzir alimentos caracterizada
por quaisquer das disposições referidas.

Pontos caracteristioos da invenção de
"um novo aparelho para beneficiar ca-
1e". para a qual pediu privilegio Rena-
to Egyslio de Sousa Aranha (deposite
n. 533, de 8 de outubro de 1932). efe-
tuado na -Junta Comercial do Estedo de
São Pariá):

1 0, um dispositivo par o benefitaio do
café em grão antes da seca, no qual .6
café é projetado por meio de ventila-
dores sobre peneiras de modo a sepe-
rá-lo em lotes de diferentes tamanhos e
pezos;

2°, um dispositivo para beneficio do
café em grão, antes da seca, no qual o
café, depois de separado em lotes de
diferentes pesos por meio de ventilado-
res, é feito passar sobre peneiras 010
debitam esses lotes em outros de difee
rentes tamanhos de grãos;

3°, um dispositvo para o beneficio de
café em grão, antes da seca, no qual o
café é feito passar sobre peneiras . sepa-
vedoras que o separam em lotes de di-
ferentes tamanhos, lotes que são em
snguide debitados em outros lotes de di-
ferentes pesos, por meio de ventilado-.
res;

4°, um dispositivo para o beneficio do
café em grão antes da saca. caracteriza-
do pelo emprego de peneiras e ventila-
dores. conjuntamente ou eu sequencia,
que separam o café em lotes de diferen-
tes tamanhos e pesos, tudo como descri-
to e representado nos desenhos juntos.

—
Departamento Nacional

do Comércio
Expediente de 14 de outubro de 1932

Oficias:
• N. 1.719, ao Sindicato da Junta de

Corretores de Mercadorias — Comuni-
cando ter o ministro decidido autorizá-lo
a passar a direção da junta ao respectivo
adjunto-seeretário.

N. 1.720, ao adjunto-secretário da
Junta de Corretores de Mercadorias —
Comunicando ter sido o sindico da Junta
autorizado a lhe passar a direção da
mesma.

N. 1.721, ao diretor do Banco Portu-
guês do Brasil, Rio — Comunicando re-
messa de publicações.

N. 1.722, ao Sr. E. O. Freire, Campi-
nas — Comunicando remessa de uai
exemplar de A Banana.

N. 1.723, ao Sr. Luiz Gonzaga de Aze-
vedo, Uberaba — Comunicando remessa
de publicações.

N. 1.724, ao Sr. Clivio dos Santos Souza,
Rio Grande — Comunicando remessa de
um exemplar do Brazil of Today.

N. 1.725, ao Sr. Peter Muller — Co-
municando remessa dos ns, 10, 11 e 12
do Boletim do Departamento,

N. 1.726, ao diretor do Serviço de Ins-
peção e Fomento Agricolas — Comuni-
cando ter sido enviado ao Sr. R. N. Gala-
retto, na Argentina, um exemplar do
Brazil of

N. 1.727, ao Sr. 11. N. Galaretto, Ar-
gentina — Comunicando remessa de um
exemplar do Brasil of Today.

Dia 15•
Oficias:
N. 1.728, ao inspetor da Alfandega de

Belém, — Transmitindo exemplares das
marcas de exportação de Ranniger &
Comp.

N. 1.729, ao inspetor da Alfandega de
São Salvador — Transmitindo um exem-
plar da marca de exportação da Compa-
nhia Hidra Eletrica e Fabril de Naza-
reth.

N. 1.730, ao inspetor da Alfandega de
Recife — Transmitindo um exemplar da
marca de Exportação dos Grandes Moi-
nhos do Brasil, S. A.

N. 1.731, ao inspetor da Alfanden de
Paraíba — Transmitindo um exemplar
da marca de exportação de Narciso Ma-
chado & Comp.

N. 1.732, ao inspetor da Alfandega
Rio de Janeiro — Transmitindo um exem-
plar da marca de exportação de Avelino
Campos.

N. 1.733, ao presidente da Comissão
da Defesa da Produção do Assucar — So-
licitando informações sobre o memorial
dirigido ao Sr. Chefe do Governo Provi-
sono pelo Sindicato Agricola de Campos.

Dia 17

N. 1.734, ao inspetor da Alfandega
Perna iba — Transm itindo exemple-ia das
marcas de exportação de Roland Jaco)).

N. 1.735, ao administrador da Mesa de
Rendes de Tutoia — Transmitindo caem.
piares das marcas de exportação de Ro-
land Jacob.

N.	 ao inspetor da Alfandega
Rio de Janeiro — Transmitindo uni exem-
plar da marca de exportação de Theodoro
Haefeli.

N. 1.738, aos Srs. Mc. Call & Comp.
Ltda., Rio Grande do Sul — Remetendo
um exemplar da sua marca de exporta-
ção e o certificado de deposito da n'esma
e solicitando una exemplar para ser
transmitido á Alfandega.

N. 1.739, ao Sr. Oefacilio Nunes de
Souza, São Salvador — Remetendo uni
exemplar da sua marca de exp ortação o
o cerli:icado de depósito da mesma e so-
licitando um exemplar para ser transmi-
tido á Alfandega.

N. 1.740, aos Srs. Goodhart & Com;a,
São Luiz — Devolvendo os exemplares
de sua marca de exportação, por não sa-
tisfazerem as exigencias legais.

N. 1.741, aos Srs. Bandeira & Comp.,
Baia — Declarando não satisfazerem Os
modelos apresentados os requisitos exi-
gidos pelas instruções em vigor.

1a 20

N. 1.742,, ao Sr. H. C. Davis, Hotel
Gtoria — Remetendo uma relação de ca-
sas exportadoras de ipecacuanha e cêra
de carnataba.

N. 1.743, ao secretario da Escola
Agronomica do Paraná — Comunicando
remessa de publicações.

N. 1.744, ao presidente da Casa dd Ese
tudante do Brasil -- Comunicando PO.
mossa de publicações.

N. 1.745, ao diretor de Enoch Prata
Free Library, Baltfmore — Comunicando
remessa de publicações.
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N. 1.746, ao adido comercial á Em-
baixada da França — Convidando-o a
comparecer ao departamento, para um
entendimento sobre as informações dese-
jadas.,

N. 1.747, ao inspetor da Alfandega de
São Francisco — Transmitindo exem-
plares das marcas de exportação de Jor-
dan Gerken & Comp.

•Oficios:
N. 1.748—Ao administrador da Mesa

de Rendas de Antonina — Transmitin-
do exemplares das marcas de exportação
de Jordan Gcrken & Comp.

N. 1.749 — Aos Srs. Jordan Gerken
& Comp. — Remetendo os exemplares
de suas marcas de exportação e o certi-
ficado de depósito das mesmas.

N. 1.750 — Ao inspetor da Alfandega
do Rio de Janeiro — Transmitindo um
exemplar da marca de exportação de
Carlos da Silva Araujo & Comp.

Dia 22

N. 1.751 — Ao presidente da Comis-
são Central de Compras — Informando
sôbre um pedido de material.

N. 1.752 — Ao diretor do Departa-
mento de Estatistica e Publicidade, Belo
Horizonte — Solicitando remessa de
exemplares do mapa da cultura do côco
babassú, editado por aquêle Departa-
mento.

N. 1.753 — Ao inspetor da Alfandega
de Belém — Transmitindo um exemplar
da marca de exportação de Affonso Ra-
mos & Comandita.

N. 1.754 — Ao inspetor da Alfandega
do Rio de Janeiro — Transmitindo um
exemplar da marca de exportação da Em-
presa de Café Brasil Oriente Ltda.

N. 1.755 — Ao presidente do Conse-
lho Nacional do Trabalho — Remetendo
cópia da descrição das salas e demais
lependencias necessarias ao funciona-
mento da Junta de Corretores de Mer-
cadorias do Distrito Federal.

N. 1.756 — Ao diretor geral de In-
formações, Estatistica e Divulgação do
Ministerio da Educação e Saúde Pública
— Comunicando remessa de publicações.

N. 1.757 — Ao presidente da Comis-
são de Regulamentação da Radio-Comu-
nicações — Remetendo cópia de carta a
proposito do serviço radio-telegrafico
brasileiro na marinha mercante.

N. 1.758, ao Sr. Carlos W. Martin,
Buenos Aires, comunicando ter sido o seu
pedido transmitido a. Comissão Regu-
lamentação da Radio-conmnicações.

N. 1.759, ao sindico da Junta de Cor-
retores, sobre o levantamento da fiança
do ex-corretor de mercadorias, João de
Carvalho Borges Filho.

N. 1.760, ao Sr. Dr. Vicente de Pau-
la Galliez, Rio, comunicando ter sido
realisada. a sessão de instalação dos tra-
balhos da comissão revisora dos atos re-
lativos á marcação de volumes destina-
das ao estrangeiro.

N. 1.761, ao diretor geral do Dopar.:
lamento Nacional de Industria, comuni-
cando ter sido realizada a sessão de ins-
talação dos trabalhos da comissão revi-
sora dos atos relativos á marcação de
volumes destinados ao estrangeiro. 	 -N. 1.762, ao diretor da Hospedaria de
Imigrantes na Ilha das Flõres. comuni-
cando ter sido realizada a sessão de ins-
talação dos trabalhos da comissão revi-
sora dos atos relativos á marcação de
‘olumes destinados ao estrangeiro.

Departamento Nacional
do Povoamento

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR .

Dia 24 de outubro de 1932

Oficios:
Sr. ministro do Trabalho, Indústria e

Comércio :
N. t2.857 — O engenheiro chefe da

Comissão Fundadora do Centro Agricola
em "Santa Cruz", alegando necessidade,
por ter três carros cru serviço e apenas
dois motoristas, propõe a promoção do
atjudante de motorista, João Dias Cur-
vello, que está devidamente habilitado,
a motorista, com o salario diario de reis
12$000.

De actirdo com e ptaragrafo unico do
art. 1° do decreto n. 21.943, de 12 do
corrente, peço a V. Ex., a devida auto-
rização para tal ato, cumprindo-me in-
roiamr que o aludido diaris,a, como aju-
dante, percebe a daria de 88000.

N. 2.858 — Encaminhando o reque-
rimento em que o escrevente-datilo-
grafo da Inspetoria de imigração ao
porto de São Salvador, Estado da Baía,
José de Avellar Seixas, solicita inspeção
de saúde, para efeito de sua aposenta-
doria,

— Ao Sr. diretor da Estação de Com-
bustiveis e Minados do Ministerio da
Agricultura:

N. 2.85O — Pa-sa atender o prescrito
no aviso n. 3.587. de 14 deste mês, do
Sr. encarregadc do Expediente do Mi-
nisterio da Agricultura, conforme deter-
minação do Sr. ministro do Trabalho,
em circular p. 2-C-510. de 20 ainda do
mês andante, .apresentando os seguintes
antomoveis, acompanhados dos respecti-
vos condutores, para ai sofrerem as ada-
ptações necessarias ao en:prego cio al-
cool-nrotor:
ALtrca — N. do mo'or — N. da chapa

municipal
Cirevrolet, 612,170, D. F. 12.618.
•CbeVrolet, 773.943, D. F. 5.895.
'Ford, A. A. 1.438-a371, D. F. 5.899.
,Saucer, 10.954, D. F. 5.894,.
— Ao Sr. diretor da Imprensa Nacio-

nal:
N 2.860 -- Rogando providencias

afim de que sejam remetidos dois exem-
plares do .Diaric tia Justiça, além dos
números do Diario Oficial a este Depar-
tamento destinados.

— Ao Se. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de São Paulo:

N. 2.861 — COmunicar.do que, por de-
creto de 8 de setembro último, foi no-
meado inspetor do Departamento Nacio-
nal do Povoamento (Serviço de Proteção
aos Indios) nas Estados de São Paulo,
.Goiaz e Sul . de Mato-Grosso, o Sr. dou-
tor Godofredo Maciel que, empossado em
16 do mesmo rnês, ficou em exercicio
nesia Capital, á disposição do Gabinete
do Sr. ministro do Trabalho, conforme
oficio n. 843. de 13 de setembro último,
da Diretoria Geral/ do. Expediente da Se-
cretaria de Estado do Trabalho.

— Sr. chefe da Comissão Fundadora
do Centro Agricola em Santa Cruz:

N. 2.862 — Remetendo 50 exemplares
de c::.cla merdêlo mensal.

— Sr. Juiz da 1 Circunscrição Elei-
toral do Distrito Federal, "Avenida Mem
de Sá n. 132":	 •

N. 2.863 — Comunicando que da re-
lação dos funcionados alistaveis ex-ofi-
cio, deste Departamento, publicada no
Boletim Eleitoral n. 18, de 19 do cor-
rente, não figuram os nomes dos fun.
eionarios Marina Moreih Mouteiro e
Carlos Eduardo Lopes, que constam da
relação enviada pelo oficio n. 2.584, de
26 de setembro proximo findo.

— Ao Sr. Dr. diretor geral da Con-
tabilidade do Tesouro Nacional:

N. 2.864 — Comunicando que o ba-
charel Alvim Ramos de Mello, nomeado
por decreto de 10 do corrente para exer-
cer o cargo de inspetor do Departamento
Nacional do Povoamento (Serviço de
Proteção aos Indios) nos Estados de São
Paulo, Goiaz e Sul de Mato-Grosso, to-
mou posse e eiárau em exercido em 11
do mesmo mês, nesta Diretoria Genai.

— Ao Sr. diretor da Despesa Pública
do Tesouro Nacional:

N. 2.865 -- Rogando providenciar,
afim de que seja paga no Tesouro Na-
cional, a folha para pagamento das
diarias a que fez jús o Sr. Leon Soltz,
ex-interpretle-auxiliar ;desfie &aparta-
mento, por serviços prestados fora da
sede etin serviço na cidade de Uruguaia-
na, de acôrdo com o aviso C-55, de 7 de
abril de 1931, durante 91 dias dos mê-
ses de janeiro, fevereiro e março do
corrente ano, na importancia de 1:18313.

-- Ao Sr. diretor geral de Contabi-
lidade do Mirdsterio do Trabalho, In-
dustria e Comércio:

N. 2.866 -- Comunicando que foi re-
quisitado do diretor da Despesa Públi-
ca do Tesouro Nacional, o pagamento á
Viação Ferrea, do Rio Grande do Sul, da
importam:ia de 13:189$200, proveniente,
de transportes de passagens e bagagens
em proveito deste departamento, no
mês de julho cio corrente anc.

-- Ao Sr. diretor secretario do Tri-
bunal de Contas:

N. 2.867 -- Remetendo a 2' via do
conhecimento de serviço n. 132, refe-
rente ás diarias a que fez jús o ex-in-
terprete-auxiliar deste 	 de )1 tt.ine T.

Leoa Soltz, durante 91 dias dos meses
de janeiro, fevereiro e março do cor-
rente ano, por serviços prestados fóra
da séde em serviço na cidade de Uru-
guaiana, na isnportancia de 1.:183$000.

— Ao Sr. diretor- geral da Imprensa
Nacional:

N. 2.868 -- Reiterando o pedido cons-
tante do oficio deste departamento nu-
mero 2.572, de 23 de setembro findo,
referindo-se á falta de' remessa do Ma-
rio Oficial, á Inspetoria de Imigração no
Estado da Baia, com sede em São Sal-
vador.

— Ao Sr. diretor geral do Patrimo-
nio Nacional;

N. .2.869 -- Solicitando providencias
no sentido de ser esta diretoria geral
informada das férias gozadas ou das
faltas levadas em conta das mesmas, dos
funcionados que serviam nessa dire-
toria, e que passaram para este depar-
tamento em virtude do decreto nume-
ro 21.697, de 3 de agosto do corrente
ano.

-- Ao Sr. diretor presidente da Cai-
xa Economica do Rio de Janeiro:

N. 2.870 -- Havendo a finam M.
Lino & Comp. depositado nessa Caixa
Economica, em 8 de junho do corrente
ano, conforme a caução junta, sob nume-
ro 1.542, a quantia de 1:000$, em moe-
da corrente, para garantia de sua pro-
posta apresentada na concurrencia pu-
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blica realizada nesta diretoria geral, em
10 de junho ultimo.

N. 2.871 -- Havendo a firma M. S.
Lino & Comp., depositado nessa Caixa
Economica, em 19 de maio do corrente
ano, confortne a caução junta, sob nu-
mero 4.440, a quantia de 1000$ em
moeda corrente, para garantia de sua
proposta apresentada em •cbncurrencia
pública realizada nesta diretoria geral,
em 4 de julho ultimo, providencias no
sentido de lhe ser restituida aquela im-
portancia.

-- Ao Sr. diretor da Despesa Pública
do Tesouro Nacional:

N. 2.872 -- Solicitando providencias
no sentido de ser a 'auxiliar de 2 0 clas-
se, deste departamento Maria Apilare-
cida Sampaio, reembolsada da importan-
cia correspondente aos quatro dias que'
lhe foram descontados no referido mês,
visto ter requerido a esta diretoria ge-
ral, para que as mesmas faltas fossem
levadas em conta de férias.

-- Ao Sr. diretor geral do Departa-
mento N.aeional de Saúde Pública:

N. 2.873 -- Comunicando que o se-
nhor ministro concedeu ao Dr. Agenor
Lopes de Oliveira, funcionario desse de-
partamento, que exercia as funções de
medico da Hospedaria de imigrantes da
Ilha das Fiaras, a dispensa que solicitou
daquelas funções.

Ao Sr. diretor da Despesa Pública
do Tesouro Nacional:

N. 2.874 -- Remetendo os mapas de
grequenoia de pessoal efetivo da direto-
ria geral, de trafego maritimo terrestre
o do Serviço de Proteção aos Indios, des-
te departamento.

N. 2.875 — Comunicando que os fun-
eionarios: João Maria de Lacerda, João
Baptista lung, Georgina Franco da Ro-
cha, Barbara da Conceição, Celio Gon-
zaga Vieira da Silva, Jovitta de Oliveira
Monteiro, Maria Lecticia Moreira, Maria
Apparecida Sampaio e José da Cruz,
transferidos da Diretoria dei Patrimonio
Nacional para este departamento em
virtude do decreto n. 21.697, de 3 de
agosto de 1982, estiveram no efetivo
exercicio de seus cargos durante todo o
mês de outubro corrente, e o primeiro
oficial Paulo Netto dos Reys desconta
quatro dias que deixou de comparecer
ao serviço.

— Ao Sr. diretor da Hospedaria de
Imigrantes da Ilha las Flõres:

N. 2.876 — Solicitando a devolução
da conta da Sociedade Comercial e In-
dustrial Suissa no Brasil, na importan-
eia de 9608000.

— Ao Sr. chefe da Comissão Funda-
dora do Centro AgTicola em Santa Cruz:

N. 2.877 — Remetendo cópia do ofi-
cio n. 1-C-492, de 18 do corrente, do
diretor geral de Contabilidade deste mi-
nisterio, sobre a construção da estrada
de rodagem ligando as ruas Diamantina,
São Benedito e Victor Dumas. na secção
E desse centro agricola.

N. 2.878 — Com relação to vosso ofi-
cio n. 469, de 21 do corrente, declara
que o Sr. diretor geral determina seja,
a respeito, ouvido o motorista acusace.

N. 2.879 — Recomendando que seja
organizado projeto de instruções para o
serviço de assistencia medica desse cen-
tro, ouvindo o medico e estabelecendo o
horario de consultas, etc., tendo em
vista o que dispõem, os arts. 212 e 218
Co regulamento aprovado pelo decreto
n. 9.081, do 3 de novembro de 1911.
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— Ao Sr. ministro do Trabalho, In-
dustria e Comércio: .•

N. 2.880 — Encaminhando o reque-
rimento, só agora recebido, em que Isa-
bol Schileider Brauner, enfermeira i:ate-
rina da Hospedaria de Imigrantes da
Ilha das Flõres, solicita demissão do
aludido cargo.

— Ao Sr. inspetor do Departamento
Nacional do Povoamento no Estado do
Paraná:

N. 2.881 — Acusando recebido o ofi-
cio n. 950, de 28 de agosto do corrente
ano., e comunicando o seguinte despacho
cio diretor geral:

Indefiro o pedido do colono em apre-
ço, porquanto se localizou em 11-10-21
e nada reclamou na ocasião."

— Ao Sr. delegado fiscal do Teso
Nacional' no Estado de São Paulo:

N. 2.882 — Comunicando q por
nortada de 6 do corrente, foram con-
cedidos dois mêses de licanca, para taa-
tamento de saude, a contar de 1 cio se-
tembro ultimo, tios termos do artigo 80,
n. 1, do decreto n. 14.663, de 1 de fe-
vereiro de 1921, ao Sr. Manlio de Cu.n-
to, inspetor de Imigração do Departa-
mento Nacional do Povoamento, com
exercido no porto de Santos..

Ao Sr. engenheiro chefe da Co-
missão Fundadora do Centro Agricola
em terras da Fazenda de Santa Cruz:

N. 2.883 — Pedindo informar si, para
os serviços desse centro, ha, atualmen-
te, necessidade de mais trabalhadores,
dado o grande numero de desmobiliza-
dos que se têm apresentado a este de-
partamento.

— Ao Sr. diretor da Despesa Publica
do Tesouro Nacional:

N. 2.884 — Remete o mapa de fra-
guando. do pessoal administrativo da
Hospedaria • de Imigrantes da Ilha das
Flóres, relativo ao ano de outubro tf.-
timo.

Oficioa:	 •
Sr. delegado fiscal do Tesouro Na-

cional no Estado de São Paulo:
N. 2.885 — Comunicando que o ba-

charel Alvim Ramos de Mello, nomea-
do por decreto n. 10, do corrente, para
exercer o cargo de inspetor do Depar-
tamento Nacional do Povoamento, (Ser-.
viço de Proteção aos Indios) e que te-.
mou posse centrou em exereicio em 11
do andante„ continúa a servir no Ga-
binete do Sr. ministro do Trabalho,
industria e Comércio, na qualidade de
secretario.

— Sr. chefe da Comissão Fundadora
do Centro Agricola em terras' de Santa
Cruz:

N. 2.880 — Recomendo providencias
afim de que os pedidos de materiais,
venham acompanhados de todos os es-
clarecimentos °precisos, tais como espe-
cificações, qualidades, marcas, etc.

E chamando a atenção para o dispos-
to na circular do ministro da Fazenda,
n. 109, de 12 de setembro ultimo, pua
blinda no Dia•rio Oficial de 13 do re-
ferido mês.	 .

— •Sr. diretor da ,Hospedaria de Imi-
grantes da ,Ilha .das Flõres:

N. 2.887 — Recomendando provi-
dencias afim de que os pedidos de ma-
teriais venham acompanhados de todos
os esclarecimentos precisos, tais como
especificações, qualidades, marcas, etc.

E chamando a atenção para o disposto
na circular do ministroda 'Fazenda,
n. 109, de 12 de eetembro ultimo, pu-
blicada no Diarici Oficial de 13 do re-
ferido mês.

— Sr. diretor geral de-PontaNdida,.
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de do Ministerio do 'firabalho, Indus-
tria . e .Comércio:

N. 2:888 — Enviando t8 'documen-
tos que esclarecem perfeitamente o as-
sunto de que tratam os oficios nume- .
rcrs 1.682, 1.739, 1:740, 1.741 e 1.769.
respectivamente, de 27 de junho, 2 e 6
le julho do ano corrente.	 .

— Sr. diretor da Hospedaria de Imi-
grantes da ilha da Flórea:

N. 2.889 — P	 que seja restituido
á 'enfermeira	 ma, Isabel. Scheneidee
Braunner,	 te o decreto datado de
5 de abr* timo, pelo qual foi a' mes-
ma norada para exercer • aquela fun-
ção a-' sa, 'hospedaria. .

ntn Cornerelal do Distrito 5'ed1erall
SESSÃO REALIZADA EM 24 DE OUTUBRO

DE 1932.
Presidente interino, Teixeira Junho?

Diretor, Dr.. Isidoro Campos
Presidentes o presidente interino Tei-

xeira Junior, os deputados Porto, Brau-
lio, Burlamaqui, Eugenio, suplente Rody
e o diretor da secretaria Dr. Isidoro
Campos, foi aberta a sessão, sendo lida e
aprovada a áta da sessão' anterior.

Faltando com causa justificada o depu-
tado Leite.

Expediente:
Oficio da Superintendencia do Ensino

Comercial, remetendo as 21 0 e 220 rela-
ções dos contadores, guarda-livros e pé-
ritoabontadores, registrados na mesma
superintendencia.	 Arquive-se.

Requerimentos:
Da Invicta S. A. Emprêsa de Publicai.

dade, para o arquivamento de seus esta-
tutos. — Deferido.

Da Sociedade Anonirna Correio da
Noite, para o arquivamento dos seus es-
tatutos.	 Deferido.

Da Caixa Cooperativa. dos Banearios do
Brasil, Soc. Coop. Mixta de Resp. Li-
mitada, para o arquivamento de seus es-
tatutos. — Deferido.

Da Companhia de Matadouros Modelos,
para o arquivamento da áta de assembléa
extraordinaria (alteração de estatutos) .
— Deferido.

Da Companhia Sul Mineira de Eleetri-
dada, para o terquivamento da ata de as-
sembléa extraordinaria( autorização para
aumento do capital). .Deferido, pelo
parecer.

De Irmãos Koifman & Comp., Rabaça
& Henriques, Sauer & Magalhães, para o
arquivamento de seus contratos sociais.
— Deferidos.

De ,França Carvalho 8r. Comp. Limi-
tada, para o arquivamento de seu con-
trato social. — Indeferido, pelo pa-
recer.

De Silva Maia & Comp., Moraes &
Costa Limitada, Koss Gelbaum, Oli-
veira Gomes & Pinto, Alvaro de Barros
Filho & Comp. Limitada, para e arqui-
vamento de seus contratos sociais. —
Cumpram as exigencias.

De Pinto & Figueiredo, para o arqui-
vamento de seu contrato social. — Mo-
difiquem a firma.

De Dias Garcia & Comp. Limitada, J.
Marques & Silva, Lojas Reunidas Limi-
tada (dois), para o arquivamento de suas
alterações de contratos. — Deferidos.

De Amigo & Irmão, para o arquiva-
mento de sua alteração de contrato. —
Deferido. .Cancêle-so o registro da firma.

De Emprêsa Nacional de Diversões
Sportivas Limitada, Fratelli Vita, Bas-
tos Fernandes & Comp., para o arqui-
vamento de suas alterações de contratos.
-- Indeferidos pelos parecerea.
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De Bernardas & Magalhães, Domingos•
& Irmão, Indústria de Giz Limi-

iada, Yasson & Comp., Oliveira & Gon-
ealves e Vianna Ramos & Comp., para o
arquivamento de seus distratos sociais.
— Deferidos.

De Valls & Comp e Pacheco Netto &
Comp. para o arquivamento de seus dis-
tratos sociais. — Indeferidos, pelos pa-
receres.

De Agostinho, Moreira & Comp., Le-
mos & Gomes, J. A. Baptista & Comp.,
J. Carrilho & Correia, Antonio Diogo &
Comp., Orlando Alves de Carvalho, Hess,
Silva ct Comp., Marco Aizic, Manoel Joa-
quim Alves, S. A. Veloso, Oswaldo
Baumgart, Antonio Raimundo, Alvaro
Barbosa & Comp., B. Netto & Comp. e
H. Underberg Albrecht, para os regis-
tros de suas firmas. — Deferidos.

De A. Carnide, para o registro de eus
firma. — Indeferido, pelo parecer.

De Manoel de Carvalho, Greco & Gri-
solia, Andrade Costa & Magaldi, De Gas-
peris & Dell'Orno e Frederico Henriques
dos Santos, para os registros de suas fir-
mas. — Cumpram as exigencias.

De Carlos de Aquino, pedindo registro
do imposto de industrias e profissões
de leiloeiro (2° semestre de 1932). —
Registre-se.

De Isloraeio Ernani de Mello, pedindo
registro do imposto de industriffs e pro-
fissões de leiloleiro (2° semestre de
1932) . — Registre-se.

De Jayme Casar Leite, pedindo regis-
tro do imposto de industrias e profis-
sões de leiloeiro (2° semetrea de 1932).
— Registre-se.

De F. Carrapatoso, pedindo transfe-
rencia de seu livro copiador. — Defe-
rido

De Dias Garcia & Comp. Limitada,
pedindo transferencia de seu livro "Dia-
rio" — Deferido.

De Marinho & Ramos, pedindo anota-
ções em seu registro de firma (mudan-
ça de domicilio). — Anote-se.

D3 Dias Garcia & Comp., Limitada,
pedindo anotação em seu registro de
firma (uso da firma) .	 Anote-se.

De O. Minnich, pedindo anotação em
sua carta de matricula (mudanea de
domicilio) . — Anote-se.

De Bumberg & Comp., Limitada, pe-
dindo retirada de seu contrato social.—
Cumpram a exigencia.

De Oscar da Silva Mattos, Manoel
José de Rezende e Alvaro de tionzn
me ra de Barros, para os cancelamentos
de suas firmas. — Cancele-se.

SiSS.•& Magalhães, firma coro-
posta dos socios solidados, Guilherme
Sanei' e Manoel Magalhães

'
 para o co-

mércio de garage, rua Dlarqueza de
Santos xis. 22 e 24, com capital de réis
8:0001, prazo indeterminado.

1,e Irmãos Koifman & Comp., firma
composta dos sonos solidados, Jacob
licifman e Josef Koifman e do socio de
industrio, Bons Cleiman, para o co-
mercio de fazendas, á rua Senhor dos
Passes n. 283, cola] capital de 40:000$,
prazo até 31 de dezembro de 1,933.

De Rabaça & Henrique, firma com-
p,csta dos socios solidarios, Manoel Ni-

V3 Rabaça e João Afonso Henriques,
para o comércio de garage, á rua Car-
(locos n. 32, com capital de 20:000$,
prrao indeterminado.

Alterações dwemit,r,w,„. •
De DiaT-Traiiia=omp., Limitada,

ii l terando a clausula segunda.

De J. Marques & Silva, é admitido
como socio, José Ferreira Marques, re-
rtira-se o socio, Joaquim Foancisco
Marques, recebendo a importando de
10:0001000.

De Lojas Reunidas Limitada, o socio
Arnaldo Gureff Aisen, cede e transfere
a Manoel Martins Machado as suas quo-
tas pela it-niportancia de 20 :0'001QQ0.

De Geraldo Amigo & Irmo, retira-se
o socio, José Joaquim Geraldo, receben-
do a importancia de 46e952$800, conti-
nuando a sociedade com os demais Sor
dos sob. a firma Amigo êt Irmão.

Distratos :
Da IndúStria de Giz Limitada, retira-

se o soei°, Antonio Cabral Casar, rece-
bendo a importancia de 14:0001, ficando
com o ativo e passivo o soei°, Virgilio
COrrU Filho, na imtportancia de réis
16:0001000.

De Masson & Comp., retira-se o socio,
Eduardo Rodrigues Lopes, recebendo a
importancia de 6:1751, ficando com o
ativo e passivo a socia, D. Marcelle Mas-
son Martins, na importancia de réis
5:0001000.

De Bernardes & Magalhães, retira-se o
socio, José Bernardas, nada recebendo, fi-
cando com o ativo e passivo o soei°, Ma-
noel Magalhães.

De Vianna Ramos & Comp., retira-se
a socia, Lydia Vianna Ramos Baptista,
nada recebendo, ficando com o ativo e
passivo o socio, Fernando Vianna Ramos.

De Oliveira & Gonçalves, retiram-se
os socios, João de Oliveira Vaz e Manoel
Lima Gonçalves, recebendo cada . um a
importaneia de 10:0001000.

De Domingos Carelli & Irmão, Limi-
tada, retira-se o socio, Domingos Carelli
recebendo a importando de 11:8611250,
ficando com o ativo e passivo o socio,
Domingos Carelli, r..a importancia de réis
11:8611250.

Firmas indiy,
De H. Underberg Albrecht, para o co-

mércio de fabricaçto e venda do aperitivo
"Underberg", á rua Conde de Bomfim
n. 1.132, com capital de 100:0001000.

De Orlando Alves de Carvalho, para o
comércio de guarda de automoveis, etc.,
á rua Dona Anna Nery ns. 106 e 110,
com capital de 5:000100.

De Marco Aizic, para o comércio de bar
automatico, á rua da Quitanda n. 94, com
capital de 20:0001000.

De Manoel Joaquim Alves, para o co-
mércio de secos e molhados, á rua Vinte
e Um n. 300, com capital de 5:0001000.

De A. S. Vellozo, para o comércio de
liquidos e comestiveis, á rua Leopoldina
Rêgo n. 2, com capital de 5:0001000.

De Antonio Raymundo, para o comércio
de frutas, etc., á rua MI ns. 69 a 73, com
capital de 60:0001000.

De Oswaldo Baumgart, para o comércio
de instalações elétricas, á rua de São Pe-
dro ns. 11 e 13, com capital de réis
30:0001000.

Ministerio da Marinha
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 20 de outubro de 1932
Ao Sr. diretor geral do Pessoal:
N. 2.713 — Mandando acrescentar

ás atribuições da comissão nomeada por
aviso n. 1.703, de 4 de julho ultimo,

a de orgão consultivo permanente para
as aquisições de armamento e munição
a que está procedendo êste ministerio.

Dia 27
— Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.774 — Transmitindo a S. Ex.,

a cópia do decreto de 20 do corrente
mês, que aposenta o capitão de corve-
ta, honorario, contador naval, Joaquim
da Silva França, como contador naval.

Ministerio das Relações

Exteriores
ENTREGA DAS CREDENCIAIS Do MINISTRO

• DO PERU'

O Sr. Dr. Getulio Vargas, Chefe do
Governo Provisorio, recebeu hontem
Palacio do Gateie, em audiencia espe-
cial, para entrega de credenciais, o
novo ministro do Perú, Sr. Dr. Ven-
tura Garcia Calderon.

O ministro peruano chegou ao Pala-
cio do Catete em companhia do Segundo
Introdutor Diplomático do Miniaterios
das Relações Exteriores, Sr. Dr. Ru-
bens de IMello e do primeiro secretário
da, Legação, Sr. Dr. Francisco B. Li-
zarzaburu.

A' porta do Palacio do Gaiata foi o
novo ministro do Perú recebido pelo
11. 0 tenente Garcez do Nascimento, ofi-
cial de dia do Estado Maior do Chefe do
Governo, e logo conduzido ao salão de
honra, onde o Chefe do Governo Pro-
visorio se achava em companhia do
Sr. Dr. Afranio de Mello Franco, mi-
nistro das Relações Exteriores, minis-
tro Dr. Carlos de Rostaing Lisboa, chefe
do Protocolo do referido ministerio e
dos chefes das Casas Civil e Militar da
Presidencia, Srs. Dr. Gregorio da Fon-
seca e comandante Raul Tavares.

O ministro do Perú, depois da entre-
ga da Carta Credencial que o acreditava
como ministro do seu paiz junto ao
Governo brasileiro, e das apresentações
do estilo, foi convidado pelo Sr. Dr. Ge-
tulio Vargas a sentar-se, mantendo
conversação durante alguns momentos.

Retirou-se depois o Sr. Dr. Ventura
Calderon, do Palacio do Catete, com as
mesmas formalidades com que fôra re-
cebido, tendo prestado a S. Ex. as
honras devidas, de acôrdo com o proto-
colo, um batalhão do Corpo de Fuzilei-
ros Navais, com bandeira e música, o
qual se achava formado em frente ao
Palacio do Catete.

Ministerio da Viação e Obras

Públicas
O ministro de Estado dos Negocios da

Viação e Obras Publicas, em nome do
Chefe do Governo Provisorio da Repu-
blica dos Estados Unidos do Brasil:

Resolve aprovar as instruções, que
com esta baixam assinadas pelo diretor
geral de Expediente, interino, da Secre-
taria de Estado dêste Ministerio, para a
comissão de revisão dos estudos do porto
de Corumbá, no Estado de Matto Grosso.

Rio de Janeiro, L27 de outubro de 1932.
— José Americo de Almeida.
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departamento, do relatcrrio da comissão
e trabalhos complementares.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1932.
— João Baptista de Macedo Guimarães.
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Organisação administrativa

Art. I.° Nos termos do art. 24, do
decreto n. 20.933, de 13 de janeiro de
1932, é constituida uma comissão, com-
posta do pessoal com os vencimentos
3onstantes do quadro anexo, para rever
os estudos do porto de Corumbá, pela
fórma indicada nas instruções técnicas,
que forem expedidas pelo Departamento
Nacional de Portos e 'Navegação.

ParagraJo unico. As despesas com ês-
tes estudos correrão por conta do credi-
to especial do decreto ,n. 21.572, de 24
de junho de 1932.

Art. 2.° A comissão reger-se-á pelas
presentes instruções e pelos dispositivos
que lhe forem aplicaveis, do decreto nu-
mero 20.933, de 13 de janeiro de 1932.

Art. 3.° O pessoal técnico e adminis-
trativo será nomeado, em comissão, na
Magna estabelecido no para,grafo unico,
do art. 1°, do decreto n. 19.398, de 11
de novembro de 1930, si a escolha recair
em pessobas estranhas ao quadro do De-
partamento Nacional de Portos e Nave-
gação, e, em caso contrario, será desi-
gnado por portaria h ministro da Via-
ção e Obras Publicas. E o pessoal jor-
naleiro será admitido pelo engenheiro
chefe, no local dos estudos, de acârdo
com a tabela aprovada pelo ministro da
Viação e o decreto n. 18.088, de 27 de
janeiro de 1928.

§ 1.° O ressoai designado pelo ministro
da Viação, de conformidade com êste
artigo, continuará a receber os vencimen-
tos dos respectivos cargos, de acôrdo com
o ponto mensal, que deverá ser remetido,
pelo Chefe da Comissão, ás repartições
em que servirem e o restante, para com-
pletar os vencimentos da tabela das pre-
sentes instruções, como diferença de
vencimentos e , paga pela verba a que se
refere o paragrafo unioo, do art. 1 0, das
presentes instruções.

§ 2.° As vantagens arbitradas aos fun-
cionados do quadro, bem como os ven-
cimentos fixados para os contratados,
serão concedidos a partir da data do em-
barque até ao dia da chegada ao porto
do Rio de Janeiro, quando a comiesão
será considerada extinta.

Art. 4.° E' marcado o prazo de 2 112
mêses, a contar da data do inicio dos es-
tudos, para a apresentação dos mesmos
ao diretor do Departamento Nacional de
Portos e Navegação.

Art. .5.° A' medida que for sendo con-
cluida cada uma das partes dos estudos
determinados pelas instruções respecti-
vas, o pessoal irá sendo dispensado pelo
engenheiro chefe, si por êle houver sido
admitido, ou por proposta sua ao diretor
do departamento, o mediante ato do mi-
nistro, no caso de se tratar de funciona-
do do quadro.

Art. 6.° Todos os estudos serão ataca-
dos simultaneamente, sob a imediata di-
•eção cio engenheiro chefe, tendo sido
para tal fim previsto, no quadro anexo
ás presentes instruções, o pessoal neces-
sario.

Art. 7.0 Embora, extinta a comissão,
nos termos do art. 3°, permanecerá a
responsabilidade do •engenheiro chefe,
quanto á rapida entrega ao diretor do

QUADRO DO PESSOAL

Quadro do pessoal e vencimentos men-
sais a que se refere o art. 3°, paragraTo
1°, das presentes instruções para a co-
missão de revisão dos estudos do porto
de Corumbá:
Engenheiro chefe 	  2:.500$000
Engenheiro ajudante 	  1:8008000
Condutor de r.?.° classe.-- 1:5008000
Condutor de 2° classe...—. 1 a5008000
Escriturado .. .............1:200$000

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1932.
— J. B. de Macedo Guimarães.

O ministro de Estado dos Negocios da
Viação e Obras Públicas, em nome do
Chefe do Governo Provisorio da Repu-
blica dos Estados Unidos do Brasil:

Resolve designar o condutor de 2'
classe do Departamento Nacional de
Portos e Navegação, Alviin Sohimmelp-
feng, para exercer o cargo de engenhei-
ro chefe da comissão de revisão dos es-

• todos dá porto de Corumbá, no Estado
de Mato Grosso.	 .

Rio de Janeiro, 27 de outubro de
1932. — José Americo de Almeida.

O ministro de Estado dos Negocios da
Viação e Obras Públicas, em nome do
Chefe do Governo Proyisorio da Repu-
blica dos Estadoa Unidos do Brasil:

Resolve designar o engenheiro civil,
contratado, do Departamento Nacional de
Portos e Navegação, Thiers de Lemos
Fleming, para exercer o cargo de ege-
nheiro ajudante da comissão de revisão
dos estudos do porto de Corumbá, no
Estado de 'Mato Grosso.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de
1932. — José Amerko de Almeida.

n••n••n••

O ministro de Estado dos Negocios da.
Viação e Obras Públicas, em nome do
Chefe do Governo Provisorio da Repu-
blica dos Estados Unidos do Brasil:

Resolve designar o topografo, contra-
tado, do Departamento Nacional de
Portos e Navegação, Armando Nogueira
Lima, para exercer o cargo de condutor
de 2' classe da comissão de revisão dos
estudos do porto de Corumbá, no Estado
de (Mato Grosso.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de
• 1932. — José Americo de Almeida.

O ministro de Estado dos Negocios da
Viação e Obras Públicas, em nome do
Chefe do Governo Provisorio da Repu-
blica dos Estados Unidos do Brasil:

Resolve designar O topografo, contra-
tado, do Departamento Nacional de Por-
tos e Navegação, João de Medeiros • Var-
gens, para exercer o cargo de 'condutor
de 2° classe da comissão de revisão dos
estudos do porto de Corurribá, no Estado
de Mato Grosso. 	 .

Rio de Janeiro, 29 de ' outubro cio
1932. —. José Amcrico de Almeida.

O ministro de Estado dos Negocios da
Vlacão e Obras Publicas, em nome do
Chefe do noverno Provisorio . da Repu-
blina dos Estados Unidos do Brasil:

Resolve desi gnar o datilografo contra-
tado, do Departamento Nacional olo Por-
tos e Navegação, Renato Alves Ribeiro,
Para exercer _o cargo de escriturario da

'comissão de revisão dos 'estudos do
porto de Corumbá, no Estado de Mato
Grosso.

Rio de janeiro, 27 de outubro de
1932. — José Americo de Almeida.

Diretoria Geral de Contabilidade
D. Maria de Castro Guimarães Con-

rado, pedindo os favores do montepio.
--Prove que continua em estado de viu-
vez, vivendo honestamente.

D. Amelia Corrêa de Vasconcellos,
idem, idem. — Deferido.

D. Antonietta paris, idem, idem. —
Deferido'.

D. Leonor Pereira de Silva, idem,
idem. — Deferido.

D. Elvira Reis Pereira Cardoso, idem,
idem. — Prove ter o finado pago as
suas contribuições no periodo da apo-
sentadoria.

D. Evangelina Pinto de Mello.—Pro-
ve que se conserva em estado de viu-
vez, vivendo honestamente.

Virginia, menor pubere. — Deve re-
querer •a parte que lhe cabe. Apresente
atestado provando que Virginia -domi-
nam solteira, vivendo em companhia - da
habilitando, e que não percebe dinheiro
.dos cofres publicos, sob qualquer titulo.

C.10nB

DiretoTia Geral de Expedien
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAI.

Dia 27 de outubro de 1932
Oficios expedidos em 25 de ouutbro

de 1932:
N. 3.554 — Ao 20 oficial da secreta-

ria da Viação e Obras Publicas, Aloyaio
da Silva e Almeida, comunicando que,
em portaria de 22 do corrente ,foi desia
gnado para fazer parte da comissão en-
carregada de organizar a relação dos
atos praticados pelas 'autoridades revo-
lucionarias, nos Estados, em 1930, e que,
pelo exame feito, devem ser ratificados
ou não pelo Governo Federal.

N. 3.555 — Ao diretor geral do De-
partamento dos Correios e Telegrafos,
comunicando que, em portaria de 22 do
corrente, foi designado o auxiliar de la
classe José de Albuqeurque Alencar
para, em comissão com outros funciona-
ries, organizarem a relação dos atos pra-
ticados pelas autoridade revoluciona-
rias, nos Estados, em 1930, e que, pelo
exame feito, devem ser ratificados ou
não pelo Governo Federal.

N. 3.556 — Ao inspetor federal das
Estradas, comunicando que, em porta-
ria de 22 do corrente, foi designado o
oficial Paulo Marques de Faria, para, em
comissão com outros funcionados, or-
ganizarem a relação dos atos praticados
pelas autoridades revolucionarias, nos
Estados, em 1930, e que, pelo exame
feito, devam sei ratificados ou não polo
Governo Federal.

N. 3.558 -a- Ao diretor da Estrada de
Ferro Central do Brasil, comunicando
que o Sr. ministro mandou arquivar o
oficio n. 285, de 19 de setembro findo,
ala Procuradoria Especial da Comisaão
de Correição Administrativa, sobre o
condutor de 2° olase da Central do Era-
sil, Walclemiro dos Santos Pacobaliyba.

N. 3.560 — Ao delegado fiscal cio Te-
souro Nacional no Estado da Bafa, co-
municando não haver inconveniente na
concessão do aforamento de um terreno
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de marinha, situado á rua da Paciencia,
ao Rio Vermelho, distrito de Vitoria,
equerido por José Antonio de Lima.

N. 3.561 — Ao delegado fiscal do Te-
souro Nacional, no Estado da Baia, co-
municando não haver inconveniente na
concessão do aforamento de um terre-
no de marinha e acrescido, situado á rua
Fonseca Lima ,na cidade de Paparica,
requerido pelo Dr. Pedro de Alcantara
Ramos.

N. 3.570 — Ao diretor do Departa-
mento Nacional de Portos e Navegação,
rfmetendo cópia do parecer do Sr. con-
.sultor juridico, relativamente ao recur-
so interposto por Avelar Comp., de
um despacho do presidente do convenio
de fretes maritimos.

N. 3.575 — Ao diretor do Departa-
mento Nacional de Portos e Navegação,
comunicando que o Sr. ministro autori-
zou a instalação de um apareilió telefô-
nico , na sede da Fiscalização dos Portos
de Ceará.

N. 3.576 — Ao diretor da Despesa Pu-
blica do Tesouro Nacional, transmitindo
os documentos apresentados pelo funcio-
nado aposentado Luiz Cornelio Brom,
telegrafista de 2' classe do Departamen-
to dos Correios e Telégrafos.

Oficios expedidos em 26 de outubro de
1932:

N. 3.677 — Ao diretor da Despesa Pu-
blica do Tesouro Nacional, transmitindo
os docufnentos apresentados pelo funcio-
nado aposentado Leopoldo Rego da Silva,
ajudante do tráfego, em disponibilidade,
do extinto quadro do pessoal da Estrada
de Ferro Rio do Ouro.

N. 3.578 — Ao diretor da Despesa
Publica do Tesouro Nacional, -transmi-
tindo os documentos apresentados pelo
funcionado aposentado João Lopes de
Moura, maquinista de 1 1 classe da 4' di-
visão da Estrada de Ferro Central do
Brasil.

N. 3.5‘86 — Ao diretor geral do De-
partamento dos Correios e Telégrafos,
solicitando a remessa da defesa que já
deve ter sido apresentada pelo agente e
pelo ajudante do Correio de Juiz de Fóra
e o relatorio feito em 1925 pelo 1° oficial
Alfredo Porfirio de Miranda.

N. 3.589 — Ao inspetor federal das
Estradas, comunicando que foram desig-
nados os engenheiros de 2° classe da Ins-
p etoria Eugenio Alves da Costa Guima-
rães, Othon Alvares de Araujo Lima e
Heitor Teixeira Brandão para, em co-
missão, procederem ao estudo das tarifas
da Rêde de Viação Cearense e das Es-
tradas de Ferro São Luiz a Terezina, Pe-
trolina a Terezina, Central do Piauí e
Central do Rio Grande do Norte, visando
a sua uniformização.

N. 3.590 — Ao inspetor federal das
Estradas, relativamente ao acrescimo de
despesas de 30 vagões da Companhia Mo-
giana de Estradas de Ferro.

N. 3.591 — Ao diretor da Estrada de
Ferro Central do Brasil, comunicando
que o Sr. ministro, no requerimento em
que o auxiliar diarista, em disponibili-
dade, Lincoln Teixeira de Souza, pede
seja convertido em nomeação para o car-
go de escriturado de 4' classe o decreto
que o declarou em disponibilidade, exa-
rou o seguinte despacho: "Proponha a
diretoria da E. F. Central do Brasil o
aproveitamento do requerente na vaga
que ocorrer, sem prejuizo de outros que
tenham, porventura, mais direito".

N. 3.592 — Ao diretor da Estrada de
Ferro Central do Brasil, comunicando
que o Sr. ministro, no requerimento em
que Antonio de Almeida solicita prorro-
gação de, prazo da validade, por mais 90
dias na caderneta quilométrica nume-
ro 2.534, da Central do Brasil, exarou o
seguinte despacho: "Tendo em vista que
o tráfego do ramal de São Paulo ficou
interrompido a 10 de julho proximo fin-
do, concedo prorogação da validade da
caderneta por mais um mês e dez dias,
prazo que faltava para completar o pe-
riodo de um ano".

N. 3.593 — Ao Sr. Antonio de Almei-
da, gerente do Banco de Credito Real de
Minas Gerais, cidade de Oliveira, Estado
de Minas Gerais, comunicando que o se-
nhor ministro concedeu a prorrogação de
prazo da validade da caderneta quilome-
trica n. 2.534, da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil.

N. 3.594 — Aa delegado fiscal do Te-
souro Nacional no Estado da Baia, co-
municando não haver inconveniente na
concessão do aforamento de um terreno
de marinha e acrescidos, situados á ave-
nida João Pess0a, na cidade de Itaparica,
requerido por Nestor iMascarenhas.

N. 3.595 — Ao delegado fiscal do Te-
souro Nacional no Estado de Pernam-
buco, comunicando não haver inconve-
niente na concessão do aforamento oke'um
terreno de marinha e alagdos, sito á ave-
nida Joaquim Nabuco n. 807, freguezia
de São Pedro Mártir, mu.nicipio de Olin-
da, requerida por João Barbosa de Lima.

O ministro de Estado dos Negocios da
Viação e Obras Publicas, em nome do
Chefe do Governo Provisorio da Repu-
blica dos Estados Unidos do Brasil:

Resolve, nos termos do disposto no
artigo 9° do regulamento aprovado pelo
decreto n. 21.820, de 13 de setembro de
1932 designar para servirem como exa-
minadores no concurso para provimento
de vagas de terceiros oficiais existentes
na Secretaria de Estado do mesmo mi-
nistério, os funcionarios da referida se-
cretaria abaixo nomeados, distribuidas
as meterias do seguinte modo:

Carlos Baptista de Castro Junior, dire-
tor de secção -- Noções de direito publi-
co, constitueional e administrativo; Al-
berto Randolpho de Paiva, diretor de se-
cção — Arithmetica, noções de geome-
tria e geografia; Mario Bulcão, bibliote-
cario, Francês; Henrique Romanguera, 1°
oficial—Inglês; Agripino Grieco, 3° ofi-
cial—Português e Corografia e Historia
do Brasil; Julio Xavier da Silva Moura,
3° oficial—Datilografia e redação oficial.

Rio de Janeiro' em 27 de outubro de
1932. — José Americo de Almeida.

Departamento dos Correios
e Telegrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 27 de outubro de 1932
Transferindo, da estação sede da Dire-

toria Regional do Rio de Janeiro para
a Estação Central Telegrafica, o prati-
cante diplomado Domingos Soares e, dessa
estação para aquela, a funcionaria de
igual categoria Maria de Lourdes da Silva
Guimarães. (Portaria 1.237, de 26-10-
32.)

Louvando o mensageiro da agencia
postal-telegrafica de Varginha, na Dire-
toria Regional de Campanha, José No-

Portaria n. 1.246
O diretor geral dos Correios e Te/e-

grafos, na conformidade do estabelecido
nos arts. 137 e 202 do regulamento apro-
vado pelo decreto n. 20.859, de 26 da
dezembro de 1931; considerando a difi-
culdade em que se encontram os funcio-
narios, na sua maioria, para se prepara-
rem aos concursos de 1 11 e 2° entrancias,
e, atendendo á preocupação de se facili-
tar tanto quanto possivel o ingresso da-
quèles mesmos funcionarios aos concur-
sos que se vão realizar, proporcionando-
lhes, para isso, ás expensas do departa-
mento, os devidos meios:

Resolve estabelecer cursos de emer-
gencia, de acôrdo com as seguintes ins-
truções:

a
Da creaçao e finalidade dos cursos

1° — Ficam creados na Capital Federal
"Cursos de emergencia" para o preparo
didatico e prático profissional dos fun-
cionados do departamento, com exercido
na diretoria geral e nas repartições poà-
tais-telegraficas do Distrito Federal e
Niteroi, candidatos aos primeiros con-
cursos a se realizarem. proximamente, de
1° e 2° entrancias.

§ — Os Cursos de emergencia ficarão
subordinados ao diretor geral e serão di-
rigidos por funcionado para êsse fim
especialmente designado.

2° — De acôrdo com as instruções,
para os referidos concursos, aprovados
pelo Sr. ministro da Viação e Obras
Públicas, publicadas no Diario Oficial
de 18 do corrente, são as seguintes as
disciplinas componentes dos cursos de
emergencia:

Português;
Geografia Geral o Chorografia do

Brasil;

guelra Moraes, pelos serviços (ide o mes-
mo prestou com devotamento e assidui-
dade, durante o último movimento revo-
lucionado, na agencia de Mogi-Mirim, no
Estado de São Paulo. (Portaria 1.241,
de 27-10-932.)

Transferindo da jurisdição da Direto-
ria Regional de Diamantina para a de
Minas Gerais a linha postal de Guanhães
a Sabinopolis, de 21 quilometros de per-
curso, quinze viagens mensais e custeada
por 2:000$ anuais. (Portaria 1.242, de
27-10-932.)

Fixando em 1:200$ o custeio anual
da linha postal de Itabaiana á estação,
subordinada á Diretoria Regional da Pa-
raíba do Norte. (Portaria 1.243, de 27-
10-932.)

Fixando em 2:280$ o custeio anual da
linha de Itajubá a Paraisopolis, subordi-
nada á Diretoria Regional de Campanha.,
(Portaria 1.244, de 27-10-932.)

Determinando que o auxiliar de .1°
classe da Diretoria Regional do Distrito
Federal, João Pedro Tavares, seja des-
ligado dos serviços da agencia postal-tele-
grafica de Itaj .ubá, no Estado de Minas.
Gerais, onde foi autorizado a ter exer-
cicio provisorio, até o restabelecimento
das comunicações com São Paulo. (Por- 	 1
taria 1.245, de 27-10-932.)

Designando o inspetor-chefe, Dr. João
Pinto Pessôa, Para exercer as funções
de diretor e o telegrafista de e classe,
Genaro Lamartine de Mendonça, para se-
cretário dos Cursos de Emergencia, crea-
dos pela portaria n. 1.246, de hoje da-
tada. (Portaria 1.247, de 27-10-932.)



Sexta-feira 28
	

1.-rrT,. \I,	 Outubro ri;' i t '32	 191)67
n•••n••111111•OW	

Aritmetica prática;
Francês;
Telegrafia e elementos de fisica e qui-

mica que interessam á telegrafia;
Transmissão e recepção Morse e lei-

tura auditiva;
Algebra elementar;
Geometria e Trigonometria (elementos

praticos);
Topografia (elementos) e prática dos

serviços de linhas;
Direito público e administrativo (no-

ções);
Legislação postal e telegrafica interna-

cional; e,
Telegrafia prática (correspondente á

6' parte do art. 53 e alinea d, do art. 51
das referidas instruções).

Das disciplinas a serem explicadas
3° — As disciplinas acima menciona-

das serão distribuidas nos Cursos de
emergencia de conformidade com o qua-
dro abaixo:

Grupo A — Disciplinas exigidas si-
multaneamente nos concursos de 1' e 2"
entrancias.

Grupo B — Disciplinas exigidas só-
mente nos concursos de 1' entrancia.

Grupo C — Disciplinas exigidas só-
mente nos concursos de 2° entrancia.

Grupo A:
'Português, Geografia geral e Corogra-

fia do Brasil, Aritmetica prática. — Aos
concursos para auxiliar de 3' classe e
Inspetor de linhas de 3' classe.

Grupo B:
Francês, Telegrafia o elementos de fisi-

oa e quirnica, Transmissão e recepção
Morse e leitura auditiva. — Nos . con-
cursos para auxiliar de 3' classe.

Grupo C:
Algebra elementar (facultativa para

auxiliar de 3 classe), Geometria e Tri-
gonometria (elementos práticos), Topo-
grafia (elementos) e prática dos serviços
de linhas. — Nos concursos para inspe-
tores de linhas de 3' classe.

Direito público e administrativo (no-
ções), Legislação postal e telegrafica in-
terna, Legislação postal e telegrafica in-
ternacional. — Nos concursos para ofi-
ciais e telegrafistas de 3' classe.

Telegrafia prática (6' parte do art. 53
e alinea d, do art. 51). — Sdmente para
telegrafistas de 3' classe.

4° — As materlas que não figurarem
no quadro do artigo anterior e exigidas
nos concursos não serão explicadas nos
Cursos de emergencia.

5° — Os Cursos de emergencia Tonelo.
narão no predio á rua Conde de Bomfim
n._290, durante o periodo de três mêses
antecedente á realização dos concursos.

Do método de ensino
6' — Para o ensino das disciplinas dos

Cursos serão designados explicadores es-
colhidos dos quadros do pessoal do de-
partamento aos quais será abonada uma
gratificação extraordinaria de 20$ (vinte
mil réis) por aula dada.

7° — As aulas dos Cursos de emer-
• gencia funcionarão á noite, obedecendo
a horario determinado, compreendido en-
tre 20 e 23 horas, podendo, a criterio
do diretor dos Cursos, ser estabelecido
outro horario em caso de absoluta ne-
cessidade.

Das disposições gerais
Sei-a permitida, aos candidato

que dependam da cadeira de transmissão
e recepção Morse a leitura auditiva, a
frequencia, diurna, na sede dos Cursos,
para a praticagem de manipulação, em
horas e turnos estabelecidos a criterie
do diretor e do explicador da cadeira.

10 — As exposições didaticas dos ex-
plicadores, nos Cursos de emergencia,
serão traduzidas em apostilas para se-
rem remetidas aos diretores regionais
que providenciarão para a riecessaria dis-
tribuição aos funcionados candidatos aos
concursos.

§ — Não será feita distribuição das
exposições ás repartições postais e tele-
graficas do Distrito Federal e Niteroi.

11 — Para cuidar de tal providencia
será designado funcionado do Departa-
mento para fazer parte dos Cursos de
emergencia como adjunto dos mesmos
Cursos.

§ — A êsse adjunto caberá fazer en-
• tendimentos com os explicadores de modo
que seja facilitada a remessa das exposi-
ções das aulas aós candidatos de outros
Estados.

12 — Os Cursos funcionarão a partir
do dia 3 de novembro do corrente ano.

13 — Quaisquer modificações, que a
prática porventura aconselhe, nas pre-
sentes instruções deverão ser propostas,
devidamente justificadas, pelo diretor dos
Cursos ao diretor geral, para o necessario
julgamento e resolução definitiva.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1932.
—•T. Furtado Reis. •

Requerimentos despachados
• , Lucilia Caldas, propondo a venda de
um predio de sua propriedade na cidade
de Macaé, Estado do Rio de Janeiro.. —
Indeferido por não convir aos interesses
do Departamento. (Requ. n. 50.811/32.)

Benjamin de Aguiar Machado, telegra-
fista de 5' classe, com exercicio na Di-
retoria Regional de Pernambuco, pedindo
que lhe seja arbitrada uma gratificação
correspondente ao férço de campanha a
que se julga com direito. — A' vista do
informado, indefiro a petição ide fls.
(Reei. n. 51.428/32.)

• José Steck da Rocha Cerqueira e outros,
diaristas da extinta Repartição Geral dos
Telegrafes, pedindo o seu aproveitamento
.como auxiliares de 3' classe do Departa-
mento, independente do concurso. — De
iicôrdo com os pareceres, indefiro a pe-
tição de fls. (Req. n. 9.968/32..).

Clynio da Matta Machado, inspetor de
linhas, de 2° classe, com exercido na Di-
retoria Regional de Minas Gerais, pedindo
abono -de ajuda de custo. — A vista do
disposto no art. 111, g 1°, do regula.
mento, indefiro a petição de fls. (Oficie
ri. 983/1" DR—MG.)

José Lihanio Guimarães, auxiliar de
praticante, interino, da Diretoria Regional
do Paraná, pedindo o seu aproveitamento
como auxiliar de 2' ou O° classe da Di-
retoria Regional em que serve. — Tendo
em vista o que dispõe o art. 152, do re-
gulamento, indefiro a padejo de fls.
(Oficio n. 965/P.—DR—PA.)

DIRETODIA DO PESSOAL

Licenças concedidas:
Carlos Henriques Ferreira Lima, men-,

;zt.-,•eiro, rum exercicio na Diretoria Re-
ginonal do Ceará, quatro mêses, com 2/3
da diaria, para tratamento de saúde, a
contar de 5 de outubro do corrente ano.

Jo,, ;(5 Maximo de Carvalho agente, com
funções de encarregado do trafego postal,
da agencia postal-telegrafica de Uru-,
guayana, subordinada á Diretoria Regio-
nal de Santa Maria, dois méses, com 3/4
co ordenado, em prorrogação, para time.;
tamento de saúdo a contar de 21 de se-
tembro último.

Demetria Pinto, carteiro de 3' . classe
da Diretoria Regional cio Distrito Fe-
deral, três mèses, com ordenado, para tra-
tamento de saúde, a contar de 8 de Ou-
tubro do corrente ano.

Cephisa Pereira Vianna ajudante da
agencia dos correios de Pedro Leopoldo,
subordinada á Diretoria Regional do Es-
tado do Minas Gerais, um mós, para tra-
tamento de saúde, em prorrogação, a con-
tar de 4 de outubro corrente.

Ary Ribeiro Guimarães, praticante di-
plomado com exercicio na Diretoria Re-
gional da Bafa, três mêses, para trata-
mento de saúde, em cujo gaze entrará
no prazo legal.

neneclicto Alves Rangel, telegrafista de
5° classe com exercicio na Estação Gen-.
trai Telegrafica, três mêses, para trata-
manto de saúde, a partir de 20 de agosto'
úl Limo.

lieschel Tasman Saunders, radio dia-
rista com exercido na Diretoria Regional
do Amazonas e Acre, seis méses, -para
tratamento de saúde, a partir de 29 de
julho último.

Agostinho Custodio de Souza Villela,
.diarista com exercido na agencia postal-
telegrafica de São Gonçalo, subordinada
á Diretoria Regional do Estado do Rio
de Janeiro, dois mêses, em prorrogação,
para tratamento de saúde, a partir de 10
de setembro último.

Wilier Ribeiro da Silva, diarista da
agenda de Caratinga, subordinada 4 Dl-

§ 1° — Em qualquer das disciplinas
será adotado metodo de ensine prático e
teorico com repetições de aulas ante-
riores e sistema de recapitulação sema-
nal da meteria lecionada nos primeiros
cinco dias da semana.

§ 2° — A disciplina, cujo ensino cons-
tar sómente de duas P lalas por semana,
só será, então, recapitulada quinzenal-
mente.	 •

§ 3° — A duração das aulas ficará ao
oriterio de cada explicador, contanto que
sejam elas divididas em 45 minutos para
preleção cia materia e 15 minutos, no
minimo, para consultas dos explicandos
e esclarecime_itos necessarios.

rv
Da matrícula

8° — A matricula nos Cursos de emer-
gencia será facultativa e permitida so-
mente aos funcionados do Departamento,
com exercido nas repartições postais-
telegraficas do Distrito Federal e Niteroi,
que forem candidatos aos concursos de
1' e 2* entrancias.

§ 1° — Para obter a matricula o can-
didato elide' cará, por escrito, ao diretor
dos Cursos, uma declaração de que deseja
frequentar as aulas, declaração que de-
verá ser autenticada pelo chefe do Ser-
viço, com indicação de sua categoria,
trabalho que executa e concurso a quo
vai se submeter.
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retoria Regional de Belo Horizonte, um
Inês, em prorrogação, para tratamento de
saúde, a partir de 4 de setembro último.

Nady Pinto Nazario, ajudante da agen-
cia postal-telegrafica de Batatais, subor-
dinada á Diretoria Regional de Ribeirão
Preto, seis mêses, em prorrogação, para
tratamento de saúde, a partir de 18 de
julho último.

Pericles de Castro, diarista, com exer-
cicio na Diretoria Regional do . Amazonas
e Acre, seis mêses, a contar de 20 de
agosto de 1932, para tratamento de saúd6.

José Brandão, E •arda-fios diarista, com
exercicio na Diretoria Regional do Ma-
ranhão, seis mêses, para tratamento de
saúd , em cujo ,e'dzo entrará dentro de
30 dias.

Maria Dolores Mourão Camello, diarista,
com exercicio na Diretoria Regional de
Minas Gerais, três mêses, em prorrogação,
para tratamento de saúde, a partir de
27 de setembro proximo findo.

Paulino José Godinho, telegrafista de
2" classe, com exercicio na Diretoria Re-
gional do Rio Grande do SI, sete mèses
e dezoito dias, em prorrogação, para tra-
tamento de saúde, a contar de 16 de
dezembro de 1931.

Carlos Lopes, impressor de 2' classe
das oficinas deste Departamento, um ano,
para tratamento de saúde, a partir de 1
de outubro corrente.

João Franco de Abreu, telegrafista de
4' classe da Diretoria Regional do Rio
Grande do Sul, um mês e oito dias de
licença, para tratamento de saúde, em
prorrogação a partir de 28 de junho de
1932.

Etelvina da Silva Wandeck, auxiliar de
3' classe da Diretoria Regional do Dias
trito Fedreal, três mêses, com ordenado,
para tratamento de saúde, a contar de i
de outubro do corrente ano.

Felino da Veiga Bustamante, fiel de
2* classe do tesoureiro da Diretoria Re-
gional do Distrito Federal, três mèses,
com ordenado, para tratamento de saúde,
a contar de 5 de outubro do corrente
ano.

Francisco Fleury de Brito, auxiliar de
2' classe da Diretoria Regional de Goiaz,
três mêses, em prorrogação, com orde-
nado, para tratamento Qe saúde, a contar
de 8 de outubro do corrente ano.

Lais Ferreira Lima Verde, fiel do te-:
soureiro da Diretoria Regional do Ceará,
três mêses, com ordenado, para tratamento
de saúde, a contar de 27 de setembro
último.

Irene Pereira Gomes, praticante diplo-
mada, com exereicio na Diretoria Regio-
nal do Distritto Federal, três mêse6, para
tratamento de saúde, a contar de 1 de
setembro proximo passado.

Margarida Betim Paes Leme, diarista,
com exereicio na Estação Central Tele-,
grafica, um mO, para tratamento de
saúde, a partir de 23 de julho último.

Elizabeth Quadros Souza. diarista, com
exercicio na Diretoria Regional do Paraná,
três mêses, para tratamento de saúde, a
partir de 3 de junho último.

Almerinda Santos, diarista, com exer-
cicio na Diretoria Regional do Distrito
Federal, onze dias, em prorrogação, para
tratamento de saúde, a partir de 27 de
setembro último.

Fernando de Noronha Sodré, praticante
diplomado, com exercicio na Diretoria
Regional da Baia, um mês e quinze dias,
em prorrogação, para tratamento de
saúde, a partir de 4 de março último.

Dulcides de Moura Borges, auxilia‘r
de 2' classe da agencia postal-telegrafica

de Parnaiba, su.bprdinada á DIretorita
Regional do Piauí, três mèses, para tra-
tamento (As saúde, em prorrogação, a
partir de 21 de setembro último.

Cyrillo Angelo Martins, mensageiro,
com exercicio na Diretoria Regional de
Matto Grossa, três mêses, para trata-
mento de saúde, a contar de 18 de julho
proximo findo.

Ministerio da Agricuitura

Diretoria Geral de Contabilidade
Primeira secção

Requerimentos despachados pelo di-
retor geral:

Dia 27 de outubro de 1932
Ewerton Pinto & Comp., Ltda., pe-

dindo restituição de caução. — D. C.
12.018-32. — Soucionado pelo ofício
n. 3.671, de 20 do corrente.

S. A. Construtora, Comercial e In-
dustrial do Brasil, pedindo restituição
de caução. D4 C. 11.940-32. — Solu-
cionado pelo ofício n. 3.670, de 20 do
corrente.

Segunda secção
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 26 de outubro de 1932
Oficios:

Ao diretor da Estação Sericicula de
Parbacena:

N. 15.042 — Comunica que o senhor
encarregado do expediente na ausencia
do ministro autorizou a creação, no qua-
dro aprovado do pessoal variavel daquela
estação, para o p:esente exercido, de 7
(sete) lugares de trabalhadores rurais.

— Ao delegado fiscal do Tesouro Na-
cional em Belo Horizonte:

N. 15.052 — Referente ao oficio nú-
mero 15.042„ desta data.

— Ao diretor geral do Serviço de In-
dústria Pastoril:

N. 15.062 — Remete o processo D. C.
18.296-31 e anexos.

Superintendendo do Serviço
do Algodão

EXPEDIENTE DO SR. SUPERINTIENDENTE

Dia 25 de outubro de 1932
(Meios:

Sr. prefeito niunicipal. — Theophilo
Ottoni. - Minas Gerais:

N. 1.471 — Pede o despacho de dez
sacos com sementes de algodão, embar-
cados no vapro "Murtinho", os quais de-
vem ser procurados pela Prefeitura de
Itambacuri, nesse Estado.

— Sr. prefeito municipal de liam-
bacurí. Theophilo Ottoni. — Minas
Gerais:

N. 1.472 — Comireica que foram em-
barcadas para o porto de Caravelas, 10
sacos da sementes de algodão consigna-
das á Prefeitura de Theophilo Ottoni, ca-
bendo a essa Prefeitura providenciar so-
bre o recenmento das mesmas, 'enviando
o recibo anexo á Estação. Experimental
de Sete Lagoas.

— Sr. delegado do Serviço do Algo-
dão no Estado de Minas Gerais:

N. 1.474 — Transmite cópia da carta
em que o Sr. Lépido D. Carneiro

cita informes sôbre a cultura do algo-
dão o recomenda seja a mesma respon.
dida dirstamente ao interessado

— Sr. ministro:
N. 1.475 — Tenho a honra de levar

ao conhecimento de V. Ex. que, segundo
'comunicação feita a esta Superintendeu-
eia pelo delegado do Serviço do Algodão
no Rio Grande do Norte, o auxiliar de
escrita da Fazenda d.e Ssmentes e Jun-,
dial, naquele Estado, esteve incorporado
á Milicia Revolucionada, ali, como sar-
gento, apresettou-se á sua repartição,
depois de jueulado o movimento sedi-
cioso de S. Paulo, com um oficio do
comandante daquela milicia, e concebido
nos seguintes termos:

"Com este,. faço-vos apresentar o Sr.
Ney Freirs de Oliveira, funcionario desse
estabelecimento sob vossa sabia e cri-
teriosa orientação, o qual, tendo se alis-
tado na Milicia Revo:ucionaria do Esta-
do, como sargento, nesta data acOa de
ser excluido por não serem mais neces-
series os seus serviços.

Cumpre-me enaltecer o gesto patrio-
tico, louvavel e digno dêste cidadão, que
não vacilou em atender ao toque de re-
unir do Govêno Ditador, para defesa 'da
integridade da Patria, ameaçado, pelos 1
seus verdadeiros inimigos; agradecendo,
ao mesmo tempo, os bons serviços que
prestou na Mtlicia, demonstrando ser um
perfeito conhecedor dos seus deveres ci-
vicos e inilitares, e cumpridor das suas
obrigações, tendo revelado boa canduta.
Saúde e fraternidade. — José Victorino
de Medeiros, major comandante".

Acrescento a V. Ex. que o delegado
no Rio Grande do Norte, ao fazer a co-
municação acima, declarou que confir-
mava tudo que o aludido oficio conti-
nha.

— Sr. chefe da Comissão de Classifi-
cação Oficial do Algodão, no Estado do
M,aranhão :

N. 1.477 — Ped3 a remessa com a
possivel Ikevidade, para efeito de assen-
tamentos, de uma das vias das folhas
de pagamento do pessoal assalariado
dessa dependencia, a partir de janeiro do
corrente ano.

N. 1.478 — Identico ao delegado de
Serviço, no Pará.

— N. 1.479 — Identico ao diretor da
Estação Experimental em Piracicaba.

N. 1.480 — Identico ao delegado do
Serviço no Piauí.

N. 1.481 — Identico ao chefe da Co-
missão de Classifcação no Ceará.

N. 1.482 — Ao administrador da Fa-
zenda 0. Sementes em' Coroatá.

— Sr. ministro:
N. 1.483 — Tendo verificado por'

ocasião de minha estadia, em junho úl-
timo, no Estado da Ba'a, a conveniencia
da instalação de uma uzina de beneficia-
mento do algodão, em logar da prensa a
que se refere o decreto n. 21.164, de
15 de março de 1932, tive oportunidade
ds combinar essa substituição com o
respectivo interventor federal, por me.;
lhor consultar os interesses do algodão
no referido ,Estado.

Nessas condições rogo a V .Ex.
digne de tomer as providencias necessa-
rias afim de que o credito de 100:000$
(cem contos de réis) a que sa refere o
aludido decreto, passa ser empregado
na instalação de uma uzina de beneficia-
mento.
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NOTICIARIO
Ministerio da Agricultura — Boletim diario da Diretoria de Meteorologia — Rio de janeiro — E. U. dotrasil

Em 26 de outubro de 1932
Previsões para o periodo de 14 horas do dia 26 ás 18 horas do dia 27

Distrito Federal e Niteroi — Tempo : Ameaçador com chuvas, passando a instavel. Temperatura: Noite fresca e em ascensão
de dia. Ventos : Predominarão os de norte a leste.

Estado do Rio de Janeiro — Tempo : Ameaçador com chuvas, passando a inslavel. Temperatura: Noite fresca e em ascensão
de dia.

Estados do Sul — Tempo : Perturbado com chuvas esparsas. Temperatura : Em elevação. Ventos : Variaveis, predominando
os de norte a leste, frescos.

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal, de 14 horas do dia 23 ás 14 horas do dia 25
O tempo decorreu ameaçador todo o periodo, com chuvas fracas á noite e chuviscos, hoje. A temperatura manteve-se

estive!. As médias das temperaturas extremas observadas nos postos do Distrito Federal, foram : maxima 22.8 e mínima 19.9 eas temperaturas extremas registradas no Observatorio Meteorologico da Avenida das Nações, foram : maxima 22.3 e minitna 20.2,
respectivamente, ás 9 horas e 40 minutos e ás O horas e 05 minutos. Os ventos sopraram de sul a leste, frescos por vezes, com
periodos de calmaria hoje, pela madrugadr..

Observações realizadas ás 9 horas (12 h. de Greenwich) do dia 26 de outubro de 1932 Observações das 24 horas precedentes
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Observações realizadas ás 9 horas (12 h. de Greenwich) do dia 26 de outubro de 1932 	 Observações das 24 horas precedentes

Vento Tempo e fenomenos
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A temperatura maxima verificou-se em Aquidatiana com 399 C.

A temperatura minima verificou-se em Poços de Caldas com 100 C.

CilbservaçOes -- Estado do céc : em decimos de cée encoberto : de 0, totalmente limpo - a 10, totalmente encoberto ; a) nuvens
altas ; e) englobadas : b) baixas. Estado do tempo: - B, bom • bx, bom após perturbação; I, Incerto; A, ameaçador ; M, mão. feno-
menos diversos: (Ó), chuva ; t, trovoada ; r: chuviscos ; nevoa sueca ; nevoeiro ; granizo ; trovoadas com relampa-
gos ; < relampagos ; __11111 ventania ; a:2a_ orvalho; ag, aguaceiro ; ge, geada; -hs, halo solar ; hl, halo lunar ; cs, corôo solar ; cl, co-
roa lunar ; ai, arco iria.

Os numeres indicativos da força do vento referem-se á Escala Beattford, de O calma a 12 tufão. A densidade dos feaomenos
e: pressa pelos expoentes 0, fraco e 2, forte.

Nota - A pressão baromatrica acha-se reduzida a 0°C, ao uivei do mar e á gravidade normal. X indica que alo foi recebido'
o despache telegrafic(.a. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos á retificação pelos mapas mensais.

Sinopse do tempo ocorrido em todo o pais de 9 horas do dia 25 ás 9 horas do dia 26

Zona Norte - Não é feita a sinopse devido á falta de informações meteorologicas.

Zona Centro - O tempo nas 24 horas decorreu bom em Minas e Espirito Santo e instavel com chuvas esparsas nos demais
Estados. Hoje ás 9 horas, o tempo apresentava-se perturbado no Estado do Rio e Espirito Santo e bom nos demais Estados..

A temperatura mantevc-se estava'. Os ventos foram variaveis e fracos.

Zona Sul - Nas 24 horas, o tempo foi Instavel com chuvas e trovoadas esparsos no Rio Grande do Sul e bom nos foi
,

de
 em

demais
Estados. Hoje, ás 9 horas o tempo era incerto no Rio Grande .do Sul e continuava bom nos demais Estados. A temperatura
geral, estavel. Os ventos sopraram de norte a iéste, fracos.

Nota - A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rêde meteorologica até ás 14.00 horas.

Discriminação das zonas : Zona Norte -Estados: Amazoaas, Pará, Maranhão, Piauí, Cari, Rio Grand,: da Norte, Paraíba,
Penambuco, Aladas, Sergipe e Baia. Zona Centro - Estados: Minas Cierais, (Mai, Mato Grosso, Espirito Santo e Rio de janeiro
/Lona Sul-Estados: São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
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Postos Termo-Pluviometricos do Distrito Federal .
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(n) Maxima da vespera. A imair.itna e a minium dos demais postos foram lidas ás 14 horas e a CillIVA ás 7 horas de hoie.
Serviço hidrometrico

Estagias	 Leitura
Dlitrença

em
24 horas EsstaçOes	 Leitura

Diferença
em

24 horas
CM.

Rio Paraíba do Sun- Dia 26 Rio S. INtlaedSCO - Dfr 26
Guswarema 000 00 00000 000 000 00 00 00 000000 000 0.50 -0.20 Pirapóra 000000.0.000000000000000000000000 0.80 -0.04
já:seara'	 0000 00 000 000 0000000 00000000 00000000 0.32 -0.24 São Francisco 0000000000000000000000000000 1.00 .0.10
Caçapava...... 000p000000000000000000000000 0.90 -0.24 Januaria.... ..... 00 4 0 0. 0 000040000000.0 ..... 1.10	 . -0.15
Pindainonharigaba 0000.000000000000000000.0 1.22 -0.14 Carinhanha (X) • 	 •-• • •0•04 0 0	 000000000.
Guagatinguetá 000000.0000000000000000040000 1.36 -0.04' Rio Branco (X). • 000.••••••	 0000 00 00.60•06
Rezende 00 0000 000000000000000000000 000 000 0.62 -0.01 Barra do Rio (kande
Bafa do Pirai 0000000000000000000000000000 1.54 0.00 Remanso
Paraíba do Sul	 ................0.......... 0.50 -0.04 joazeiro (X) , 00 0000000000000000000 0060 00 00 O
&rata	 .• .....	 o 00000 0000 000000000000000000 0.95 -0.25 Cabroró
Porto Novo do CUPIM 00000000000000000000 0.70 -0.16 Piranhas	 (X)• o0000000000000000000.0000000.
S. F1de 1 is. 000000000000000000000.00000040.0 2.50 -0.32 Penedo (X) 000000000000000000000000.......;
(1 'Tc sacos.	 ,...-0000000000000000000000000000000000o 7.38 -0.14 Bacia Amazonica - Dia 25:

Rio itajai-Assú - Dia	 26: Cruzeiro do Sul itri,,,	 ,....0.00-,.....00-0.
Pouso	 Redondope.y.o0.0000000000000000000 1.76 -0.02 São 	 Felipe	 0000.00000000000000000000000o. 2.90 1	 -0.10
Rio do Sul0000. .0.00	 00000000000 00000 2.50 -0.05 Rio Branco (X). •00.00.0.0.0000000.0000000
Nova Bremen (XI),-,..00000000000000000000000 Labrém	 0.0000.000.0000000000000000000000. 1.30 0.00
Hallea o • 0 .000 0 0 0 00000000 0.000000000 0 00000000 O 1.47 -0.12 Martáus	 •00000•00•00.,000000.000000•0•0000• 18.12 -0.06
AqUidaban0 0 0 0 0 000000000000000000 000006000 1.92 -0.18 Porto Velho (X)..........................•
ilfmiaial	 000.000o0000o0000oop000000000000000 2.25 -0.16 Hurnaitá	 	  0400 0000000 3.00.000.00.00 3.92 0.07
Tárribó 00000000000.000000000000000.00000000 0.77 -0.18 Parinthas	 ............-... 	  000000000000* 1.55 -0.02
Passo Ri0880000000.00.0000000000000000.0.• 1.54 -0.18 Obidos.o0000o0000000o0"00000000000000000 0.79 -0.08
Blumenáu	 0000000000.000o0o0000000.0000.0 1.84 -0.38 Santarém	 00000000000,000000000000.0000000 0.40 -0.10
(ISSINW0000000.000.0.0000000000000000000000 3.00 -0.70 Imperatriz	 60.0000004000000000000000000000 0.46 0.01
511 30M 000000000 • •	 0 0000. 0 00000000000000000 3.10 -0.59 Porto Nacioraal 0.95 0,02

Estado e tendencia do nível das aguas dos rios
Rio Paraiba do Sul - Dia 26 - Continuará em declinio em todo o curso.
Rio S. Francisco - Dia 26 - Continuará em ascensão em todo o curso.
Rio Itajal-Assti - Dia - 26 - Continuará ainda em declínio em todo o curso.
Bacia Amazonica - Dia 25 - Subindo em Humaitá, Porto Nacional e Imperatriz. Estacionario em Labréa. Baixando em São

Felipe, Manaus, Parintins, Obidos e Santarém.
Sondagens aerologicas por meio de hal éles pilotos

Altitudes

Estações Hora

1.000	 1.500	 2.000
	

3.000 i 4.000 1 5.003	 Maxinâa

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegrafico.
(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céu encoberto.
(0) Indica que o sondagem de 7 lis. foi realizada no C. dos Abusos e a de 2111U50 da vespera, no Observatorio Meteorologicoo
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Moedas

Receita mensal:
De 1 de outubia) a 27 de

outubro de 1931 	
De 1 de . outubro a 27 de

outubro de 1932 	

1.658:5518000

2.135:6058200

2.272:6988200

1.820:4588300
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RENDAS PÚBLICAS
A tfandega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA
Iniportancias

Datas	 Em ouro	 Em pape'
Receita do dia:

27 de outubro de 1931...

27 de outubro de 1932....	 111:0508900

Sobre Nova York 	
Sobre Montevidéu
Sobre Buenos Aires
Sobre Buenos Aires
Sobre Holanda 	
Sobre Japão 	
Sobre Rumania

Outubro de 1932

191310
 ••n•n• 68511

(papel)	 	 38526
(ouro) 	 •n•n• --

58523
q$525

........
Sobre Canadá 	
Sobre Austria 	
Sobre Chile . 	

	  •
77:6238700 Vales-ouro, por 18000 	 	 7E270

Libras (papel) 	 	 658000
Dolares (papel) 	 	 198000
iti, ichsmark (papel). 	 	 48400
Liras (panei) 	 	 18000	 •
Francos (papel) 	 	 $770
Escudos (papel) '	 8660

53:1858600	 134 :2378300

BolsaDiferença da receita arre-
cadada. 	

	
477:0548200	 452:2398900

Receita global:
De 2 de janeiro a 27 de ou-

tubro de 1931 	
De 2 de janeiro a 27 de ou-

tubro de 1932 	

Diferenea da receita arre-
cadada . 	
	

1.050:1358500 14.158:0148300

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

ArTecadada de 1 a 26 de outubro de 1932..
Em 27 de outubro de 1932 	

Em igual periodo de 1931 	

Diferença para mais em 1932 	
	

1.369:7038462

Arrecadada de 2 de janeiro a 27 de outubro
de 1932	 	

	
191.673:918,'

Em igual pede& de 1931 	  184.707:6788406

Diferença para mais em 1932 	
	

6.960:240$050

PARTE COMERCIAL
CAMADA SINDICAL

Cotações oficiais de cambio e titulos fixadas pela Camara Sin-
dical dos corretores de Fundos Publicos da Capital Federal

24.990:6908800

25.940:8268300

36.388:1608600

22.230:1468300

7958000
7978000
7878000

Banco. do Brasil 	 . 	 	 .4228000
Ações de companhiasí

Companhia America Fabril 	 	 1298000
Companhia Docas de Santos, port. 	 	 2308000

Debentures:
Companhia Mercado Municipal do Rio de Janeiro.	 2088000Vendas por alvará:
82 obrigações -do Tesouro Nacional de 1:000$, 7 % • .

(1930)	 	  1:0108000'
Secretaria da Gamara Sindical do Rio de JaneirÓ, 27 de.

outubro de 1932. — Ary de Almeida. e Silva; .síndico.

Apolices:
Apolices uniairmizadas de 1:000$, 5 To 	
Apolices diversas emissões de 1:0005, 5 %, nom 	

	

.Apadices diversas emissões el e 1:000$, 5 %, port 	
Obrigações do Tesouro Nacional, de 1:0008, 7 %

(1921) . 	  	  1:0001000

	

Obrigações do Tesouro Nacional, de 5008, 7 %	 -
(1930)	 5001000

Obrigações do Tesouro Nacional, de 1:0008, 7
(1930) 	 	 9981000

Obrigações Ferroviarias de 1:000$, 7 % — (se-
gunda emissão) 	  1:0228000

	

Apelices do emprestimo municipal de 1904, nom 	 	 4201000

	

Apolices d emprestimo municipal de 8 %, port 	
(decreto n. 1.933) 	 •	 1801000

Apolices do emprestifno municipal de 7 %, port.
decreto n. 1.999) 	 1581000

ea

	

18.202:3438493 kpolle	 emprestimo municip al de 7 %, port.

	

1 .139 :0048775	 (decreto n. 3.264) 	 	 1588000
	Apolices do emprestimo municipal de 1931, port.	 1588500

19.341:3488268 Apolices de Minas Gerais de 1:0005,5 %, port. (de-

	

17.971 :644$806	 ereto n. 9.555) 	 	 5858000
Apelices de Minas Gerais de 1:0008, 7 %, port. (de-

creto n. 9.625) 	 	 7628000
Apalices de Minas Gerais de 1:000$, 7 %, port. de-

creto n. 9.716) 	 	 7658000
Obrigações do Tesouro de Minas, de 1:0008, 9 % 	  9588000

Ações de bancos:

90 d/v

5 69/128
438328,631

Praças

Sobre Londres 	
Valor da libra 	
Sobre Paris 	
Sobre Palia 	
Sobre Alemanha 	
Sobre Portugal 	
Sobre Belgiea (papel) 	
Sobre Belgica (ouro) 	
Sobre Hespanha 	
Sobre •Suisas 	
Sobre Suecia 	
Sobre . Noruega 	
Sobre Dinamarca 	
Sobre Sina e Palestina 	
Sobre Tcheco-Slovaquia

A vista

JUNTA DOS CORRETORES

MERCADO DISPONIVED

Movimento do dia 25

Café

	

18907	 Sacas

	

18124	 Entradas . 	 	 10.319

	

28657	 Saídas	 5.145.
— Consumo local 	 	 500"
—7 	 Existencia	 	 . 	 	 349.814'.—.

Mercado estavel.

	

.400	 Café retirado do mercado pelo C. N C 	 	 8.432

5 63/128
438698,435

$538
8699

38257
8417
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Preços por 10 quilos:
142300
138800	 Fibra longa — Tipo Seridd:
132300
128800 Tipo 3 . 	
128300 Tipo 4 . 	
118500

Fibra média — Sertões:

718000 a 721000
698000 a 708000

Fardos	 Fibra curta — Paulista:
Tipo 3 . 	 	 538000 a 542000
Tipo 5 . 	  508000 a 518000

O síndico, Bento Dias Pereira.

426
12.567

Entradas não houve.
Saídas
Existenoia . 	 . 	

Mercado calmo.
Preços por saco:

Branco cristal . 	 	 Nominal
C. amarelo . 	  348000 a 358000	 Fibra curta — Matas:
Mascavinho . 	 	 Não ha
Mascavo	 	  298000 a 312000 Tipo 3 . 	

Algodão
	 Tipo 5 . 	

698000 a 708000
638000 a 648000

688000 a 698000
628000 a 638000

538000 a 548000
508000 a 518000

Sacos Tipo 3
Tipo 5	 •	

2.319
65.299	 Fibra média — Ceará:

Tipo 3 .
Tipo 5

Preços:
Tipo 3 	
Tipo 4 	 	 t.
Tipo 5 	
Tipo 6 ., 	
Tipo 7 	
Tipo 8 	

Assucar

Entranas nao nouve.
Saídas . 	
Existencia

Mercado, firme.

•nnnnn•..,	 	

•	
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EDITAIS E AVISOS
81INISTERIO DA JUSTIÇA E NE,-

GOCIOS INTERIORES

Policia do Distrito Federal

No Diario Oficial de 15 do corrente, á
pag. 19.133, acha-se publicado um edital
de concurrencia administrativa ou per-
manente, para fornecimento de uniformes
de serventes e contínuos do Instituto
Médico-Legal.

Policia do Distrito Federal

INSPETORIA DE VE1CULOS

EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no
dia 27 do corrente:

Aprovados: Jorge Ribeiro, David Mat-
tos Filho, Bazilio da Costa Ferreira, Oh-
ver Sullivan Oakley.

Reprovados: Amadeu Monteiro, Ja-
come, Georges Neu, Cipriano Rodrigues
de Oliveira, Manoel da Cunha e Alberto
Cavaliere.

Inspetoria de Veículos em 27 de ou-
tubro de 1932. O inspetor geral. —Raul
Pinto Seidl.

•
•n•n••1110

INSPETORIA DE VE1CULOS

Pelo presente edital ficam notificados
a comparecer nesta Inspetoria, dentro
do prazo de 48 horas, para responder
por infrações do Regulamento do Tran-
sito na conformidade do art. 365, os
proprietarios e condutores dos veículos
abaixo discriminados.

Carga:
Dias 24, 25 e 26 de o tubro de 1932:
Antonio C. Vargas, n. 210, art. 248

Li — Motorista.

• A. Prestes & Comp. Ltd., n. 469,
rt. 144 — Proprietario.
J. Lopes Junior, n. 680, art. 100 —

Motorista.
Pacheco Ferreira & Comp., n. 1.625,

art. 248 L	 Proprietario.
Antonio R. Monteiro, n. 1.670, arti-

go 81 — Motorista.
Soares Pinheiro & Comp., n. 2.104,

art. 144 — Motorista.
A. Araujo Rocha, n. 2.232, arts. :102

e 257 — Motorista.
Companhia Fornecedora de Materiais,

n. 2.564, art. 248 . L — Proprietario.
Delphim Pinto Ribeiro, n. 3.058, ar-

tigo 248 L — Proprietario.
Nicolino Guerrera, n. 3.073, art. 144

— Motorista.
Francisco Martins & Comp., n. 3.242,

arts. 159 e 248 L — Proprietario.
Andrade Carvalho & Comp., n: 3.875,

art. 144 — Proprietario.
Bianchi & Comp., n. 4.268, art. 248

L — Motorista.
Albano Pessoa, n. 4.523, art. 248 L

— Motorista.
Manoel C. Simões, n. 5.017, rt. 81

— Motorista.
Palmyro Pessagane, n. 5.116, artigo

144 — Proprietario.
José Gomes C. Junior, n. 5.290, ar-

igo 248 L — Proprietario.
Rocha & Leite Ltd, n. 6.096, art. 248

L — Proprietario.
José Maia, n. 6.130, art. 144 — Pro-

prietario.
Luiz Lourenço Ferreira, n. 6.273, ar-

tigo 144 — Motorista..
Guilherme Harelt, n. 6.385, art. 248

L — Motorista.
Internacional H. Exp. Comp., número

6.700, art. 248 L — Motorista.
Passeio: • ,

Colombo Gamberine & Comp., núme-
ro 427, art.-2:48 L — Motorista.

José da Silva, n. 1.033, art. 248 L-
Yotorista.,

Internacional Busines Mach. & Comp.,
n. 1.431, art. 248 L — Motorista.

Euterpio R. da Costa, n. 2.831, arti-
go 144 — Motorista.

Hilmar T. da Silva, n. 4.157, art. 79
--- Motorista.

Mario V. da Silva, n. 5.088, arts. 81
e 257 — Motorista.

Antonio C. da Silva, n. 6.174, art. 88
-- Motorista.

Nicolino Guerrera, n. 6.531, art. 102
-- Motorista.

Dr. Paulo Rapaport, n. 8.536, artigo
152 — Motorista

José Augusto Valerio Pires, número
8.814, art. 248 L — Motorista.

Joaquim C. de Souza Filho; número
10.205, art. 248 L. — Motorista.

Emilio Zola Alcaforado, n. 10.448,
art. 248 L — Motorista.

Ateliers C. Eletrique, n. 10.582, ar-
tigo 102 — Motorista.

Alvaro dos Santos Caneco, n. 13.614,
art. 100 — Proprietario.

R. Ferreira & Comp., ri. 13.761, arti-
go 79 — Proprietario.

João Alfredo C. Braga, n. 14.036, ar-
tigo 248 L — Motorista.

Elyman Rinder, n. 14.821, art. 144—
Motorista.

João Gonçalves de Souza, n. 14.86C,
art. 102 — Motorista.

Oscar de Téffe, n. 15.173, art. 248 L,
— Motorista.

Nelson Pereira, n. 15.461, art. 102 —
Motorista.

Manoel Ferreira Gomes, n. 15.522,
art. 248 L — Motorista.

A. Castro, n. 15.588, art4 100 — Mo-
torista.

Vicente S. Albuquerque, a. 0.5931
art. 102 — Motorista.
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Daniel V. Garcia, n. 15.688, artigo

248 L — Motorista.
Roberto M. Veiga, n. 15.878, artigos

111 e 81 — Motorista.
Antonio Marques Henriques, n. 16.587,

rad. 248 L — Motorista.
Ricardo Ligonte, n. 16.873, art. 248
— Motorista.
Observação — A faltá de pagamento

das multas importa na remessa dos au-
tos ao Juizo Federal no prazo regula-
mentar de acôrdo com o art. 364 do re-
gulamento que baixou com o decreto
n. 15.614 de 16 de agosto de 1932. —

inspetor, Raul Pinto Seidl.

MINISTERIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

Por êste Ministerio se faz público que
foi concedido "exequatur" á nomeação
do Sr. Ivo de Magalhães, para o cargo
de vice-consul honorario da Republica
do Salvador, nesta Capital.

Secretaria geral do Ministerio das Re-
lações Exteriores, em 27 de outubro de
1932. — Cavalcanti de Lacerda, secre-
tario geral.

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE PUBLICA

Departamento Nacional de Saúde
Pública

Diretoria dos Serviços Sanitarioe do
Distrito Federal

INSPETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE GENEROS
ALIMENTICIOS

Ficam avisados os senhores interes-
sados que nenhum estabelecimento de
generos alimenticios, poderá inioiar o
seu funcionamento sem o previo assen-
timento desta inspetoria, o qual só será
dado após o cumprimento integral de
todas as exigencias regulamentares res-
pectivas.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de
1932. — Dr. Alberto da Cunha, inspe-
tor

Inspetoria de Aguas e Esgotos

No Diario Oficial de 20 do corrente,
á pagina 19.489, acha-se publicado um
edital, pelo qual são convidados diver-
sos proprietarios. de predios a, satis-
fazerem seus debito_s, dentro do prazo
de quinze dias.

Colegio Pedro II — Externato

AVISO

Previne-se aos Srs. interessados, que
esta secretaria receberá propostas para
as obras de adaptação do local do ba-
nheiro em copa para a merenda.

N. 13. — As propostas deverão ser em
tres vias, sendo a primeira devidamente
estampilhada.

'Secretaria do Colégio Pedro II — Ex-
ternato. Rio, 2G de outubro de 1932. —
Oetacilin A. Pereira, secretario,

MINISTERIO DA FAZENDA

Tribunal de Contas

Pelo ' presente edftal, fica intirriada a
ex-agente do Correio em Campo Místico,
no Estado de Minas Gerais, D. Maria da
Gloria Telles, para, no prazo de trinta
dias, ° estrilados da data da publicação
deste, alegar o :tine fôr a bem de seus di-
reitos, produzir documentos ou reco-
lher aos cofres publicos, a importando,
de 45$100, alcance verificado no pro-
cesso de tomada de suas contas, relativo
ao periodo de 1 de janeiro de 1896 a 30
de novembro de 1901, sob pena de re-
velia.

O alcance provém de:
43$100, de sêlos e outras fórmulas de

franquia a menos encontradas na agen-
cia em 1900;

$300, de saldo a menos recolhido em
1896;

$100, de saldo a menos recolhido em
1899;

1$900, de saldo a menos recolhido em
1900.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 10 de outubro de 1932. — Mario
AN'ewton de Figueiredo, diretor.'

olmn•n••

Tribunal de Contas

Pelo presente edital, fica intimada a
ex-agente do Correio em Jacuipe, no
Estado de Alagôas, D. Amelia Mendonça
de Vasconcellos, para, no prazo de trinta
elas, contados da data da publicação
deste, recolher aos cofres publicos, a
importando° de 102$935, alcance apuradõ
no processo de tcmada de suas contas.
relativo ao período de 1. de maio de 1914
a 11 de abril de 1919 e a cujo paga-
mento foi condenada por acórdão de 28
de janeiro de 19:31, bern corno aos ju-
ros da rnóra sobre a quantia de 49$805,
contados de 15 de abril de 1919 até a
vespera do recolihmento, sob pena de
ser feita a cohrança judicial executiva.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 10 de outubr ode 1932. -- Ma-
rio Newton de Figueiredo, diretor.

Diretoria da Receita Pública

Por esta secretaria da Diretoria da
Receita Publica do Tesouro Nacional, se
faz publico que, a contar da data da
primeira publicação, fica marcado o
prazo de noventa (90) dias para 'serem
apresentadas á mesma secretaria, quais-
quer reclamações sopre o pedido formu-
lado em requerimento protocolado no
Tesouro Nacional, sob n, 50.030, de
1930, pela Fábrica de Filó S/A, estabe-
lecido em Nova Friburgo, Estado do Rio
de Janeiro, : com industria de filó, para
os efeitos da restrição prevista nos
§§ 1° e 2° do' art. 8° do decreto nume-
ro 8.592, de 8 de março de 1911, no
sentido de serem registrados os produ-
tos que a requerente fabrica em larga
escala, similares aos de origem estran-
geira, concorrendo com estes em preço
e qualidade, como tambem podendo- a
sua produção atender ás necessidades
de consumo nacional.

Os artigos submetidos ao registro', são
os seguintes:

• Filó de algodão.-
'Filó de seda.
Filó de ponta de crocheta • • •
Artigos confecionados com estes.
E, para constar, foi mandado' datilo-

grafar o presente edital, que será pu-
blicado, para os devidos efeitos, duran-
te trinta (30) dias.

Secretaria da Diretoria da Receita, 31
de agosto de 1932., .Rosctivo Contes da
Ressurreição, secretário.

(C — 5.209 — 27-9-932 — 734100 --
30 vezes.)

'Diretoria ... do *Patr. imonie. Nacional

De ordem do Sr. diretor, são por éste
convidados os Srs. Francisco Pereira de
Lacerda, Torquato de Campos Peixoto,
Pedro Biosco Famo, Antonio José .de Me-
vedo, Lydia Pereira Gomes, Etelvino . An-
tonio Telles Granado, João Magalhães de
Freitas e Belmiro de Souza Campochão.
a comparecerem a esta diretoria, no
prazo de 30 dias, contados da primeira
publicação dèste, afim de regularizarem
a sua situação em relação aos terre-
nos situados entre as ruas Capitão Fe-
lix e Ferreira de Araujo, sob pena de
se proceder pela forma que melhor ga-
ranta os interesses da Fazenda Nacio-
nal. (Proc. 27.8261932).

Secretaria do Patrimonio Nacional, 18
de outubro de 1932. — Monteiro

•Mendes, secretario.

Diretoria do Patrimonio Nacional

EDITAI

De ordem do Sr. diretor, constante do
despacho exarado em 10 do corrente
mês, no processo fichado sob n. 2,668-D
P-L.°-1-Fls. 287, são por este convida-
dos os sucessores dos antigos foreiros de
terrenos de marinha, sitos nos munici-
pios de Mangaratiba, e Angra dos Reis,
Estado do Rio de Janeiro, abaixo rela-
cionados, a comparecerem a esta dire-
toria no prazo de 30 dias, contados. da
data da primeira priblicação déste, afim
de virem regularizar a sua situação re-
lativamente aos referidos aforamentos;
sob pena de se proceder pela forma que
melhor garanta os interesses da Fazen-
da Nacional. (Processo n. 2.668 — D.
P. — L. 1 — Fls. 287.)

Secretaria do Patrirnonio Nacional, 15
de outubro de 1932. — J. J. Monteiro
Mendes, secretario.

••n••••n

Diretoria do Patrimonio Nacional

De ordem do Sr. diretor, é por este
convidada D. Antonietta Belfort; Ria-
mos a oomparecer a esta diretoria, no
prazo de 15 dias; contados da primeira
pulalicação deste, afim de satisfazer a
exigencia feita no processo n. 30.829,
do corrente ano, para que tenha prosse-
guimento o mesmo, sob pena de ser in-
tentada judicialmente a ação de comis-
so, em relação ao aforamento idos terre-
nos de Marinha situados á rua Visconde
do Rio Branco n. 755, em Niterói, ES-
tado do Rio ,de Janeiro, sob pena de se
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proceder pela forma que melhor garan-
ta os interesses da Fazenda Nacional.
(Processo n. 30.829, de 1932.)

Secetaria do Patrimonio Nacional,
22 de outubro de 1932. — J. J. Monteiro
Mendes, secretário.

Diretoria do Patrimonlo Nacional

Edital

O diretor do Patrimonio Nacional faz
púbtico que, havendo sido incorporados
aos bens da União, por escritura, pública
de 12 do corrente, passada em Lotas do
tabelião Belisario Tavora, todos os bens
imoveis que pertenciam á Empresa de
Melhoramento da Baixada Fluminense,
são os ditos bens, desde ¡aquela data, con-
siderados proprios nacionais — e as-
sim insusceptiveis de posse por parti-
culares, e isentos, ex-vi do art. 10 da
Constituição Federal, de incidencia de
quaisquer impostos, estaduais ou muni-
cipais.

No Diario Oficiai do dia 21 do corren-
te, ás fls. 19.553 a 19.566, cauta a re-
lação dos referidos imoveis, devendo ser
oportunamente publicada uma relação
Complementar, onde serão discriminados
es bens moveis, semoventes, e outros
imoVeis não incluidos na primeira re-
lado publicada.

A' vista dos termos da disposição do
'art. 12 da, Lei il. 4.633, de 6 de janeiro
de 1932, está o Govêrno autorizado a im-

: pôr multas até 10 :000$000 ás pessôas
.que se apossarem dos bens pertencentes
ao Paitrimodo Nacional, sem prejuizo de
outras penalidades a que já se achem
sujeitas pelas leis comuns.

Secretaria do Patrirnonio Nacional, em
27 de outubro do 1932.— J. J. Monteiro
Mendes, secretario, de ordem do Sr. di-
retor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COUTA DE PREÇOS

Aviso

Referencia — Séries:
N. 703.585, (Sabão para agua doce).
N. 703.586, (Tintas de fundo) .
A Comissão Central de Compras, co-

munica aos interessados em geral, que
os editais de concurrencia referentes ás
séries supra, foram publicados no
Diario Oficial de 22 de outubro de 1932,
e se acham afixados no quadro da C. C. C.
á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLE'TA DE PREÇOS

Avise

Referenoia — Series:
419.176-B (Estepa de algodão);
703.249-A (Tintas para pintura)
A Comissão Central de Compras co-

munica aos interessados, em geral, que

os editais de concorrencia referentes á3
series supra foram publicados no "Dia--
rio Oficiar de 24 de outubro de 1932,
e acham-se afixados no quadro da C.
C. C., á rua Visconde de Inhaúma nu-
mero 84, loja.

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

..•••n••

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLETA DE PREÇOS

Aviso

Referencia serie: 419.215 (cimento).
A Comissão Central de Compras co-

munica aos interessados em geral, que
o edital de concurrencia referente á se-
rie supra, foi publicado no Diario Ofi-
cial de 25 de outubro de 1932, e acha-
se afixado no quadro da C. C. C., á
rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COUTA DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do
Governo Federal, pede preços unitarios
para os materiais da relação abaixo:

O fornecimento é para pagamento á
vista e entrega no Distrito Federal.

Deverão ser declarados nas propostas
os prazos em que vigorarão os preços
oferecidos e os prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar o numero
que designa cada série, a data deste nu-
mero do Diario Oficial e conter tão só-
mente os artigos da série a que se re-
ferir.

Para mais detalhes sobre as especifi-
cações aqui fornecidas, cópias exatas das
enviadas pelas repartições requisitan-
tes, deverão os interessados dirigir-se
ao Departamento Central desta Comissão.

Pela Comissão Central de Compras.
— Carlos Mario Faveret.

COUTA DE PREÇOS

Série — 419.216

	

Artigo	 Unidade — Quantidade
Propostas para "stock":

1. Estopa de algodão, branca,
de primeira, tipo Marinha,
padrão da C.C.C., quilo. 10.000

2. Saponaceo em páus de 250
gramas, padrão da C.C.C.,

	

pau	 2.000
Nota — As mercadorias acima deve-

rão estar á disposição da C.C.C., a par-
tir do dia 10 de novembro de 1932.

Para entregas parceladas, no prazo. de
90 dias, de acôrdo com as necessidade
das repartições.

1° — O material acima deverá ser de
primeira qualidade e obedecer á padro-
nagem da C.C.C. e ás condições acima
estipuladas.

2° — Os preços deverão ser fornecidos
pela unidade, compreendendo carga, des-
carga e transporte dos artigos e especi-
ficados para cada uma das zonas — urba-
na — suburbana — rural e maritima.

30 — As tregas serão feitas em
qualquer das zonas do :Distrito Federal,
mediante requisições assinadas por um
dos diretores da Comissão.
40 — Os contratantes ficam sujeitos

ás seguintes penalidades:
a) no caso de algum artigo ser re-

jeitado ou considerado como não sendo
de primeira qualidade, independente cia
substituição dentro do prazo de um dia,
á multa de 5 % sobre o valor da qyan-
ticlade rejeitada;

b) na segunda vez, além da substitui-
ção, á multa de 10 % sobre o mesnio
valor;

c) na terceira vez, multados em 20
sobre o valor da quantidade rejeitada,
rescindido o contrato e proibidos de ne-
gociar com o Governo Federal, por in-
termedio da C.C.C.;

cl) a substituição do artigo rejeitado
ou julgado corno não sencl‘; de primeira
qualidade, será feita cio prazo de um
dia; si o excessQ do prazo fôr maior de
dois dias, será o artigo adquirido direta-
mente no mercado pela C.C.C., corren-
do por conta do contratante, toda a des-
pesa que será deduzida da caução de
garantia;

e) para os casos acima, ficam resai‘-
vaoos os de força maior, tais como: gre-
ves, epidemias, incendios, revoluções,
guerras, falencias, naufragios e rew-
damento de viageps.

5° — A Comissao se reserva o direito
de alterar as quantidades pedidas, de
20 % para mais ou para menos, abri-
gando-se o fornecedor a manter os mes-
mos preços e nas mesmas condições do
edital.

6° — A Comissão requisitará os arti-
gos adquiridos dentro de 60 dias da
data da nsinatura do contrato. Findo o
prazo sem a requisição de todo o stock
fica reservado ao fornecedor o direito á
escolha entre a rescisão do contrato e a
opção para continuação do fornecimen-
to por mais 90 dias. Si o fornecedor
deixar de exercer o direito de escolha
até 15 dias, anteriores á terminação do
contrato, o mesmo direito se devolve á
Comissão.

7° — O prazo de entrega da mercado-
ria será de dois dias, após o recebimen-
to das respectivas requisições.

8° — Os pagamentos serão parciais
e correspondentes ao valor de cada re-
quisição.

9? — Em relação ao artigo constante
do item 1, deverão os proponentes apre-
sentar preços para um s6 tipo de es-
topa.

10° — Em relação ao artigo constan-
te do item 2, deverão os proponentes
declarar a marca do saponaceo que se
propõem fornecer.

11° — Deverão os proponentes apre-
sentar amostras dqs artigos acima, tra-
zendo as mesmas, impressas no envolu-
oro, o nome da firma ofertante e o nu-
mero da série a que pertencem, não sen-
do tomadas em consideração as propos-
tas em que os proponentes não satisfa-
çam essa condição.

12° — A C.Ç.C. se reserva o direito
de estipular quaisquer normas tenden-
tes a verificar a exáta naturesa do ma-
terial oferecido e entregue.

13°—Estão sujeitas á invalidação su-
maria as propostas cujo compromisso
para aceitação verse sobre prazo infe-
rior a 15 dias e as que consignarem sim-
plesmente urna redução sobre o preço
mais baixo.
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14° - A C.C.C. agirá com o maxim0
rigor em relação a quaisquer infrações
no cumprimento dos fornecimentos que
tenham sido e‘entualmente adjudicados
a qualquer firma, e reserva-se outros-
sim o direile inapelavel de basear o jul-
gamento 'das propostas apresentadas, na
idoneidade das firmas, avaliada esta na
capacidade demonstrada em anteriores
fornecimentos.

A qualquer nova firma que pretender
efetuar fornecimentos identicos ao con-
s .ante desta série. serão exigiveis ga-
rendas e demonstrações de qualquer
natureza, a criterio exclusivo da C.C.C.

15° - O fornecedor ote fornecedores\
aos quais fôr adjudicado o fornecimen-
to dos artigos acima, deverão prestar
uma caução de 10 % sobre o valor da
encomenda, consistente em dinheiro ou
em titules federais ao portador.

16° - Si o fornecedor ou fornecedoe
res, aos quais fôr adjudicado o forneci-
mento constante do presente edital não
assinarem o coetrato dentro do prazo
determinado pela Comissão, e de acôrdo
com as clausulas contidas. no mesmo
edital, perderão a idoneidade para efe-
tuar novos fornecimentos cio mesmo ge-
iere no Governo Federal, por interme-
dio da C.C.C.

17° - A C.C.C. se reser,,a o direito
de pedir novos dados e estabelecer no-
vs eetipulações. em face das propostas
apresentadas, bem 'mio ti de anular nu
-eduzir a Presente coneurrencia. no todo
Mi em parte, a seu exclusivo criterio.

18° - Não serão levadas en conta as
vopostas em mie os proponentes não
laclararem exoressamente submeter-se
rigorosamente a todas as condições do
prcserte

A eoinissão avisa aos senhores propo-
nentes que o presente eelEal será publi-
cado tinia só 2;:,. e será afixado no qua-
dro da C. C. C., á rua Visconde de
Tnliaúlna n. 84, loja.

-•

As propostas para esta série deverãO
ser entregues no dia 7 de novembro de
1932, das 12 es 14 horas. na sede desta
Comissão. á rua Visconde de 'Inhaúma.
n. 84. loja, e serão abertas ás 14 horas
e 15 Minutos, na presença dos interessa-
dos, que deverão para isso apresentar
documentos de habilitação.

NOTA

As ofertas de preços a. serem envia-
das pelos senhores comerciantes á Co-
missão Central de Compras do Governo
Federal deverão obedecer aos seguintes
requisitos:

1° - Os preços e condições deverão
ser escriturados em duas vias.

2° - Cada uma das vias deverá ser
assinada pelo representante da firma
ofertante.

3° - Os envelopes das ofertas deve-
rão ser fechados, lacrados e entregues
contra recibo á Comissão, á rua Viscon-
de de Inhaúma n. 84joja, nos dias e
horas que serão determinados para cada
caso.

4° - Os interessados deverão ter im-
pressos no envelope o nome e o endereço
da firma, bem como o numero da série
a que se referirem ee artigos ofertados.

Pela Comissão Central de Compras.
- Carlos Mario Faveret. diretor.

Delegacia Geral do llmnposto sôbre
Renda

De ordem do Sr. Dr. delegado -geral
do Imposto sobre a Renda, fica pelo pre-
sente edital, notificada a contribuinte
Rachel Hamilton, que foi calculado o im-
posto devido em virtude do processo de
lançamento ex-officio relativos aos exer-
cicios de 1931, 1930 e 1929, cujo paga-
mento deverá ser efetuado no prazo de
quarenta e circo (45; dias, contados da
data da publicação d.Êste, nos termos do
art. 155 do regulamento baixado com o
decreto n. 17.29C. de ,̀..;e3 de julho de 1926.

Secretaria da Delegacia Geral do Irn-
posto sobre a Renda. Rio de Janeiro, 27
de outubro de 1932. -- O secretário,
Oswaldo Crespo Pereira de Souza.

Delegacia CreraP do nu/posto sôbre
a, Rendo

De urdem do Sr. delegado geral do
Imposto sobre a Renda. cunvicke os con-
IribuintPs abaixo rolneionades a presta-
rem dentro do :erazo de dez dias, escla-
recimentos que se tornem necessarios
para reguleriaor sua situação junto a
esta Delegacia Geral, devendo para esse
fim dirigirem-se a Secção de Revisão.

Secretaria :Ia Delegacia Geral do Im-
posto sobre a Renda. Rio de Janeiro, 27
de outubro de 1932.. - O secretário,
(»tocado Crespo Pereira de Souza.

Lista de pedidos de esclarecimentos
enviados ao Correio,. em 27 de outubro
de 1932.

Processos:
A. Nevares, rua Luiz de Camões nú-

mero 26.
Adelaide Pedrozo de Lima Pitta,

Domicio da Gama n. 52.
Alberto J00 Lago, rua Alvaro Miranda

.n. 19.
Amin Sued. estrada

n. 7

Arnorim & Irmão, rua Bomiim n. eee.
Artnibal Hodzigues & Comp., rua An-

iradas ns. 15 e 17.
Antonio Coser de Andrade, rua Volun-

avios da Patr:a n. 431, casa IV.

Antonio Dionisio de Castro Cerqueira,
rua Paisandá n. 28.

Antonio Farinha, rua da Alfandega nú-
mero 7.

Arnaldo Augusto de Moraes, rua Ta•
vares Bastos n. 21, casa 15.

Attilio Cogliatti, largo da Carioca' nú-
mero 15, 1°.

Avelino Lisbóa, rua Aureliano Portu-
gal n. 85, Rio Comprido.

Ayres Pinto de Miranda Montenegro,
rua Barata Ribeiro n. 712.

Banco Federal Brasileiro, rua da Al-
fundega n. 28.

Carolina Pinto da Camara, rua Benja-
min Constant n. 32.

Christovão de Andrade Braga, rua
Marquês de Valenca n.

Conde - Ernesto Pereira Carneiro,
avenida Rio Braneo-ns. 11-0 e 142.

Fernando Terra (Dr.), rua M*OiZ e
Barros n. 439.

Francisco de Mello Moreira, rua Pro-
fessor Gabizo n. 299.

Godinho & Comp., rua Leandro Mar-
tins ns. 22128.

Heleodoro da Nova Monteiro, rua Pri-
meiro de Março n. 51.

Herbert Cecil Fitarey Fraser,
Vieira Souto n. 520.

Hubert Behrendt, rua Indiana n. 33.
Hyppolyto Pacheco Alves el'Arate),

praia de Botafogo n. 530.
Jorge Street (Dr.), Diretwia do De-

partamento Nacional da Indústria - Mi-
nistorio do Tr..-?ballao.

José Cruzeiro do Nascimento, rua-Ge-
neral Bruen n. 70.

José de Oliveira Pereira
Que (Dr.), rua Pauline Feratitdec
mero 45.

José Viejwa, rua Senador ..kieálcve lu 99,
casa I.

Julio Ferreira Vianvia, rvagaranjeftPas
n. 441.

Julio Kanitz, rua Sete de Seteetkre
ns. 127 e 129.

Laura Pinto da Conceição, rua Azgusta
n. 37.

Loureino Guimarãoa & Comp., re2,z da
Alfadega n. 194.

Loureiro Gu,imarães & Comia., rua da
Alfandega n. 194.

Luiz Trigo de Mesquita. rua Lavradio
n.

lif.̀kaoel Martins d'Araujo, rua Viacondts
Gilva n. 52.

Manoel Vinhas Markins, rue do Nuacie
u. 61.

Mario Barbosa de lkieleva,- Serviço Geo-
logico e Mineralogico do Mbristerio da
Agricultura.

Mario Pinheiro de Andrade (Dr.),
largo da Carioca n. 16, f' andar.

Monteiro & Aranha, rua Uruguiana
n. 104, 1° andar.

Paschoal Bevilacqua, rua São Fran-
cisco Xavier n .72.

Perfumaria Myrta S. A., rua Ribeiro
Guimarães n. 15, Aldeia Campista.

Roberto Corrêa de Sá e Benevides, rua
Emancipação n. 36, São Christovão.

Salomão Ben Senor, rua Regente Feijó
n. 168.

Sergio Teixeira Luiz de Barros Lo-
reto, rua Muniz Barreto n. 64.

Thereza Maria Fernandes Laranjeira,
rua Capitão Rezende n. 185, Meier.

Victor Manoel dos Santos Pereira, rua
Visconde de Abaeté n. 109.

Secção de Revisão, em 27 de outubro
de 1932 (45 cartas).

Delegacia Geral do imposto sôbre
a Rende

De ordem do Sr. delegado geral do
Imposto sobro a Renda, faço público
que foi calculado o imposto correspon-
dente ás declarações seguintes:

Distrito Federal
Exercicio de 1926:
"Ex-officio":
3.707, N. Marinho & Comp., rua do

Ouvidor n. 134.
2.453, Nasaimento-- J. do, rua Carlos

de Macedo sem número.

Marechal Rangel
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3.651, 'Nascimento - Manoel do, rua
Republica n.

3.655, Nech.ar - Benjamin, rua Co-
ronel Agostinho n. 39 A.

3.656, Nadar - José, rua da Gambaa
ia. 205.

3.661, Netto - João Pinto, rua Bom-
fim n. 98.

3.662, Netto	 Lagrange, rua Pedro
Amerioo n rã.

3720, Netto & Santos, rua Ferreira
Borges n. 10.

3.666, Neves - Franoieco das, rua
Haddock bebo n. 457.

3.669, Niedharelt - Gustavo, rua São
Luiz Gonzaga n.

3.670, Neva - Benigno, rua do Ro-
sarM "n. 172.

3.67.6, Nogueira - E.ernartlino Dias,
rua General Pedra n.

3.729, Nogueira & 'Mia/pira, estrada
de Santa Cruz WS. 460 e 4#2.

3.679, Nogueira - Pedro Alves, rua
Sete de Sotembao n. 7.2.

3.688, Nogueira	 - Antonio AI-.
yes, rua Figtuaira de Melo n. 1274.

Neiraes - Albino, avenida Go-
mes Freias n. 29.

3.609, Nudeiman	 'rua Vasco
da Gama n. 1.6.

3.734., Munes & Bessa, rua Goaseineiro
Cesta Perejaa n. 1.

3.699, NuTiÇs - Joaquim Monteiro,
rua Dr. Reg6 laapaosaii. 88.

3.701, Nunes - José Marques, rua
D. Anna Nçry n. 303•

3.702, Nucas. - Lu4 rua SetebeaSe-
tembro n. 1.89, solara"

3703, Mures - Madoela-auaaos An-
dradas n 132.	 „a:ai/ata.

3.397, M. Alves & Comp -rilta cke- Cat-
tete n. 318.

3.401, M. Antunes & Ferreira, rua
do Senado n. 3.

3.520. Mario da Silya Pinto & Comp.,
rua Buenos Aires n.

3132, Marques - Abdiardo, rua I° de
Março n. 99, sobrado.

3.134, Marques - Alber„to Henrique,
rua SaccadOra Cabral n 67:

3.138 Marques - Antonio Pereira,
rua da Carioca n. 36, saahradb.

3.145, Marques - José, rua Senador
Pompeu n. 234.

3.446, Marques - José, rua Machrdo
Coelho n. 24.

3.627, Marques & Ribeiro, rua General
Pedra n. 40.

3.173. Martins - Francisco, rua Cam-
pos da Paz n., 149.

3.174, Martine !- Francisco de Castre,
rua Padre TéleMaco sem numero. t

3.176, Martins - João Conde, rua
Leopoldina Borges n. 56.

3.177, Martins - José Cardoso, rua
Estacio de Sá n. 53.

3.178, Martins - José Cardoso, rua
Nicaragua n. 98.

3.183, Martins - Mario da Costa, rua
D. Pedro I n. 3i9f.

3a548, Martins - Ribeiro, rua Dr.
Clarimundo de Mello n. 218.

3.187, Martins - Silvino Gonaalves,
lata da Abplição .n. 105.

3.553, Martins Telles & Comp., rua
D. Gerardo n. 43.

3.195, Mamilo - Ariosto, praça Ti-
radeMes n. 83.

3.196, Marzullo - José, rua Bernar-
dino de Campos n. 24.

3:199, Marearenhas - Antonio, rua
Coronel Figueira d3 Mello n. 164.

3.302, Macelh - Alfredo, rua Uru-
~nua n.

3..209, Malta - Mario, rua Aristides
Lobo n. 116.

3.211, Mattaruna - Maria, rua Zefe-
riee n. 34,

3.215, Mattos - Antonio de, rua Co-
ronel Pedro Alves n. 289.

3.249, Matos - Silvino Joaquim de,
rua Archias Cordeiro n. 428.

3.221, Mapaicio - José, rua S. Chris-

tavão n. 38h.
3.226, Medeiros - José de, rua São

Francisc.o Xavier n. 593^.
3.231, Mello - Cesalpino, rua Sena-

dor Ponapagan. 229.
(2.829, Mello - L. Fialho ade, rua Se-

nhor das Passes n, 121.
3.568, Mello &Rocirigues,

n. 58.
3.241, Mendes - Angelo Francisco

Ales, -rua Valenoa n. 39.
3.52, Mendes '- • Carvaaho, rua Joa-

quim Silva n. 101.
3.249, Mendes -alianoel, rua Frei

MI" M'nficIllffita--& Jorge, travessa
Gira n.

3;254, 2.ion's(onea - Paulo Franoiaco,
rua daa.	 a0. i. 37.

Menozes & Comp., rua Baliu-
' d'o Peru n. 43.

MeasqUirta - Avelino Teixeira
deaNia da Qaaaltroa,an. 23.

3.200, laresqlaiÇa - Edgar, rua Gene-
ral Pedais. h. 1136.

3.270, Meyaa - Lonide, avenida Rin
Brasic' ii.

'ExanfÉle:iás:
3.2'77, Miguel - Alfredo, Estrada

~vil KWh numera.
.	 Misuel - Antonio, rua Gene-
i'BGlidOr n.

3W1, Miguel Queiroz & Comp., rua
da Alfandega n, 259.

3 .50, Ik4ue1 Selim & Irmão, praça
ftp'11131ioa

34:02, Miguel Fiihõ - João, rua
Caridido Benicio n. 620.

3.290, Migues - Francisco Sota, rua
do Catete n. 276.

3.291„ Miguez - João M., rua Ge-
neral Calc1WM1 n. 172,

3.294. Miranda - João dos Santos,
rua Sol'ocaba n. 128.

3205,.. 	 Miranda - Luiz, rua Teofilo
Oteni n. 176.

3.300, Mondei - Abraham, rua San-
to Cristo n. 309.

3.304, Montgna - Mauro, rua Gene-
Grandeza n. 142,

3.312, Monteiro - Carlos, rua Uru-
guaiana n. 109.

3.314, Monteiro - João, rua Ferrei-
ra Nobre n. 101.

3.327. Moraes - Abilio de, rua Se-
nhor dos Passos ri. 48.

3.329, Moiaes - Antonio Corrêa de,
Estrada da Penha n. 1.465.

3.613, Moraes Branco & Comp., rua
Faria -n. 62.

3.3a4, Moraes - Encarnação Salga-
do Rijo, rua Goiás n. 448.

3.61.4, Moraes & Fonseca, avenida
Passos ri. 32-sobrado.

3.615, Moraes & Fontes, rua São Pe-
dro n. 339.

3.341'7, Moreira - Abilio Lopes, rua
Sant,o Cristo n. 115.

3-.610, Moreira & Barreto, rua Teofi-
lo Otonl n. 150.

3.626, Itfreira Guimarães & Comp.,
rua da Republica do Perla n. 33.

3.364, Moreira,- Hildebrando Pinto,
rua Visconde de Ilaraaratfan. 183.

3.353, Moreira - Joaquim Alves,
rua das Laranjeiras n. 523.

3.354, Moreira - Joaquim Pinto,
Estrada de São Pedro de Alcantara
sem numero.

.3.358, Moreira - Luiz de Castro,
rua de Santa Luzia n. 19.

3.362, Moreira - Manoel Firmino,
rua Pedra do Sal n. 22,

3.364, Moraira - Sebastião, rua Ba-
rão de Mesquita n. 8-63.

3.637, Malta & Irmão, rua Frei Ca-
neca n. 128.

3.377, Moita - Mario, rua Parámi-
rim n. 24.

3.379, Motlian - Joã,o Antonio, rua
Senhor dos Passos n. 144.

3.381, Aloura - Alfredo Eseolasti-
co, rua	 .Garodso n. 16.

3.334aa:Moura	 TOsé Francisco de,
ruà José Bonifaoio n. 230.

3.386,,Mocrá - .ilaymundo, rua Vas-
o&-da nina n. 91'.

3. 	 Golpes_ & Comp., rua
da In1iserrcordia n. 651

.3 - 3 . 7 ,.. lkitoYsésn- Alberto, rua Senhor
dos Passos a. 1579.

3,391, Maaaad . - Miguel, rua Senhor
dos Paisaos.

misronto - Rita, rua Barão
CM dtis'aFmelix.n. 29.

3. kaaa'.!;a M. Boages & Gonçalves, rua
/PaOtiock Loba si.459.

3.414, I.,floaa6a 'az Santos, rua Ar-
qtriaca'Heactilirá a. 127-A.

3,-714W, .J. de Souza & Comp., rua
da	 aadega n. 56.

M. Monteiro Teixeira & Comp.,
rua Monte Alegre a. 45.

3.433, M, Moura ea Costa, praia de
São Criaáivão n. 2.

3.436, M. Pinto & Pinho, rua Mariz
e Barros n. 59.

3.44a, M. Saramago & Comp., rua
Vasco da Gama n. 13.

3.445, M. Vieira & Vendas, rua Go-
mes Carneiro n. 33,

3.446. M. Vinitos & Comp., praça
Tiradlentes ns. 83 e 85.

3.447, AI, Vizeu & Comp., praça da
Bandeira n. 70.

3.456, Machado dz, Marques, rua Teo-
filo Oloni il. 178.

3.457, Machado Menezes & Comp.,
rua São Pedro n.

3.458, Machado & Peixoto, rua Vis-
conde do Rio Branco n. 58,

3.459, Madame Antuanett & Comp.,
rua São Francisco Xavier n. 364.

Mannia---Alfredo Horacio, rua
dos _a.na..adas n. 75.

3.104, Mandarino - Caetano, rua
Jardim Botanico n. 492.

3.113, Marandino - Antonio Fran-
cisco, rua Tablas Barreto n. 61.

3.114, Marano - Francisco, rua Ge-
neral Pedra n. 138.

3.116, Manta° - Leão, avenida Go-
mes Freire n. 35•

3.512, Marinho & Teixeira, rua Bela
de São João o. 382.

3.50, Marinho Valioso S.; Silva, rua
Dr. Pessaa de Barros n. 21.

3.515, Mario Aafieri & Comp., rua
Sacadura Cabral n. 93 .

3.517, Mario & Comp., rua Canse-
selheiro Saraiva n. 12.

2.079, Monamicq - G., rua de São
José ri. 66.

2.074, Moreira - G. A., rua 24 de
Maio n. 166.

2.443. Moreira - J. M., rua São
-Clemente n. 169.
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3.000, Metia - M. J. da, rua Pinto
Teles n. 198.

3.004, Nova - M. Marques da, rua
Rodrigues dos Santos n. 29.

Fi'xercicio de 1927:
"Ex-officio" 6.874, Santos - Antonio

Elias dos. Estrada Engenho Novo, 51.
nião)

Santos, Antonio Elias dos, Estrada
Engelho Novo, 51.

Ex, , rcicio de 1931:
"Ex-offic io"
911 1, Abreu - Luiz Vizeu de, rua Coa-
d Bomfim, 480.

990, Barros Junior - M. Monteiro de
.t)e.,, rua Gonçalves Dias, 82, sobrado.

98:), Lopes Filho - Joaquim Antonio,
rua Grajahú, 76.

990, Maia - Manoel Claudio da Moi-
ta •Dr. , rua Viuva, Lacerda, 32.

1.011, Medeiros - Mauricio Campos
cle (lir.), rua Gonçalves Crespo, 51.

981, Mello - J. de Lune rua I, n. 92
Jardim Maria da Graça.

1.013, Mello -7 Lino Marcondes de,
rua Soares Cabral, 48.

1.018, Mendes - Serzedello (Dr.),
rua N. S. de Copacabana, 4.

1.025, Moraes - Justo de (Dr.), rua
do Rosario, 112.

1.024, Mota - João Marques da, rua
Neves, 37.

971, Amaral - Alfredo, rua do Cate-
te, 234, ap. 49.

N977, Fogaça - Carlos, rua Campos
Salles, 81.

997, Macedo - José Sampaio de, ave-
nida 1° de Maio, 23.

1.004, Martins - Moacyr, rua Presi-
dente Pedreira, 94.

1.008, Mattos	 Raphael Augusto da'
Cunha, rua Cornelio, 79.

987, Mayer - James, ladeira da Glo-
ria, 162.

E 1.015, Mello - Octavio Sequeira de
(Dr), estrada da Freguezia, 1033.

"Ex-officios":
1.016, Mello - Ovidio Thiago de, rua

Juiz de Fóra, 89.
1.017, Mello - Raymundo, rua Coro-

nel Agostinho, 105 - C. Grande.
1.023, Moraes - Nanzianzeno, rua

Gustavo Sampaio, 166.
973, Bandeira - João Gonçalves, rua

José Hygino; 55.
•1.,001, Marco - Luiz, rua Buenos Ai-.

res, 70, 20 andar.
1.002, Marquardt - Paulo, rua Dr.

Julio Ottoni, 991.
Exercieio de 1932.
E 17.395, Soares - .Astolpho Lopes,

rua Engenho de Dentro, 43.
E 41.926, Almeida - Manoel Henri-

que de, rua Jardim Botanico n. 459.
E 6.265, Araujo - Manoel Ferreira

de, rua Pedro I n. 34.
E 19.4 ,30, Azevedo - Manoel 'emacio

de, rua São Francisco Xavier n, 37i.
E 40 4655, Bailar - Manoel Ferreira

dos Santos, Vargem Pequena, Jacare-
paguá.

E 22.133, 1-3oal	 M. J. Fernandes,
rua Yenina n. 6, Penha.

E 31.868. Brandão - Manoel, Gare
D. Pedro 11, E. F. C. B.
E 19.674, Braga - Manoel da Cunha,

tala Barão de São Felix n. 42.
E 1.860. Carlos -Manoel, rua Bar-

ro o n. 123.
E 997. Clemen Ren - Jobannes. Ira-

\ sa Madre Jacintha n. 37. Gavea.
E 40.497, C n 11.1 PS - Manoel Elias, rua

Voluntarios da Patr.ia n. 251.

E 1.678, Costa - Manoel, Estrada da
Pavuna n. .107, Terra Nova,.

E 2,5.358, Costa - Manoel da, rua
Barão do Bom Retiro ri,. 138.

E 5.154, Costa - Manoel G. da, rua
Fluminense n. 2, Paula Matos.
E 14.891, Cunha -- Manoel J. da, rua

São Diniz n. 2.
E 29.297, Domingues -- Manoel Fer-

nandes, rua Visconde d.e Inhaúma
mero 105.
E 15.346, Ferraz	 Lysippo, rua José

Mauricio n. 54.
E 11.722, Fraga -- Manoel Gonçalves,

praça Engenho Novo n. .20.
E 11.893, Goelart - Jorge, rua 1° de

Março n. 87.
E 27.081, João Gomes Ferreira &

Comp., rua Ourives n. 109, sobrado.
E 22.752. Joaquim Duarte d: Comp.,

Avenida Francisco Bicalho n. 387 A.
E 13.261, Joaquim de Oliveira Sc

Comp., rua São Clemente n. 178.
E 23.769. Julio Motta & Comp., Ave-

nida Rio Branco n. 27, 1".
E 25.107, Jurgens & Goldsehmidt, rua

Buenos Aires n. 177.
E 23.158, Robler	 Comp., rua da

Conceição n. 125.
E 29.106, Lanter & Comp., rua Al-

fafa:lega n. 243.
E 24.896, Leitão & poelho. rua São

Paulo n. 82.
E 19.204, Lemos Paulo :S'z Irmão, rua

do Cateto n. 217.
E 11.880, Lincoln & Comp., rua São

Bento n. 1, sobrado.
E 15.707, Lopes Antela & Comp., rua

General Sampaio n. 48.
E 12.242, Lopes Garcia & Comp., rua

do Mercado n. 38.
E 17.381, Luiz de Azevedo & Comp.,

rua João Romariz n. 159.
E 26.635, Luiz Pestana ds Comp., tra-

vessa do Paço n.
. E 16.362, Lusitano - Joaquim de
Souza. rua Regente Feijó n. 80, escri-
tora.

E 24.026. M. A. Nunes & Comp., rua
lYlexic o n. 158--B.

E 33.403, M. Aguiar Meu 0 & Comp.
(em liquidação), rua Uruguaiana níe,

mero 185, sobrado. •
E 18.479, Macedo Monteiro é& Comp.

Ltd., Avenida Ruy Bar'nosa n. 300.
E 29.024, Madame Campos, Avenida

Rio Branco n. 134, 10.
E 12. -16 í, Perara	 jonáthas Junus,

Avenida Salvador de Sá n. 18. •
E 20.10 ,3, Reis - Manoel da Costa,

rua Barcellos Domingos n. 28.
E 11.690, Reis - ;Manoel da Costa,

rua da Glgr:a n. 98.
E 28.646, Ribeiro -- Luiz Severino,

praça Floriao n. 7, 5 0, sala 508.
.E 24.053, Rousse,	 Leon, Avenida

Gomes Freire n. 14.
E 301, Shalders - John Frederie, rua

Estavas Junior n. 39.
E' 12.920, Silva - Bento de Barros

Machado, rua' Ministro Viveiros de Cas-
tro n.
E 33.532. Souza - João Francisco de

(Dr.), rua Dr. José Hygino n. 27:5, Ti-
jura.

E (1t781, Stansfield - Charles Edwin,
rua Santa Luzia n. 69.

E 3.661, Vidal - Alfredo, Gen . Ene.,
rua dos Arauios ri. 70, Ti.inea.

E 7.525. Welver - Eduardo Henri-
ouP, r'iã e.ppae,ahana n. 65, Leme.

E 11.911. West - Norman Hartlev.
rua Prudente de Moraes n. 197.

Suplemento:
B 5.489, Antonio Silva & Loutreiro,

rua Senador Antonio Carlos n. 369.
13 7.275, Figueira - Augusto, rua

Ernestina n. 67.
B 5.704, Homem - Manoel, rua Af-.

fonso Cavalcanti n. 27.
B 5.986, Rozsamjo - Victor Eduar-

do, Praia do Flamengo n. 314.
Ficam cientificados esses contribu-

intes de que foram lançados, e expe-
diu-se notificação por via postal, po-
dendo, não obstante,„ dele tomar conhe-
cimento nesta delegacia geral, dentro
do prazo de dez dias, contados das da-
tas de 29, 30 e 31 do corrente, e recla-
marem a bem de seus direitos em re-
querimento dirigido ao Sr. delegado
geral.

O despacho sobre esse requerimento,
será publicado no Diario Oficiar, e,
dentro de cinco dias depois da publica-
ção se receberá o recurso para a ins-
tancia .administrativa superior, sem
efeito suspensivo, quanto ao pagamento
do imposto.

Secretaria da Delegacia Geral do Im-
posto sobre a Renda - Rio de Janeiro,
27 de outubro de 1932. - Oswaldo
Crespo Pereira de Souza, secretário.

MINISTERIO DA MARINHA

Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro

CONCURSO DE DESENHISTAS

De ordem do Sr. cap itão de mar e
guerra, engenheiro naval, diretor geral
interino do Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro, acha-se aberta na Secreta-
ria dêste Arsenal, pelo espaço de trinta
(30) dias, a partir da presente data, a
in.sericão do concurso para preenchi-
mento de Uma vaga de desenhista de 2'
classe, da especialidade de maquinas.

O concurso constará de duas provas:
escrita e gráfica.

Prova escrita:
Português
Francês e inglês. Tradução de trecho

de francês e inglês, de assunto técnico
de maquinas, tom o auxilio de diciona-
rio.

Aritmetica.
Metrologia...
Geometria geral.
Nomenclatura de máquinas c), caldei-

ras.
Prova graficat
Noções de descriptiva.
Perpectiva.
Sombras.
Epuras de distribuiçÃO.
Diagramas indicadores de pote'acid.
Rascunho e desenho cotado para a

construção de uma peça componente de
uma máquina, em escala natural ou re-
duzida, com as côres convencionais apli-
cadas.

Os candidatos, além das exigencias aci-
ma, deverão satisfazer mais as seguin-
tes:

a) Ser brasileiro;
b) Ser maior de 21 anos e menor de

35 anos;
e) Ser vacinado contra a variola;
d) Apresentar caderneta de reservista;

D (Ar, jr) OF TC 1- iN
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na falta dêste certificado de alistamento
militar;
• e) Folha corrida na policia;
I) Ser julgado apto na inspeção de

saúde a que será subsnetido perante a
junta médica dêste Arsenal.

•Constitúe elementos para melhorar e
classificação apresentarem os candidatos
o maior núanero de documentos que pos-
suam em abono de serviços técnicos
prestados.

O presente concurso será válido por
um ano.

Quaisquer outros esclarecimentos se-
rão prestados pelo secretária do Arae-
nal, nos dias uteis das 11 ás	 . horas.

Secretaria da Diretoria Geral do Ar-
senal de Marinha do Rio de Janeiro, em
1 de outubro de 1932. — Manoel Pesada
de Mello, secretário.

Binatoria de Salada Naval

CONCURSO PARA PARMACEUTICO

1. De ordem do Sr. almirante minis-
tro da Marinha, faço publico que se acha
aberta nesta repartição, por espaço de
trinta dias, (30), desta data, a inscrição
para concurso ás vagas existentes de
segundo tenente farmaceutico, do Corpo
de Saime da Armada.

2. O candidato deverá apresentar pe-
tição escrita e assinada por si ou pro-
curador, e exibir documentos que pro-
vem:

1°, ser farmaceutico, apresentando
diploma de qualquer faculdade;

2° ter, no maximo, trinta anos de
-idade, o que provará com a certidão de
idade, em original;

3s, ser reservista, o que provará com
e respectiva carteira, ou certificado de
alistamento militar.

O diploma deverá estar registrado no
Departamento Nacional de Saude Pú-
blica, e todos os documentos legalmente
reconhecidos por tabelião.

O candidato será submetido á iaF,pe-
Olo de salada, pela Junta Central, afim
de provar que possue saude, aptidão
e robustez para o serviço militar.

O candidato será submetido a tres
provas: escrita, prática e oral.

A prova escrita versará sobre farma-
cologia, a prática sobre farmácia prá-
tica e clinica analitica e a oral sobre
mataria médica e arte de forinular.

Outras informações serão prestadas
na Diretoria de Saude Naval.

Diretoria de Saude Naval (D. S. 2),
em 24 de outubro de 1932. — Dr. JoCió
Dourado dê C'erqueira Rido, capitão de
fragata, médico, chefe da D. S. 2.

tona diade Fazenda

Picha n. 08.630132 — AP1CMMA
De ordem do senhor contra-almirante
Henrique akristides Guilhern, AAiretor

geral de Fazenda, são por este convi-
dados os senhores: Antonio Ayres Pin-
to, Antonio Eufrasio Alves, Antonio
José Barbosa, .Antonio José da Rocha,
Antonio José Vieira, Antonio Machado
Avila, Antonio Maria da Conceição, Al-
berto dos Reis Barreto de Pinto, Alfre-
do José de Faria, Afonso Jacintho de
Sampaio, Frederico Augusto, Iriam
Pinto de Souza Cajueiro, Isidorio Teo-
tonio da Costa Gomes, João Crescendo
Vidal, João Eduardo da Silva, João
Thomaz de AsSulninão, J050 Tavares

de Sampaio, João de Sá, Joaquim Cae-
tano Bouças, Joaquim Martins da Cruz
Barreto, José Carlos Soares -do Carmo,
José Francisco de Freitas, José Macha-
do da Silva, Leandro Ribeiro de:Mello,
Manoel Anoradi . dos Santos,: 'Manoel
Ferreira, Manoel Joaquim Cabral, Ma-
noel Marques de Paiva, Manoel Martins
Gomes e Manoel Pereira Anota, a com-
parecerem nesta diretoria D. F. 5, no
prazo de trinta (30) dias, a contar da
data da primeira publicação deste,
afim de receberem as cadernetas de
pearmos, das extintas companhias de
aprendizeS-artiSices, e artiffices-milita-
res, do Arsenal de Marinha do Rio de
Janeiro.

Diretoria de Fazenda (D. F. 5), 49
de outubro de 1932. — Eulino Rosario
Cardoso, capita de fragatas chefe da
divisão.

C,n••Ter

LtDinetonia dia Fazend

D. F. 5

CONCURSO PARA PREENCHIMENTO DAS VA-
GAs DE SEGUNDOS TENENTES noNoRA-
RIOS, DO QUADRO DE CONTADORES NAVAIS

Ficha n. 18.324/32 — JF/CMMA
De ordem do Sr. contra almirante Hen-
rique Aristides Guilhem, diretor geral
de Fazenda, faço público que, de acôrdo
com a autorização do Exmo. Sr. minis-
tro da Marinha, dada em despacho exa-
rado no oficio n. 171/DF 5-1932, desta
diretoria e art. 3° do regulamento que
baixou com o decreto n. 21.070, de 22
de fevereiro do ano fluente (portaria
n. 177/DF 5, desta diretoria), estará'
aberta nesta diretoria — Quinta Divi-
são — durante 30 dias, a contar da data
da publicação deste edital, a inscricão
para o concurso de admissão de novos
contadores navais, para preenchimento
das futuras vagas de segundos tenentes,
honorarios, que ocorrerem no mesmo
quadro.

Cada candidato deverá apresentar os
seguintes documentos devidamente lega-
lizados:

a) petição assinada por si ou procura-
dor, devende neste ultimo caso juntar
o documento comprobatorio;

b) certidão de nascimento ou outm
qualquer documento legal, pelo qual
prove ser brasileiro, ter completado S8
anos e não ter atingido aos 26 anos;

c) documento legal pelo qual prove o
seu bom comportamento;

d) caderneta de reservista do Exercito
ou da Armada.

As instruções para o concurso serão
publicadas no boletim do Ministerio da
Marinha e os senhores candidatos pode-
rão obter uma cópia, bem como outros
esclarecimentos, na Diretoria de Fazenda
da Marinha, 5' Divisão, todos os dias das
11,30 ás 16 horas.

Diretoria Geral de Fazenda (D. F. 5),
em 19 de outubro de 1932. —Eulino Ro-
sario Cardoso, capitão de 'fragata, chefe
da D. F. 5.

GnGnCP

Capitania dos -Tortos do tEstado
• de São.P2aulo

De ordem do Sr. capitão de mar •e
guerra Tacito Reis de Moras Rego, ca.•
pi não dos Portos Teste Estado, comuni-
co aos interessados que, no dia 31 ás 13

horas, gesta repartição, serão recebidas,
abertas e lidas na presença de todos, as
propostas para o fornecimento nas Es-
tabelecimentos =Navais e, a juizo da au-
toridade competente, aos navios da Ar-
mada que aportarem a ate.Estásio, du-
rante os méses de novembro a dezem-
•ro, dos artigos dos grupos mantimentos,
açougue, padaria, dietas e combustiVol
(lenha).

A concurreacia será preáidida pelo
Sr. : capitão de Mar e guerra Tatito Reis
de Moraes . Rego, capitão dos Portos, e
quem serão dirigidas as propostas em
três (3) vias, sendo a primeira salada e
todas com os preços por extenso e em
algarismos, sem emendas, rasuras ou
cousa que causem duvidas e encerradas
em envelopes lacrados endereçados ao
presidente do Conselho de Compras, e
tendo por fora o- nome do concurrento
e a declaração do seu conteúdo.

Só poderão concorrer as firmas que
se tiverem inscrito até ás 13 horas do
dia 29 de do corente rriôs e que tenham
sido julgadas idoneas e de existencia le-
gal, devendo para tal fim juntarem ases
requerimentos pedindo inscrição, os se-
guintes documentos:

a) Documento provando ter pago o
último imposto de renda federal o es-
•adual;

b) Documento de estações fiscais que
prove ter pago o último imposto de na-
austrias e profissões;

e) Licença da' municipalidade relativa
ao seu ramo de negocio;

d, i Documento provando terem sido
aferidos, na época propria, as balanças,
pêsos e medidas, pela repartição compe-
tente;

e) Prova de quitação geral com as
fazendas federal, estadual e municipal,
até i l5 dias antes da inscrição..

I) Cópia do contrato ou registro 'oo-
inercial, com a &laxação do capital ou
documento que o supra quando se tratar
de negociante matriculado;

g) Documento provando t,?,r feito Idos-
ta Capitania ou na Delegacia Fisnal, nês-
ta, Estado, a caução de 1 :0008000 (um
conto de reis) para garantia • da Suo pro-
posta;

h) Certidão de que trata a-Paragrafo1°
'
 do arti go 33, do regulamento a que se

refere o artigo 1°
' 

do decreta n a 20.294,
de 12 de agosto de 1931; com a delata-
ração que essa prova foi feita de con-
formidade com o artigo 32, do mesmo
regulamento;

i) Quaisquer outros documentos que
provem a habilitação para pa rlarem ne-
gociar com os artigos que se propõem a
fornecer.

Nenhuma proposta será aceita fóra
dos termos dêste edital, devendo das
mesmas constar uma declaração expresa
sa de completa submissão, assim como
ao presente edital.

Os generos a .fornecer ssr7so de via
.rneira qualidade e deverão preencher em
relação ao seu preparo, acondiciona-
mento, ingredientes empregados.e meios
de conservação e transporte, ao exigen-
cias previstas pelos decrdtos ns.- 16.300,
de 31 de • dezembro de 1925: (Departaa
raento. de Saúde Pública s e 44.744, do
5 de maio de 1921 (induatela Pastoril)
e bem assim atender a todas as aakra.
ções posteriores sobre n a g sunto e ao
posturas estaduais e swinicipais. Serão
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eferidos os artigos de menor preço se-
paradamente, dêsde que não excedam de
10% (dez por cento) dos preços base.

Depois da concurrencia, aprovada, os
concuraentes preferidos farão na Dele-
gacia Fiscal uma caução em dinheiro,
.orrespondente a 5% (cinco por cento)
sobre o valor aproximado do forneci-
mento que lhes couber, para garantir a
1-.,61 execução do fornecimento. Esta
caução deverá ser feita dentro de tres
(. 13) dias uteis . que se seguirem á comu-
nioação de ter sido o preferido e será
sempre completada quando fôr dimi-
iluida, devido a qualquer penalidade.

O concurrente preferido não poderá
se recusar a fazer a caução sob pena de
perder a idoneidade e ficar proibido de
fornecer á Marinha durante (5) cinco
anos, além de perder a caução feita para
garantia de sua proposta.

O fornecimento começará a vigorar a
partir da data da aprovação, quando
inicia'eá a contagem dos dous (2) rnêses
de que tratam as disposições em vigôr.
Nestas condições, qualquer preço so po-
derá ser alterado, caso o Conselho de
Compras aceite, a contar do dia para isso
autor isado

O negociante a quem couber o fome-
cimeido, ficará sujeito ás seguintes pe-
nalidades:

a) No caso de não ser atendido al-
gum pedido ou no caso de algum
genero ser rejeitado, por sua má
Gualidade ou ainda por não ser
de primeira qualidade, independente-
mente da substituição„lentro do prazo
de duas (2) horas, caso soja genero fres-
co, ou vinte e quatro (21' horas, para
os demais generos, sofrerá uma multa
de olmo por cento (5%) sobre o valõr
total da quantidade;

b) Na segunda vez, além da substitui-
ção sofrerá uma multa de dez por cento
(d0%);

c) Na terceira vez, será multado em
vinte por cento (20%) e terá o seu con-
trato rescindido. 'ficando proibido de ne-
gociar com a Marinha por cinco (5)
anos;

d) Os generos que não forem forneci-
dos ou que forem rejeitados e não sub-
stituidos dentro dos prazos acima de-
terminados serão adquiridos diretamen-
te pela repartição, correndo por conta do
contratante toda a despesa, que será de-
duzida da caução de garantia do forne-
rimonto.

A entrega dos g.eneros será feita nas
repartieões de Marinha ou a bordo quan-
do se tratar de navios fundeados tio
poro, deste Estado, onde ficarão sujei-
tos aos exames de qualidade e verifica-
ção de quantidade e o seu transporte
correrá por conta e responsabilidade
exclusiva dos fornecedores inclusive no
casa de renição de geaeros.

O pêso dos generos serã sempre liqu/-
do, descontado o pêso dos envolucros,
tara, etc.

O contratante se obrigará a fazer o
fornecimento parceladamente á medida
que lhe forem apresentados os pedidos
e nos dias determinados, com um aviso
prévio de doze horas ou imediatamente,
nos casos de urgencia, sendo que, o fci-
necimento diario de pão carne, terá
logor até ás sete (7) horas da manhã,
salvo motivo devidamente comprovado,
do estado do mar, para o caso de entrega
aos navios de guerra.

Todos os concurentes ficarão cientes
do que, o Conselho não aceita desculpas
ou reclamações no caso de falta ou atra-
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zo de doaumentos, não sendo insorito
aquele que atá o dia e hora determina-
dos neste edital, não apresentar os seus
documentos na devida ordem.

Secretaria da Capitania dos Portos do
Estado de São Paulo, Santos, 14 de ou-
tubro de 1932. — Olavo Caribé da Ro-
cha, secretário.
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MINISTERIO DA GUERRA

Coleio Militar do Rio de Janeiro
AVISO

De ordem do senhor marechal, dire-
tor, faço publico que deverão compa-
recer á secretaria deste colégio, com a
maxima urgencia, afim de tratarem de
assuntos de seu interesse junto á te-
souraria deste estabelecimento, as se-
guintes pessoas: Attila Gwyer de Aze-
vedo, Anselmo Moreira Vinhas, 1 0 te-
nente Octavio M. Póvoas, 20 tenente
Pedro Jacyntho Madeiros, D. Maria
Ferreira Alvim, Dr. Raymundo Tavares
Victor, Roberto Augusto de Atahyde,
capitão Dr. Waldemar Rocha, capitão
Dr. Ernesto de 01 ...veira, D. Leonor
Mendonça Melina, D. Elizabeth Luiza
O'Neill, Milton Bayma, Arthur M. Mar-
tins, Gentil Neves Moreira Marcondes,
João Cysneiros, Octavio Meilhac, Ber-
nardo Guedes, Dr. Arthur de Castro
Soares, João Lopes Pereira Lago, Joa-
quim Tavares Meirelles, Heraclito Au-
gusto Moreira, Manoel Rezando de An-
drade Lima, capitão Octavio Siqueira,
André Pauliélo, Reynaldo dos Santos
Lourival, general Daniel Ne1,to Simões
da Costa, fias Moura de Faria, capitão
Dr. Teimo Antonio Borba.

Secretaria do Colégio Militar do Rio
de Janeiro, 24 de outubro de 1922. —
João Alves de Moura, sub-secretário,
respondendo pelo expediente.

Primeira Circunscrição de Recruta-
mento Militar

Afim de regularisarem suas situa-
ções quanto ao serviço militar, convida
a comparecer, dentro d3 cinco dias, á
séde desta circunscrição (á Avenida
Pedro II, junto á Quinta da Bôa Vista),
os seguintes cidadãos, que foram ins-
critos eleitores: Ricardo Cavalcante
Cunha, Armindo Alves de Magalhães,
João Prevato, Joaquim José Tinoco e
Antonio Lima.

Capital Federal, 24 de outubro de
1932. Democrito Barbosa, coronel,
chefe da 1 C. R.

MINISTERIO DA AGRICULTURA

Diretoria do Serviço de Inspeção
e Fomento Agricolas

Senão recebidas nesta Dimtoria até
ás 14 horas de segunda-feira, 3-1 do
corrente, propostas, em quatro vias, urna
das quais, devidamente selada, parajor-
nechnento imediato, mediante paga-
mento á vista, do seguinte ma4erial

agricola:
100 arados de aiveca reversivel (cdr-

te de 12 a 18 ems. de profundidade e de
18 a 30 cms. de largura; regulador de

Outubro de 1932

profundidade e largura; séga triangular
e rodado "canteiro) Seracuse, J. Deere.
60; Oliver 524 .,a Ransomas 60.

20 grades de disco (10 de oito discos
e 10 de 10 discos). Disco de 18" • Ires
alavancas para regular a incliaaçáo de
jogos de discos e alavanca de direção.
Rodado deanteiro e lança; pratos para
contrapeee.

30 grades de 60 dentes com duas se-
cções; duas alavancas para r3gulagent
da intensidade do trabalho; dentes tri-
angulares; barra de tração.

10 arados de discos reversiveis, de 60
ontimetras de diametro; de J. Deere,
Oliver, Chatanooga e Cockshutt.

50 extintores "Werneck n. 2" (For-
nilho e ventilador medi°, sendo o úl-
timo sôbre o suporte; mangueira meta-
lica flexivel.

50 extintores "Hora", 25 n. 	 e 25
n. 2, de fabricação alemã.

Rio delaneiro, 25 de outubro de 1932.
Arthur Torres Filho.

MINISTERIO DO TRABALHO, IN.
DCSTRIA E COMÉRCIO

Junta Comercial do Distrito Federal

Ao alto as armas da República — Cer-
tifico que, por despacho da Junta' Co-
mercial, de 13 de outubro de 1932, se
arquivaram-se nesta repartição sob o
n. 10.528, os documentos referentes
á Hanovia 'Luz Ultra Violeta Ltd., a sa-
ber: Folha do Diario Oficial de 13 de
setembro último, com a publicação do
decreto n. 21.7_78, de 31 de agosto do
corrente ano, cancelando a autorização
para o funcionamento no Brasil, e pú-
blica forma do conhecimento do paga-
mento do selo daquele decreto. Eu, João
Hygino de Araujo, primeiro oficial da
Secretaria desta junta, passei a presente
certidão. Rio de Janeiro, 27 de outu-
bro de 1932. — J. Hygino de Araujo.
27-10-932. Estava colada e devidamente
inutilizada uma estampilha federal do
valor de 10$000. Visto. J. C., em 15 de
outubro de 1932. — Isidoro Campos, di-
retor. Ao lado estava o carimbo da
Junta Comercial da Capital Federal.
Visto. J. G. em 27 de outubro de 1932.
— J. Hygino de Araujo, primeiro ofi-
cial, no impedimento do diretor.

(Cr-5 .355-27-10-932-10400)

MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PCBLICAS

Diretoria Geral de Expediente

Concurso para provimento de sete vagas
de terceiros oficiais

De ordem do Sr. presidente, faço pú-
blico que, nos termos do edital publicado
no Dano Oficial de 19 do corrente, ter-
minou no dia 24 do mesmo mês o prazo
para recebimento de pedidos de inscri-
ção no concurso para provimento de sete
vagas de terceiros oficiais, existentes
nesta Secretaria de Estado, estando ins-
critos os oitenta e oito candidatos se-
guintes:

Adolcino Cruz de Oliveira Filho, Ado-
nis Ribeiro da Cunha, Alarico Paes Leme
do Abreu, 41be.rWOornes de Miranda e
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Silva, Alexandre de Moura Coutinho, Al-
fredo Damasio Filho, Anesia Pinheiro
Machado, Antonio Luiz Baronto, Antonio
Onofre de Sá Ribeiro, Aracy Baggi de
Araujo, Argemiro Gonzaga, Arilno Thom-
pson de Carvalho, Aristarcho Washington
Mfgon, Arnaud Dantas de Arruda„tary
Wandeneas, Beatriz Augusto de Moraes,
Belgrano da Rocha Mont'Alverne, Be-
nedicto Vieira Carneiro, ,Gandido Mendes
Junior, Carlos Balthazar da Silveira, Car-
los Paixão, Cassio Costa, Consuelo Gon-
dim Marinho, Consuelo Sampaio Pereira
de Mello, Crisanto Sebastião de Faria,
Daniel Conforto, Darloz de Berrado Gui-
marães, Eclgard Bastos de Araujo, Eglan-
tine Soares, Elza Santos Guimarães, Eu-
rico Pacobahyba, Ethel Santoro Xavier,
Evaristo Fonseca, Fenelon Nonato da
Silva, Francisco Couto, Fritz de Lauro,
Gabriel Lopes Ferraz, Galileu da Penha
Franco, Gioconda de Andrade Corrêa,
Guilherme Vianna Dias, Ilsa Stucken-
bruok, Ilka Vaz Figueira, Irsag Amaral
da 'Cunha, Jandyra Alves, Jefferson Cou-
:Unho de Carválhaes, João Corrêa, João
Dasnasceno Duarte Filho, João Paulo de
Castro, Joaquini Manoel dos Santos, 'José
de Albuquerque Alencar, José de Naza-
reth Teixeira Dias, José Luiz Mexias,
Josué Gerson Monteiro, Lincoln Augus-
to Rollim Pinheiro, Loriswsalde
de Moura, Lucilia Athayde, Lucincredo
Gomes de Araujo, Luiz Carlos da Fon-
seca Junior, Luiz Lopes Gama Andréa,
Manoel Moreira da Rocha, Maria Ame-
lia da Silva Guimarães, Maria José Bit-
tencourt, Maria Guilhermina Braga, Ma-
rina de Freitas Siqueira, Mario da Silva
e Almeida Filho, Mario Nunes Barcellos,
Mathilde de Carvalho, Miguel Magalhães
Carvalho de Olivieira, Nair Melena de
Marques Leitão, Narciso Augusto de Me-
nezes, Nelson da Cruz Rangel, Nelson da
Silva Abreu, Nestor de Oliveira Filho,
Oswaldo Pinto Magailiães, Palmyra de
Barros Honriques, Paulina Waisman,
Paulo Camara Cruz, Paulo Sebastião de
Moraes Vellez, Pedro Minelio da 'Costa,
Philemon Mattos, Plinio Paulino da Silva
Pires, Roberto Gomes Tarlê Filho, Ro-
lantino Larroyede, Ruy Augusto de Pi-

nho, Torquato Alves Pessoa, Wandernar
Costa da Silva Porto, Waldemar Mara-
cajá Ramalho, Waidemor Méra Barroso.-

Diretoria Geral de Expediente, em 27
de outubro de 1932. - O secretario,
Francisco Mendes.

Diretoria Regional dós Correios
e Telegrafos do Distrito Federal
Tendo em vista o que consta do pro-

cesso -- Fiscalização, 596/30 - e da
portaria do Sr. diretor geral dos Cor-
reios e Telegrafos, n. 423, de 10 , de
maio último, intimo o ex-servente de
2' clase desta diretoria, José Ribeiro de
Souza, a recolher, aos cofres da tesou-
raria desta Repartição a importancia de
658$200 (seiscentos e eincoenta e oito
mil e duzentos réis), dentro do prazo
de 30 (trinta) dias, como responsavel
pelo extravio dos registrados ns. 6.325,
1.135, 200, 5.625, 5.624, 1.486, 5.575,
1.485, 5.526, 1.186, 1.480, 687 e2.00:3,
respectivamente, com os valores decla-
rados de 115$, 50$, 10$, 10$, 10$, 50$:
304, 80$. 20M, 150$, 5$ e 20$000, acres-
c;dos da importando de 8000, relativcs
ás taxas dos de . ns. 6.326, 5.576 e
1.135, já indenizados.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de
1932. Edgard B. de Barros, diretor
regional.

Diretori p Regional dos Correios
e Telegrafos

do Distrito Federal
SUB-DIRETORIA DO TRAFEGO

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso Ag R-399/30 e da portaria n. 7114
de 22 de julho último, do Sr. diretor tec-
nico de Correios, intimo o ex-servente de
2 classe desta diretoria-José Ribeiro
de Souza---a recolher aos cofres da te-
souraria desta repartição, dentro do
prazo de trinta dias, a importancia
um conto e sessenta mil e duzentos reis
(1:660$200), como responsavel pelo ex-
travio dos registrados ns. 429, 321, 319,

155-B;143, 129, 108, 2.331, 2.361, 2.360,
1.253, 327, -1.888, 1.220, 86, 724 e 445
com os vales declarados de 90S, 35$,
200$, 10$, 20$, 100$, 10$, 30$, 100$,
30$, 150$, 80$, 10$, 50$, 80$, 20$ e 20$,
,respectivamente.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de
1932. - Edgard B. de Barros, diretor
regional.

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso - Pernambuco 106132 e da por-
taria n. 162, de 25 defevereiro último
do Sr. diretor geral dos Correios e Te-

legrafos, intimo o ex-servente de 2'
classe desta Diretoria, José Ribeiro de
Souza, a recolher aos cofres da Tesou-
rairia desta repartição, dentro do prazo
de trinta dias, a i mportancia de réis
1:376$800 (um conto trezentos e seis
mil e oitocentos reis), como responsa-
vel pelo extravio dos registrados. nú-
meros 3.267, 4.096, 3.613, 3.622, 3.656,
3.646, 907 C, 6.947, 2.149, 2.100, 2.175,
549 e 2.236, com os valores declarados
de 100$, 20$, 500$, 505, 10$, 170$, '50$,
100$, 90$, 120$, 100$ :.;0$ e 20$, raspei
etivarnente.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de1932. - Edgard B. de Barros, diretorregional.

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil
AVISO

PEDIDO DE PREÇOS N. 51, PARA O EORWE-
. CImENTO DE 1.000 LATAS DE QUEROSENE
. A ESTA ESTRADA

De ordem do Sr. diretor, faço públi,
éo que ás 14 horas, do dia 4 de no=
vembro de 1932, no Almoxarifado desta
Estrada, em Baurú, serão recebidas pro-
postas para o fornecimento do 1.000 la-
tas de querosene a esta Estrada, con-
forme edital publicado á fls. 19.580, do
Di4rio Oficial, n. 247, de 21 do cor-
rente mês.

Banzai, 24 de outubro de 1932. -
Josino de Almeida Saltes, secretario.

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

AVISO

éEntoo DE PREÇOS N. 50, PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA
O LEVANTAMENTO DO "GRADE" DA LINHA NOS PANTANAIS
DE MATO GROSSO

De ordem do Sr. diretor, faço público que ás 13 horas do
dia 4 de novembro de 1932, no Almoxarifado desta Estrada,
em Baurú, serão recebidas propostas para o fornecimento de
materiais para o levantamento do "grade" da linha nos pan-
tanais de Mato Grosso, conforme edital publicado no DiarioOficial da Unida, observadas as seguintes retificações:

Clausula XIII - Onde diz: Os proponentes ficam obri-
gados a fornecer os materiais que lhes forem adjudicados
dentro dos prazos de trinta a noventa dias;

Leia-se: Os proponentes ficam obrigados a fornecer os
materiais que lhes forem adjudicados dentro dos prazos de
trinta a cincoenta dias, fixados em carta do Alnioxarifado da
EtStrada.
N. de
Ordem

1. 1 britador giratorio "Allis-ChNlmers", tipo superior Mc-
Cully, tamanho 13", tendo o pião brotador assim
como a bacia de aço manganês completo com polia,
parafusos cie fundação, jogo de ferramentas especiais
e fôrma para refundição do material patente do eixo

2. 1 peneira rotatára " Allis-Chalmers", tipo "Gatas", de ex-tremidades fechadas, tamanho 40" (1,016), diametio. por 16' (4,90) de comprimento, equipada cora rodadentada para receber o movimento transmitido do
elevador. Tendo o corpo principal com chapas perfu-radas de 3,1/2" de diametro em 2,45 mts, de compri-
mento e 1,1/2" nos restantes 2,45 mts. e ainda o corpoexterior com chapa furada com 1/2" de diametro umcomprimento de 1,10 mets.

3. 1 elevador de rosado de canecas sobre correia de lona eboracha "All is-Chalmers", tipo "C", de cabeça de en-grenagens n. 6, tamanho da caneca 18", tendo um
comprimento a proximado de 21 metros. Tendo meca-
1.1110 de segurança, esticadores da correia, relates de
suporte, estrutura de madeira, completa e dispositivo
para receber a p otencia e transmitf-la á peneira.

4. 4 bodas de descarga para silos, tipo "Ciam Shell", tamanho
n.:1, Jeffey, de flange plano, abertura de 14 x 14", em

ferro fundido, completas, com parafusos de fixação ealavanca V, *de comando imediato.
5. Arvores de transmissão intermediarias e correias de acio-

namento entre o motor e o britador, de acordo com oprojeto apresentado.
.6. 1 compressor de ar monofazico, Ingersol Rand ou Sulivan,

de 12 x 10", cilindro horizontal, equipado com polia
para transmião . á correia. Deslocamento de ar por
minuto 371 p. c., 10,5mJc., velocidade 285 RPM, pres-
são normal de trabalho 100 libras, potenoia neeeesaria
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61,8 HP. Equipado com bomba lubrificadora, Te-
guiador de pressão "pilot valva" com filtro e jogo,
torneiras drenagem. 1 jogo de chaves, 1 jogo de pa-
rafusos de fundação para o compressor.

7. 1 correia de couro dupla, extra-flexivel, com 9" de lar-
gura e 19'9" de comprimento, sem costura, para trans-
missão curta.

8. 1 compressor de ar, monofazico, "Ingersol Rand" ou "Su-
livan", de 9 x 8", cilindro horizontal, equipado com
polia para transmissão á carreia. Deslocamento de a:,
por minuto 174 pés subs. ou 4,93 m. c., velocidade
300 RPM, pressão normal de trabalho 100 libras, no-.
tenda necessaria 25,8 HP. equipado com bomba lu-
brificadora, regulador de pressão, tipo "pilot valva'',
com filtro e jogo de torneiras para drenagem. 1 jogo
de chaves, 1 jogo de parafusos para fundação para
o compressor.

9. 1 correia de couro, dupla, extra-flexivel, com 6" de :ar-
gura e 15'6" de comprimento, sem costura, para
transmissão curta.

io. 1 aparelho tensor de correia, pesando 63 kg.
11. 1 aparelho tensor de correia, pesando 48.5 kg.
12. 1 reservatorio de ar comprimido, tamanho 36" x 8", ho-

rizontal, para 125 libras de pressão, construido de
ficôrdo com A. S. M. E.

13. 6 marteletes prefuradores de rocha, de embolo ôco, equi-
pado com bocal para brocas sextavadas de 7/8".

14, 6 mangueiras de borracha de 15 metros de comprimento
cada uma, diametro 3/4" de 3 lonas especiais "Braid",
com as respectivas conexões.

15. 4 jogos de brocas de aço hexagonal de 7/8", ôco, com en-
caixes de 3,1/4" (82 mm.), duplo inclinado, cem
ponto de estrela, consistindo cada jogo de 10 brocas,
com as seguintes especificações:

Comprimento — Diametro de estrela — Peso por brocas

	

12"— 304 mm.	 46 mm.	 0,90 kg.

	

24"— 610 mm.	 44 mm.	 1,13 kg.

	

36"— 914 mm.	 43 mm.	 1,58 kg.

	

48"-1.220 mm.	 41 mm.	 2,00 kg.

	

60"-1.524 mm.	 39 mm.	 2,45 kg.

	

72"-1.830 mm.	 38 mm.	 2,90 kg.

	

84"-2.134 mm.	 36 mm.	 3,31 kg.

	

96"-2.440 mm.	 35 mm.	 3,76 kg.

	

108"-2.743 mm.	 33 mm.	 4,21 kg.

	

120"-3.048 mm	 32 mm.	 4,62 kg.

16. 1 afiador de brocas, T	 atil, acionado a ar comprimido,
para fazer pontas estrela, e punhos nas brocas sex-
taxados de 7/8". Afiador que trabalha só por movi-
mentos de percussão rapidos, e leves e com o equi-
pamento necessario completo.

17. 2 aparelhos para fazer furo nas brocas, com estilete de
aço especial, acionado por ar comprimido e traba-
lando junto ao afiador.

8. 1 forja a oleo para aquecimento das brocas, com capaci-
dade para 13 brocas no cadinho, e montada com um
tanque que trabalhe sob pressão. (Tanque de ol3o.)

19. 2 indicadores magneticos de temperatura, com dispositivo
para montagem em parede, e capaz de indicar o
"ponto critico" para tempera de brocas.

Os materiais acima citados devem ser entregues funcio-
nando no local, que é o km. 1.114 desta Estrada, de
acôrdo com o projeto apresentado, fornecendo a Es-
trada a planta do local para os necessarios estudos de
projeto, materiais e mão de obra para os serviços de
assentamento e transporte de Baurú ao local.

20. 2 betoneiras portateis, acionadas por motor á gasolina,
acoplado, montados ambos sobre o truc de aço com
roda do mesmo material, tambor do tipo reversivel
"Tilting mixer", com capacitlade de 225 litros de ma-
terial separado e 150 litros de concreto misturado,
todo o movimento transmitindo por engrenagens ou
correntes de aço, completas com caçambas carrega-
doras, acionadas pelo motor, embreagem a breque,
tanque para agua com aparelho medidor e regulador
da descarga motor a gasolina, de 4 H.P.

21. 1 vapor fixo, voado para combustão de lenha, tipo lo-
comotiva, munido de detentor de fagulhas, com a po-
tencia de 75 HP. efetivos, desenvolvendo a veloci-
dade necessaria para imprimir 375 R. P. M. á polia
do britador supra referido de 40 x 14,1/2" das se-
guintes marcas: Marschall-Worthingtonwoli ou Lanz.

22. 1 vapor fixo, proprio para combustão de lenha, tipo lo-
comotiva, unido de detentor de fagulha, com a po-
tencia de 30 HP. efetivos, desenvolvendo a veloci-
dade necessaria para imprimir, 300 11. P. M. á polia
do compressor de ar de 9 x 8", tratado nesta relação,
das marcas do supra referido.

Cada um desses vapores será ainda munido dos seguia-.
tes accessorios. 1 bomba, 1 injetor, 1 aquecedor, pre-
liminar para agua, 1 manometro, 2 valvulas de se-
gurança, 2 torneiras de provas, 2 valvulas de cilindro
para saída de vapor, 1 bomba de oleo, 1 lubrificador
de reserva no cilindro, 1 apito a vapor, 1 detentor de
salda de agua, bem como dos seguintes pertences: 2
tubos de sucção. 1 funil, 1 vareta com escova para lim-
par tubos, 6 vidros de reserva para nivel dagua com
argolas de borracha, 1 caixa de ferramentas, ferra-
mentas para o foguista, chaves, etc. Uma instrução
completa em português bem legivel.

2. 2 bombas de aspiração a diafragma montadas sobre car-
rinhos de ferro, com os seguintes caracteristicos:

Tubo de aspiração, diametro interno, 2,1/2"; vagão por
hora, 6.300 l•s; peso aproximado, 59 kg., munidas,
cada uma, de uma mangueira de borracha protegida
de arame, de 2,1/2" por 10 metros de comprimento.

2 bombas de aspiração a diafragma, montadas sobre car-
rinhos, de ferro, com os seguintes caracteristicos:

Tubo de aspiração, diametro interno, 3"; vasão por hora,
11250 l's.; peso aproximado, 84 kg., munidas, cada
uma, de uma mangueira de borracha protegida dO
arame, de 3" por 10 metros de comprimento.

25. 1 cone triturador, de ferro endurecido.
26. 1 jogo de forros concavos superiores.
27. 1 jogo de forros concavos inferiores.
28. 1 jogo de forros concavos intermedios.

Estes materiais de ns. 25 a 28, inclusive, são sobresalenteo
do britador "Allis Chalmers", superior "Mc-Cully".

29. 4 jogos de mandibulas de aço-manganês para britador, de
acôrdo com os modelos e desenho fornecidos pela Es-
trada.

30. 20 carrinhos tubulares, de chapa de 1/16", com caçamba
soldada.

31. 900 barricas de cimento de 180 kg. cada uma, das marcas
Alborg ou Atlas.

32. 400 folhas de zinco ondulado "Apoio" de 8' x 0,60 x 1 mm.
,33. 25 macacos de cremalheira "J. Baret" n. 4.
34. 70 quilos de pregos .com anilha de chumbo, de 17 x 21,
35. 100 quilos de ponta-paris, com cabeça, pe 22 x 48.
36. 50 quilos de ponta-paris, com cabeça, de 19 x 27.
37. 50 quilos de pontaparis, com cabeça, de 17 x 21.
38. 50 quilos de ponta-paris, com cabeça, de 15 x 15.
39. 1 tonelada de aço sueco especial, sextavado, ôco, diametra

7/8".
Peças de madeiras serrada. de i a qualidade (peroba, ip4

ou faveiro), das seguintes dimensões:
40. 10 peças de 4,20 x 0,30 x 0,30.
41. 63 peças de 6,00 x 0,30 x 0,30.
42. 46 peças de 8,00 x 0,25 x 0,25.
43. 14 peças de 3,00 x 0.20 x 0.10.
44. 405 peças de 5,00 x 0,20 x 0.05.
45. 4 peças de 6,00 x 0,15 x 0,15.
46. 38 peças de 3,30 x 04.5 x 0,15.
47. 104 peças de 2,40 x 0,10 x 0,10,
48. 8 peças de 2,30 x 0,10 x 0,10.
49. 80 peças de 4,00 x 0,15 x 0,07.
50. 30 peças de 6,00 x 0,15 x 0,07.
51. 63 peças de 4,30 x 0,07 x 0,05 (caibros),
52. 42 peças de 7.00 x 0,07 x 0.05 (caibros).
53. 100 peças de 4,00 x 0,07 x 0,05 (caibros).
54. 100 metros de 4,00 x 0,08 x 0,02 (ripas),
55. 1.000 metros de ripas de 0,05 x 0.015.
55. 424 peças de 2,50 x 0.20 x 0.03 (taboas).
57. 70 peças de 3,60 x 0.20 x 0.03 (taboas).
58. 100 peças de 4,00 x 0.20 x 0,03 (taboas).
59. 250 peças de 3,30 x 0,20 x 0,025 (taboas)

Notas:Os materiais e maquinas de ns. 1 a 39 deverão ser en...
tregues dentro de cincoenta (50) dias e os de ns. 40 a 59, den-
tro de 30 dias, carregados em gondolas da Estrada, em qual-
quer das estações desta Estrada.

Quaisquer esclarecimentos precisos, serão dados no Al-
moxarifado da Estrada, em Baurú.

Baurú, 24 de outubro de 1932.—Josino de Almeida Saltes*

secretario.

24.
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ATA DA AOS EMBLÉA GERAL OR INNAR IA

L/P.n JUIN.LIO ãkt aVaie
Aos quinze dias do mês de junho de

mil novecentos e trinta e dois, ás qua-
torze horas, na sede social, á avenida
Ria Branco número cincoenta e dois,
primeiro andar, nesta cidade do Rio de
Janeiro, reunidos em virtude de segunda
convocação os acionistas constantes do
livro de presença, devidamente assinado.
representando mais de um quarto do
capital social, o Sr. Dr. Franklin 'Sam-
paio, diretor-presidente, declara que, ha-
vendo número legal, podia funcionar a
assembléa geral convocada para tomar
conhecimento e deliberar sôbre o rela-
torio da diretoria, balanço e contas re-
ferentes ao exercicio findo em trinta e
um de dezembro de mil novecentos e
trinta e um, parecer do conselho fiscal,
eleição da diretoria, do conselho fiscal e
suplentes, pelo que propunha fossem oee
trabalhos presididos pelo acionista dou-
tor Eugenio Barcellos. Unanimemente
aceita a indicação, assume este acionis-
ta a cadeira da presidencia, convidando
para primeiro seretário o acionista Cai/

- los José de Sá Carvalho, e o acioni..!te
Sebastião Lemos, para segundo. C se
nhor presidente declara constituide a
mesa. Deixa de ser lida a ata da ssão
anterior por já se achar ela aprovada.
Ern seguida, o primeiro secretário lê o
anúncio de convocação. O Sr. presi-
dente declara que, como se vê do anun-
cio e pelo que está dito no inicio desta
ata, e ordem do dia consta de: a) lei-
tura, discussão e votação do relatorio,
balanço e contas da administração no
=cicio findo em trinta e um de de-
zembro de mil novecentos e trinta e

- um, e do parecer do conselho fiscal;
b) eleição da diretoria que terá que ser-
vir no trienio 1932-1934, do conselho
fiscal e suplentes para o ano de 1932,
pelo que ia mandar proceder á leitura
daqueles documentos. O acionista Al-
fredo Barradas, pedindo a palavra, re-
quer dispensa dessa leitura, porquanto
os Srs. acionistas tinham conhecimento
do assunto, pela publicação feita na im-
prensa. Aprovado o requerimento, pas-
sa-se á discussão, sem que ninguem use
da palavra; e, a seguir, á votação, sendo
unanimemente aprovados esses do-
cumentos, abstendo-se de votar a dire-
toria e o conselho fiscal. Em seguida,
passa o Sr. presidente a tratar da se-
gunda parte do anúncio de convocação,
convidando os Srs. acionistas a se mu-
nirem das respectivas cedulas para a
eleição da diretoria, conselho fiscal e
suplentes, as quais, depois de apuradas
pelos acionistas servindo de secretários,
deram o seguinte resultado: diretor-
prnidente, Dr. Franklin Sampaio; di-
retor-gere.-te, /Ç)r. Durval Egydio de
Souza; conselho fiscal: Srs. Dr. Euge-
nio de Valladão Catta Preta, Adriana
Quartim e Alfredo Barradas. Suplentes:
os Srs. Dr. Eugenio Barcellos, Sebastião
Lemos e Eduino Pereira da .Silva.
Sr. presidente proclama eleitos os Srs.
acionistas acima, que, presentes, tomam
posse. A seguir, o acionista Dr. Luiz

is Spaaaa Sassapaj, . pede a palavra e,

requerendo um voto de louvor á . dire-
toria e ao conselho fiscal cujo mandato
expirara, pela sábia orientação impri-
mida á administração da sociedade, pro-
pôs que no exercido de 1932 se fixasse
a retribuição dos serviços do diretor-ge-
rente pela mesma forma e nas mesmas
condições por que o era quando ocupava
o cargo de superintendente, de nomea-
ção da diretoria. Aprovados o requeri-
mento e a proposta, e nada mais ha-
vendo a tratar, o Sr. presidente sus-
pende a sessão por quinze minutos para
que seja lavra esta por mim, Carlos
José de Sá Carvalho, 1° secretário. Re-
aberta a sessão, é esta ata lida e posta
em discussão e, não sofrendo impugna-
ção, é aprovada, para ser assinada por
todos os acionistas presentes.'

Rio de janeiro, 15 de junho de 1932.
— Eugenio L. Barceltos, presidente. —
Carlos José de Sá Carvalho, 1°. secre-
tário. — Sebastião de Lemos, 2° secre-
tário. — Latia Ferippe de Souza Sam-
paio. — Alfredo Barrados. — Alfredo
Barradas, por D. Herminia de Souza
Sampaio. Franhlin Sampaio. —
Francisco Barradas. — Jorge de Souza

Duma/ Egydio de Souza.
- Adedio dos Reis Martins. — Euge-
nio d Vallad%:o Catta-Preta.

(-4.830-27-10-932-710400;
—e
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- IZADA EM 29 ea: rírnivl rbrtu Dis

Aos vinte e nove dias do mês de se-
tembro de mil novecentos e trinta e
dois, ás quinze e meia horas, conforme
convocações regularmente feitas e pu-
blicadas, reuniram-se na séde da Com-
panhia Bettenfeld S. A., á rua Real
Grandeza n. 200, os acionistas cujos
nomes constam do respectivo livro de
presença, representando um total de
3.592 ações.

Abrindo a sessão, o Sr. presidente da
Companhia, Dr. E. G. Catta-Preta, na
fórma dos estatutos, convida o acionista
Sr. Oscar Rodrigues da Costa, para pre-
sidir os trabalhos, o qual, aceitando o
convite, com a aprovação dos presentes.
assume a •presidencia, convidando para
secretarias os acionistas Srs. Albino
Bandeira e Louis Hutier.

Constituida assim a mesa, e dando ini-
cio aos trabalhos; o Sr. presidente ve-
rifica pelo livro de atas •das assembléas
gerais e pelo de publicações da Compa-
nhia, que a ata da última assembléa
geral realizada em vinte e sete de junho
do corrente ano havia sido lida e apro-
vada logo após a reunião e publicada
no Diario Oficial de vinte e seis de
julho proximo passado.

Verificou ainda que •as convocações
.da presente as.sembléa tinham sido re-
gularmente feitas e publicadas de acôrdo
com a lei.

Passando então á primeira parte da
ordem do dia o Sr. presidente da assem-
bléa declara que vai manday proceder
á leitura do relatorio e contas da dire-
tora, bem como do parecer do Conselho
Fiscal, referentes ao exercicio encerrado
em 30 de junho proximo findo.

Tendo o acionista Sr. Dr. II: B.
Jansen Muller pedido a dispensa da lei-
tura desses documentos visto se acha-
rem devidamente publicados e no co-
nhecimento de todos, o que é aprovado
pelos presentes, o Sr. presidente sub-
mete-os á discussão da assem.bléa,
come ninguena quizesse fazer uso da pe.-

lavra para discuti-toe, foram os mesmos
postos em votação, verificando-se terem
sido os citados documentos aprovados
por unanimidade, com as abstenções
legais.

Em seguida o Sr. presidente convida
os Srs. acionistas a munirem-se das ce-
(lulas neeesssarias para elegerem a nova
diretoria e os membros do Conselho Fis-
cal e seus suplentes, as quais, depois de
apuradas pelos escrutinaclores, os acio-
nistas Srs. Francisco Pereira dos Santos
e Nicolau Manier, deram o seguinte re-
sultado:

Para diretorameesidente, D. E. G.
Catta-Preta (reeleito), com 708 votos.
Para diretor-secretário. De, 111. Gomes
C. Prerira Filho (reeleito) com 708
votos. Para membros do Conselho Fis-
cal: Sr. Oscar Rodrigues da Costa, com
718 votos. Sr. Albino Bandeira, com 704
votos. Sr. Nicolau Marnel-. com 703 vo-
tos. Para suplentes: Sr. José Vieira Ro-
drigues. com 713 votos. Dr. II. B. Jan-
sen Mullee, com 713 votos e Dr. Eduar-
do V. Pederneiras, com 708 votos.

O Sr. presidente, congratulando-se
com os mimei:is escolhidos, proclama-
os eleitos e empossados nos respectivos
cargos, depois do que declara que con-
cederá a palavra aos Srs. acionistas que
desejem tratar de qualquer assunto de
Interesse para a Companhia.

Tomando a palavra o Dr. E. G.
Catta-Preta, depois de agradecer a sua
reeleição para o cargo de diretor-pre-
sidente, declarou que, perdurando a si-
tuação de dificuldades para a Cómpa-
nhia, continuaria a abrir mão dos hono-
rarios que lhe deviam caber.

Usou, a seguir, da palavra o Dr. M.
Gomes C. Pereira Filho, diretor-secre-
tario, tambem reeleito, que fez identica
declaração quanto aos seus honorarins.

Ninguem mais querendo fazer uÉo da
palavra. o Sr. presidente da assembléa
agradece o comparecimento dos Srs.
acionistas presentes e encerra os traba-
:hos ás dezesseis horas e dez minutos,
mandando lavrar a presente ata que, de-
pois de lida e achada conforme. vai por
todos assinada. E eu, Albino Bandeira,
primeiro secretário, a subscrevo e assi-
no. — Albino Bandeira. — Oscar Rodri- •
gues da Costa. — Louis Hutier. — E. G.
ratta-Preta. — M. Gomes C. Pereira Fi-
lho. — Leandro Martins ((- Comp. —
Eduardo V. Pederneiras. — H. B. Jansen
Muller. — J. Vieira Rodrigues.—Nicolau
Manier. — Raul do Guimarães Bonjean.
-- Francisco Pereira dos Santos. — P.
p. Flaviana Mendes de Araujo.
JUNTA COMERCIAL DA CAPITAL FEDERAL

N. 10.541
Certifico que, por despacho da Junta

Comercial de 27 de outubro de 1932, ar-
quivou-se nesta repartição sob o nú-
mero 10.541, o documento referente á
Companhia Bettenfeld, S. A., a saber:

Ata da assembléa geral ordinaria rea-
lizada em 29 de setembro que
aprovou o relatado e contas da direto-
ria e o parecer do Conselho Fiscal e ele-
geu a diretoria. o Conselho Fiscal e su-
plentes. Eu, João Hygino de Araujo, i°
oficial da Secretaria desta Junta, passei
a presente certidão.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1932.
— João Hygino de Araujo. 1° oficial
(sobre uma estampilha de 103060).
Visto. J. C., era 27 de outubro de 1932.
— Isidoro Campos, diretor. Estava o ca-
rimbo da Junta Comercial.

.(e — 5.356 — 27-10-932 — 940900
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ANÚNCIOS
Çaixa de Pensões dos Funeionarios

e empregados dos Ministerios da
Justiça e Negocios Interiores e da
Educação e Saúde Pública

coNVOCAÇÃO DA ASSEMBLÉA EXTRAORDINARIA.

De ordem do Sr. presidente, convido
os Srs. contribuintes desta caixa, a se
.eunirem em assembléa geral extraordi-
liaria, na conformidade dos dispositivos
do regulamento em vigor, a qual terá lo-
gar no dia 29 do corrente, ás 16 horas,
estando presentes 100 contribuintes, afim
de alterar alguns artigos do regulamento
o tomar outras deliberações no interesse
da caixa.

Séde social, á praça Tiradentes n. 79,
sobrado, em 25 de outubro de 1932.
Antonio José de Oliveira, secretário da
caixa.

(C.-4.822-25-10-32-39$800--3 vezes).

Emprêsa de Terrenos e Edificações
SOCIEDADE ANONIMA •

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem em assembléa geral ordi-
naria no dia 29 do corrente, ás 10 horas,
na sede desta sociedade, á avenida Rio
Branco n. 133, 40 andar, para tomar co-
nhecimento do relatorio da diretoria; pa-
recer do conselho fiscal; balanço demais
documentos relativos ao 1° semestre de
1932. Eleição do presidente; diretoria;
conselho fiscal e seus suplentes.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1932.
— A diretoria.

(C-4.827--25-10-32--30$600-3 vezes),

Declaração
De acôrdo com a resolução do juiz da

direito da Comarca de Ouro Preto, Minas
Gerais, em 23 de setembro de 1932, An-
tonio Junqueira Ferreira Junior declara,
para fins de direito, que passa a assinar-
se Antonio Junqueira Ferreira.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1932.
— Antonio Junqueira Ferreira.

Reconheço a firma de Antonio Jun..
queira Ferreira.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1982.
Em testemunho (estava o sinal público)
da verdade.—Eduardo Carneiro de Men-
donça, tabelião.

5.342--25-10-32-27$500-3 vezes)

Algovia Fábrica Nacional de Cha-
peus S. A.

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem em assembléa geral, no dia 28
da dezPriahro de 1932, na séde social, á
rua Ferreira de Andrade ns. 125/7.

Ordem do dia
Eleição da diretoria, aprovação das

contas e demais assuntos de interesse da
•i sociedade.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1932..
— A diretoria.

(C-4.833-27-10-32—'78100)

Banco Popular do Brasil
EM LIQUIDAÇÃO

ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

Segunda convocação
Convidamos todos os credores e acio-

nistas do Banco Popular do Brasil para,
no dia 29 do corrente, ás 14 horas, na
séde do estabelecimento, á travessa do
Ouvidor ri. 28, se reunirem em assem-
bléa geral eizaordinaria, para leitura
do relatorio dos liquidantes e consequente
aprovação das contas do penedo, bem
como para resolverem Ware outros as-
suntos relativos á dita liquidação.

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1932.
— Leopoldo de Freitas Noronha. — Fe-
lix Masearenhas. -- João Barbosa Ma.
dureira,

(C-5.336-24-10-32-398800-3 vezes).

A Equitativa dos 'Estados Unidos
do Brasil

SEGUNDA CONVOCAÇÃO

Não tendo havido número para a rea-
lização da assembléa geral convocado para
esta data, de conformidade com a deli-
beração da que se efetuou em 8 do cor-
rente, são novamente convidados os se-
nhores segurados a se reunirem em as-
sembléa geral ordinaria, no dia 4 de no-
vembro proximo futuro, ás 13 horas, na
séde da sociedade, á avenida Rio Branco
n. 125, para tomarem conhecimento do
rPlatorio, balanço e contas do último pe-
riodo social, bem como procederem
eleição de presidente, diretor-secretário,
conselho fiscal e respectivos suplentes.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 1932.
— A diretoria.

(C-5.349-26-10-32-268900-2 vezes)

Banco Sul Americano,
em liquidação

O abaixo assinado, na fórma do ar.
tigo 163 do decreto n. 434, de 4 de julho
de 1891, convida os senhores acionistas
para se reunirem em assembléa geral, a
realizar-se na sé:de da liquidação, á rua
São José ia. 65, sobrado, no dia 29 do
corrente mês, ás 14 horas, afim de deli-
berarem sobre assuntos relativos á li-
quidação.

Rio de Janeiro, 13 de outubro da 1932.
— Antonio Bisaggio, liquidante.

(C-5.274-12-10-32-30600-3 vezes)

Companhia Territorial e Edificadora
Suburbana

PRAÇA FLORIA.NO NS. 31/39-2° ANDAR
ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

São convidados os acionistas para uma
assembléa geral extraordinaria, a reali-
zar-se em 29 do corrente, ás 14 horas,
na séde social, para tomar conhecimento
e deliberar Ware uma proposta de liqui-
dação da sociedade e incorporação de seu
acervo á Companhia Predial, ora em
reorganização, e interesses correlatos.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1932.
— A diretoria.
(C-5.321-20-10-32-208400-2 vezes),

Companhia Edificadora Rio
de Janeiro

PRAÇA FLORIANO NS. 31/39-2° ANDAR

ASSEM:BLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

São convidados os acionistas para umá
assembléa geral extraordinaria, a WeiR I
zar-se em 29 do corrente, ás 13 horas,
na séde social, para tomar conhecimento
e deliberar Obre uma proposta de liqui.
dação da sociedade e incorporação de seu
acervo á Companhia Predial, ora em
reorganização, e interesses correlatos.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1932.
— A diretoria.
(C-5 . 322-20-10-32-208400-2 vezes)

Vendas por alvará
O corretor Paulo Alvares de Souza, au.

torizado por alvará do Dr. juiz de di-
reito da 21 Vara de Orfãos, venderá ern
leilão, na Bolsa, no dia 3 de novembro,
um titulo de socio remido da sociedade
sportiva Derby Club, pertencente a Au-
gusto Cotrim Moreira de Carvalho Filho,
falecido.

Secretaria da Camara Sindical do RIO
de Janeiro, em 25 djà outubro de 1932.
- Ary de Almeida e Silva, síndico.

(C-4 . 831-27-10-32—n1 00),

Vendas em leilão
O corretor Martin Adolpho Kwh, eu.

torizado por comitente, venderá em lei.
lão, na Bolsa, no dia 4 de novembro, 194
debentures da Companhia Melhoramen-
tos da Iilha do Governador, do valor no-
minal de 2008000, juros de 9 % e 218
debentures da Sociedade Anonima Es-
tamparia Leão, do valor nominal de
2008000, juros de 8 %.

Secretaria da Camara Sindical do Ri°
de Janeiro, em 26 de outubro de 1932.,
— Ary de Almeida e Silva, síndico.

(C-4.829-27-10-32-78100);

A' Praça
Mèghe & Comp., comerciantes nesta

praça, estabelecidos á rua Buenos Aires
n. 173, participam para o fim de direito,
aos seus amigos desta praça do interior
e exterior, e a quem mais possa interes-
sar, que se retirou da firma, na me-
lhor harmonia, pago e satisfeito de seus
haveres, na fórma do distrato e altera-
ções do contrato social assinado em 26
de outubro de 1932, o socio Antonio Este-
ves, e que admitiram como socio solida-
rio, Georges Mèghe. A sociedade é com-
posta dos seguintes socios: Paul Mèghe,
Georges Mèghe e Jorge Faria.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1932.
— Mèghe ngo Comp

—

Confirmo a presente declaração.
Antonio Esteves.

Reconheço as firmas de Mèghe & Com-
panhia e Antonio Esteves.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1932.
Em testemunho (estava o sinal público)
da verdade. — Luiz Cavalcanti Filho, ta..

(C--4.832-27-10-32-45$900-3 vezes),

sln••n••n


